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ACTOS PO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.751 — DE 23 DE DWENIEIRO rir: 1909 (*)

Apnrova o regulamento expedido em virtude do art. 32 da lei
2.083, de UI de julho de 1910, para execução dos serviços

da Administração Geral da Fazenda Nacional

O Presidente da Rwntblica dos Estalos Unidos do Brazil, usando
da ruitorii,aeão contida no art. 32 da lei n. 2.033, de 0 de jult o
ah,	 +f>, anorota

Art. I.° CS serviç is da AdMinistração Geral da Fazenda
Nacioaal seva° regidos pelo regulamento que a este acompanha,
ass ?.mado pio Miii suo de Estado dos Negocies da Fazenda.

rt. 2." O r . forido r ‘ gul Lineato entrara, em vigor a 1 de
fevere,ro de 191(1.

R. d Jau oro, 23 tio dezembro de 1909, 83° da Indepen bacia e
210 da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Leopoldo de BulLões.
1./..•nn• e/..•

(*) Reproduz-se por ter sabido com incorrecções.

rte=e alaiersento pare, lia-a serviços da	 tini ui-.
tytt vão (4ez . .11,1 (1 I, P' tzend.o., Na.cioutLI, a que

refera o decreto it.	 (teta (htttlt

TITULO I

Da Administração Geral da Fazenda Publica

DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 1°. A administração da fazenda publica é centralizada ncr
ministerio da fazenda, que superintende todo pessoal delia incum-
bido e regula a"descriminação, distribuição e applicação do material
á mesma attinente.

Art. 2. . A administração geral da fazenda publica compri.
hende :

1) o tombamento, a gestão. a exploração do patrimonio nacional
e a sua alienação, quando autorizada em lei

2) a apuração e arrecadação d t receita publica
3) a applicação da receiti. publica arra tdada d. despeza, auto-

rizada;
4) a mo delação e a exacução da contabilidade geral da R e publica ;
5) a rescisão dos e.mtractos e a caducidade das concessões, levada

a &feito administrativamente, quando estipuladas, de modo nreAso
em clausulas que impartam, não uma pena convencional, antes uma
medida as ,ecuratoria do exito e execução do serviç) publico, pa-
ctuada, com mutue consenso dos contraetantes, ou aceita camo
condição Co acto da concessão.

Art. 30 . Os serviços descriminadarnente indicados no art.
ficam á cargo dos departamentos da administração geral da ja-
zendo, publica e sob a jurisdicção do ministerio da Fazenda.

Art. 40 . Os departamentos a que se refere o art. 3 0 são
I) o thesouro nacional o suas delegações na Republica, e na

estrangeiro
as directoria .: o secções de contabilidade dos diversos minis-

terios, quaes(uer que saiam suas denaiiiinni.Ses e organizaçõos, como
ramificações da contabilidade geral da Republic

3) tvi alfindegas, mesas do rendas e collectorias;
4) 'h. recebedoria do District° Federal
5) a casa da moeda ;
6) a caixa de amortização;
7) a caixa de conversão ;
8) a imprensa nacional ;
9) o laboratorio nacional de analyses;

10) a inspectoria de seguros ;
11) a estatistica comrnercial
Art. 50 . A defesa da fazenda publica federal, nos casos previstos

no n. 5 do art. 2°, será promovida pela procuradoria geral da
fazenda publica.

Art. 6°. Quando a apuração dos direitos e interesses da fazenda
publica, resultantes de contractos ou concessões, dever ser feita
perante os tribunaes judiciarios, por figurar nanes a fazenda publica
como entidade do direito privado, a procuradoria limitará sua
acção a proporcionar elementos instructivos ou esclarecimentos aos
procuradores da Republica e promoveras diligencias, que os mesmos
requisitarem, nas repartições federaes.

Art. 7.. Sempre que a verificação dos direitos e interesses a que
se refere o artigo antecedente affectar a fazenda publica federal,
coma entidade de direito publico, caberá á procuradoria geral da fa-
zenda promover administrativamente a solução de qualquer colftsão,.
de conformidade com as clausulas das concess5as ou dos contractos,.
onde se houver estipulado que a apuração indepanda, de acto ju.
dicial.

-Art. 8. . O gabinete do ministro da fazenda imprimirá ao a,p-
parelho administrativo da fazantia publica a dIrecçÃo que resolver
dar-lhe o ministro e centralisa -a os elementos, que possam intim,
ciar os-actos da gestão finanoaira d Republi%
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CAPITULO 1

DO MINISTRO DA FAZENDA

Art. 9s . O ministro da fazenda é o chefe dos sorviços a cargo
do respectivo minaa ,rio suparintende-os e resolvo a expedição dos
mesmos, quer por meio de resoluções tommas por sua unica delibe-
ração, quer ouvindo os directores do thes .uro e o procurador geral
da fazenaa publica, singular ou collectivamente.

Art. i 0. A diracção dos serviços a cargo do ministro da fazenda
consiste na pratica do actos, nas resoluções e deliberações que teulia,m
por objecto.

1) uniformizar o dirigir o serviço da contabilidade geral da
União, exercendo fiscalização sobre to , as as repartições, dependentes
ou não do mesmo ntinisterio, que tenham a seu cargo asara:aturar
receita e despeza ;

2) centralizar e harmonizar, alterando ou reduzindo, os orça-
mentes parciaes dos demais ininistaries, pira o fim de organizar,
ammairaeate, a Propos t a do orç menta da União, que deve ser apre-
sentada á camara dos deputados ;

3) adoptar os proce•sos mais adnquados zt perfeita arrecadação
da receita publica e respectiva escriptu , ação

41 expedir instrucçõessobre a execução das leis e regulamentos,
que entondeni com a fazenda federai

5) promover a rigorosa applivação das regras da contabilidade
publica a todos oa serviços tise:,es A. acenntmadamf4nte. no que affecta
a organização dos orçamantos: esta.elecer a modelação das contas
da gestão financeira, e a formação dos balancetes meusaes das esta-
ções exactoras e pagadoras, das synopses ou balanços provisorios e
dos balanços filmes dos exercidos, expelindo instrucções e modelos
para que taes serviços tenham inteira e uniformo execução

6) approvar as fianças dos responsaveis para com a fazenda
nacional ;

7) realizar as operações de credito devidamente autorizadas em
lei ;

8) deliberar sobre o uso dos credites addicionaes que interessa-
rem ao mini- terio da fazenda, e emittir parec a' sobre a praticabili-
dade do emprego de taes credites pelos demais ministorios, em face
dos recursos do thesouro

9) resolver a demissão dos empregados do quadro da fazenda
li') ordenar a pri-au dos agentes tisanas nos casos do decreto de

5 de desembro de 1849 e do art. 14 da lei n. 221 de 20 de novem-
bro do 18:44;

li) permittir que os devedores d. fazenda publica realizem para
celladainente o paramento de seus debit is ; menos quaaado se t •Itar
de alcance fixado pelo tribunal de cont is, caso em que deverá sor o
referido alcance recolhida. nos termos da condemnaçã,o, e de confor-
midade com o disposto no dacroto n. 2.4 , 19 de 2; de dezembro de isaa;

12) fazer cumprir as decisões praferalas pelos tribunaes judi-
ciarios, que arreatem a fazen ia publica, sem de qualquer fôrma
modificar as decisões tomadas ;

13)expedir instruções aos representantes do ministerio publico,
perante os tribnnaes judiciaxioa para que int irponli mi os recursos,
que no caso , ioube em, das demsões e julga os de taes tr'bunaes,
quando alTeetarem os direitos ou os interes-es d fazenda publica

14) sujeitar á insoacção de saule o funccionario de qualquer
cathegoria do ministerio da fazenda, que se inhabili ar para o ser-
viço uo cargo. afiro dá apurar o seu estado de invali iez ;

15) propôr ao presidente /ia Republica a concessão da aposen-
tadoria ao funcaionario do ministerio da fazenda, cuja invalidez fôr
apurada independente de petição

16) apresontar ao presidente da Republica a exposição a que
se rafara o § 3° d art. 2" do decreto lerislativo n. 392 de 8 de
outubro de 1896, pua o fim do serem n levadas a effoito a cobrança
do imposto impugnado ou a despeza não registrada pelo tribunal de
Contas;

17) formular os actos de sua compatencia e propõr ao chefe do
Esta !o os que a excederem e forem ue . ies.sarios ao aperfeiçoamento
do system financeiro e fiscal da Ropublica,

CAPITULO II

DO TIIESOURO N	 ,NAL

Organiza" instit n wionat

Art. 11. O thesouro nacional d o centro da administração rara]
da f zenda, ; imprimo direcção mm movitnent) aos v'ario-:
departamentos em que se dist-limem os diversos ramos dos servis
financeiros .ia Republica; re gula o contrasteia„ por meio de auas
directorias. o funccionamento do apparelho fiscal, do modo a con-
grega', sobre ii gestão financeira, elementos que autorizem a re-
modelação dos orçamentos. dos quadro,; LribuLarios e das contas
times da administração da fizenda publica

Art. 12. A administração a cargo do thesouro nacional exer-
cida pelas suledivisrms do departamento geral da fazenda publica,

que presidem a todos os serviços da gestão fiscal, provendo-os do
pessoal de fancção e dos supprimentos materiaes necessarios e fisca-
lizando a execução dos mesmos. •

Art. 13. O thesouro nacianal provê aos serviços a seu cargo por
meio das seguintes sub-divisões do quadro administrativo da fa-
zenda

directoria do gabinete ;
directoria da receita ;
directoria da despeza ;
directoria geral da contabilidade
directoria do patrimonio nacional •
procuradoria geral da faz . 3nda pul;lica
thesouraria e pagadorias.

Art. 14. O gabinete do ministro é o centro da administração da
fazenda a cargo do thesouro e das repartições deste depenaentes.
Ao gabinete devem ser rernettidos, annualmente, ata 31 de ja-
neiro, relatorios circumsta,nciados dos factos da gestão dos ser-
viços a cargo de cada uma das directorias do thesouro, no anno
anterior, com indicação das medidas necessarms ao regular desem-
penho dos mesmos.

Art. 15. A directoria do gabinete comprohenderá tres secções,
sob as ordens de um sob-director, que dirigirá os trabalhos do
accôrdo com as instrucções e as determinações verbaes ou escri-
ptas do director.

Art• 16. O director do gabinete terá a denominação do director
geral chefe do gabinete.

Art. 17. A directoria da receita publica centraliza a exacção e
a administração das rendas oriundas do durninio patrimonial o in-
dustrial da Nação, da tributação e das operaçõss do credito publico.

Art. 18. A' directoria da receita publica ficam subordinadas as
estações e repartições de serviç)s administrativos por onde se ar-
recadam rendas publicas ; delta receberão taes estações o reparti-
ções instrucções tendendes a regular o processo de arrecadação das
mesmas rendas.

Art. 19. A' directoria da receita publica serão endereçados as
consultas e reclamações que entendam com a applicação dos disposi-
tivos reguladores da cobrança das taxas e da exacção dos impostos de
qualquer especie.

Art. 20. Ficam immediatatnente subordipadas á directoria da
receita publica, eine exercerá sobre ellas inspecção e fiscalização, as
alfamdagas, as collectorias do Estado do Rio de Janeiro, a receba-
dona do Distrito Pelara!, a casa da moeda, a imprensa nacional
e o la.boratorio nacional de analyses.

Art. 21. A directoria da despeza, publica é o centro de conver-
gencia de todos os factos da gestão fiscal, que affectarn os gastos com
os serviços publinos ; ella centraliza a escriptur içã,o dos creditos or-
çamentados e alliciona.es que provêm, em cada ministerio, ás neces-
sidades dos serviços administrativos.

Art. 22. Os elementos proporcionados pela escripturação da dire-
ctoria da daspeza, publica servirão para regular o estado d s creditos
afim de serem tia dotaçõss dos titules orçamentarios de caracter ava-
liativo. contemplados na tabella annexa á lei da deapeza, providas de
supplementação.

Art. 23. Na directoria garal da contabilidade fica centra-
lizada a contabilidade da União, com a organização unificada,
alia lhe dão as leis n. 23 de 30 de outubro de 1891 e n. 2.033 de 30 de
julho de 1909 e este regulamento, tendo como chefe o director geral
da contabilidade do thesouro, que exercerá sobre ella superinten-
dencia immediata e directa, sob as ordens do ministro da fa-
zenda.

Art. 24. A' directoria geral da contabilidade compete a
suprema administração da contabilidade da União, á qual ficam in-
corporadas, como parte do seu organismo, as directorias de conta-
bilidade dos ministerios, as secções do contabilidade, quaesquer que
sejam suas denominaçies, as thesourarias e pagadorias das repar-
tições que as passuirem, sejam civis ou militares.

Art. 25. Os chefes e diroetnroa dows concRoutdades aos ministe-
rios. OS contdares, sub-contadores. thesoureiros e pagadores licarna 
tarnbim subordinados ao ministro da fazenda e ao director da conta-
bifida le do thesouro, aos gumes serão affeetas as luvi ias . olire a
classificação da despeza, a intelligencia dos titulos orçameatarios e
dos actas do abertura dos credites addicionaes.

Art. 26. Embora continuando a funccionar nos respectivos mi-
nistecios e repartições, serão ates empregados nomeados pelo presi-
dento da Republica, sendo referendados os decretos do nomeação
pelo ministro que preside ao serviço o pelo ministro da fazenda.

Art 27. No que enten e com a uniformidade, o movimento e a
direcção da contabilidade Fsibe•-publica são os funecionarios de conta-
bilidade dos diversos ministerios; civis e militares, immediatamento
subordinados ao ministerio da fazenda.
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Art. 28. Ao divector da contabilidade enviarão os directores e
os chefes da contabilidade dos diversos ministorios balancetes man-
saes das operaeõ3s, a cargo dos thssaureiro e pagadores, e todos os
elementos necessarios á formação ilas contas da gestão financeira e
da execuçã,o das orçameatoa, que ao mesmo rainisterio compete
forinular, para seriam pelo prosidente da laepublica, apresentadas,
annualmenta, a apreciação da C )ngaasso.

Art. 2.J. A directoria do patrimonio nacional preside á, admi-
nistracão dos bons inunobiliarios e mobilinrios do dominio privado
da Nação, qua não estiverem applicados a serviços dos diversos
ministerioa ; faz ineluir esses bens, desviados da administração do
ruinisteaio da fazenda, no arrolamento geral dos praprios nacionaes ;
expiado instrucçõos sobre a conservação dos mesmos ; promove a sua
reconstrucçao, no caso de ruma, e regula a sua alieuação, quando
do vidarnen te autorizada.

Art. 30. Os proprios nacionaes, de qualquer natureza, serão
arrotados por funccionarios da directoria do patriinonio n'trional,
aos quaes corre o dever de organizar o toinbamonto dos mesmos,
cora indicação, tão precisa quanto fór pdsivel, da situação, dos li-
mitos, da axtensão, do valor, do roudimento, do custo de exploração
e do estado do conservação.

Am.. 31. Sorá o tombamento annualmente revisto para o efeito
do serem noite incorporados os bens novamente asiquiridos o elimi-
nados; os que, por qualquer motivo, houverem sido dasagregados do
dominio nacional.

Art. 32. A incorporação, nos proprios nacionaes, dos bens ad-
quiridos peJa União será promovida pela directoria do patrimonio
nacional, na conformidade da legislação em vigor.

Art. 33. Na directoria do patrirnonio centralisa-se a adminis
tracção dos bens do donnu i o privado da Nação. O tombamento por
cila feito constitue o cadastro dos referidos bens, para todos os efei-
tos do direito.

Art. 34. Os bons do dominio mobiliario, ainda quando sob a ad-
ministração dos diversos ministerias e utilisados em serviços aos
mesmos portineabes, comprehemiondo o armamento o os petrechos
beliicos, o material tluctiranta da armada, os a,ppaaiellios dos labora-
torio3, as coliecções da manuscriptos, da telas, quaillios. obras de es-
eulptura e todo os objectos que ern tal domínio possam incluir
farão parte do arrolamento a cargo da directoria do patriu'onio na-
cional.

Art. 35. Ficam, igualmente, sob a administração da directoria
do patritianio nacional os bens o direitos que constituem o dorninio
incorpore° o financeiro da Republica, como o direito de caçar nas
fl irestas, a pesca nos rios, a exploração das jazidas de 'ninara° nos
terrenos de marinhas e nos acere -calos, a utilisação das  agu as dei
rios, (tis reprimas e açudes, as acções de companhias ou emprazas in-
dasti iaes, os titulo da divida activa da União.

Art. :l és . Cada ministorio. comquanto tenha sob sua adminis-
tração os bens moveis o iminoveis emprogulos nus serviços a seu
cargo, deverá enviar á diractoria do patrimonio nacional, annual-
men ,e, e todas as vazes que ella o requisitar, informações e dados
sobre o estado de co iservitção dos referidos bens, com indicação dos
reparos e melhoramentos de que necessitarem, para não sofrerem
deterioração.

Art. 37. A adaptação do proprio nacional ao serviço a que o
destinar o ministerio será feita por esto e correra a despem á conta
do respectivo credito orça.mentario.

Art. 3 :a A procuradoria geral da fazenda publica é o depar-
tamento da administração a cargo do ministeria da fazenda, que
provê aos actos o factos da gesi.ão fiscal em que se apuram e affirmain
direitos e obrigações o se resguardam interesses do thesauro ua-
cional, nas suas relaçies com as particulares, para o efeito de serem
tomadas delitie,rações e resoluções de caracter administrativo.

Art. 39. A prorarailoria geral da fazenda publica tom como
abeto o procurador geral, nomeado, em commissão, dentre os duu-
toras ou bachareisomu sciencias juridicas o sujaria.

Art. 40. O procurador geral da fazenda publica terá um aju-
dante e dois afilarias com as attribuições fixadas neste regulamento.

Art. 41. O ajudante do procurador geral da fizenda publica
e os officiaes da procuradoria deverão ser diplomados em di-
reito.

Art. 42. Ao ajudante do procurador geral da fazenda e aos of-
fiClaeS da procuradoria tom ;implicação o dispssitivo do art. 24 da lei
n. 2.083 do 30 do julho de 1909, referento aos funccionarios do
quadro do ministerio da fazenda, que contarem mais de 10 annos de
effectivo exercicio.

Art. 43. Nas questões de caracter contencioso em que se ven-
tilarem direitos decorrentes de factos administrativos, como nos re-
cursos interpostos dos actos de lançamento e arrecadação de impostos,
naa roclarnaç5es referentes a concessões de obras publicas, estradas
e linhas de navegação, contractos de qualquer natureza, montepios,

meio-saldes, apassntadorias, jubilaçõis, fianças, incorporaçSaa dç
bens no dominio da Nação, alienações de propries nacionaes e sempre
que o ministro da fizanda o determinar, é obrigatoria a interposição
de parecer do procurador geral da fazenda publica.

Art. 44. A fazenda publica federal age, por intermedio do pro-
curador geral, nas concessões de toda a ordem, nos tratados e con-
venções de caracter de internacionalidade, que visarem o estabeleci-
mento de reginion singular do favores, em referencia á tributação
aduaneira, na imposição de caducidade ás concess,õas, na celebração
e ria res.:is:ia dos contractos, ainda da direito privado, para a etre-
ctiva applicação de clausulas rescisorias e do cadmidade estipuladas
do modo preciso.

Art. 45. Nas convenções em que a Un i ão figurar como entidade
de direito privado será relve:sentada a fazenli. publica federal, per-
ante os tribunaes judiciados, paios agentes do miaisterio publico,
do conformidade com a legislaçao em vigor.	 -

Art. 46. A' procuradoria geral da fazenda publica serão com-
municadas, pelos differentas ministerios, as questões que s3 venti-
larem contra a fazenda, pai-ante os trihana ss . italimarios, em virtude
de actos ou factss occurrentes na administração dos ser viços a carg •
das mesm is tninisterios.

Art. 47. O procurador gerai da fazenda publica proporclonaad
aos procuradores da Republica os e:ementas, ao seu alcance, que se
fizerem nocessarioa á defesa dos direitos da. fazenda federal e pra-
ticara, por sua, voz, os actos do sua competencia, para a colla.bo-
ração na defesa da mesma fazenda.

tArt, 48. Os escripturarios do thesouro serão distribuidos pelo
ministro pelas dissctarias e procuradoria da lazeinia, de acarido
com as necessidades do serviço.

Art. 49. O procurador gera/ da fazenda publica possuirá os pr6-
dicamentos e as vantagens dos directores do thesouro.

Art. 50. A thesouraria geral é a estação por onde se realiza,
para o thesouro nacional, a entrada de tola a renda federal arre-
cadada nas repartições da Capital da. Reaublica e no Estado do Rio
da Janeiro, das sonamas provenientes de movimentos de fundos, por
alia ou com ella praticados, e de operações cio credito realizadas,
bem assim a sabida das mesmas sommas por supprimentas ou qual-
quer outra operação de movimento de fundos.

Art. 51. A thesonraria geral è subordinada á directoria geral
de contabilidade publica e terá por chefe o thosoureiro geral que
regerá de accôrdo com os preceitos deste regulem:mato e do regi-
mento interno que o ministro da fazenda entender expedir.

Art. 52 A thesouraria terá um escrivão, com as attribuiçõesi
fixadas neste regulamento e os escripturarlos necossarios ao ser-
viço de sua escripturação.

Art. 53. O escrivão será o 1 . ou 2° o gc. ripturario, designado
por portaria do dita; tor da contabilidade, com aptidão provada em
escripturação meraantil, tirocinio em contabilidado publica, e
reconhecida idoneidade moral.

Art. 51. O escrivão terá OS auxiliares nocessa,rio3, desigaados
todos por partaria do director geral de contabilidade do thesouro.

Art. 55. O thesoureiro geral terá os auxiliares, fieis e pre.
postos que a lei designar.

Art. 53. A responsabilidade do thesoureiro e dos pagadores,
para com a fazenda publica, compreheade a dos seus auxiliares,
fieis e prepastos. A sua fiança responde pelas faltas, omissões e des
vios, da qualquer ordem, paios mesmos praticados.

Art. 57. A responsabilidade solidaria do thesoureiro e dos paga-
dores pelos actos de seus auxiliares, fieis o repostos abrange os
haveres do mesmo thissoureiro o dos pagadores.

Art. 58. O ministro da fazenda poderá exigir do thesOurciro
e dos pagadores as saguran aits e cauções, que julgar necessarias
para perrnittir a admissão de fiais ou propostos, que os substituam
em suas faltas e nos•seus impedimentos.

Art. 59. O thesouro terá duas pagadorias, para realizarem o
agarnento da despeza com oa serviços publicos.

Art. 63. A' 1° pagadoria incumbirá o pagamento de vencimentos
de todos os empregados civis, dos inactivos, das pensões, tenças
dos monte-pios e melo-soldos, qualquer que seja o ministerio a
que taos empregados e tal despeza pertençam, dentro do Districto
Federal e Estado do Rio de Janeiro, corri excapção do pessoal pago
nas estações pagadoras dos diversos ministerios.

Art. 01. A' 2" pagadoria caberá pagar a dospeza do material
o em geral todos os demais pagamentos a fazerem-se no thesouro
nacional.

Art. 02. Os chefes dessas ostaçZios serão os escrivães, 'designados
pelo director da despeza publica, dentre 03 empregados de fazenda
que se distinguirem por sua iloaeidade moral e profissional.

Art. 63. Cada pagadoria terá além do escrivão os escriptu.
rarios necessarios para o desempenho dos seus serviços, designado
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pelo director da despeza publica, dentre os empregados com exer- I
cicio na sua directoria.

Art. 84. A responsabilidade dos pagadores comprehende não
sómente a apuração da legalidade dos documentos de despeza rela-
tivos ao pagamento. que tiverem de fazer, corno, igualmente, a
verificação da identidade da pessea do credor.

Art. 65. A responsabilidade dos pagadores pelas quantias re-
cebidas da thesouraria é estabelecida oeia indicação das mesmas
quantias na nota entregue pelo thesoureiro, assignada por este e pelo
escrivão.

Art. 138. Os pagadores terão o3 fieis gr' a lei designar, afim de
auxilial-os nos pagamentos.

Os fieis serão admittidos pelo; pagadores, mediante parecer
do director da despeza publica e approvação do ministro da
fazenda.

Art. 67. Os pagadores indicarão os fieis que os devam substi-
tuir com approvacões do director da dospcza publica. No caso de
fallecimento, demissão ou suspensão dos pagadores, a substituição
recahirá no empregado de fazenda que for designado pelo director
da despeza publica, com approvação do ministro.

Art. 68. A responsabilidade do escrivão da 2° pagadoria fica
aistrieta ao pagamento das férias dos °pe sarias, pela declaração
/seitas lanç , da, no acto do p igarnento, o da qual conste a impor-
tanda total paga durante O dia.

CAPITULO

DA INSPECTORIA DE SEGUROS

Art. 69. A Inspeetoria de Seguros è incorporada ao quadro das
repartições de fazenda, e rege-se na parte institucional, pelo precei-
Mario deste regulamento.

Art. 70. O numero, as classes e os vencimentos dos funceiona-
rios da inspectoria de seguros são os constantes da tabella annexa.

Art. 71. Serão nomeados por decreto o inspector, os escriptu-
Fartos e os delegados regionaes.

Art. 72. As vazas que se derem serão providas de 0torm1-
dad com as dissnosições que regulam a admissão dos funecionarios
da essanda.

Art. /3. Aos funecionarlos constantes da tabella annexa são
applica seis as disposições em vigor para os do thesouro nacional, com
referencia ao ponto, aos concursos, ás transferenrias para outras
repa , ticões da fazenda, ao accessso, ás suspensões, ás demissões,
aposentadorias, licenças, substituições e vencimentos,

Art. 74. O inspector será substituido, nos impedimentos tem-
porarios, pelos 1°8 escripturarios. por ordem do antiguidade, e nos
casos de licença ou prolongada interrupção da funcção, por quem o
ministro da fazenda designar.

Os delegados regionaes serão substituidos por quem o inspectoa
designar, com approvaçáo do ministro da fazenda.

CAPITULO IV

DO LABORAToRIO NACIONAL DE ANALYSES

Art. '75. O laboratorio de analyses faz parte do quadro das re-
partições de Fazenda; a elle applicasse o preceituario regulador de
taes repartições, quer quanto ao organismo institucional, quer ao
funccional.

Art. 76. O laboratorio de a,nalyses terá : um director, uma se-
cretaria ou sucção do expediente e uma secção technica.

Art. 77. A secretaria compor-se-ha, de 1" escripturarios,
sendo um chefe de secretaria, 2" eseripturarios e de um porteiro
conservador.

Art. 78. A secção technica compor-se-ha de 1 0, 20, e 3° 8 chimicos.
Art. 79. O legar de director será provido por decreto e reca-

hirá em um medico de reconhecida competencia seientifica nos as-
eumptos que fazem objecto da instituição.

Art. 80. Os empregados da secção technica serão nomeados
por decreto, sendo os 1" e 2°' chimicos por promoçio gradativa ; os
3" cbirnicoa por concurso, entre cidadãos brazileir.s diplomados em
asceta superior em que se ministre o ensino da chirnica, devendo
ter, polo MODOS, seis mezes de pratica assidua e proveitosa cru la-
Iboratorio official.

Art. 81. O porteiro conservador será nomeado por portaria do
ministro da fazenda.

Art. 82. As nomeações, o access°, as suspensões, licenças, sub-
atitaições, a aposentadoria, as demissões, os vencictentos, o ponto e

a remoção dos empregados da secretaria para outras repartições
de fazenda serão regulados pela legislação da aclimai straçao
fazenda e do thesouro nacional.

CAPITULO V'

DA RECEBEDORIA Do DISTRICTO FEDERAL

Art. 83. O cargo de director da recebedoria do District°
Federal será exercido, em coinmissão, por empregado de fazenda.

Art. 84. A expedição dos serviços da recebe 'orla ficará a cargo
de duas sub-directorias com a deseriminação do compotencia esta-
belecida neste regulamento.

Art. 85. O numero, a classe o os vencimentos dos empr•saoseg
da recebedoria ssrã.o os constantes da tabolla annexa á lei n. 2.063
de 30 de julho de 1909.

Art. 80. Os vencimentos do thesoureiro ficam equip irados ao
dos sub-directores e os do fiel do thesoureiro aos dos Z'' escriptus
ra rios .

Quer o thesouroiro, quer os fieis teem direito ás gratificaçõe,
actuaes para quebras.

CAPITULO VI

DA DIRECTORIA DA ESTATISTICA. COMMERCIAL

Art. 87. A directoria da estatistlea commercial faz parte do
quadro das repartições de fazonda e rege-se pelos preceitos da le-
gislação reguladora de taes repartições.

Art. 88. O pessoal da directoria da estatistica commercial é ta
constante da tabella annexa a este regulamento, na ou tl se indica o
numero, as classes e os vencimentos dos empregados.

§ 1.° Serão nomead )s por decreto o director, o sub-director, og
chefes de secção e os esodpturarios. O porteiro e o correio serao no-
meados por portaria do ministro Os d legados nos Est ias serão
nomeados pelo ministro e serão conservados einquanto bem servi-
rem, podendo ser auginentado ou diminuido o numero de delegados
segundo as conveniencias do serviço.

§ 2. • As vagas que se derem serão providas de conformidade
com as disposições que regulam a admissão dos funceionarios de
fazenda.

§ 3.° Aos funceionarios effectives da estatistica commerciat
serão applicaveis as disposições em vigor para os do the.souro na-
cional com referencia ao ponto, aos concursos, ás transferencias
para as outra repartiçõ de fazenda, ao accesso, ás suspensões,
ás demissões, aposentadoria, licenças, substituições e vencimentos.

Art. 89. Os delegados da repartição nos Estados constam do
quadro indicativo annexo á tabella de pessoal permanente da dire-
ctoria da esta,tistica.

TITULO

Jurisdicção, competencia e attribuições

CAPITULO I

DO MINISTRO DA FAZENDA

Art. 90. O ministro da fizenda tem sob sua jurisdicção o corpo
de funccionarios dos diversos departamentos do minisserio da fa-
zenda, no qual se com preheedem os empugados das secções e dire-
ctorias de contabilidade dos outros mdai,torios e os das repartições
annexadas pela lei n, 2083 de 30 de julho de 1909 ao quadro das re-
partições de fazenda.

Art. 91. A competencia do ministro da fazenda abrange os
actos que entendem com as lionidações de interesses e direitos em
con Meto com os da fazenda publica., especificadamente, com as cadu-
cidades das concessões, rescisões de contraem, provimento de re-
cursos o reclamações referentes aos actos de exacção de rendas e
quaesquer outros que possam atentar a situação (ia fazenda pu-
blica, dos seus auxiliares e da forma pratica da instrucçao e solução
dos processos, que entendam com a apuração dos actos da gestão
fiscal.

Art. 92. Quaesquer resoluções, que anotem os direitos e inter-
esses individiraes, a que possa applicar-se o remeilio ,da acção do
art. 13 da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, serão towadaa
mediante parecer da procuradoria geral da fazenda publica.

Art. 93. Dependerão da iniciativa do procurador geral da fa-
zenda publica os actos de declaração de caducidade de concessões e
os de rescisão de ~Cactos, de a.ualouer natureza, celebrados Dele
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ministerio da fazenda, sempre qu o.rl tios concessõe,s e contractos
houver sido estipulada a effectividado da rlducidado e da rescisão,
independentemente de in terpel s cão j udica. 1.

Art . 94, As reclamações coutra actos do jurisdicço do tribu-
nal de contas em mataria, do tornada de contas só poderão sor apre-
sentadas perante o mesmo tribunal.

CAPITULO II

DA amaaronra DO OAIIINETE

Art. 95. Os serviços a cargo da directoria do gala: ;,c;
'buem-se por tres secçõos.

Art. 93. A' la soes	 sompate :
1) organizar a eorrespondencia do ministro, lavrando os avisos,

"cios e memoram: que entendam com a coa aaunicaçãa das
dellbarações do ministro as divers:'s repartições por alie j a risdiccio-
nadas ;

2) expedir os actos do proprio gabinete em correapondencia com
os dopartarnentos o estações pertencentes ou subordinadas ao minis-
terio da fazenda ;

3) lavrar Os decretoe e s portsaias de nomeação, de licença, de
transferencia, de derniseaa pa s saia do ministeato o os actos ao ac.
signação paea commisaa a, i portarias de louvor o as do adver-
tenda o suspensão;

4) expedir os titaius de aposentadoria, monta-pio, meio soldo e
pensões de qualquer natureza, ainda quandc concedidas por actos
legislativos ;

5) organizar o assentamento dos emp.r :, ‘4 de fazenda, com
indicação do nome, idado, estado, cathego... e a historia completa
da carreira publica dos anprega	 riailaionando as datas das
meações, a posse, o ex a .iio, os C l'	 $s, as remoções, as comuns-
Bões extraordinarias, t ;	 .rias e	 aumentes, as licenças, as sus-
pensões, os elogios, tri bal leas que ,;am executado, serviços rele-
vantes e tudo quanto alfectar o sei, t ¡acido funccione"; promovendo
na imprensa nacional a publica„ aanual do assentamento dos cu-
pi, gados, assim orgamaa.do ;

6) ouripturar o protocello a a g . .: lnote do ministro, cia modo a
cansignar o movimento det!!' di ,4 papeis que tivareas nelle en-
trada, para o fim de p ,; ;.; ,i, interessido9 o conhecimento
da circulação dos Ines. ;Ga pupei,9 a sua situação de momento ;

7) prover á direcção do aartorio do thesouro e ã. orga.rizaaão
Systematica, do mesmo.

Art. 97. A' as senão cabo
1. 0 encaminhar ao despacho do ministro os processos era que

devo elle prure 	 decisão, instruindo•os, uando necessario, com a
indicação dos Proceder	 ,Itie a tradicçao houver consagrado o a
pratica sanccionado.

Exercitando a c-mpetencia acima indicada terá a 2a secção
seu cargo os processa.

a) dos recursos administrativos em todos os casos e espades em
que tales possam sar interpostos ;

b) das fianças Tio devam sor approvadas pelo ministro e jul-
gadas pelo tribunal ae contas ;

c) das prisiies administrativas de responsaveis que não hajam
recolhido os dinheiros, producto de arrecadações de imp a-tos, taxas
ou rendimentos do bens do dominio patrimonial ou industrial da
União, nos prazos fixados nos regularna: I tos. pelas delegacias
flanes, noa Estados, ou pelo thes s uro. s capital Federal o Estado
do Rio de Janeiro; e daqueli ,s que detiverem em seu poder alcances
e pretenderem evadir-se;

2.° redigir os mandados de pagamento do despem, e os actos
referentes á arrecadação da receita.

Art. 98. A 3 s secção organizara. os processos preparatorios das
deliberações, que o ministro da fazenda houver de tomar:

1) em reforencia, á regulamentação de qualquer lei que tenha
como objecto a gestão financeira, a exacção de impostos e a organi-
zação do serviços fiscaes ;

2) relativamente a instrueories para regular a prompta acima
ais iaaesso da tassaela publica, e simplificação e segurança dos paca
cesses da gestão fiscal ;

3) quanto ás consultas que o mesmo ministro tiver do dirigir
ao tribunal de contas, pari,. a utilizaçÃo do expediente da a'uertur,I
de c seditos supplemeutares e extraordinarios, no intorvallo das aos.
trões do Congresso ;

4) a respeito das exposições que houver de dirigia as resi-
dente da Republiea, propondo o usa de (malquer medldi. ddpen-
dente de acto do chefe da naM,

Art. C. Fica igualmenas a cargo da 3' secçã) da directoria da
gabinete propila ao ministro da Fazenda medidas pie tendam a
aperfeiçoar o systema financeiro e o apparelho fiscal, instituindo
para este elleito estudo das legislações dos palma extrangairos, ai
proced ao exame dos relatorios, das exposições, dos esclareci-,
mento:, a as informações, que, á mesma directoria, proporcionaram
os diversos departamentos da administração da fazenda sobre o estado
desta e as medidas que a experiencia hsja revelado serem necessariaa
á sua mais perfeita modelação e regular funceionamento.

CAPITULO III

DA DIRECTORIA DA RECEITA PTJBLICn:

Art . 100. E' da exclusiva competencia da directoria da receiti:
publica promover, regular, dirigir e centralizar a arrecadação de'
todas as readas da União, seja qual fiar a sua natureza, ordinarias
ou extmodinarias, e quer tenham como fonte originaria o domi-
ne-) patrimonial e industrial da Nação, quer a tributação ou o cre-
dito publico.

Art. 101. Esta competencia exercita-a a directoria da receita
publica:

1) expediudo, para maior efilcacia e exactidão da arrecadação,
instrucções a quantos tenham a seu cargo a inacção de rendas pu-
blicas, quer administrando bens do dominio patriinessial e indus-
trial da Republica, quer dirigindo thesourarias o recebedorias ara
que sejam arrecadados impostos, taxas, multas, rendas de qualquer
espada, que devam ser incarpore lms á receita da União

2) organizando taLellas demonstrativas da receita federal, ala*.
sificand -aa segundo suas fontes, indicando as cifras da arrecadação
do ultimo exercicio liquidado, e estabelecendo era um quadro o con-
fronto da receita do ultimo exercido com a média da arrecadação
dos tres exercidos anteriores ;

3) formulando o plano do orçamento da receita de accôrdo com
os moldes e classificação actuaes, e remettendo-o á directoria da
contabilidade para ser organizada a proposta do orçamento an-
nual da Republica ;

4) arnittindo parecer saure o3 recursos e as real ariações inter-
rnstc n s decisões proferidas em actos de arrecadaaão das rendaa
rbiic.s Moraes;

5) aistruindo os pedidos de isenções de direitos, dirigidos ao
Ministro da fazsnda, com documento, pareceres, actos anteriores
que estabeleçam praxe ou jurisprudencia administrativa que en-
tendam com a especie ;

6) instituindo exame dos tratados commerciaes que contou a',m
estipulações sobre a importação, estabelecendc tarifas especiaea,
firmando a situação do paiz mais favorecido, ou concedendo isenções
de direitos ;

7) dando parecer sobre os tratados, que entendam com a na' c •
gação maritima e fluvial, apreciando a condição dos interesses fiscao
ligados a taes convenções.

Ar 1. ',02. A directoria da receita publica fará escripturar e
producto das operações de credito e o aparado em emprestimos in-
ternos e externos, como receita extraordinaria.

Art. 103. A' directoria da receita publica ficam subordinadas
todas as estações e repartições que arrecadam rendas federaes.

a 1°. Taes estações e repartições são adstrictas á observancia dag
instrucções expedidas pela directoria da receita, no que entenderem
com o processo de arrecadação das rendas publicas.

a 20. Serão enviadas á directoria da receita publica qua.esquee
reclamações s&.,re a applicação dos dispositivos dos regulamentas
referentes á cobrança das taxas e impostos.

Art. 104. Compete, igualmente, á directaala da receita pu-
blica, inspeccionar as alfandegas, recebedoria r, collectorias do estada
do Rio de Janeiro, a casa da moeda, a inaprersa nacional e o 'abora-
torto nacional da analyses, por meio de conunisaões do empre ido,
ou singularmente, pelo empregado que o director da receita designar.

Art. 105. A inspecção versará sobre a renda de taes institutos,
instituindo a apreciação sobre os processos de arrecadação, da °seri-
ptia7.‘aço e do lançamento, e quanto á administração e applicaç L
do material consagrado a exploração do instituto.

Art. 106. O relatorio do ennarregado da, inspecção será. transa
mittido a directoria d3 gabinete do min 4 3tr.,) da fazenda, com pa-
recer reiserva io do director da receita publica, se assira o exigirem

-L,.;edidas a emprega'', 	 •
Art , 107. A directoria da receita publica exercerá sobre a casa

na moeda, a imprensa nacional e o Laboratisaio nacional do analyses
fiscalisa,ção, tonante a verificar a exactidão da arreoadação da re-
ceita, examinando as caixas das thesuurarias eus depositos dos almo-
radiados, tomando conhecimento das entradas de dinheiros. e da_

p(,,.510	 ICIAL
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material de consumo e permanente, e vernalando si foi este forne-
cido do accórdo com es contractos do supprimentos, celebrados em
yirtude do concurrencia, ou não, e dos ajustes com os fornecedores.

Art. 108 O director da receita publica po lera impedir a
entrada e acceitação do material e a sabida dos productos de
qualquer dedsas repartições, sempre que entender que ha irregula-
ridade no processo do fornecimenso ou alta de ordem superior para
9 pagamento, que autorise a entrega do producto.

CAPITULO IV

DA DIRECTORIA DA DESPEZA PUBLICA

Art. 109. E' da competencia da directoria da daspeza publica.:
1) fazer a escripturação dos credites destinadas, em cada minis•

c terio, ao pagamento da despeza votada, desde que seja registrada
'pelo tribunal de contas a dissribuição feita no começa do exereicio ;

2) distribuir a todas as estacOes pagadoras da Republice os are-
ditos precisos ao pagamento da despeza a fazer com os serviços a que
lhes coube ar provimento

3) processar a despeza. quer de exereicio corrente, quer de
exercidos já encerrados, para o pagamento do pessoal activo e ina-
ctivo e do material de consumo e permanente ;

4) organizar o expediente para a abertura dos delitos addicio-
Ines e processat-os depois de abertos e registrados para terem a
devida applieação

5) apurar nas concessões das aposentadorias, das roformas, das
jubilações, meio-soldos, monte-pios o pansões a situação dos bene-
ficiados, para o effeito de serem expedidos os titulos pela directoria
do gabinete ;

6) fazer o asse itamento do peesoal activo e inactivo e dos pen.
Sionistas, e abrir folha para o pagamento da respectiva despaza;

7) organisar o projecto do orçamento da despeza, com os ele
,montos que proporcionarem os diversos ministerios nos termos da lei
n. 23 de 30 de outubro do 1891 o reme ttel-o á. directoria geral da
contabilidade para organizar o orçamento da receita e despeza da
Republica.

Art. 110. Compete, egualmente, á directoria, da despeza fisca-
lizar o funccionamento das paga(l)rias do thesouro, expedir instruo-
ções aos pagadores no sentido de regular o processo dos pagamentos
a cargo dos mesmos, e guardar observaacia dos dispositivos deste re-
gulamento, que com eitos entendam; organisar os regimentos (testi-

',nados a provarem de medidas a economia interna de taes repartições

CAPITULO V

DA DIRECTORIA GERAL DA CONTABILIDADE

Art. 111. A' directoria geral da contabilidade compete
1) dirigir o serviço da contabilidade da Republica, uhiformi-

%ando a sua organização e o seu movimento ;

2) coordenar os dados, que lhe forem fornecidos pelas directo-
rias da receita e dospeza, para com eitos organizar a escripturação
geral da receita o despoza da Republica e as contas finaes da gestão
gnanceira, que deverem ser remettidas ao congresso;

3) instruir as directorias de contabilidade da Repilalica no son-
tido da simplificação e uniformização dos processos tie contabilidade,
em taes repartições, e para que possam porporcionar elementos de
apreciação da administração fiscal ;

4) fiscalizar a applicação dos preceitos de contabilidade publica
estabelecidos neste regulamento, e no codigo de contabilidade geral
da Republica, em todas as repartições civis e militares, ainda nas que
presidem a serviços industriaes, como os correios, telegraphe, corpo
de bombeiros, as estradas de ferro, a imprensa nacional e outras
(denticas ; velando para que a escripturação soja em taes reparti-
çiies mantida com exactidão quanto ás operações de contabilidade,
.0 guardem conformidade com a da contabililala do thesouro ;

5) organizar a proposta do orçamento geral da Republica, utili-
zando os elementos proporcionados pelas directorias do receita e des-
peva e observando os princípios e regras da contabilidade publica
em vigor;

6) enviar ao gabinete do ministro da fazenda a proposta do or-
çamento; •

'2) organizar as contas da gestão financnira e da execução dos
Orçamentos que dever o governo submotter ao congresso, de accordo
com as disposições deste regulamento e do codigo de contabilidade

,geral da Republica e os balanços linaes do exercido;

8) regular a escripturação do thesouro, das delageseass fiscaes,
da delegacia em Lond aas e das a iministrações em que se der areaca-
dação da receita e pagamento da despeza;

9) rubricar os bilhetes ri thesouro emittidoo, como antecipação
da receita, assigaar as apolices da divida publica consolidada e as
letras e outros tiatlos de credito;

10) escriplurar o grande livro da divid t publica ;

11) encaminhar as operações de credito que se realizarem por
subseripção de titules, aber .a„ dentro ou rara do Raiz, e proporcionar
instrucções e esclarecimentos aos interrnediarios, que levarem a
effsito taes operações no extrangeiro ou na paiz;

12) prover aos supprimenton de numeraras nas estações paga-
doras, oalenando os movimentos de fundos nucessarios no paia e no
extrangeiro.

CAPITULO VI

DA DIRECTORIA DO PATRIAI(NIO

Art. 112. A' directoria do patrimonio, tendo como razão fun-
damental de sua instituição o reaistro e a inspmaão geral de t aios
os, bens do domínio privado da R .1-aiblici, e a fisoalisação e su yrUi-
tondenola dos MOSM3S, ainda quando a serviço dos diversos mi
uisterios, ou arrendados a particulares, é alisara:ate a carapeta:laia
para :

1) organizar o assentamenta de todos os bens do patrimonio na-
cional, com indicação dos carsateristicos qin os doseriadaarn de ou-
tros e os individualizam, de modo patente, cama a siso:to to, o valor
ou a estiinniÃo, o estado de conservação e o destino que lhes teuha
sido dado ;

2) proporcionar ao pronarador geral da fazenli publica os ele-
mentos para que ess) atm-mamado passa promover a inasrp waaao,
no is-atra-nau.° naciona l , dos asas que a fazenda publica •adquieir,
por qualquer titulo, quer tenha silo detArminali a incorporação
por apv) le gi wlativo, quer se dava dar a incorporação real, par acto
administrativo;

3) dirigir a administração dos referidos bana e inspeccional-os
assiduamente para verificar si os processos sagunaa os gimes são
explorados, offerecam elementos para ssr conveuientemmte apro-
veitada a proluetividasle dos . mesmos, soai diminuir-lhes o valor

4) exercer fiscalização sobre Os que se acharem em serviço dos
diversos miaisterios, arrendados a terceiros, ou em poder de parti-
culares, a titulo prendo, e velar pala sua conservação

5) propôr a veada dos bens do dominio priva lo mobiliado ou
immobiliario da Nação, que não puderem ser conservados, e cuja
alienação o poder legislativo houve.. autorizado ; expalir editaes
para a venda em publica cancurrencia ;

6) propôr a locação dos proprios naeionaes e a constituição de
einphyteuse nos mesmos bens, quando assim coavier aos interesses
do fisco ;

7) instruir com parece:' fundamentado as propostas para aaqui-
sição, permuta e dação in solutum, dos bens naciona ss, afim de
habilitar a procuradoria geral da faz mda, publica a formular as
clausulas dos actos e contractos, que deverem ser lavrados;

8) promover a construnloa, rsedificação e reparação dos pra.
prios nacionaes, organizando os eliGaes de concurrencia para tal
effeito;

9) habilitar o procurador da fazenda a provocar, era jus,o
competente, por meio dos procuradores falera,as, as liornolog.5ç6
das medições, de marcações novas ou aviventação das existentes,
amigavelmente realizadas nos bens em mobiliarios do patrimonio
nacional e a prole& as acçõtai, que no caso couberam, para, que s.5 li-
quidem em j nizo, as referidas medições e deaasreardie,e, quando juli-
cialmento promovidas ;

10) proporcionar á procuradoria da faze Ida os elementos pra
a celebração dos contractos referentes aos bons do domina) privede
da Republica ou que se laçam necessarios para apurar a situação ju•
álea dos mesmos bens;

11) promover o desenvolvimento da ronda dos bana nacSon.tas,
ordenando as diligencias tendentes ã sua exacta e perfeita arror3a-
dação ; velando para que esta seja percebida e recolhida é3 estações
fisca,es com jurisdicção para tal fim ;

12) remettar a procuradoria geral da fazenda publica as guias,
para que a mesma promova a cobrança executiva da renda, que
não se tiver tornado effectiva nas repartições arrecadoras.

Art. 113. Para que o desempenho das attribuições de que se
encontra investida a directoria do patrimonio, neste regulamento,
possa ser, praticamente, facilitada e proporcione seguros atreitos,.
deverão na mesma directoria ser organizados:

11
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a) um archivo dos documentos que interessarem aos toas nacio-
ames, sob qualquer aspecto ;

h) uma collectanea, dos actos de jurisprudencia administrativa e
judiciaria, que com os mesmos se relacione ou lhes possa inte
rossar.

CAPITULO VII

DA PROCUK '1:)0ItIA GERAL DA FAZENDA. PUBLICA

Art. 114. A competaincia da procuradoria geral da fazenda pu-
blica comprolien(1e o exercício de funcoas de caractor consultivo,
do indole ordinativa, e de acção deliberativa.

Art. 115. Age a procuradoria sob o primeiro aspecto, quando
emitto parecer

1) sobre as operações do credito, que devam assentar em caução
das rendas publicas ou de bens do domínio nacional

2) sobre quaesquer contractos referentes aos bons do dominio
da nação, quer se trata cle alienação, aforamento ou simples arren-
damento, ainda quando antorisados em lei

3) nas propostas de abertura de credites supplamentares e ex.-
traordina.rios

4) nos pedidos de prestação de fiança do rosponsaveis, nas cauções
contractuaas, em virt»do da eunouroncia, o nos procos-;os para aCe3i.•
tacão de valores em garantia dos iuteresses da fazonda publica, de
qualquer natureza e seja qual fôr a razão fundamental da sua pres-
tação;

5) em referencia ás propostas de tratados e convenções interna-
&mima, que tenham po s fim a regulamentação do commercio e da
navegação, o estabelecimento de rogimen singular de favores, quanto

tribusação aduaneira, conferindo a situação de p mais favo-
reuidos, em rotação á redução da pauta ou á restituição das taxas
cobradas ;

ea quando so tiver em vista apurar a situação dos direitos ou
a res; 'insabilidade e o valor dos encargos da fazenda, por haver con-
truversia na esp !cie.

Art. 110. Exercita a procuradoria da fazenda funcção do ca-
racter ordinativo ou instructivo:

1) lavrando os termos dos contractos celebrados pela União,
quer em tites convenç5cs mantenha a União a faisã . , de °tisnado de
direi l.o publico, corno suceodo nas concessõ 3S, quer de parsonalidarle
de diraito vivado. o que occorea nos coteractns de fornecimento, do
acquisicão e alienação de i ,ens e ouGro ,; idenrieos

2) quando preceda á lavratura dos termos de fiança dos ex-
actores, pagadores, thesoureiros, almoxarifes e todos quantos teem
sob a sua gaarait bens, dinheiros o valor is, do qualquer natureza,
pertencantes á fazem publica

3) eang-egando e fornecendo aos procuradores da Republica 03
elementos elucidativos dos direitos da Fazenda, a sarem apurados
nos trihunaes judiciarios.

Art. 117. A titilação	 procuraloria da fazenda publica im-
porta :teto d iniciati , a e constituo facto deliberativo

1) na promoçao di. rosaesão administrativa, dos corrraatos, cele-
brados com a U nau yuan ln, em ci.a.Ntil t expressa,. haja reservado a
União a facuidad do rescindir o pacto, indepandento do inter-
venção judiciaria

2) seinp-a quo a procuradoria da atzanda pa smove a caduci-
dada das concessões. em vi lalio de clausula em que tal pana é ex-
pressamente estipulada , para ser tornada eifectiva independente do
acção ,judiciaria.

4) quando promovo a deres t dos interasess da fazenda publica,
lesados, por sei s ri' tl;zaios arn qu tlqu , r dos depanamentos
administração pub lica, a cargo dos diversos ministerios. Core a retos
o dever de faz r ti. oroeur Ld ria da fazen ta publica communicação
das questões sujeit Is á (faciais) ruirninis ,,r ttiva, em as qu :03 o inte-
ressa da União se encontre !ia conanaencat de saffeer lesão

5) quando julga apori. lo o dirai to ti fazenda á cobrança fio
uma divida activa e expede a guia para fundanasatar a acção judi-
ciaria.

CAPITULO VIII

DA 11105..0 RAWA

Art. 11S. As operações da thesouraria teem por objecto actos de
rec 'aa e despeza.

Art. 119. Cornprelaindom os primeiros o recolhimento da renda
remestida pelas estaçoes arrecadadoras da Capital da iaa ao' :i,. • L o
do Estado do !tio de dinairo ; as operações de credito, inclualits
nestas as ernissõiis de letras do thesuuro, o a cobrança do saques e
letras expedidas a favor do thesouro.

Art. 120. Os actos do despeza constam do pagamento de saques
"aceitos pelo the,souro, das remessas de fundos para Londres, ás

delegacias fiscaes dos Estados e a uma. is estae, ontr .2;it, aos
tbesoureiros e pagadores dos ministerios, do mimei ano destinado ao,
pagamento das despezas a seu cargo.

Art. 121. A operação de movimento de fundos a cargo da the-
souraria deverá ter loga.r, para supprir, por unta,caixa que tenha
recursos, outra que deites necessite, sem que haja indernnisação.

Art. 122. A compotencia da thesouraria para realizar movi-
mentos do fundos resolve-se na pratica das seguintes operações:

1) remessas ais delegacias tiscaes de quantias do dinheiro, letras
contra particulares, bancos, estabelecimentos de qualquer espade.,
e, ainda, repartições publicas ;

2) acceite do saques das delegacias contra o theaouro.
Art. 123. Não pólo s considerado movimenta de fundos a

sunprimento de um a outro exercisio, nem as quantias adiantarias
por urna a outra rana.rtição do mesmo Estado e que não passam ser
previ ,mente classificadas.

Art. 124. A thesouraria geral fará a escripairação do suas
operações nos termos e de a scar.lo com o system	 a:: ora sia:uai° ;
comprehendendo o livro caixa em cal 	 tant,es livros
quantos são os mezes em que o mearia) exorcic o et 	 .;!wrto, e
mais um para o trimestre a.ddiciunal, servindo um em cada mez

CAPITULO IX

DAS PAGADORIAS

Art. 125. E' da competencia dos empregados designados para
servir do escrivães diriair :ia pagadorias, urinam 'o nallaa a rlis''A-
pulna, distribuindo os trabalh )s e n • icarrando-is á li ira rcgimental.

Art. 126. Aos pagadores comp de a tiscadização da letralidade
da ordem de pagamento e a verificação da identidade da passeia do
credor.

Art. 127. O exame da legalidale dos mandados de despoza, e
das guias, refisre•sa não aariente ás salaairu i a les 1.,xta iluis do que
devam ser os mesmos revesti tos, mas á apuração da respetiva can-
formidade com os creditos orçarnentarros, tabelaa de distribuição do
creditoae regras do contabilidada publica.

Art. 128. O escrivão da primeira palradoria exercerá a fiscali-
zação sobre os inactivos e pensionistas co face da inscripção dos
mesusos, que ssra organizada na pagadoria, cum declar tção da idade,
nome e residencia do inactivo e pensionista.

Art. 129. As procurações para recebimento na primeira paga-
doria deverão indicar a re,salencia da mandante.

Art. 130. Aos pagadores o escrivães das passa lorias é licito
solicitar do director da, despez t que roques te de quaesquer auto-
ridades e dos funecionamos sabalternos das demais repartiçT,es
docainentos, informações o esclarecimentos de qual f uer natureza
que os habilitem a resolver duvidas sobro a identidade do credor
ou o direito creditorio de quem reclama o pagamanto.

Art. 131. Si da syndicancia a que se proceder ficar apurada a
falia de ve racidade Ii, declaração de rosal rucia, ou outra circiim-
.stancia que airx rse duvida sobre a id uni d ade do )cnsionista,
inactivo ou do credor, stispcndur-se-ã pagamento, dando-se do f,eto
communicação det dItada ao director da despeza.

Art O pite, islor da l a pagadoria não coreervant em seu
poder quantia superior á necassaria ao pa_ramento das despczas
do dli seguinte, durante a época do pagamento das folhas marcadas
eia tabella.

Art. 133. O director da despeza publica procederá, semestral-
mente, a balanço nas pagadorias.

Art. 134. Paios da,mnos á fazenda publica, originados do en-
ganos na extração dos cheques, responderão os liseriaturarios o
quaesquer funecionarios encarregialos da referida. extracOo.

Art. 135. Aos escrivães das pagadorias compete escripturar os
livros de receita e de,speza, mantendo em dia esse serviço.

Art. 136. Os escrivães serão auxiliados por escriptura,rios da di-
rectoria da despoza publica, por alies requiartados e concedidos
pelo director da despna.

2...rt. 157. Os deis são responsaveis ao pagador pelos paga-
mentos indevidos o illesraes feitos era, ou (Migro das pagadorias.

Art. 133. Findo n ultimo dia do trimestre ad licional le cada
exercicio, os escrivães coai os pagadores encerrara° os livros da
recena e despeza o farão entrega á thezouraria do saldo existente
era caixa.

Art. 139. As pagadorias lev' 	 diariamente balancetes para
verificação dos saldos exista.	aixa ; ess s balancetes, assi
gnados pelos escrivães e 	 jrao enviados á directoria da
despeza publica	 das De4
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CAPITULO X

DA RECEBEDORIA.

Art. 140. A' recebedoria compete arrecadar no Districto Fe-
"agrai as rondas internas que pertencerem ou estiverem a CO,Vg.,) da
União.

Art. 141. O serviço da recebedoria do District° Fe leal será
distribuido por duas sub-directorias, regida cada uma por um 8U3-
director.

Art. 142. A 1" sub-directoria terá a seu cargo:
1) a cobrança das rendas, o cofre dos depositas publicas, o pro-

cesso o pagamento das restituições, do pessoal, do material e o
'exame dos documentos de destoam

2) as averbações, annotações e os assentamentos nos livro de
cobrança, a extracção dos conhecimentos de dividas, a distribuição
pelos cobradores e a respectiva tomada de contas ;

3) a escripturação do livro caixa geral e dos auxiliares
4) a organização dos balanços e orçamentos ;
5) a remessa ao tribunal de contas dos livros da receita, dos co-

bradoras o do caixa e respactivos documentos.
6) a fiscalização da thesouraria ;
7) o serviço de contabilidade a cargo da recebedoria.
Art. 143. A' 2' sub-directoria compete:
1) lançamento dos impostos ;
2) a inscripção dos testamentos e inventarias
3) o processo das guias do imposto de transmissão de proprie-

dade inter-vivos
4) o preparo dos livros das rendas lançadas, para a respectiva

cobrança;
5) a liquidação dos lançamentos da escriprturaçã,o dos impostos

do industrias o profiss'eca, pennas d'a,gua e outras ren Ias lançadas,
para saram remottidos á procuradoria geral da fazenda publiea ;

6) o preparo dos processos relativosa impostos o o que con-
cerne aos antas do infracção;

7) as quitações dos exorcieios encerados
8) a inspecção e o exame dos lançamentos;
9) o serviço de fiscalisação dos impostos do consumo

10) a organização das estatisticas
11) a fiseala:ação do protocollo o a direcção do archivo.
Art. 141. As attribuições do director, dos sub-directo -es, escri-

vães e cobradores e a frequencia da reparação serão eStib10itlas co
respectivo reaulamenta.

Art. 145. Os escrivães da caixa e dos auxiliares e do cofre
de deposito publico são solidariamente responsaveis com o asou-
reiro pelas partidas de receita que lançarem, individ Latamente e
pelas despezas que azaram figurar indevidamente na eeer'ptl 'ação.

Art. 14a. São igualmente o s eidariamonte respmsavois os es-
crivães indicados no artigo antecedente e o thasourdro pala legali-
dada dos paaamentos que permittirem.

Art. 147. O escrivão da folha do pagamento é pessoalmente rei-
Sponsavel pelo pagamento illegal a que der causa pelo facto da ex-
tracção do respectivo cheque.

Art. 1-13. F! o mesmo funecionario rasponsavel, salidariamanta
com o thesoureiro, pala illegaliclade de qualquer pagamento, desde
quede tal 'Ilegalidade possa ter conliechneuto, quer pelo seu criterio
funceional, quer pela notoridade do facto.

Art. 149. São responsas-eis pelos pagamentos que processarem,
sem estar a recebedoria habilitada com o neceseario credito, os es-
crivães do caixa geral e o da folha do pa Tainento.

Art. 150. E' o escrivão do solto de verba responsavel pela co-
brança que levar a effeito, sem guardar o preceituado do regula-
mento do sello.

Art. 151. O escrivão encarregado da inseripção dos testamentos
e inventaala, O responsava' pela guarda destes doeu untos, entre-
gues para siaram inscriptos.

CAPITULO XI

LO LXBORATORIO NACIONA.L DE ANALYSES

Art. 152. O laboratorio nacional de analysas é auxiliar das re-
partições o autoridades fisca,lizeloras, no que entendam com as elas-
aiticações dd mercadorias nas tarifas aduaneiras o applicação das leis
Unes, para o effeito de ministrar todos os dados scientiacos que lhe
forem requisitadas para aquelle fim.

Art. 153. Ao labaratorio de analyses assisto competencia:
1) Para analysar a3 bobidas, os productas alia:lanudos o os des-

tinados ao fa.breco dos mesmos, que forem importados pela alfandega
do Rio de Janeiro ;

2) para proceder, além das analyse3 requisitadas pelas autori-
dades tiscaes e aduaneiras, aos exames determinados pelo governo,
ás analyses e exames requeridos por particulares e, mediante ordem

s do ministro da. fazenda, ás que forem solicitadas por quaasquer auto-
fridades federaes ou estadoaes;

3/ para condemnar, coma nocivo; á sfi te publica, e imp sitia que
sejam dados n0011511'110, to los os p duetos de3tin elos á alimantação
puulica, bebi lae, con iinvntos e preparadas que contiverem qualquer
das oarlyA imeias aspe :laca ias do , LPG. 40 da raiana no art. t o n. 1
da lei a . me de 31 de ,iezauhr° de 19)7 e decotos os, 6801 o
7351 do 22 de fevereiro de 1903 o II de março da 1919;

4) paro, aelinitair raeurs o, a tan nava anua, das conleinnaçõas
e laudas de classificações, SOO IO o novo ox sin pelo:a:sedo por uma
conarnissão co /oposta de tree cliiiniscoa desleal:1os pelo direct )1.;

5) para rb y ar as taxas d eralae pelas analyse; solicitadas por
autoridades pubneas ilevala h interesse os podido de particulares,
bem como nelas -equeridaS por estes ultimas.

Art. 151. Sernpro que as autorilo.des e repartições aduaneiras
ou ftecaes in14.trotn neces-ario ouvir o labora,toeio, enviar-lho-hão
amoetra3, devidamente atrai anticad is, oom artiaações claras e pre-
cisas raforentas (5 questão, palanlo relutei tar n avos ensarecimen tos
sobre produtos ji onalyead.03, ou seguido exa . no qu Indo tenham
duvi las soara o primeiro.

Art. 155. Ao director do 1a.boratorio do anitlys os compete
I) dar execução aos dispositivos d oste regulamanto que affeetarn

o laboratorio e organizar o regi nen insere) para regular os actos
de economa i nterne, do, rep trtição ;

2) e orrespon loisa com o governe e as autoridades da Republica;
3) solici ;ar ad nissão do pJssoal extraorainavio, p..000ndo o coa-

tracto fóra do paiz de pessoal tacharem p ira auxiliar o labora &orlo ;
4) distribuir os trabitInos pelos ehimieos, de accardo com a ex-

ieencia do serviço, ou encarreg ir do tal dist ibuição pessoa do sua
confiança, quando não possa pessoalmente ftze,1 o

5) assignar os pareoares e laudos de classificação exarados peloS
chimicos

6) p ()colar, pesaalmante, ás analysos e nesquizas, que, po" sua
importancia o diffl e aldade demandem verificação

7) impor aos empregados do laburaaorio penas a.orreccionaes
adverSencia e suspensão oor tempo tO oito dias em casei de neali-
gencia, om s ão e imperiCia, ou descuido no exerciei0 do cargo, 0-4
desoaailiencia a. ordens raguladoras do serviço. Nos casos de gravi-
d di ieva -1 o facto ao conhecimento do ministra da fazenda;

8) indicar ao ministro da fazenda o 	 chimico que o deva
substituir nas suas faltas e impelia:lentos ternporarios.

Art. 153. E' dever do diretor do laboratorio de analyses:
I) fazer publcar no Diario Officill e nos jornaes de maior cir-

culação o resumo das analyses, menaalinente executadas, o a receita
que houverem pmaluzi lo para o laboratorio

2) apresentar, annualmente, ao ministro da fazenda um rala.
brio mir acioso dos trabalhos do anno anterior ;

3) redigir o Boletim do Laboratorio, que deverá publicar semes-
tralmente. Para este trab ano poderá desi,guar os chiinicos, que en-
tender deverem nelle collaborar ;

a) ilespachar diariamente o expediente da reportição, rubricar
os papeis, abrir, rubricar e encerrar os livros do pon to e da OS :ri-
ptur leão, podando delegar esta attribuição no chefe da Secretaria.

Art. 157. Aos chimicos compete
1) pema ler com escrnpulo e cautela ás analyses e exames que

lhes forem distribuidos ;
2) lavrar seus careceres, tendo em vista as leis fiScaes, adua-

neiras e de saude publica o a cuidada observancia das preseripções
scientiacas

3) dollabarar na confecção do Boletim;
4) proporc,onar todas as informações que lho forem solicitadas

sobre quest5as technicaa.
Ar.. 131. Ao perniciro chimico, substituto do director, compete

.na substituição tmnporaria, por faltas ou impadirn mto imprevisto,
desamam:mar-se dos devesas que incumbam ao director e especial-
mente :

1) velar por que os chitni aos einareg,umn na execução dos seus
trabalhos os pao.:eisas ia lidados pelo director e observem as in-
strucçõcs por ello dadas ,

2) velar pala frogueacia dos empregados de sua secção, en-
cerrando o ponto á hora, estabale	 ;

3) auxiliar o director na confecção do Boletim o do relatado
annual e executar as analyses que o mesmo director lhe confiar.

Art. 159. Ao chefe da secretaria compete :
1) distribuir o trabalho da secretaria, riso :dizia' a sua execução

e encerrar o ponto
2) providenciar para que a es ..aelpturaçã'o e o expediente não

soffeam ratardatuntos; rubricar os livros Is secret Oi re,g:stros
de aualases depois de conferil-os, informar Os papeis que dependem
de despacho do director ;

3) Confeccionar ou fazer confeccionar as falhas do pagainento,
03 bali:enato:ida aeceita e despeza, visar as cartidõ os e fornecer dados
para relatorio annual.

Art. 160. O chefe da secretaria é responsavel pelo archivo do,
laboratorio de analyses.

Deve recoluer :to mesmo os papeis e livros depois de ultimados,
fazendo-os catalogar convenientemente.
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Art. 161. Co , tapete aos eeeeipturarios ' 	 .	 . .
1) fazer os trabalhos de escripta com perfeição e asseio ;

verem-se com exactidão nos trabalhos da contabilidade, e diligencia
nos do expediente

'
•

2) apu ei estão revestidos das forma1idade3 legaes 03 papeis
Sujeitos ao seu exame; prestando sobre os mesmos as necessaria.s
Informações ;

3) ter sob solicita guarda os papeis a seu cargo, e responder
pelos mesmos eniquanto os tiverem sob seu poder.

Art. 162 Ao porteiro-conservador cabe :
1) conservar sob segura guarda as substancias, 03 producto3, os

appareltaos e tedo o material do labaratorio •
2) inventariar os objetos nelle existentes para o balanço do

Material, que se fará. quando o determinar o director ;
3) fazer por escripto os pedidos de fornecimentos necessarios,

depois de verificar a existencia do saldo na verba respectiva
4) prestar, mensalmente, contas da aplicação do adianta-

mentos, que haja recebido para despezas miadas ; ou documentar
as que deverem ser indemnisedas mediante requisição do director ;

5) velar pelo asseio e Ma ordem do material da repartição,
admittir serventes e dispedil-os, com autorização do director

6) fazer o arrolamento o a escripturação do material, quer per-
manente, quer de consumo da repartição;

7) receber e expedir a correspendoncia official ; abrir o edi-
l:leio uma hora antes do expediente e fechai quando o determinar
o director.

Art. 163. O porteiro-conservador é responsavel por qualquer
objecto que se damnifique ou desappareça fóra dos trabalhos, si não
fórconneeide o autor, bem assim, pelas faltas verificadas em balanço.

Art. 161. E' veiado a todo o empregado do laberatorio, sob
pena de deniessao, ter parte em qualquer especie de commorcio ou
industrie, e 'fazer analyse fera das condições deste regulamento.

Art. 165. A's disposições supra que affectam á. orcanização
institucional do laboratorio na :tonel de analys s accrescentará o
ministro da fazenda., em regimento interno, as que reputar noces-
serias á economia e ao desenvolvimento dos serviços especiaes desse

" CAPITULO X11

DA. DIRECTORIA Dl ESTATISTICA WIINIERCIAL

Art. 166. A' directoria de estatistice commercial compete":
1) organizar a estatistica do commercio internacional e inter-

estadoal ;
-	 2) fazer o quadro da astetistica aduaneira, levantada á vista das
terceiras vias dos desaachos ;

3) modelar a ta.bella da estatistica do estado financeiro dos
Estados da União e da União;

4) fazer a estatistica do movimento dos bancos estrangeiros e
nacionaes que funecionam na Republica;

5) organizar annualmente o quadro do movimento maritimo
de embarceçans a vapor e á vela, de longo curso e de cabotagem,
entradas e sal 'elas dos portos da Republica, com discriminação do
numero, da tonelagem e das b andeiras

6) re ligir e fazer publicar um boletim em o qual sejam consi-
gnados quadros do movimento annual dos pro muitos necionees, em
confronto com o movimento de prodicçãe dos annos anteriores

7) for untar e incorporar no referido boletim o quadro da ex-
portação directa de mercadorias nacionaes, com discriminação de
qualidades, peso, quantidade e valores

8) organizar quadros de importação, caiu indicação precisa dos
generos praducçãe, procedencia„ peso custo na paiz productor,
despeza até o porto do destino e valor no porto do destino em moeda
nacional.

CAPITULO XIII

DA. INSPECTORIA. DE SEGUROS

Art. 167. Os serviços a cargo da inspetoria de seguros ficam
sob a direcção e responsebiliiale do inspector, ia:Imediatamente sub-
ordinado ao ministro da fazenda.

Art. 163. A' inspectoria de seguros compete:
1) receber as petições que as companhias dirigirem ao Governo

solicitando autorisação para funccionar na Republict e encaminhal-as,
devidamente informadas, ao ministro da fazenda, com os do-
cumentos que as acompanharem;

2) expedir guias para os depositos de garantia que o ministro
da fezenda aeitoriza.r no Thesouro Nacional ou nas delegacias do
mesmo nos Estados ;

3) expedir as cartas patentes da auto isação ;
4) archiver e registr ar os documentos que digam respeito ao

funccionameeto das companhias ;
5) ernittir parecer sempre que o ministro da fazenda resolver

ouvil-a sobre papeis referentes aos seguros, sujeitos a seu despacho ;

. 6) pra , cone"Te competir; ás r:quisfções dos- %caos do Go-
verao, junto á.scompaehias extrangoir as e proporcionar-lhes o exame
dos documentos que necessitarem cons altar.

Art. 169. Ao inspector compete :
1) dirigir a repartição de conformidade com este regulamento e

quaesquer leis, decretos. instrucções ou ordens concernentes aos ser-
viços a cargo deste instituto;

2) abrir e encerrar o ponto á hora lixada no art. 172 deste re-
gulamento;

3) organizar a folha para o pagamento dos funecionarios, á vista
do livro de froquencia ;

4) estabelecer o modo de escripturação dos livros da repartição,
e abrir e encerrar e rabricar os mesmos

5) rubricar as notas e os pedidos do material necessario re-
partição;

6) ordenar a inscripção e o registro das cartas patentes, dos ee-
tatutos das comeannias e suas alterações

7) fazer lavrar as cartas pateate3 subscrevendo-as, antes de
envial-as á. assignatura do ministro da fazenda

8) a,ssignar a correspondencia of./letal e as certidões depois de
sub3criptas polo funccionario que as passar ;

9) despech ar os requerimentos era que forem pedidas certidões
de documentos archivados

10)formular perecar fundamentado sobre os pedidos do auto-
rização das companhias para funccionarem na Republica, apreci-
ando a legalidade da constituição das mesmas e concluindo pela con-
cessão ou recusa da autorização ;	 .

11)enviar, no tempo devido, ao ministro da fazenda o orça-
mento da repartição

12) exercer fiscalização sobre as companhias que estiverem
funcciona.ndo, exigindo os necessarios dados e esclarecimentos sobro
os seus actos, verificando pelos documentos qu3 publicarem ou en-
viarem ao Governo, si as suas operaç3es guardam conformidade
com os seus estatutos, cora as leis o os regulamentos em vigor.
reclamando contra as irregularidadas que forem encontradas , im-
pondo as penas que nos casos couberem, com recurso necessario
para o ministro da fazenda ; fazendo lavrar actos de infracções dos
estatutos ou das cartas patentes

13)propor ao ministro da fazenda as alterações das bases doa
calculos adoptados pelas sociedades do seguros de vila;

14)propor ao ministro da fazenda a notificação das sociedades
de seguros para a reintegração ou reforço nos valores esta,belecid
por lei, dos seus capitaes, lepositos e reservas porventura desfel-
ca,das e para modificação na tabella, de premios ;

15)apresentar ao ni • castro da fazenda até 3') de junho de cede
anno o relatorio circumstanciado dos serviços da inspectoria no
anno anterior.

Art. 170. O ralaterio que o . inspector confeccionar dev . rá pro-
porcionar dados estatistices detelb actos sobe o desenvolvimento (113
operações das companhias, a garantia de exacção e regularidele do
funecionamento das mesmas, o emprego dos capitam o das reeervas,
segundo o proceituario da legislaçã ) referente ao assumpto, a dis-
trabuição dos dividendos, das bonificações e das sobras aos accio-
nistas o segurados e quaesquer esclarecimentos sobra a situação dae
companhias.

Art. 171. Compete aos escripturarios
1) executar com zelo, diligencia e perfeição os trabalhes que

lhes forem distribuídos pelo inspector, em instrucções approvada3
pelo ministro da fazenda ;

2) registrar no protoeollo a entrada de todos os papeis recebidos
na repartição, de fôrma a se ter com exactidão conhecimento dos
assumptos a que se referirem e do andamento e solução, que tiverem f.

3) processar, depois de coordenados,am ferma de autos forenses,
os papeis que derem entrada na inspectoria, collocando, em ordem
ehrenologica, ou pela connexã.'o das meterias, os documentos, as
informações e os pareceres, não sendo permissivo' lançar informa-
ções e pareceres á. margem ;

4) assignar e rubricar 03 actos, as notas, os papeis, os calculo3,
escripta official e as informações de ferma a se poder apurar a

tempo era que correram por suas mãos, e tornar olfactiva a respon-
sabilidade que lhes possa caber ;

5) classificar e archiver methodicamente tolos os papeis G
documentos, que entrarem na repartição, e os livros da escriptu-
ração, que constituirem o archivo da inspectoria, e tel-os sob guarda
segura;

6) . organizar 03 quadros semestraes e o.nnuaes que devam ser
publicados ou annexados ao relatorio do inspector ;

7) extrahir, em vista da ordem do inspector, cópias dos do-
cumentos Constantes do archivo e fornecer, mediante despacho da
inspector, as certidões que forem pedidas.

Art. 172. O expediente, e que devem comparecer todos os func-
cianarios, começará ás 10 horas da manhã e terminará ás treshora3'
da tarde, podendo ser prorogado, sempre que a conveniencia de.
serviço o exigir.
•	 Art. 173. Aos delegados regionaes compete exercer ne3 Estados,
que constituirem eircunascripves de sua jurisdicção, as attribuiçõel
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Art. 188. Os actos de concessão de licença, seja qual fôr a auto.:
ridade de que promanem. não se tornarão effectivos, sem o cumpra-e
•è do director que presidir ao serviço a que pertencer ao licenciado.

Art. 189. E' licito ao chefe de repartição representar contra a,
efectividade da licença, ainda quando o pedido esteja acompanhadol
de attestação medica. Neste caso a impugnação resolver-se-ha,
segundo o parecer de uma junta de dois facultativos da directoria
de sande publica, indicados pelo respetivo director.

Art. 190. As certidões dos papeis recolhidos ao cartorio
e dos despachos de que trata o art. 211 serão passadas mediante
despacho do director do gabinete; as dos que se referirem a actos
ou processos que entendam com operações financeiras, ainda não
ultimadas. ou do eleitos não consummados, só poderão ser dadaS
por despaheo do ministro da fazenda caberá

Art. 191. Nos processos do secussos administrativos os pareceres
indicarão os precedentes, que a jurisprudenc.a das repartições ha iver
estab leci.do, e a que o Poder Judiciario tiver consagrado em jul-
gad is proferidos era casos, que houverem constituido objecto da
acção do art. 13 da lei il. 2.21 de 20 do novembro do 1894.

Art. 192. Os processos de fianças serão encaminhados ao despa-
cho do ministro da Fazenda pela 2a sessão da directoria do gabinete
e, proferido o despacho de approvação, serão devolvidos á procura-
doria geral da fazenda publica, para os termos subsequentes do
processo.	 .

Art. 193. Na 2a secção da directoria do gabinete será organiza.deC -
o processo para a expedição da ordem de prisão administrativa dos
respunsaveis, nos casos previstos no decreto. n. 657 sio 5 do dezembro
de 184a e art. 14 da lei n. 221 de 20 de novembro d. 1894. Decre-
tada pelo ministro a detencão do responsavel, rernetterá o director
do gabinete os papeis ao tribunal de contas, para os firi do disposi-
tivo do segundo membro do o. 3 do art. 3 do. decretó leeislativcson. 392 de 8 de outubro de 1896.

que lhes forem asommettidas to inspector em astrucOes appro-
vadas pelo ministro da fazei a. 	 t

Art. 174. E' attribuição do continuo :
1) exercer as funcções de porteiro, abrindo, meia hora antes da

que for mareada para o começo doe trtbaihos e fechando, depois de
findo o expediente, as portas ao e 11 leio da inspectoria ; prover ao
asseio do mesmo, á conservas:aso dos inoveis e mais objectos nelle
existentes, dos qua.es tomará conta por meio de inventario, sendo
responsavel pela guarda dos mesmos e dos livros o papeis ;

2) fazer chegar ao destino os requerimentos, °ft:tetos e mais
papeis entregues na portaria,

3) rernetter sob protocollo a seu destino a correspondencia
offitnal ;

4) manter a ordem entre as pessoas que se acharem no edificio
da repartição, requerendo ao inspector as medidas que se fizerem
necessarias para tal fim ;

5) prestar, mensalmente, conta da applicação das quantias que
receber para as despezae miudas e do expediente da repartição, do-
cumentando o emprego das que excederem de 10$ e ralaciuna.ndo
as de mais ;

6) fazer as notificações o mais diligencias que forem ordenadas
pelo inspector, passando as certidões devidas, para o que terão fé
publica ;

7) evitar o extravio dos livros, papeis e objectos da repartição.

Art. 175. Os fiscaes do Governo junto ás compandas estran-
geiras ficara° subordinados á inspectoria de seguros e exercerão as
attribuições que toes forem commetti lae em instrucções approvadas
peio ministro da razoada.

Art. 176. Os fiscaes do Governo perceberão a gratificação que
fór lixada pelo ministro da fazenda nos seus titulos de nomeação.

Art. 177. Tesa funccionarios serão conservados emquanto bem
sonvirem.

TITULO III

Organismo e processo fui-lecionai

CAPITULO I
DOS SERVIÇOS A CARGO DA DIRECTORIA DO GABINETE

Art. 178. O protocollo geral do gabinete, a cargo da l a secção,
será escriptnrado de maneira a proporcionar. com  facilidade, o conhe-
cimento da data da en..rala dos papeis, a serem processados em todas
as secções do gabinete, e da circulação e movi nentação dos serviços
até definitivo despacho, que será indicado em forma synthetica.

Art. 179. Os papeis entrados serão inscriptos sob o mesmo nu-
mero do protocollo, das 10 horas ao meio dia e do meio dia ás tres
horas.

Art. 180. A indicação do numeso estabelecerá a prioridade para
a distribuição o processo dos papeis protocollados.

Art. • 181. Os papeis que tiverem entrada á hora do encerramento
dos trabalhos serão pelo protocollista guardados em separado, para
serem no dia seguinte lançados no protocollo na primeira hora e
sob o primeiro numero da inscripção.

Art. 182. A situação dos papeis em processo será indicada de
modo summario no livro a cargo da po rtaria, para conhecimento
dos interessa dos, aos gumes sera facultada a consulta.

Art. 1 3. Na ls secção do gabinete serão feitos em livros pro-
prios registros doi actos da correspondencia do ministro e do
director e dos decretos. titulos e pertarias pslo mesmo ministro
referendados ou expedidos.

Art. 181. O livro do assentamento dos empregados de Fazenda
será aberto e encerrado pelo director do gabinete e terá a rubrica
deste em cada uma de suas folhas.

• Art. 185. Os lançamentos constantes de tal livro constituem o
assento da situação dos funecioriarios nelle inseriptos. quanto ao
tempo de exernicio efectivo e dos direitos deste decorrentes ; é o
registro do estado funcrional dos empregados de fazenda.

Art. 186. O cumpra-se, nos actos de nomeassã,o, remoção, sus-
pensa"; •, demissão, licença, designação p ira commissão e outros
quaosq nes reforentes á situação do pessoal da administração da
fazenda, fica dependente da inscripção do acto no respectivo livro
de registro.

Arrf. 187; A posse dos direitos e vantagens oriundos dos actos
de nomeação, accesso, ou remoção affirrna-so desde a publicação nos
te-mos do decreto a. 572 de 12 do julho de 1890, e do exercido effe-
Clivo ; em virtude deste a posse dos direitos affirrna-se desde a data
de. effeedwidade do' decreto, si o exercicio houver tido logar dentro
do prazo fixado na lei, ou no acto administrativo.

Art. 194. Os mandados de despeza do ministerio' da fazenda
serão formulados na 2° secção da directoria do gabinete- de :lodosa°
com os despachos do ministro, com indicação precisa db „titulo do
orçamento da fazenda, da sub-divisão consignada nas tabel‘as expli-
cativas, da repartição que deverá pagal-a e da pessoa e4 favor
de quem fôr expedida.

Art. 195; A's ordens de pagamento de dospeza ordenada' sdog
avisos expedidos pelos diversos ministerios ao da fazenda será._
aposto o cumpra-se pelo director da despeza publica.

Art. 19i. O cumpra-se, no caso do artigo antecedente, não terá
outro etTeito além do de sujeitar a solicitação do pagamento da
despeza ao exame do Tribunal de Contas.

Art. 197. Os actos referentes á arrecadação da receita serão for-
mulados na 2° secção, em nome do ministro e mandados observar,
depois do registro do tribunal de contas, ainda quando expedidos
sob a forma de instrucções, desde que nos mesmos se trato de prover

creação de quaesquer impostos, ou taxas de serviço industrial do
Estado.

Art. 198. Pora a regulamentação dos serviços fiscaes serão, pela
3° secção, colligidos e systeinatisados as elementos necessarios á or-
ganização 'dos actos a expedir.

Art. 199. As instrucções para a regular administração da fa-'
zenda publiea,os atos regulamentares para a execução das leis,que
In teress irem a gestão financeira da Republica, como das que auto ri-
sarem qualquer operação de credito, serão modelados, pela 3 a secção,
da conformidade com as leis orgatiicas dos diversos serviços fiscaes.
Compresende-se entre os actos, a cargo da 3 a secção,a dofimiti va e ul-
tima redacção do quadro das contas da gestão financeira,para serem
pelo ministro da fazenda, enviados ás casas do congresso nacional.

Art. 200. As consultas para a abertura dos creditos.addicionaea,
que ao poder executivo é licito abrir, pelo ministerio da fazenda,
serão redigidas na 3s micção, observando-se, ao formulal-as, os pre-
ceitos da legislação que rege o .uso dos creditos supplementares e
extrsordinarios, e fazendo acompanhar as consultas de urna demons-
tração da situação das caixas do thosouro, que permitta o paga-
mento da despeza accresaida á fixada nos titulos orçamentarias em
virtude dos creditos addicionaea propostos.

Art. 201.. As exposições que o ministro da fazenda dirigir ao
presidente da Republica sobro a necessidade de realizar-se a despeza
impugnada pelo tribunal de contas ou sobre a conveniencia de
tornar-se eff estivo o acto de exacção da receita serão organizadas de '
modo a justificar a necessidade da medida, proposta,

Art. 202. O oxame do confronto dos systemas das legislaçõeff
times dos diversos paizes terá por fim apurar qual o melhor re-
gimen de contabilidade publica a implantar no nosso mecanismo fi-
nanceiro, qual o processo de administração da fazend A. publica
mais consagrado, quer no que entendo com a construcção da receita,
consultando as Suas fontes patrimonial e tributaria, quer em tudo
quanto airada a applicação da mesma receita aos serviços orgaial-
zados, imprimindo ao apparelho fiscal efficacia de acção, para melhor
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exacção das rendas o s -gora cootençto da dospaza, dentro das facul-
dades orçamentarias.
. Art. 203. Ao gabinete do ministro deve ser enviada, man-

• saimento, e sempro que o for exigido, communicado do movimento
do expediente d is directorias do thesouro e das repartições compro.
hendidas no quadro deste regulamento, acompanhada de observa-Aos
sobre as o iimisaõea, collisões, defeitos dos actos re guladores dos di-
versos serviços e indicação •ias medidas que a experiencia e a pratica
diuturna do txp reliente domonstrar serem de necassoada adopçã,o.
. Art. 201. A' directoria do gabinete serl . remettidas, pelos chotes
dos ds veraos serviços, os actos, por eitos praticados, as decisões e os
despachos proferidos oo lança 103 em processos de baterem: indivi-
dual, que passam constituir elemento do formação da jueisprulencia
administrativa, finaanoira ou puramen ,e fiscal. nt 3a socção serão
cooedonados as clacisees e despachos refaridos para servirem de ele-
mento ao confrouto com as praticas administrativas, fundadas no
preceituario da leg,islação ottrangeira, que constitoirá complemento
do estudo de logisimão coinpa.rada, a seu cargo.

Art. 20:). NI 38 seação orgarnsar-sedia u:n trabalho de coife.
etanea da logisl ição financeira e fiscal. dos projectos em discussão
nas ca;as do engrosso qu interessam, p or seu objecto, a adminis-
tração da fazenda publica, um rasam) das represeataçõas enviadas
pelas diversas repartições sobre a situação fane icinal e material das
mesmas, afim de que o ministro da fazenda tenha nellas o de priori:ipso,.
fonte da 111:0r 110.033 e eschrocimensos sobre as coo lições da actua-
lidada dos serviços, nos departainsntos administrativos sob sua j u-
risdicção.

Arte 200. No gibi note do ministro, por meio da 3 , senão, será
, provido o aspedieare da b•bliotliocas a catalog ação dos livros
existentes, a ao suisido de novo3, a conservação e guarda dos
mesmos.

Art. 207. In lopondento do cartorio do thesouro destinado ao
archivamento darlaitivo dos processos findos, existirá na 1 , Secção
do gabinete do ministro u•n archivo tomoorari para os papeis o
proces;os que intorassarem a opora.0533 em 1.n . .bain moto, a nogocios
não ultimados, suspensos ou dopon lentes d a d dignei:as ordenada
0 ainda não roeliz mias.

Art. 208. 03 procaaso3 do sabstituição do apoliaes par extravio
dos titulos primitivos serão ex tinica ios n 13' Senão da directoria do
go.bbooto para sere:n, dopo.s dos teamites rogulares sujeitos a do-
cisão do ministro da fazooda. 	 •

A r t. 209. Os termos que houverem do sor lavrados na directoria
do gabinete do iniaistro sei o-hao em livro proprio a cargo da
is seoçao, por einprogado dosignio pilo raspectivo director.

Art. 210. O g thiaew do ministro fará a iistribuido dos rola-
tortos. balanços, orçam ontoa, syn Jesus e c J iecçaos de leis da faval ia,
pela portaria do :moscardo, Tio fará rocolher ao cartorio 03 exora•
piares não distribuidos.

Art. 211. As certi•lões gol aos inaieres-ados convier obter dos
despachos constantes do livro da porta s-3rão passa las pelo porteiro
do thesouro.	 •

Art. 212. 03 extracto; de actos que deverem ser publicados pela
Imprensa surão foitos nas seeções em que 03 mesmos actos co reali-
sarem ou forem rogistsados.

Art. 213. O sub diretor do gabinete apresentara ao director e
oste ao ministro, em rolatorio manual, uma axposição sobe o Movi-
mento do expediente .10 g abolete, c.nn 'alteado discrimmada
natureza dos papeis processados o resolvidos o daprocedeacia dos
'mesmos.

CAPITULO II

ADMINISTRAÇXO DA RECEITA GERAL DÀ REPUBLICA

Art. 214. A apuração e arrecadação da receita da União fica sob
a Supsrintendencia da directoria da receita do thesouro nacional.

Art. 215. A areec viação da receita proveniente dos impostos de-
pendorá sempre da inserção do imposto na lei de orçamento.

Art. 216. A directoria da receita interfere nos troa eatagios da
receita publica : a fixação, a arrecadação e o recolhimento aos
porres publicus.

Art. 217. A interforencia da directoria da receita na fixação
desta consiste na organização das estimativas, quo'deverão servir
de assento ils • cifras indicadas na tabella da proposta do orçamento
ala receita.

Art. 218. A directoria da receita estabelecer/ as estimativas
(indando-se nos resultado; apurados na arrecadação do ultimo exer-
cido liquidado.

Na ausencia destes dados servirá do base á avaliação da receita
á média da evado tos tres ultimos exercidos liquidados.

Art. 219. A arreoadado da receita incide soo a superintendencia
da diroctoria da receita do thesouro nacion ai,quer se trate de rendas
provenientes de beus do dominio patrimonial, quer do industrial da
União, quer tias fontes tributarias.

• Art. 220. Todos, inclividuos ou repartiOes, quantos tenham a
• seu cargo a direcção e exploração dos bens immobiliarios, qualquer
, que seja o objecto de sua acção como factor de rendas, ou a adini-
- nistração de serviços industriaes da Republica, ficam, na qualidade

de arrecadadores de rendas publicas, subordinados á directoria da
receita, á qual comnounicarão, mensalmente, a renda produzida e a
offectivarnente arroc alada, recebendo quanto aos processos o modalk.
dadas de exacção, iostrucções e ordens da directoria da receita, sejas&
quaes forem os ministorios a que pertençam os serviços industriaes
e as repartições que 03 dirijam.

Art. 221. O recolhimento das refilas . dos bens patrimoniaes,
dos serviços industriaes da União e dos impostos torá logar nas épo-
cas fixadas nos rogolamentos, nos contractos ou nas iastrucçõea
expedidas pela directoria da recoita publica; nos Estales nas es-
tações arrecadadoras mais proximas e, por estas, nas delegacias les-
caos. Na. Capital da Roptiblict será recolhida toda a renda arreca-
dada no Districto Federal á theoouraria do thesouro.

Art. 22. Comproliende--e na renda patrimonial o preço da lo2
cação dos psoprios nacionaos, o produeto da venda dos bens immobi-
liarlos o mobiliarios do dominio privado da Nação, qualquer que soja
a sua natureza o destino, incluindo-se o material ductuaate da ar-
mada que se ia utiiisar, as fortalezas que forem desarmadas, o arma-
mento ina,pplicado e imprestavel, o mobiliario, apparelhos, utonsis,
peças dos laboradorios, obras de arte da qualquer natureza, que se
acharem damnificados, par se haverem imiti Usado ou, par outra qual-
poer razão, devorem ser alienados, em virtude de deliberação do

der competente.
Art. 223. A ronda industriada originada do psolucto ou taxas

exalas para os serviços dos correios, talegraphos, da imprensa na-
cional, das estradas de ferro da União, exploradas directamente otr
por arrendamento, d casa da moeda, dos arsenaea, das institutos
do instrucção soperior, seaundario e especial dos institutos corroc•
0i0/13,03»103 consulados, dos institutos de assistoncia e sanitarios, do
laboratorio nacional de analysed e outros de identica naturoza.

Art. 221. A renda acim t ia licada será arrecadada palas proprial
repartiçõas e agancias de cooforinidado Com 03 S0113 raprasentantes
organicoa e racolnida ao Thesouro pelos chefes, the3crarairos e ad•
ministração3 e agencias, nos prazos marcados nas actos regulamen-
tares e mediante guias da repartição arrecadadora e recibo ou co-
nhecimento da estação onde der-se o rasolhimonto.

Art. 225. A renda dos impostos será, arrecadada palas dolezaciao.
(isolas, alfandegas, Mesas d3 rendas, colleatoriax, recebedoria do
Distrlcto Federai, do conformidale com as tarifas aduaneiras o os
regulamentos doa impostos internos o do consumo.

Art. 2. O director da roceita proporá ao ministro da fazenda
um projecto de regulamentação de arrecadarão e recolhimento das
rendas, que se ajusto ás faculdades juriseliceionaas e fonecionaes que
lhe sao conferidas na lei n. 283 de 30 de julho do 1903 o no pro-
sente regulamento.

Art. 227. Dominarão, em todo o caso, o processo e rogimen do
formação, exacção e recolhimento da receita, os seguintes pre-
ceitos, que os regulamentos, deste derivados, ou os regimentos in-
ternos não poderão alterar :

a) a arrecadação será sempre fi:ita em dinheiro, salvo dispo-
sição expressa da lei em contrario ; 	 •

b) farão parto da receita publica, como recursos concedidos ao
Thesouro, a differença, entre a entrada e a retirada dos deposito; do
todas as origens feitas era cofres publicos ;

c) o excesso das retiradas sobro as entradas dos depositos será
pago pela renda ordinaria

d) serão escripturado3 como receita dos deposites 03 recursos
proporcionados pelos saldos dos mesmos; 	 .

e) a arrecadação só pôde ser feita por' funccionarios nomeados
por autoridade competente o devidamente afiançados ;

f) o recolhimento deve ser feito nas estações habilitadas para tal
• fim.

Art. 223. No caso de não serem os saldos da arrecadação reco-
lhidos até o ultimo dia do prazo marcado para esse dm, o funccionario
que tiver de visar tal documento levará, no thesouro, o facto ao
conhecimento do director da receita publica, e nos Estados ao dos
delegados fiscaes.

Art. 29. Em caso algum será perm ittido compensação da obri-
gação de recolher receita, com o direito creditorio entra o thesouro,
salvo expressa disposição da lei.

Art. 230. A direeloria da receita formulará o plano do orça-
mento da receita segundo as fontes desta, classificanao-as de accôrdo
com o direito financeiro em vigor e o regimen oreamentario obser-
vado em tal especie.

Art. 231. A receita ordinaria comprehenderá as rendas prove-
nientes dos tribut os, do dominio patrimonial, dos serviços inius-
triaes : a extraordinaria o rendimento do dominio financial da
União, o de fontes transitorias e accidentaes, os recursos obtidos pelo
uso do credito publico, e as rendas eventuaes emalas em lei.

Art. 232. Como fontes da receita tributariadeverãe ser dant-
ficados

a) os impostos de importação, os de entrada, sabida e estadia
de navios e os addicionaes ;

b) os impostos de consumo ;
cy os do circulação, compreheadendo og de saio e de trAnsportR
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d) os que Usem como assento a renda, quaes os de subsi lios e ven-
cimentos, os de dividendos dos titules das sociedades anonymas O
quaesquer outras figuras de tributação das rendas ;

e) o imposto sobre o capital dae loterias federaes e sobre as
estadoaes.

Art. 233. Na receita oriunda do dominio patrimonial da União
deverão ser classificadas

a) a renda dos proprios nadonaes ;
b) a das fazendas do dominio da União ;
c) as riquezas naturaes e os foros dos terrenos de marinha ;
d) o produeto dos laudemios.
Art. 234. A receita, do dom mio Industrial terá como fonte os

Serviços enumerados no art. 2.23.
Art. 235. Na receita extraordinaria comprehender-se-ha:
a) os juros dos capitaes nacionaes constantes de acções de com-

panhias de estradas de ferro, letras o titules de divida á fazenda
nacional ;

b) o producto da cobrança da divida activa ;
c) o produeto da venda de generos e proprios nacionaee ;
d) as contribuições de diversos montepios ;
e) as indemnisações levadas a effeito dentro do exercido ;
t) os remanescentes dos prendes dos bilhetes de loterias.
Art. 236. Fará parte da receita publica o producto das fontes de

renda a que, em virtude de preceito de lei e de estipulações contra-
otuaes, houver sido dada determinada applicação, como :

a) ao resgate do papel moeda ;
b) á garantia da massa circulante fiduclaria ;

•	 c) ao resgate das apolices emittidas para encampação das ez-
tradas de ferro ;

d) ao fundo de amortisação dos emprestimos Internos;
e) ao fundo destinado aos melhoramentos dos portos ;
f) ao producee do arrendamento das estradas de ferro.
Art. 237. Todas as repartições e direcções de serviços que arre-

cadam renda, corresponder-se-hão no Distrieto Federal e no Estado
do Rio de Janeiro, cem a directoria da receita, sobre as questões
que entenderem com as rendas, que lhes incumbir arrecadar.

Nos Estados communicar-se-hãe com os respectivos delegados fie-
ca es, que transmittirão, á directoria da receita, os factos, as ques-
tões, as eventualidades que possam affeetar a exacção das rendas.

Art. 238. Os recursos das decisões dos chefes de repartições ou
de serviços, que arrecadam renda, serão directamente encaminhados
á directoria Ida receita, no Districto Federal, e, por intermedio dos
delegados, nos Estados.

Art. 239. A directoria da receita depois de examinar o recurso
e opinar sobre sua procedencia dirigil-o-ha 0, directoria do gabinete
do ministro, para ter o conveniente destino e solução final.

Art. 240. A natureza e a interposição dos recursos regular-
se-hão pelos actos legislativos e regulamentares que os admittirem ;
no seu processo serão observados os trami:,es estabelecidos, actual-
mente, salvo alteração determinada pelo ministro da fazenda, dentro
das faculdades que lhe assistem de expedir instrucções e regimentos
expeeiaes para os actos que entendem com a economia interna dos
serviços.

241. A distribuição dos serviços pelas duas sub-directorias
da directoria da receita será feita em regimento interno e instruc-
ções expedidas polo ministro da fazenda e por elle alterados, sempre
que o exigir uma melhor systematisação do expediente ao cargo das
mesmas sub-directorias.

CAPITULO

A AUTORISAÇÃO E A ORDENAÇÃO DA DESPEZA. PUBLICA

Art. 242. Publicada a lei do orçamento, a directoria da dos-
peza organizará a distribuição dos cr -ditos da fazenda, observando
as discriminações das tabellas explicativas da proposta e alterações
da lei do orçamento.

Art. 243. A' directoria da despeza serão enviadas as distri-
buições dos credites organizadas nos ministorios para provimento
dos diversos serviços, dentro do prazo de 15 dias da execução
do orçamento.

Art. 244. Recebidas as distribuições dos credites dos diversos
ministerios organizará a directoria da despeza a distribuição geral,
incorporando nas tabellas da mesma, a da distribuição dos credites
da fazenda.

Art. 245. Registrada a distribuição geral dos credites fará a
directoria da despeza, a escriptut etção dos credites dos diversos mi-
nisterios, para ser por ella regulada a classificação da despesa, dur-
ante o exercido financeiro.

Art. 246. A escripturação dos credites dos ministerios compre-
henderá a de todos os crediteis eddicionaes abertos no decurso do
exercicio, que nos livros irão sendo lançados, á proporção que forem
sendo registrados pelo tribunal de contas.

Art. 247. De conformidade com os °reditos esoripturados,
ponta de cada ministerio, serão habilitadas as repartições paga.

deras, em toda a Republica, com os credites necessarlos ao provi.:
mente da despeza, cujo pagamento esteja a seu cargo.

Art. 248. A escriptur &O.° terá conta aberta a todos os minis-
tortos, por Estados, repartições e discriminadarnente, segundo as ru-
bricas orçamentarias, lançando-se em credito de cada ministerio
todas as consignações de credites ordinarios, supplementares, ex-
traordinarios e especiaes e em debito a despem, ordenada e realizada,
de modo a poder ser apurada, mensalmente, a situação dos creditou
de cada ministerio.

Art. 249. Sempre que sejam encontrados em processos de das À
peza, ou nos balancetes das repartições o estações pasettioras, erro

clessificação, omissões de declarações sobre a natureza, objecto
e fim da despeza, fará a directoria da despene sentir, em instruc-
ções, á repartição, que a classificação da despeza deve obedecer, es-
sencialmente. á necessidade da, indicação do exercido a que per.
tencer. á declaração da especie em que é paga e da consignação,
orçamentaria a que houver sido computada,.

Art. 250. Os delegados fiscaes, inspectores das alfândegas, the-s
soureiros e pagadores das repartiçõss do Districto Federal, que ti-
verem secção de contabilidade organizada, não attenderão a ordena
e mandados de despeza, que lhes forem expedidos pelos ministros et
chefes de repartições, fora dos credites distribuidos.

Art. 251. Si o mandai° do despoza, no ciso do artigo prece-
dente, fôr acompanhado de documento, que justifique a necessidade e
urgencia da despeza, levará o agente fiscal o caso ao conhecimento
do director da despeza publica, instmindo a sua communiceção corrt
os documentos, que houverem acompanhado o mandado do despezae

Art. 252. Si puder provir perigo imminente ou damno irrepa-
ravel ao serviço publico da demora, em ser cumprida a requisição,
exporá o agente fiscal o caso, em telegranima, ao director da deepeza,,
indicando a natureza o o valor dos documentos, que instruirem a re-
quisição, e solicitando augmento do credito distribuido ou distribuição
de credito não feita ainda, que o habilitem ao pagamento.

Art. è.53. Sempre que escorrer, na distribuição dos credites feita
á estação pagadora omissão, deixande de ser contemplado serviço
cujo pagamento deva ser re slizad • na mesma estação, representará
o chefe desta ao director da despeze, e ~tará o pagamento, até ser
supprida a omissão e distribuido o credite.

Art. 254. Não tendo sido organizada a distribuição dos credites
em tempo de ser observada, na ordenação da aespeza. no começo do.'
exereicio, far-se-hão as opeleções deste, segundo a distribuição an-
terior.

Art. 255. Na hypothese de não ter sido organizada o registreda
a distribuição dos credites, no exercido anterior, far-se-ha a orde-
nação e escripturação da despeza de accôrdo com as discriminaçõee
das tabellas explicativas da proposta e alterações nallas feitas pela
lei do orçamento.

Art. 256. A despeza será autorizada sómente quando :
a) assistir ao ordenador a faculdade de determinal-a ; 	 -
b) quando houver no orçamento titulo que a comporto
c) estando demonstrado que o serviço foi feito, ou comprovado

que o fornecimento teve legar ;
d) si o titulo orçamentaria a que dever ser imputado, tiver salda

que o comporte ;
e) si pertencer a despeza ao exercido corrente ;
f) si o direito do credor encontrar-se devidamente apurado:
Art. 257. O processo de liquidação da despeza pertencente act'

ministerio da fazenda coreere, seus termos na directoria da despeza
do thesoure ; a dos diversos ministerios nas repartições respectivas
a que houver sido distribuido credito, para prover ao serviço.

Art. 258. A autorisação da despert á conta de credito, não die=
tribuido, importa habilitação da estação respectiva a propol-a e
equivale á concessão do credito correspondente á mesma despeza.

Art. 259. A ordenação da despeza á conta dos credites distri-,
buidos ás repartições da capital da Republica. que tiverem secção
de contabilidade e thesouraria e pagadori t, será feita pelos °hetet(
das referidas repartições e processada nas mesmas secções de con-
tabilidade; estas deixarão de dar execução a taes ordens, sempre
que houver causa para impugnação do pagamento; em tal hypo-
these anotarão a solução da luvida ao ministro da fazenda, que ou-
virá, antes de qualquer resolução, o director de contabilidade ou a
da. de.peza, segundo o caso occurrente.

Art. 260. Os credores que não houverem sido pagos até 31 de
março do anno seguinte, ao que dér o uome ao exercicio, só o serão
depois que a divida fôr processada como de exercido ando.

Art. 261. As dividas relacionadas, que obtiverem credito es-
pecial do Congresso para o seu pagamento, serão pagas, como todas
aquellas a que o po ler legislativo houver concedido credito, com
determinação da individualidade do credor, e fixação do quantitativo
a pagar e após exame e reconhecimento do direito creditem.

Art. 262. A directoria da despesa organizara os processos para
consulta ao tribunal de contas sobre a abertura de cie:Mitos supple-
montares e extraordinarios, formulando as demonstrações justifica-
tivas dos primeiros, quanto á dedaiencia dos credites consignados
nos titules orçamentarios e quanto a uns e outros as condições da

-urgenoia, inacliabilidade, até a reunião do congresso e prejuizo mus
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acarretara ao serviço publico a falta da medida solicitada, accen-
tuando-se a impossibilidade em rue encontrou-se o legislador or-
çamentado de prevêr as eventuaodades de que promana a neces-
sidade dos °reditos.

Art. 263. Sempre que a necessidade dos °reditos addlocionaes
morrer emqua,nto estiver funccionando o Congresso, a directoria da
despeza organizará, a exposição justiticativa da necessidade do uso
de toes expedieines de contabilidade e a demonstração do quantita-
tivo necessario para provar aos reclamos do augmento do serviço da
fazenda, nue landamentarem o pedido dos credito a o congresso.

Art. 234. Depois de abertos e registrado 	 „ b.• nal do contas
serão os creditos escripturados na directoria ,:e 	 para poderem
ser appcados aos serviço que 03 reclamarem.

Art. 265. Os concessões de aposentadoria, jubilução e ramrma
serão proces:sa - :ia directoria da despeza,, para o fim de serem apu-
rados os vencimentos, rolo couberam aos funcciouorios, lentes e mi-
litar :ss collocadoe em situação do inactividade por actos do poder
executivo.

Art. 266. Ultimadoe .s processos serão ouvioals á directoria do
gabinete afim iie serem expedidos os titulos.

Art. 267. Julgadas as concessõos pelo tribunal de contas o re-
gistrada a deepeza voltarão os processos á directoria da dezpoza
para serem fies os lançamentos no o ssentamento do passoal in-
activo o aberta f(1 : i7, para o ootamonto dos respectivo : vencimentos.

Art. 268. A, eolcessass de meio soldo, montepio e pensões de
q :r- 'quer natuao ), igualmente, processadas na directoria da
despeza publica, para o albite, de verifico :ase o direito á pensão ;
apurado esto. eorão os processos romettiO r , , t directoria do gabi-
nete, para expedição dos titolos ea pensionistos, depois da audiencia
do procurador geral da Fazenda Publico.

Art. 269. O assentameato da" osionistas terá logar, após o
julgamento das concessões de pe. ..- oslo tribunal de contas e
o registro da dospeza para o paga r :	 ots mesmas.

Art. 270. A q tabella :Osmar o.rativas da despeza se ,''e organi-
zadas á vista do: :lua for,	 . atido pcdos diversos minOosoios com
os seguintes r	 Li as :

a) indicaçã da g verbas. dos sub-divisões ou discriminações das
mesmas, em cada ministerio, com indicação do acto que creou a
despeza, ;

b) confrowo do credaa pedido, com o ultimo votado
o) discriminação do 	 do pessoal da do material.
Art. 271. As discrini i a . ,JOS das taboltas dov orão corres000aeo

aos serviços o ..	 n io departamento

CAPITULO IV

TOMBAMENTO E	 velo DO PATILIMONIO N IONAL

Art. 272. A administriaão geral dos bens do patrimonio nacional
è da attribuiçã,o do ministerio da fazenda e exercida pela directoria
do patriiii ,nio do Thcaouro Nacional.

Art. 273. Os T,...Ls do patrimonio nacional, que estiverem con-
signados a serviços publico , seeo:, administrados pelo ministerio que
presidir aos .a'mos serviços.

Art. 27.1. Desde que os bens do patrimonio nacional deixem de
ser occupaxios, com os serviços a que estavam consignados nos diver-
sos minis . srios, passarão Ojurisdicção do ministerio da fazenda o ad-
mlnistraçao da directoria do patrimonio nacional.

Art. 2". . A directoria do patrimonio nacional organizará o re-
gistro dos beim do doo:anjo privado da Nação.

Art. 276. Serão !P ot lia054 nesse registro os bens immobiliarios
e mobiliados, com as discriminações o indicações aoterminadas neste
regulamento.

Art. 277 O registro, que e instai-Orá o tombamento de todos os
buo do patrimonio nacionel, aseon om inventa.rioo enviados, no
mais curto prazo ch tempo possivel, a datar da execução deste re-
gulamento, pelos militsterios, que tiverem toes bens sob sua admi-
nistração, e no arrolamento dos bens administrados pelo ministerio
d . ; thaencla, que a directoria do patrimonio organizará, dentro de
um anno da execusslo deste regulamento.

Art. 278. Nos inventados, enviados pelos mina:dedos, o no arro-
lamento, que organizar a directoria do patrimonio, para servirem
de base ao registro dos bons do liominio nacional, serão discriminados,
com precisão. Os bens irnmoveis dos moveis, e indicados, quanto aos
primeiros: a situação, denominação e qualidade, as dimensões, o valor,
ou a estimativa desta, a proveniencia do dominio, atonia annual, o
uso em que estão empregados, as serviiii3es e os anus de qualquer na-
ti.raza de que estiverem gravados ; quanto aos segundos far-se-ha
menção dos estabelecimentos ou legares em que so acharom,
modo corno c tiverem sendo utilisados, indicando-se a denominação
ou doscripção dos o'leetos segundo sua natureza, numero, especie,
o estado de conserva.çãri e valor.

Art. 279. O rugisro dos bens immobiliarioa e o dos mobilie-los
terá togar em livros distinctos.

Art. 280. No registro dos bens immobiliorios cot,: or: .der-se-hão
as oollecçaes dos museus, as pinaoothecas. as bibliotIosicae, os obser-
atatorios, os laboraterloS, 03 estabelecimentos indestriaes e agri.

colas com os respec± iV03 apparelhos e instrumentos, as estradas de
forro, como material rolante Doe:assado ao serviço, os quarteis, as
fortalezas desarmadas, as fabricas do polvora, do artificios de guerra,
os arsenaes e demais bens de igual natureza do dominio privado
dit União.

Art. 281. No registro dos bens mobiliados insorir-se-ha todo
o material consagrado ao serviço publico o os titulos, valores de
toda a ordem e effeitos exiotentes nos cofres publicos.

Art. 232. A directoria do paÁrimonio nacional exigirá dos di-
versios ministerios, das repartições e direcções do borviços adminis-
trativos e industriaes da União a remessa dos inventados, popor-
cionando-lhes os esclarecimentos e as instruções, que se florem
precisos, pira a modelação dos Mesmos.

Art. 283. Organizado o registro serão dados do mamo extractos,
cópias authenticas, ou certidões, para que a directoria geral de
contabilidade eseripture a despeza com o material permanente. e O
tribunal de contas proceda á tomada das contas dos almororifen
e demais responsaveis pelo material.

Art. 24. Os ministerios communicaolo á directoria do patrl-
monio nacional quaesquer factos que impoatem alteração na situe e,-I0
dos bens inscriptos, taes como augmentos, diminuições e transforma-
ções nue nos mesmos bens hajam occorrido ; a directoria do patri-
moni,. tal-os-lia inscrever na columna do livro do registro desti-
nada a consignar tas factos.

Art. 25. A directoria do patrimonio farst inscrever no registro,
annualmente, as acquisições de novos bens, após o processo de
incorporação, que promoverá a procuradoria geral da fazenda
publica, mediante os elementos proporcionados pela directoria do
patrimonio.

Art. 236 Os bens do patrimonio nacional, que existirem em pai-
res extranoeiros, serão inventariados pelas legações, coosulados e
delegacia do thesouro em Londres, e os inventarios romeCi
directoria do patrimonio pelo ministerio das relações exteriores
ou pelo da fazenda, segundo o caso.

Art. 287. Os bens mobiliados, destinados aos serviços das re-
partições, como mat irial de consumo, comprehendendo as munições
de guerra, não serão incluidos no registro que comprehendera
apenas o material denominado permanente.

Art. 288. Não se comprehencierão no regitro os direitos o ai
acções, a despoito do oerem, bens mobiliados do dominio privado da
Republica.

Art. 239. Os bens moveis serão inscriptos no registro pelo preço
do acquisição, ou pelo valor (1113 lhes for da to no inveotorio, se-
gundo o qual se houver feito carga dos mesmos ao reeponsovel que
os tiver sob sua guarda.

Art. 290. O material fluctuante da armada será inscripto no
registro em livro especial, mediante inventario organizo ", e remot-
tido pelo ministerio da morioha, em que as unidades de :mão ser
discriminadamente indicadas.

Art. 291. O ministro da marinha fará remei:ter, annualmento,
ao da fazenda, relação do material fluctuante da arm , que se
haja deteriorado o tornado imprestavel ao serviço,

A' directoria do patrimonio serão transmittidas as communi-
cações recebidas, para serem feitas no registro as annotações devidas.

Art. 2)2. O material bellico, que não for de consumo, e con-
stituir parte do dominio mobiliado da nação, como canhae , car-
retas, barracas, vehiculos do transporte o outros bens moveis do
identico uso, será incluilo no registro dos bens do patrimonio na-
cional a cargo da respectiva directoria, do thesouro federal, á qual
serão communicalos os desvios, as perdas, a destruição, que sambam
e. soffrer esses bens, para que sejam feitas as averbações do taea
factos.

Art. 293. Os bens mobiliados da nação que se deteriorarem e
tornarem imprestao As serão alienados, e o producto recolhido aos
cofres do thesouro, corno receita ; salvo o caso do haver sido, em
preceito do lei, autorizada ou decretada outra applicação tio pro-
dueto da venda.

Art. 294. No registro far-se-ha averbação da alienaçam dos bens
inserviveis e do destino dado ao seu proa Acto.

Art. 295. A directoria do patrimanio, no desempenho do en-
cargo da administrar os bens do dommio nacional, po porá ao mi-
nistro da fazenda a venda, a locação, ou a modificação co processo
empregado na expiração dos mesmos bons.

Art. 296. Havendo sido autorisada pelo congresso a alienação
dos bens, a constituição de ernphythouse, ou o arrendou ie 	 por
tempo maior de novo annos, a directoria do patrimonio foi, rt e
fará publicar os oditaes para a venda era leilão, ou por meio de pro-
postas, segundo houver sido autorizado.

Art. 297. Findo o prazo dos ed :toes promoverá a directoria do
patrimnoio os leilões, ou a abertura, das propostas, offerecidar, du.
vaus° a,teinpo das ceneurre ia5, E' rematará á procure:dee: ia go:aI
da fazenda todos os documentos para que, naquelle dopartamoo to

administração dam!, se possa tornar effectiva a transfereiluia de
decaiu: pios meios regulares de direito.

Art. 298. Os bens do patrimonio, que deverem ser explorados
por administração serão geridos por pessoal designado pelo ministro
da fazenda, mediante proposta do director do patrimonie e itsca.14
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anão directa e immediata da directoria, que expedirá, instrucções,
de modo a tornar productiva e pouca dispendiosa a exploração.

Art. 299. A receita dos bens do pa.trimonio nacional será reco-
elhida ás estações fiscaes da situação dcs bens, quando geridos por
!'administração, mediante guia do encarregado da administração do
proprio nacional. •

Art. 300. A' directoria do patrimonio prestarão os-administra-
dores dos proprios nacionaes contas ao producto dos bens sob sua ad-
ministração, mensalmente, ou quando lhes fôr exigido.

Art. 301. Quando os proprios nacionaes demandarem, para sua
conservação, obras dispendiosas, ou reconstrucção total, a directoria
do patrimonio, organizando orçarrentos das despezas a fazer, pro-
porá, ao ministro a venda de taes b ns, si não tiverem applicaçao a
aservioos, que justifiquem os gastos com a sua reparação ou recons
amaça°.

Art. 302. As medições. as demarcaçÕes, ou aviventaçõos de
rumos, dos bens do dominio nacional, como pee lios confinantes,
serão levadas a effeito pela directoria do patrimonio nacional, que
ultimados os actos respectivos e feita a planta, passará o processo á
procuradoria da fazenda federal ; esta, por intermedio dos procu-
radoree da Republica, promoverà a homologação das modições e de-
i:Danações.	 -

Art. 303. No caso de serem apresentadas propostas para aequi.
aição de proprios nacionaes, ou de bens mo vais do dominio nacional,
na hypothese de offerta de permuta de bens por proprios nacionaes
de solução de divida activa da fazenda por meio de dação ia solatutie
de bens de qualquer espeeie, a directoria do patrimomo conhecerá,
do caso, para enottir parecer, esclarecendo o ministro e alvitrando,
no sentido de aceeitação ou repulsa da operação propasta,, segundo
julgar favoravel ou prejudicial aos interesses da fazenda publica,
concluirá eetalelecendo as bases em que a operação deva ter legar.

Art. 304. Com o parecer da directoria resolverá, o ministro o,
no caso de approvar a operação, serão, os actos necessarios á sua
realização praticados na procuradoria geral da funda publica.

Art. 303. Das operações assim realizadas far-se-ha no registro
dos bens do dominio nacional, a cargo da directoria do patriinonio,
ns averbações e annotações que indiquem o destino que tiveram taes
bens.

Iguaes averbações serão feitas sempre que os bens, sob a admi-
nistração directa do ministerio da fazenda, forem consignados a ser-
viços dos demais ministerlos, ou entregues aos 'Estados federados,
em cumprimento do art. 65 da constituição da Republica.

Art. 306. Afim de que se possa precizar com exactidão a renda
tios bens do dominio privado nacional, e melhor fazer a estimativa
da receita patrimonial, os bens immabiliarios, que forem con-
signados a serviço da administração, com verba no orçamento da
despeza para provei-os, serão havidos e escripturados como dados
em locação ou arrendamento por parte da administração do do•
minio nacional, ou do ministerio, que os tiver sob sua adminis-
tração, mediante estipulação de preço, registrada a despesa no tri-
btmal de contas, como se procede nas operações par jogo de contas,
quanto ao supprimento de material feito de uma a outra repartição.

Art. 307. Os bens mobiliados do domlnio da Nação não podem
ser dados em pagamento aos credores da Republica.

Art. 308. Os materiaes de edificio3 demolidos podem ser conce-
didos, meliante estipulação contractual, aos empreiteiros da recons-
trtieçao ou reparação dos mesmos &lindos, figurando essa concessão
410 contracto e, com preço fixado, os materiaes referidos.

• CAPITULO V

VçIe E FUNCCIONAMENTO DA CoNTADMIDADE GERAL DA, URINOU

Art. 309. A directoria geral da contabilidade do thesouro super
Intende a contabilidade geral da Republica e administra a do minis-
todo da fazenda, regulando a contabilidade do pessoal o a do ma-
'Serial; estabelecendo o processo da escripturaçã,o da receita e da
despesa ; formulando as regras da applicação daquella a esta ; orga-
nizando a .proposta do orçamento da União ; modelando os balanços
do exercido e as contas finaes da gestão financeira. .

Art. 310. O principio que domina a contabilidade publica é o
da especialização, por exercidos.

Art. 311. Todos os serviços da receita e da despeza estão ads-
trictos ao tempo de 18 mezes, que é o prazo da duraçao dos exercidos
financeiros.

Art. 312. Dentrodaate prazo, oomprehendem-se duas épocas,
uma de actividade das operações times, que é o anno financeiro ;

.outra, de ultimação dos actos da receita e despesa iniciados do .1° de
janeiro a 31 de dezembro de cada ann3, e de liquidação das operações
consummadas no primeiro trimestre do periodo addicional do exer-

. ciclo.
Art. 313. A' especialização das operações, segundo o tempo, a

Contabilidade publica, em vigor, ajusta a especialização, segundo os
•creditos ou titulos orçamentarios.

Art. 314. As operações de receita o despesa ao podem per-
•alurar além do periodo do exercido, A receita Mo arrecadada dentro

1
 delia figurá no activo do exercido seguinte, como oivida activa do
thesouro.	 .

A despeza do exercido encerrado constitue encargo do exercido
seguinte, como divida passiva de exercido findo.

Art. 315. A operação de receita e de despela de um titulo or-
çamentado não pôde ser levada á conta de titulo diferente.

Art. 316. A saacção da especialização por exercicio consiste em
não poder ser levada a conta dos tatulos da receita ou dos ereditos
da despeza de um exercido, receita e despesa pertencente a outro
exercido; a da especialização orçamentaria cio não poder ser clas-
sificada, em um titulo da receita ou da despem, arrecadação da renda
ou pagamento de serviço pertencente á outra divisão do balanço
prévio do exercido,

Art. 317. A contabilidade do pessoal, como a do material,
está adstricta a esta regra fundamental ; só pôde ser contem-
plada no exercicio e no titulo orçamentado, que lhe é proprio, a
despesa com um e outro, necessaria aos serviços da; administração.

Art. 318. As discriminações do p3ssoal feitas nas tate:511as expli-
cativas da proposta do orçamento obedecem, quanto à despesa, que
lhes é relativa, ás consignações correspondentes e constituem titulos
de despesa.	 -

Art. 319. O pessoal dos departamentos, em que se distribuem os
serviços publicos da União, é oetabolecido em lei ordina,ria do coa-
grasso federal e não pode ser alterado nas lei i do orçamento.

Art. 320. O pessoal classifica-se em activo e em innactivo ; o
pessoal activo pôde ser permanente ou fixo, varia vel ou movei.

Art. 321. O pessoal permanente é vitalicio ou ainovevel.
Art. 322. Os vencimentos do pessoal só podem ser lixados em

tabellas approvadas em leis orainarias ; ainda quando as tabellas não
consignem aclassificaçã.o dos vencimentos em ordenado e gratificação,
prevalecerá sempre a divisão do total da remuneração do emprego
em dois terços para o ordenado e um terço para a gratificação.

Art. 323. Só dá direito it gratificação a plenitude do exercido do
cargo, a qual será, regulada nos actos organicoe dos diversos serviços.

Art. 324. A nomeação, a suspensão, a destituição e a inactivi-
dade do pessoal dos serviços publioos regulam-se pelos dispositivos
dos actos organicos dos mesmos serviços ; a modalidade do paga-
mento da respectiva remuneração rege-se pelo preceituario da con-
ta bilida le publica.'

Art. 325. Pôde ser colloeado em inactividade remunerada todo
o empregado que perceber ordenado ; nau o pódo o que enleante per-
ceber gratificação, por serviços determinados e trausitorios ; não se
contemplam entre estes os que percebem charlas, mas os que apenas
sã,o remunerados com salanos ou jornaes.

Art. 326. As condições da inactividade, a remuneração desta, e a
perda das vantagens dessa situação regulam-se pela legislação que
domina a espade.

Art. 327. Quanto á contabilidade, a situaçio do pessoal activo
e do inactivo é apenas subordinada aos preceitos que regem a con-
signação dos creditos • para o pagamento dos veadmentos, que á, di-
rectoria geral da contabilidade compete regular e suparin ren ler.

Art. 328. A contabilidade do material tem por objecto o mate-
rial susceptivel de consumo e de transformação e o material per-
manente.

Art. 329. Quanto ao material de consumo o de transformação,
a directoria da contabilidade do thosouro poderá, exigia doa atinou-
rifes e funcelona.rios, que o tiverem sob sua guarda, nos diversos mi-
nisterios, demonstrações do seu emprego e utilização, para fazer
nova distribuição de crediteis, no decurso do exercido. •

Art. 330. Ao directorias e secções de con tabilidade dos diveraos
ministerios terão regular e em dia, de accordo coai os mo lelos for-
neeidos pela directoria da contabilidade do the.souro, a escriptur ação
do movimento do material &consuma, para poderem proporcion ar á
directoria da contabilidade do tinamo as elementos de que cila.
necessitar, afim de ficar habilitada a calmar sobre a distribuição
dos creditou.

Art. 331. Os inventarias do material de consumo, nas repar-
tições publicas, nos navios da armada, nos departamentos da guerra,
destinado ao serviço corrente, serão realizados de conformidade
com os dispasitivos de contabilidade publica e commualeados á di-
rectoria geral da contabilidedie do thesoura.

Art. 332. O material permanente fica sob a administração do
ministerio em que é utilizado, que enviará cópia dos inventados á
drenaria do patrimonio do thesouro.

Art. 333. O ministerio da marinha. rometterá annualmente a
directoria do patrimonio uma relação do material fluctnanee da are
meda, indicando o valor e o estado de conservação do mesmo.

Art. 334. A contabilidade do material permanente e do de con-
sumo existente a bordo dos navios da armada corre á conta dos
commandantes e immediatos e dos offieiaes de fazenda e commise
sarlos da armada, que terão sua guarda de accôrdo com os actos re-
gulamentares.

Art. 315. A contabilidade do material recolhido aos depositas
navaes, fica a cargo do commiseariado geral da armada, que o regera
nos termos do decreto n. 6525 de 15 junho de 1907, e mais legis-
lação em vigor.

• ..Z4i
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Art. 336. A contadoria da marmita superintendendo a contabi-
lidade do material da armada, proporcionará á directoria geral da
contabilidade do thosouro os elementos necassarios á centralização
da contabilidade decretada na lei n. 2083 de 30 de julho de
1009.

Art. 337. A contabilidade do material destinado aos serviços
do ministerio da guerra corro á conta da directoria do contabilidade
do mesmo ministerio que o administrara, sob a suporintendencia da
directoria da contabilidade do thesouro.

Art. 338. A contabilidade do material das directorias das re-
partições dos serviços industriaes da Republica, como correios, tele-
graphos, estradas do ferro, portos de mar, será modelada de amarelo
com os actos regulamentares dos respectivos serviços, que se ajus-
tarão ao regimen do inspecção o centralização estabelecido na lei
n. 2083 de 30 do julho de 1909 e neste regulamento, conformando•se,
para isso, com as instrueções que forem expedidas pela directoria da
contabilidade do thesouro.

Art. 339. Os almoxarifes encarregados dos dapositos das repor-
çilios civis e militares, que tenham a guarda do material pertencente
á Nação deverão proporcionar á directoria da contabilidade do the-
souro, os esclarecimentos o dados que pelo respectivo director forem
solicitados directamente ou por intermedio da secção ou directoria
da contabilidade do respectivo ministerio.

Art. 340. Para a onettiodização da contabilidade ,edo material
das repartições, que possuem almoxarifa.do, serão observados os se-
guintes preceitos:

1) o almoxarife terá em deposito o material de consumo e
transformaçào inlisponsavel ás noceaddados do serviço, só podendo
ndquiril-o, no caso do falta ou insufficiencia, da especie reclamada
polo serviço;

2) a escripturação do material recolhido ao almoxarifarlo in-
dicará discriminada.monto as entradas e sahidas, transferencias
elateriorações, perdas, faltas, e excesso, por especie o quantidade
do material, e o preço de acquisição ;

3) o almoxarife apresentará ao directer ou ao sub-director da
contabilidade, trimestralmente, mappa do movimento do material,
cem indicação do destino, do que houver tido sahida, e do que existe
em doposito, menctonando a espoai°, a quantidade o o custo ;	 •

4) Os almoxarifes darão cru inventario sempre que lhes for exi-
gido, e, regularmente, no fim de cada anno, ou quando se der mudança
de almoxarife, o material existente, por especie, quantidade, custo
e detalhes exigidos, em confronto com as entradas e sabidas incor-
ridas segundo a eScripturação o á vista dos documentosjustifleativog,
referentes a cada anno mencionando, e pondo á parte, o material
imprestavel para ter o destino 1 ,gal.

Art. 34. A proposta do orçamento da receita e da despem, será
organizada na directoria geral da. contabilidade do thesouro, de
conforraida lo com o disposto no art. 3' n. 2 da lei n. 23 de 30 de ou-
tubro do 18e1, coordenando as propostas feitas nos diversos minis-
terios o modelando a, da receita sogundo o decreto n. 2887 de 9 do
agosto do 1879 e a da despeza com as doscriminações do ultimo or-
çamento o dos serviços novamente cre Idos, nos termos do art. 16
da lei n. 106 de 11 do outubro de 1837, art. 54 da lei n. 514 de 28
de outubro de 1848 e art. 1° do decreto legislativo n. 2837 de 1879.

Art. 342. As consultas para aberturas de credi eee auPPleme-ne
tares e extraordinarios, no interva.11o das e offies do congresso, á
conta do rninisterio da fazenda, serão formuladas da ennforrindado
Com os dispositivos do decreto legislativo n. 392 de 8 de outubro de
1893 (art. 2°, §2° n. 2 lettra c), do decreto executivo n. 2409 do 23
do dezembro do mesmo anno (art. 148), o da legislação nos mesmos
citada.	

da. gestroo financaira mandadas pres.Art. 343. A s contas annuaes	 do 1891 (art. 34 n. I) serãotar na constituição de 24 de fevere'darts. 51 e 6° do decreto legislativo
843 e constarão de tantos artigos e ru-

em no orçamento de cuja execução se prestar

44. Na formação. das contas apnuaes dos exercidos finan.ros dover-se-ha fazer a mais completa exposição dos factos da ge-
rencia fiscal, indicando todas as operaçõos reforentes á arrecadação
dos (Linhol rus publicus e á applicação dada a estes, apresentando a si-
tuação do todos os serviços da receita o despoza no começo e no fim
do annu financeiro.

Art. 345. As contas desenvolver-se-hão nas Seguintes, tabellas:
1) gema° á receita ':
a) impostos votados, renda patrimonial e industrial estimada 0

consignada as despezas ; 	 t.
b) a.raeoed..ção realisada nessas fontes do receita;
c) receita arrecadada.
2) • Qiianto á despeea :
a) direitos creditorios reconhecidos contra o thesouro ;
b) pagamentos realizados . ; .	 •
c) dospeza por pagar.
3) Em relação ás operações da theaouraria:

a) movimentos de ieolos entre as estaç5es flicaee o o thesouro,
e com os correspon lentes e deleeados deste no estrangeiro ;

b) emissão e resgate de letras da thosouro
c) saldos de operações de credito ;
d) saldos ou deficiencias de arrecadação, situação do activo tv

passivo da administração das finanças e do estado da divida flutue
ante, no fim do anno financeiro.

Art. 346. A conta deve indicar em tabollo resumida, com clare-
za o discriminação minuciosa :

a) a situação do exorcicio encerrado
b) a situação provisoria do exercido corrente ;
c) o confronto da receita arrecadada com a despeza effectuada..
Art. 347. O quadro de confronto conterá o prolucto da receita,

segundo as fontes, o, na renda tributaria, a especificação do resul-
tado da arrecadação de cada um dos impostos, orlai de se poder
apurar a sua productividaele e facilidade de sua exacção.

Art. 348. A dorpeza realizada será posta em co Afronto com 03
creditos abertos e corri as dividas verificadas e os direitos credi-
torios regulamento apurados contra o thesouro.

Art. 349. 03 serviços que se prendem á execução do orçamento
deverão ser contemplados discriminadamente no quadro da despem
afim de poder o Congresso ser instruido da situação dos mosrnoe,
no fim do anno financeiro, e deliberar sobre a conveniencia de dar-
lhe expansão ou reduzil-os, segundo for necessaria ao equilibriá
orçamentario.

Art. 350. A directoria da contabilidade fará escripturar todas as
operações de contabilidade que se realizarem no theseuro, nas dele-
gacias do thesouro nos Estados e no estrangeiro e em todas as esta-
çoes em que tiver togar - arrecadação da receita e pagamento da
despoza, segundo os moldes que forem estabelecidos era instrucçõea
expedidas pelo ministro da fazenda, observando-se o systema de
partidas dobradas, adoptado no acto do 26 de abril de 1832.

Art. 351. A emissão e o resgate das letras do thesuuro terão
Jogar dentro do exercido; a emissão terá como limite maximo o
quantitativo fixado na lei do orçamento ; o resgato terá togar nos
vencimentos das letras, que não poderão oneder do tres, seis e
doze mezes.

Art. 353. Nenhuma letra deverá ser emittida sem a entrada
da socama correspondente na caixa da thesouraria..

Art. 353. 03 juros serão pagos juntamente com O capital, por
°ocasião do resgate.

Art. 354. As letras perdidas, destruidos ou furtadas serão pagas
segundo o disposto no decreto legislativo n. 149 B, do 20 do julho de
1893.

Art. 355. Em regimento interno, approvalo pelo ministro da
fazenda, será regulado o movimento dos serviços nas dus &ib..'
directorias da directoria da contate li fade, provendo aos serviços novos
creados na, lei n. 2033, de 1909, ou aos que forem nella e neste regu-
lamento sujeitos a desenvolvimentos.

formuladas de accôrdo e
n. 313 de 18 de oi
bricas quan
cont

CAPITULO VI

DA DEEEZA ADMINISTRATIVA DA FAZENDA PUBLICA

Art. 356. Nenhuma operação do credito, feita sob caução de
rendas a arrecadar em estações exantoras, de valores de qualquer
especie, de bens immobiliarlas ou mobiliarios pertencentes á União,
geri. levada a elreito sem autoriztçtio

Art. 357. O procurador geral da fazenle publica examinará as
clausulas e condições da caução real assoou ratona da operação,
emittirá parecer sobro o processo, para effectividado do contracto,
e redigira o instrumento deste, a ser lavrado no livro proprio da.
repartição ou nas notas de tabellião, segundo o caso.

Art. 353. Nos contractos que versarem sobre bens do dominio
Nação, o procurador geral da favada publica dirá do direito, e a re
partição a seu cargo organizara o processo, emittindo pareceres fun-
dados em disposições do lei, sobre a capado, instruinlo-o com os
documeatos, que ponham ao abrigo de controversia o direito da fa-
zenda.

Art. 359. A alienação dos bens do qualquer natu eeza, com cace-
pçeo dos mobiliarias imprestaveis para o serviço, a que tiverem sido
destinados, terá togar meliante concurrencia ; salvo eminoncia de
maior damnificação dos bens ou urgoncia, justificada de apurar O
valor dos mesmos.

Art. 36). Na venda em hasta publica, ou por cm.currencia, no
arrendam° do e no aforamento, a corta de a erematação, a ~Motim&
e o instrumento do contracto não serão expedidos e lavrados, som o
recolhimento aos cofres publicos da importancia ven ia ou o paga-
mento do preço da locação, estipulada previamente.

Art. 361. A procnradoria da fazenda publica, examinando as pro-
postas para abertura dos creditos ad licionaes pelo ministeeio da fa-
zenda, emitt i rá parecer sobre a regularidade da consulta, opinando
si foram .preenchidas as condiçõee exigidas para abertura desses
creditos nas leis da 9 de setembro de 1830, do 9 da setembro de 1:462,
de 20 de outubro de 1877, da 3 de setembro de l84; si não ha
excesso do maxim, estabelecido na lei do orçamento em vigor,

• .1 para os creditos supplementares, e si o titulo a supplemeatar este
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crimprehendido na 'Lhana annexa á lei, que rege O exercicio finan-
ceiro.

Art. 362. Os processos de fiança serão examinados pela iro-
curadoria da fazenda, a fim de apurar a regularidade dos ti' Lmitos
seguidos, a legalidade dos documentos instructivos o dos termos
lavrados nas estações competentes, a conformidade das clausulas
dos termos de fiança com os dizeres dos instrumentos d 3 mandato,
quando o proprio responsavel não comparecer á lavra.tura do
termo e não assi enaho pessoalmente.

NasArt. 363. as propostas para celebração de tratados interna-
eionaes que interessarem, sob mi dquer aspecto. á fazenda publica, a
procuradoria promoverá a obsorvancia das leis, que regulam a situa-
çao 'do thesouro; no caso que constituir objccto do convenio, o
emittirá parecer no sentido do resalvar vantagens ou evitar en-
cargos á fazenda publica.

Art. 354. Sempre que em contracto celebrado com a adminis-
tração houver sido pactuada clausula rescisoria e dons s a occur-
renda de factos que importem a resolução da convenção, iode-
pendente de qualquer inserpellação administrativa ou judicial, o
procurador geral da fazenda publica promoverá perante o ministro
respectivo a resiliação do contracto.

Art. 365. No caso de julgar a parte contractanto que se lho
infingiu damno ou lesão o intentar, para obter reparação, o meio
regular de direito, o procurador da fazenda proporcionara ao pru-
curador da Republica, que houver de detentor. perante o poder
judiciario, o direito da fazenda, todos os elementos conducentes a
tal fim.

Art. 366. Promovendo a applica,ção da clausula rescisoria do
contracto ou a effectivirade da estipulação de caducidade das con-
cessões, o procurador geral da fazenda só apreciará a incido(' iia
facto, do qual resultar a rescisão ou a caducidade, o a alisanda do
caso de força maior, que possa arredar a applicaeão da clausula
irritante.

Art. 367. Si houver reslamacão contra a fiel applicação
clausula e allegação de violação do direitos só uma decisão proferida
polo palor judiciario, annullatoria do acto administrativo da fa-
zenda, condemnando esta á reparação do danono, moditleirá a
situação cncada pela rescisão do contracto ou pela caducidade
da concessão, não reconsideradas polo autoridade adminiswa-
tiva.

Art. 368. A inscripção da divida activa o a expedição das certi-
dões para a cobrança da mesma terá logar na arocuradoria

'fazenda publica, de accordo com a legislação o instrucOes, que regu-
lam, presentemente, a especie.

Art. 369. O prucurador da fazenda publica, tendo conhecimento
de acto que affecte os interesses da mesma fazenda, congregará os
elementos necessarios para a reparação de qualquer darnno que o
thesouro possa soffror, eu que se façam precisos para defender os
interesses da fazenda anatados polo acto, ainda, quando este assente
no exercicio do faculdade ou attribuição de algum departamento
dos serviços da publica administração.

Art. 370. No desempenho da suas attribuições, pada o procura-
dor geral da fazenda publica dirigir-se aos diversos ministerios e
ás autoridades que presidem a serviços publiçoo.

Art. 371. Os processos do montepio civil terão organimaão
nos ministerios, a cujo quadro de pessoal pertenciam os insti-
tuidores, e nas delegacias tiscaes, nos Estados, até á expedição dos
titules; virão ao thesouro para verificação do direito, classificação
da despem o distribuição dos credites.

O procurador da fazenda será obrigadamente ouvido em taes
processos, para emittir parecer sobre a regularidade formal da con-
cessão, o direito reconhecido ao beneficiado, o quantitativo da pen-
são e reclamar em beneficio da fazenda o que lhe paracer neces-
sano.

Art. 372. 'Nas concessões de meio-soldo o montepio militar o
nas de montepio civil, dos funccionaries pertencentes ao quadro do
aninisterio da fazenda, o procurador da fazenda impugnará a expe-
dição dos titulos sempre que o direito do beneficiado afliguransialhe
illiquido, ou dirimido por vicio essencial.

Art. 373. As aposentadorias e jubilaçõ poderão ser impugnadas
pelo procurador da fazenda, com o fundamento de vicio 'essencial,
para evitar a expedição do titulo, e proceder à reconstituição do pro-
cesso, sempre que o vicio affectar o direito á inactividade, como seja
a falta de prova de invalidez, a carencia de demoastração de tempo
babil de serviço, ou o exercicio de cargo ou funcção que não dê di-
,reito á aposentadoria ou jubilação.

CAPITULO VII

ACÇÃO FUNCCIONAL DA TIIESOURARIA

. • Art. 34. Os recolhimentos á thesouratia geral terão togar no
,primeiro dia util seguiete ao da arrecadação, por meio do guias dos
/chatas das repartições arrecadador sa da Capital Federal, como a
:alfandega do Rio de Janeiro, a roca 'lona do Districto • Federal, a
!.repartição dos correios, a dos te 	 aphos, a estrada do ferro
cantai do Brasil, a casa da moeda, 	 rensa nacional.-
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Art. 375. 03 saldos das collectoriasa situadas no Estado do Ria,
de Janeiro, serão recolhidos ao . thesouro nos prazos marcado na
tabella annexa ao decreto. n. 4.059, de 25 do junho de 1901, peir meio
de guias assignadas pelo collector e pelo ocrivão, acompanh elas
dos documentos de despeza, devidamente 'le galizados, e de uma de-
monstração da receita e da despem realizada.

Art. 376. A communicação, de que trata o e 2° do art. 21 do ci-
tado decreto, denunciando a falta do recolhimento nos prazos de-
terminados, deverá ser feita pelo furiccionario da directoria da dos-
pua publica, a quem estiver cammettida a respectiva escriptura-
ção e a quem competir visar a guia do recolhimento. • • •

Art. 37. As contribuiçõ os avulsas do morrepio entrarão para o
thesouro, mediante guia dos directores do contabet ,a•re das minis.
terias, que tiverem a seu cargo a administração de instituto de pres.
videacia.

Art. 378. 03 saldos dos adiantamentos sorão recolhidos mediante
guias assignadas pelos ressonsavois ou expelidas pelas repartições,
que effoctuarein o pagamento, os descontos para reforço de caução
e a dedução de porcentagens. .

Art. 370. 03 dem isitos e c Luçees para garantia de emoção, trans-
itoria, ou não, e de compromisso de qualquer naturaza. serão reco-
lhidos por meio de guias expelidas pela repartição, onde a funcção
ou o campe nnisso dever ter execução.

Art. 330. As canções g ti-a•Iti toras de compromissos constantes
de termos !aviados na voei/ratona geral da fazenda publica serão
depositadas, mediante guia expsdida pela referida reparticãe.

Art. 3S1. Nas guias serão indicadas as especies a recolher, sua
procedencia e natureza, e declarar-c-ha, si o recolhimento vai ter
drogar corna deposito em c Lte.ã.a ou de divarsas origens, si coma renda
ordinaria, eventual ou c nu applicaaão especial, si como moveu !rito
de findos, s tidos de adiantamentos ou sob qualquer outro aspecto
e destino.

Art. 332. Nenhuma guia para recolhimento de receita será re-
-cabida sem o visto do funecionario da, directoria de contabilidade,
para tal firn desianado.

Art. 33. Estalada a guia, o escrivão, ou um de seus auxilia-
res, extathirá O competente conhecimento, que a.s;ign Lm, o um bi-
lhete com declaração da ira iortancia ; carimbará, no verso, a guia
com o num sro, com que ter designa to o cenneciruento, e mencionara
nella a importancia a recoluer, a data, e o exercicio a que pertencer
a receita.

Art. 334. O thesoureiro, ou o fiel, recebendo o conhecimento e o
bilhete, assignará a, tuella, depois de veriac Lr a exactidão da inalar-
tancia e entregal-o-ha á parto interessada coaservando o bilhete
para sua escripturação.

Art. 335. Os saldos disponiveis das delegacias e alfandegas, ou
quaesquer remessas feitas ao thasoaro, poc via maritiina, ou -ter-
restre, virão acompanhadas de ufficio em que se indicará., de moio
preciso, a impartancia e as espanes remetcatas.

- Art. 386. A' vista das indicaçõse feit ts no officio, o escrivão
registrará, no livro de remessas, a importanne n) mesmo officio
mencionada, visará o officio e pssoal-o-ha ao thesaareiro para o
competente recibo, que firmará após a contagam dos valores,

Feita esta será a impartaneet, que tbr vende-ela, anaotada no
Itero de remessas e levada á receita do caixa geral.

Art"-3'37-n -0!IICiO, com a informação do escrivão será enviado
ã directoria de coritaaeidade que acatitará o resebimento á reparti-
ção ramettente, .aclarando-a certa ou mandando debitar ou creditar
o taesourairo pala d iffeeença, a menos ou a in tis, encontrada.

Art. 38$.. A abertura do volume que contiver os valores e a con-
tagem destes será feita por, uai dos no;s na presença do the soureiro
o do escrivão ou de Uni dte eUe ateeliares.

Art. 389. O escrivão ou o 3eu auxiliar que assistir ii contagamdos valores, lavrará termo do "arevea e conferencia, sempée que

sfae.ltv-aeroinlicaarecdriairsce irinenor clupearrapo'raeslelr)::n oecoIT 'anosas falsas ou sern
qtleir por (escorrer

valor.
Art. 39). A differença encontrada será acensactae-ea-_

director geral de contabilidade acom pari lis do termo de con Ideado_
assignado pelo thasoureiro, pelo fiel e escrivão.

Art. 391. Os vales-ouro, preve,aientes da arrecadação dos di-
reitos 	 serão verificalos pelo thesoureiro.

Este passará rociba dos mesmos no sacie, que constituirá do-
cumento de receita.

A importancia dos vales será registrada no livro competente.
Art. 392. Taes valores serão resgatados, mensalmente, pelo

banco ou estabelecimento que os emittir.
Regularão, para o resgate, os valores cru especie, ou convertidos

cru pipol, quando a conversão fôr a,utorizaiia e a portaria ou em
actos especiaes, em que seja fixada a taxa, segundo a'qual a con-
versão deva ter legar.

Art. 393. E' competente para autorizar as converss3aS de es-
pecie-ouro, em papel, ou vice-versa, o director geral da Jarabilidade,
que concederá a autorização em portaria. •

Art. 394. A' vista da portaria rareie-ha a escripturação em dos-
peza, servindo de documento desta a mesma portaria, que servirá
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riff-ligualmente para demonstrar a importando em especie a converter,
I entregue, para tal fim, ao thesouroiro.

.. O escrivão extrahirá uma guia em que mencionará a impor-
, tancla convertida. Esta guia constituirá elemento para a escriptu-

ração, em receita, da importancia recebida do thesoureiro, como
'resultado da conversão realizada.

Art. 395. O supprimento ás repartições pagadoras terá legar
Mediante pedido feito em officio, e não poderá exceler de 2.0a0:000$.

Art. 396. Depois do despachado pelo director geral da contabi-
lidado, será o officio entregue ao escritão, a quem serão endere-
çados pedidos de supprimentos do fundos, á proporção das necessi-
dades, polo funccionario a cujo disposição houver sido posto o suppri-
mento.

Este funccionario apresentará ao escrivão um pedido no qual
. indicará a impo noticia nocessaria,, declarando si a recebo por conta
ou por saldo do supprimento á sua disposição.

Art. 397. O escrivão juntará esto podido, come elemento com-
, probatorio do suppri mento, ao officio do requisição, no qual annotará
a data o a importando entregue por conta do saldo.

Fará em seguida, extrahir duas guias em que se declaro o nome
, do responsava!, a importa,ticia que recebe, o numera e data do officio
por conta do qual se faz entrega, o um cheque para o pagamento
da quantia.

O cheque e as guias, depois de rubricados pelo rosponsavel e
pelo escrivão, serão enviados ao thesoureiro, que dopeis de rubricar
as guias, entregará a somma pedida.

. Art. 398. O chovia) ficará ora poder do thesoureiro, uma das
guias com o escrivão, a outra guardal-a-ha o responsavel, consti-
tuindo para o thesoureiro e o escrivão documentos comprobatorios da
despeza, e documento de receita para o responsavel a quem fôr feito
o su pprirnento

No caso de ser entregue o saldo autorizado o Offhio requisitorio
será o docivnonto de despem, do caixa geral.

Art. 399. O thesoureiro supprirá aos pagadores do thesouro o nu
merario precisoono diante cheques vis afias pelo escrivãoda thesouraria.

Art. 400. Nos adiantamentos para despezas, sujeitas a compro-
vação, o aviso ou o processo referente constituirá o documento de
dospoza, quando entender com um só individuo ou com diversos,
que recebam no mesmo acto.

Recebondo cada um por sua voz serão extrahidas guias para
os primeiros, constituindo o processo o documento do despoza do ul-
timo pagamento.

Art. 401. As remessas de numerario ás delegacias fiscaes e al-
fan legas dos ENtedos não terão togar sem que um dos auxiliares
do oecrivão, por elle indicado, assista á conferencia, á contagem, ao
acondicionamento e ao lacramonto dos valores. Desses actos la-
vrará, o auxiliar um termo, em duplicata, que assignará,, junta-
mente com o thosoureiro 00 fiel.

Art. 402. Cada termo será acompanhado de uma relação em
que sejam especificadas as importancias por cedulas, do cada valor,
moeda ou ospecio a remetter. Essas relações serão assignadas pelo
escrivão, tho-oureiro e commandante do paquete que conduzir os
valores remottidos.

Art. 403. Uma das vias do termo e uma das da relação consti-
tuirão o documento do dospeza ; as outras serão enviadas, junta-
mente com o officio da directoria geral da contabilidade, á repar-
tição a que se destinar o numerado:

Art. 404. As cambiaos destinadas a pagamentos no exterior,
sacadas a favor do thesouro e recebidas para serem endossadas pelo
thesoureiro, terão entrada e solida no caixa geral.

Art. 405. A thesourario, não receb Irá, sem despacho do director
da contabilidade, qualquer importancia afim de ser entregue a ter
ceiros po'as delegacias o alfandegas dos Estados, como remessa
feita ao thesonro.

Art. 406. Os saques contra o thesouro omittidos pelas delega-
cias o alfandegas em virtudo do autorização da directoria geral da
contabilidade, para facilitar o recolhimento de notas suastituidas,

'ou para proporcionar supprimento do numerario, serão recebidos
pelo escrivão, quando forem apresentados á thosouraria geral, em
l a 011 2a via, juntamente com o officio correspondente.

O escrivão, depois de confrontal-o com o officio, e verificar que
guarda conformidade com o mesmo e está devidamente sellado, re-
gistral-o-ha no livro proprio.

Art 407. Autorizado o acceite pelo director geral da contabi-
lidade exharado no officio, irá o saque ao thesoureiro; ao portador
será entregue polo escrivão um conhecimento em o qual far-se-ha
menção-do numero da letra, da procedendo, e importando desta.

A' vista deste conhecimento será restituído ao portador, no dia
seguinte, pelo thesoureiro, o saque com o acceite. Da data deste
.correrão os dias de vista.

Art. 408. Decorridos estes será o saque apresentado ao es-
crivão que procederá á verificação do vencimento, 4 identidade e
idoneidade da pessoa, que subscrever o recibo no verso.

Dará então, baixa no livro respectivo e visando o saque resti-
jull-o-ha ao interessado que apresentai-o-ha ao thesoureiro para o
resgato. Sem o visto do escrivão não se efectuará o pagamento
,do saque.

•

Art. 409. Os saques pagos durante o dia, juntos aos officic,,. côr.
respondentes, constituirão um se documento de despoza e serão ca-
peados por uma guia extrahida pelo escrivão.

Art. 410. As rendas recolhidas pelas collectorlas serão escri-
pturadas no livro caixa no qual se fará menção da data do reco.
Ihimento, da collectoria que o faz, do mez ou dos dias a que per-
tença a renda e da importando desta.

Art. 411. Depois do feita a escripturação no caixa geral, serão
os respectivos documentos enviados á directoria geral de conta.
billjne e.

Art. 412. As contribuições de montepio recolhidas á thesouraria
serão escripturalas, com declaração da data, do nome do contri-
buinte, do mez ou dos mezes a que pertença a contribuição, do mi-
nisterio em quo houver sido instituído e da importancia da contri-
buição.

Art. 413. A caixa da amortização depois de liquidar devida-
mente as remessas de notas a substituir, feitas pelas delegacias fia-
coes, enviará ao thesouro a importando liquidada em notas novas,
acompanhada de um officio, em que se discriminarão as importou-
cias apuradas de cada delegacia.

Instruirão o oficio mappas demonstrativos, nos qua,es ssrão ias
dicadas as remessas, os accrescimos ou as faltas e o liquido apurado
e termos do conferencia, em que se tornem patentes as diferenças
para menos ou para mais encontradas.

Art. 414. Debitado o caixa geral pela importando, recebida, o
escrivão juntará aquelles termos aos °Meios em que as delegacias
houverem communicado ao thesouro essas remessas e depois de de-
vidamente intbrinados encaminhal-os-s ao director geral da con-
tabilidade, que mandará debitar ou creditar, aos respectivos thesou •
reiros, as diferenças encontradas.

Art. 415. Os valores depositados em caução serão escripturado.s
no caixa de depositos e cauções, mencionando-se a especie depositada,
o nome do possuidor e o do responsavel cujo compromisso ou funcção
garantir.

Art. 416. Os depositos de apolices, cadernetas ou outros quaes-
quer titules serão tombem escripturados no indice do deposito e
cauções.

Na primeira parte conterá o indice, seguidamente, o registros,
dos depositos em ordem numerica e chronologica. com indicação da
data, do nome do depositante, da especie depositada e do valor do
deposito.

Na segunda parte, em ordem alphabetica, o nome do depositante,
a data, a especie, o valor do ,ieposito e o numero do ordem deste.

Art. 417. Depois do escriptura.do o deposito, será deite extra-
hido um conhecimento, com indicae5es detalhadas sobre o mesmo
deposito. Esto conlie2imen Co será assignado polo escrivão ou um do
seus auxiliares, e depois do subscripto pelo thesoureiro, entregue ao
depositante.

Art. 418. O deposito será levantado por ordem do ministro
ou do director geral da contabilidade o mediante exhibição do co-
nhecimento a que se refere o artigo precedente.

Art. 419. Dado o extravio do conhecimento não será extrahida
segunda via do mesmo ; a sua falta será supprida com uma cer-
tidão do deposito, passada, depois do a gsigna.r o depositante, na pro-
curadoria geral da fazenda publica, um termo no qual se mencione
o facto do extravio e da substituição do conhecimento e se declaro
este invalidado, para todos os efeitos.

Art. 420. ai tbesoureiros só poderão delegar a seus fieis no.,
deres para os substituir nos recebimentos de numeraria na thesou.
raria geral, mediante autorização do diresmr geral da contabilidade
o assignando as respectivas c trgas. Essa autorização deverá ser
renovada no principio de cada anuo e produzirá efeito durante todo
o exercicio.

Art. 421. As procurações só produzirão effeito no exercido em
que houverem sido passadas, ainda quando deleguem poderes para
recebimento além daquelle período financeiro.

§ 1°. Toes procu 'ações, destaca-las dos processos a que vierem
appensa,s, serão inscriptas no respectivo indice, numeradas e od-
iadas em escarcellas, para isso destinadas, com indicação do exer-
cicio em que deverem servir.

§ 2°. As procurações por telegramma só serão acceitas, para
produzirem efeito, mediante ordem do ministro.

Em todo o caso assignará o mandatario uru termo na procura-
doria geral da fazenda publica, no qual se obrigue a apresentar, em
prazo determinado, o instrumento de maniato, em devida forma.

§ 3°. Não serão acceitas novas publicas fórmas de procurações
já exhibidas, em annos anteriores, nem certidões ou publicas fôrmas
de procuraeões de proprio punho.

§ 4°. As procurações para uno só acto não serão registradas,
acompanharão o processo.

Art. 422. As omprezas do navegação, obrigadas 'pelos respe-
ctivos contractos á condução de valores o numeram, rometterão,
no começo de cada anno, á thesouraria, geral, uma relação dos com-
mandantes e irnmediatos de seus paquetes, acompanhada das respe-
ctivas firmas, communicando as alterações que morrerem durante
o anno.	 .
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a3.- As sociedades anonymas, os bancos ou quaesquer
eorporaçõ is que tenham valores a receber doe corres da thraouraria,
geral deverão apresentar ao escrivão, para o registro. os respe-
ctivos estatutos o o exemplar do jornal em que houver sido publicada
a eleição da ultima directoria.

No registro deverá ser notado o cargo ou a funcção, que con-
ferir poderes para recebimento dos haveres da corporação, e o prazo
de duração de tal cargo ou funcçã.o.

Art. 424. As firmas commercia.es exhibirão os respectivos con-
tractos, devidamente sellados e registrados na junta commercial,
afim de serem, no livro a isso destinado, registrados : a firma ; os
nomes dos mios, com especificação de serem solidarios, commandi-
tarjes, capitalistas e de industria; o capital social : a séde do estabe-
lecimento; o prazo de duração da sociedade ; indicação do soeio a
caem cabe usar da firma social em actos de responsabilidade ; a data
do contracto e o numero de registro na junta commercial.

Paragrapho unico. A firma social só será registrada depois de
lançada em livro proprio a firma individual.

Art. 425. Os representantes de filiaes ou agencias de corpo-
rações estrangeiras deverão apresentar documentos, devidamente
legalizados, que provem acharem-se eitos investidos dos poderes ne-
cessarios a operarem em nome das matrizes.

Art. 426. O regimento, que o ministro da fazenda exeedir para
a thesouraria, regulará os actos de funcção e economia* interna não
previstas neste regulamento.

- Prevalecerão, em todo o caso, como regras, que deverão do-
minar a construcção do organismo da thesouraria e o movimento
funccional de seu apparelho, os despositivos dos artigos seguintes.

Art. 427. A secção de contabilidade da thesouraria geral ficará
sob a direcção do escrivão e terá para sua escripturação como livros
principaes:

o caixa geral ;
o de deposites e canções;
o de diferentes valores;
o de registro dos saques ;
o de operações de credito ;
o caixa especial de moeda de prata ;
o caixa especial de moeda de nickel;
o caixa especial de moeda de bronze.

C auxiliares:
o indice de deposites e cauções;
o de saldos diarios ;
o registro de remessas ;
o registro de contractos sociaes;
o registro do firmas ;
e o indice de procurações.

Art. 428. O caixa geral, que terá tres columnas no debito e cre-
dito para as especies ouro, papel e moeda subsidiaria e total, será es-
cripturado pelo escrivão e, no-impedimento deste, pelo ajudante.

O caixa de deposites e cauções pelo ajudante ou, em seu impedi-
mento, p do auxiliar que o escrivão designar.

Art. 429. O recibo das importaneias entregues será passado
nos diversos cajus, que passarão a ser escripturados na fôrma dos
modeles indicados no regimento interno.

Art. 430. Os caixas serão, após o lançamento de cada partida
do dia, assignados pelo escrivão e pelo theeoureiro.

Art. 431. Os saldos diarios, discriminados por especies ma re-
spectivo livro, serão rubricados pelo thesoureiro e escrivão.

• Art. 432. As quantias em notas e moedas recolhidas aos cofres
de deposites e cauções e de diferentes valores passarão, por suppri-
mento, ao caixa geral.

Art. 433. Os valores não amoedados pertencentes á fazenda e
os bens de defuntos e ausentes, seja qual fôr a sua especie, e
qnaesquer outros bens de naturezas diversas, recolhidos á thesou-
raria geral, serão escripturados no caixa de diferentes valores.

Art. 434. O caixa geral e o de deposites e cauções serão encer-
rados mensalmente, passando os saldos para o mez seguinte.

Estes saldos não serão escripturados em partidas, mas em
simples transportes.

Art. 435. O encerramento do exereicio far-se-ha, no caixa
geral, no ultimo dia utiI do semestre addicional, e o dos demais
caixas no ultimo dia util do anno,

Art. 436. Os saldos de diferentes valores, de deposites e cauções
e de operações de credites, serão demonstrados, annualmente, nos
proprios livros, que serão encerrados com as rubricas do director
geral da contabilidade, escrivão e thesoureiro.

Art. 437. O caixa geral se subdividirá em tantos livros quentes
forem os mezes do anno e mais um para o semestre addicional.

Art. 438. Os deposites e cauções se escripturarão em dois livros,
Sendo um para cada semestre.

Os demais livros serão um para cada annot

Art. 439. O escrivão fará verificar todos os documentos de re-
ceita e despeza dos diversos caixas e remettel-os-ha á directoria da
contabilidade para a devida escripturação.

CAPITULO VIII

O PAGAMENTO DA DESPEZA PUBLICA

Art. 440. O pagamentokies inactivos e dos pensionistas não
terá legar, como até o presente, por meio de folhas-livros ; estas
ficam supprimidas.

Art. 441. Os cheques, para o referido pagamento, serão ex-
trahidos do assentamento organizado na l a Sub-directoria da Despeza
Publica.

Art. 442. Os cheques serão destacados de uma caderneta cena
12 cheques para cada pensionista ou inactivo, durante o anno fiscal.

Art. 443 Conterá a caderneta uma folha em branco, cornos di-
zeres das falhas-livros, e 12 cheques com os respectivos canhotos.

O pensionista assignará no canheto do cheque do qual con-
stará a indicação da importancia liquida a receber e no. qual será
posta rubrica, do empregado, que entregar o cheque, e que assi-
gnard, este.

Art. 444. Os cheques corresponderão á numeração de ordem
do assentamento e segundo a sua numeração serão reclamados para
o recebimento das pensões. -

Art. 445. O de pensionista, que accumular mais de uma pensão,
terá unicamente o nrtmero do primeiro assentamento.

Art. 446. Os cheques pagos serão, no filn do exercicio, remet-
tidos juntamente com os canhotos, aos quaes deverão ser ligados,
ao tribunal de contas, como documentos de doseou.

Art. 447. Será env:ada á directoria da d.espeza publica uma re-
lação discrin/Liada das importancias que ficarem rx r pagar.

Art. 418. Quando reclamado o pagamento das pensões e dos
vencimento3 de inactividade, nor e-gr-cicios fiados, far-se-ha a 11-
quiaação devida em face dos cheques mio lstrar'es pe o tribunal de
contas, os quaes se aá'o su.stituidos. nos canhotos, rir certidões.

No aeseetamento, ou inacripção, far-se-ha menção das impor-
tancias pagas par e:: 3r-cicios findos e das r otits re'advas as termos
de tutellas e eu -atellas. de mudança de residmcia de pensienistai
do uns para °atros Estados e exclusão dos Tia por mais de dois
amos, deixaram de receber as referidas pensões.

Art. 449: As j stilicações, em ju"zo, para prova da ausencia do
pensionista, deverão ser produzidas pe 3, pessoa a quem emnpc,tir a
suecessão na pensão, com eitaçã.a do escrivão da yagadoria.

Art. 450. Serão erga zarla,s relações impressas dos pensio-
nistas e dos aposentados . que perceberem vene.mentee peio thesouro ;
nellas far-se-ha menção das rosa:enches dos mesmas pensionistas.
De tite,s relações enviar-se-ha exemp' res ás preteri s e por estas
serão commun:cados á directoria da despeza publica os fal:ecimentos
e a mudança do estado civil das viuvas.

•Ar,. 451. Serão, igualmente remettidas aos delegados de po-
licia exemplares das relações de pensionistae afim de to na,rem co-
nhecimento dos que .esiairern em seus districtos e poderem propor-
cionar á directoria da desaeza publica informações sobro a situação
e o destino dae meemos pensionistas.

Art. 452. No caso de ter a pagadoria fundadas razões para du-
vidar da identidade 'o pensionis`a nu do direito que ao mesmo assiste
á pensão, a despeito de achar-se ele habilitado, corna:rui:Acará o
facto ao director da despeza que poderá suspender o pagamento
da pensão e procedera ás pesquiaas que je gar neeessarias, para
averiguar o facto, ou requisitará a abertura do inquerito policial,
segundo a gravidade do ,-saso.

Art. 453. Não serão aceeitas procurações para recebimentos de
pensões e de vencimentos de iria& von, en que não estejam decla-
radas as resideneias dos constituintes e procuradores.

Verificando-se a falsidade dessas declarações serão rnspenece
abonos das pen,ões e dos vencimentos e remettidos os processos
ás autoridades policiaes para apurarem a criminalidade do facto.

Art. 454. Os pensionistas e os inactivos communicarão as mu-
danças de residencias, que serão notadas na relação geral e no re-
spectivo talão tle pagameato.

Art. 455. No principio de cada anuo, dar-se-ha conhecimento
ás preterias e aos dasgados ee policia das alterações a que se refece
o art. 454.

Art. 456. A conferencia dos cheques para a classificação da
despeza rar-se-ha em confronto com as declarações dos assentamentos.

Art. 457. Na segunda pagadoria passarão os pagamentos a ser
realizados pelo pagador e pelos fieis, mediante recibos passados nas
Proprias contas ou documentos, que lhes houverem sido destribuidos.!
sem intervenção de cheques, que não serão mais extzahidos para tali
fim.

Art. 458. As contas serão numeradas e eseripturadas no livro
de lançamento da despeza. Conferido o saldo diario lavrará o escris
pturario o termo de encerramento, que subscreverá, e será assi-
gnado pelo pagador.
• Art. 459. Sempre que figurarem em um documento diverso
.credores.e um deites reclamar o,pagannuto, as,impcwtanciaa,p,erten
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antes aos outros credores, que não comparecerem, serão recenseadas,
ndicando-se a procedencia, natureza, o despacho o o registro, notan-

elo-se, no documento principal, o livro e a pagina em que fôr ele
Iescripto. O documento, assim processado, ficará justificando a despeza
?Offectuada.
` Art. 460. Os recenseamentos terão a nota de conferencia do
pagador ; o pagamento dos credores recenseados far•se-ha por meio
sie guias do recenseamento.

Art. 461. No respectivo recenseamento fará o pagador menção
do numero da guia pela qual foi pago o credor, não obstante haver
i) credor passado recibo na propina inscripção.

Art. 462. A entrega de importa.ncias a thesoureiros de outras'
,repartições, que ora é feita pela pagadoria, passará a ser pela
thesouraria geral, sempre que importar adeantamento.

Art. 463. Da impugnação, feita pelos pagadores ás procurações
m quaosquer documentos, com fundamento na illegalidade dos
mesmos, para habilitarem ao recebimento do quantias, nas paga-
dorias, poderão os interessados recorrer para o director da despem
publica.
• Art. 484. O pagador terá sob sua guarda os documentos de
;despeza já paga, as procurações, que houverem habilitado ao rece-
bimento do quantias nas pagadorias e os livros em que taes paga-
mentos houverem sido escripturados. Com  autorização do Director
ida Despeza Publica darão os escrivães, do taes documentos o pro-
curações, as certidões que forem requeridas, e prestarão ás demais
repartições dos serviços publicos, as informações que forem requi-
sitadas.

Art. 465. Oa documentos, instrumentos de procuração e livros,
, a que se refere o art. 464, serão envialos á directoria da danoa
publica, para a classificação da despem e balanço da pagadoria. .
• Art. 466. As contas e os documentos de despeza, não pagos
Mem reclamados no encerramento do exercicio, serão enviados á di-
rectoria da despeza publica para providenciar sobro o pagamento
'por exercidos findos, o remotter ao tribunal de contas.

Art. 467. Os escrivães das pagadorias poderão prorogar o
mxpediente para o lançamento o a conferencia da despeza.

Art. 468. As requisições de quantias quando não oscripta,s
pelos escrivães, serão por enes subscriptas e assignadas pelos paga-
kiores .
' Art. 4e9. Os escrivães das pagadorias, dentro dos limites da
,responsabilidade que lhes é attribuida neste regulamento, deverão
t,prostar ao director da despez t as informações sobre as infracções
kloprecoituario do mesmo regulamento, as omissões, colisões e do-
ficioncias, que a pratica haja revelado na. applicação desse mesmo
preceituam.

Art. 470. O escrivão da primeira pagadoria devo pedir ao dire-
i dor da despem, que requisite das autoridales e funcciona.rios das
repartições, que os possam prestar, os documentos, as informações

' o os esclarecimentos do qualquer ordem que se façam necessarios
, para a fl,calização da identidade dos pensionistas e inactivos.

Art. 471. O escrivão da l a pagadoria deve organizar a relação
' das importancias das pensões e dos vencimentos de inactividade,
que houverem ficado por pagar, fazendo entrega ao pagador dos

' cheques, por pagar, dos inactivos e dos pensionistas.
Art. 472. A substituição dos pagadores e dos escrivães, em suas

faltas imprevistas, dar-se-á por meio doe ajudantes, • para isso desi-
gnados.

No caso de mimada prolongada, provará á substituição o di-
, rector da despem publica.

Art. 473. NO3 pagamentos, que se fizerem, dentro ou feira da
•2a pagadoria, do jornaes a oporarios e serventes de quaesquer obras,
•repartições e estabelecimentos publieos, o empregado que servir
de escrivão procederá á, chamada dos individuos constantes das

, férias, devidamente processadas, e, á medida que se fór effecutando
o pagamento. lançará a nota paga, que rubricará.

A identidade dos operarios será confirmada pelo chefo do ser-
viço a que pertencerem, o qual dará quitação, findo o pagamento.

Art. 471. Os fieis respondem, perante o pagador, pelos paga-
mentos indevidos e illegaes, realizados dentro ou fóra das paga-
dentas.

Art. 475. Os pagamentos realizados por meio de assignaturas,
1 a rogo de posso as que não saibam escrever, correm sob a responsa-
' bilidade do escripturario, que effectuac o pagamento, o qual deve-
I rá exigir, em todo o caso, o testemunho de 'duas pessoas idoneas.

' Art. 476. Os supprimentos de numerado ás pagadorias serão
•comedidos, dentro do maxiwo de 2.000:000$, por despacho do dire-
ctor da contabilidade, exarado em officios escriptos ou subscriptes

!pelos escrivães, assignados pelos pagadores e visados pelo director
da despeza publica.

Art. 477. Por conta do supprimento concedido, serão levanta-
das aequantias necessariae para occorrerem aos pagamentos tilarias,

, mediante cheques, extra.h idos pelos pagadores e visados pelo escrivão
Ida Pagadoria.

Taes cheques serão resgatados no fim do dia por um pedido as-
signado pelo pagador, recebendo da thesouraria geral uma guia ru-
\43.bricada pelo thesoureiro e pelo escrivão, pela qual lhe será debita-

a quantia recebida. • . .

Art. 478. Findo o mez, serão 03 livros da receita o despeza re -
inettidos á directoria da despeza publica, qu e, anew os exames de-
vidos, remedai-os-ha ao tribunal de contas para a tomada das con-
tas dos pagadores.

Art. 479. O ministro da fazenda expedirá regimento para.
melhor applicação dos dispositivos deste regulamento ao serviço das
pagadorias.

CAPITULO IX

ASPECTJ PUNOCIONAL DA INSPECTORTA DE SEGUROS

Art. 480. A jurisdiCção da inspectoria de seguros alcança todas
as sociedades oti associações que exercerem a industria do seguros
na Republica.

Art. 481: No exercido dessa jurisdieção ela fiscaliza as socie-
dades de seguros contra accident is, as que instituem pensão ou
renda vitalicia, as que, de qualquer fôrma, entendem com garantia
da vida humana, as de seguro contra o fogo, contra o mar, de
transportes, agricolas e de qualquer natureza.

Art. 482. A acção fiscalizadora tem por fim apurar a. regularidade
da constituição das socielades ou companhias nacionaes de soguros,
verificar si o capital das mesmas garante o exito das operações, o st
no plano destes encontram-se vicios, faltas ou oinisSÕOS, do qualquer
natureza ; si nas estipulações reguladoras da partilha dos lu :roa e
da distribuição dos dividendos das socipiades anonymas foram
guardados os dispasitivos dos arts. 113, 114, 115, 116 e 117 do de-
creto n. 434 de 4 do julho de 1831 ; solicitar do ministro d a fazenda,
quando não estiver na sua competencia estabelecel-as, as medidas
que devam ser postas em pratici para garantia dos interesses dos
segurados, que deverem ser incorporadas nos contractos ou estatutos
eociaes.

Art. 483. Em referencia ás companhias extrangeiras a inspe-
toria de seguros verificará si dos documentos apresentados. devida-

mente authenticados pela autoridade competente, consta a oxistencia
legal das mesmas nos paizes de origem e da série, opondo-se a que
seja concedida autorização para funccionarem na Republica, sempre
que não guardarem conformidade com a legislação do paiz do orig,ein,
ou do Brazil, suggorindo clausulas que devam sor incorperadas nos
actos fundamentaes de taos sociedades, para que possam fuuccionar
no paiz.

Art. 484. A fiscalização exercida pela inspectoria de seguros
sobro admissão das sociedades de seguros, sob a fôrma mutua. a
funccionarem no Brazil, apurará si estão indicados o tim e o objecto
da companhia, o logar em que ella pretende funecionar, o tempo
dentro do qual deve ser organiza la, a probabilidade do exito das
operações, si ha opportunidade na constituição da companhia, si está
apparelhada para a realização do objectivo a que se propõe, pato me-
canismo de formaçeo do seu fundo, constituido polo conjundo dcs
premlos dos riscos que assume, si está providenciado sobre a classi-
ficação dos riscos, por' moio de quadro dos tempos applicaveis'aos
mesmos, e, prevendo o caso de alteração do quadro dos riscos e dos
tempos, si estabelece o minimo dos valores segurados, indispensaveis
para que a companhia se possa solidamente constituir, si está de-
termi nada a parte da contri buiçã.o do primeiro anno, que deverá ser
realiz ada antes da definitiva constituiçã da socieeade, finalmente,
qual o regimen administrativo adoptado e si proporciona segurança
aos interesses dos associados.

Art. 485. A inpectoria fiscaliza o movimento das operações
das companhias do seguros par meio do exame dos documentos pu-
blicados e dos remettidos á mesma inspectoria, o apura si o em-
prego do capital e dee reservas é feito do acceirdo com as leis vi-
gentes o offerece as garantias devidas, solicitando do ministro da.
fazenda as providencias que Julgar necessarms.

Art. 483. Assiste á inspectoria o direito de expedir, quando o
julgar neeessario, notificações, avisos e instrucções para a melhor
applicação dos dispositivos das leis e dos regulamentos, que regem
as operações de seguros.

Art. 487. A inspectoria de seguros procederá, quando julgar
conveniente, a exame do livro de registro das apolices de seguro era
vigor e n,s livros da escripturação geral, verificando si se acham de-
vi lamente escripturadoe e poderá exigir das administrações e dos
agentes os documentos e os esclarecimentos que forem necossarios.

Do que apurar nos exames apresentará ao ministro da fazenda
relatorios especiaos. dando nos mesmos communicação das infrac-
ções das leis e regulamentos, a que estiverem sujeitas as compa-
nhias, das medidas que houver posto em pratica o das multas que
tiver imposto.	 .	 .

• Art. 488. Sempre que as bases adoptadas pelas sociedades de .
seguros de vida para os calcules das respectivas operaçõea parecerem
de eituosas; deverá a inspectoria propor ao ministro da fazenda as
alterações que julgar necessarias; bem assim solicitará. as notificar
çõee por parte do m ssmo ministro para que as companhias regula-
rizem, reintegram ou reforcem os deposites o as reservas*

Art. 489. Quan lo as tabellas do premios das companhias do
seguros não parecerem regularmente formuladas,. 4 inspetoria do

-	 -
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seguros corre o dever de propor ao ministro da fazenda a modifi-
cação das mesmas.

Art. 490. Sempre que por parte das companhias não fôr obser-
vada o estatuido, nas notificações para a. inzegralização dos deposites
e das reservas, ou não forem executadas medidas determinadas pelo
ministro da fazenda, propord a inspectoria a este a suspensão e
mesmo a cessação da autorização para funccionarem.

Art. 491. Os levantamentos de deposites e das reservas devem
ser sujeitos ao exame da inspectoria, instituido nos respectivos pro-
cessos.

Art. 492. A inspectoria fiscalizará o pagamento do seio devido
pelas cartas patentes e reformas de estatutos, e, igualmente,
das apolices emittidas e dos recibos de renovação dos se-
guros.	 -

Art. 493. Verificará a inspectoria si nas minutas dos contractos
de seguros estipula-se a partilha e o reseeuro de accôrdo com o pre-
ceituario do acta que regula o funceionamento das companhias de
seguros.

Art. 494. Os documentos referentes ao funccionamento das
companhias de seguros serão registrados e mandados archiver pela
inspectoria, que terá sois sua guarda os livros de registros e o ar-
chivo.

TITULO IV

Disposições Geraes

Art. 495. Observados os dispositivos deste regulamento, e dentro
dos moldes nelle esta,belecidoo para a formação do organismo das
repartições incluidas no quadro da administração da fazenda publica.
segundo o paragrapho unico do art. 12 e o art. 37 da lei n. 2083,
de 30 de julho de 1909, serão expedidos actos para regularem o
resccionamento dos serviços, que estiverem a cargo de taes repar-
tições.

nenistro dá fremi ria fixará em acto que expedirá apoz a pu-
blicasse oeste regulamento. o quantitativo das fianças que deverem
prestar os funccionarios do ministerio a seu cargo.

Art. 496. A' recebedoria do Districto Federal será dada regu-
lamentação, em que se adapte o processo funecional ao regimen in-
stucional estabelecido nesta regulamento.

Para melhorar a arrecadação dos impostos a seu cargo, serão
formulados quadros distribuitivos da area tributada em eircum-
scripções, que comprehendam arcas de facil e cindi access() e ele es-
cassa ou abundante arrecadação : os quadros assim organizados
serão sujeitos á approvação do ministro da fazenda.

Art 497. Não é licito ao thesoureiro do thesouro realizar
qualquer operação, que importe deslocação de fundos sob sua guarda,
ainda quando se trate de fazer deposites transitorios, sem ordem
escripta do ministro da fazenda ou do director da contabilidade.

Art. 498. O preenchimento dee tosaras do escripturarlos ereados
pela lei n. 2083.  de 30 do julho ultimo, ser.'s feito por access° ou
remoção dos empregados de Fazenda, sendo Os de 1 1 entrancia pro-
vidos mediante concurso.

Para.grapho unieo. Metade das nomeações por acme° será feita
por antiguidade absoluta na repartição.

Art. 499. A portaria do theeouro fica subordina ria, directa-
mente, á directoria do gabinete do ministro da. fazenda.

Conservar-se-ha aberta a portaria, emquanto funccionarem no
mesmo obtido outros institutos ou repartições em actividade de
expediente.

Art. 500. O ministro da fazenda, para a perfeita organização do
registro dos bens do dominio nacional, a cargo da directoria do pa-
triinonio, poderá commissionar pessoa estranha á repartição, para
fazer pesquisa de documentos comprobatorios do tal dominio, que
se achem esparsos ou nos archivos da Capital Federal, ou nos dos
Estados e municipalidades da Republica.

Art. 501. Os directores do Thesouro e o Procurador Geral da
Fazenda Publica, com excepção dos que se acharem na posse dos
respectivos cargos, por °ocasião de dar-se execução á lei n. 2083 e
ao presente regulamento, serão nomeados em commissão.

Art. 502. Os demais funccionarios do quadro, comprehenden-
do-se nelles pe thesoureiros, pagadores, porteiros, eartorarios, aju-
dantes dos mesmos e continuas, quando contarem mais de 10 anua
do effeetivo exercicios•nã.o poderão ser exonerados sem que
Se demonstre, em processo administrativo, contra os illeSulds, a
pratica de actos de decidia, incapacidade, corrupção ou violação de
seus deveres profissionaes.

Art. 503. A colimação do iuncalonario em inactividade poder
r lagar, por iniciativa do governo, mediante Inspecção de mAsi -

realizada por ordem do 1 ministro, que presidir ao departamento
administrativo de que fizer parte o funecionario, e que conclua pela
declaração do estado de invalidez.

Art. 504. Os pareceres das juntas de inspecção affirmarão ou
negarão a existencia das circuinstancias precisas para classificarem
as aposentadorias como extra,ordinarias.

Art. 505. A deliberação, para que se dê a inspecção de saude
ex-officio, pede ser tomada expontanea.mento pelo ministro ou me-
diante representação do chefe da repartição ou instituto a que per-,
tencer o funccionario.

Art. 506. As guias para as transferencias de empregados
actives, inactivos, reformados ou pensionistas, com declaração ex-
pressa de annullação de credito na repartição que a expedir, e trans-
ferencia para a que deva pagar a despesa, terão registro d posteriori
do tribunal de contas.

Art. 507. As ta,bellas de pessoal do thesouro e repartições incor-
poradas ao quadro da administração da fazenda nacional com os
vencimentos que lhes competem são as que se acham annexae
ao presente regulamento.

Art. 508. Ficam revogadas as disposições contrarias ás contidas
neste regulamento, embora constantes de actos expedidos em virtude
de autorizações legislativas, desde que sejam estes anteriores á lei
n. 2083, de 30 de julho de 1909.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1909.— Leopoldo de Bulhões w.

A.

TABELLA. DO NUMERO, CLASSES E VENCIMENTOS DO PESSOAL
DO TILESOURO NACIONAL

Vencimento annual por -

empregado

o
Classes o

nz3o0o

o

e.
0

CO

OS
E?.

1 Ministro 	 — 36:000$000 36:000$000
5 Directores (em commissão) 11:200$000 5:600$000 16:800$000
1 Procurador geral da, Fa-

zenda Publica (em com:-
missão) 	 12:000$000 6:000$000 18:000$000

9 Sub-directores ( sendo um
engenheiro) 	 8:000$000 4:000$000 12:000$000

1 Ajudante do	 procurador
	 	 8:000$000 4:000$000 12:000$000.

1 Engenheiro	 auxiliar	 da
Sub-D i rectori a Technica
do Pa.trimonio 	 6:400$000 3:200$000 9:600$000

2 Officiaes da, Procuradoria
Geral 	 6:400$000 3:206$000 9:600$000

‘2 Desenhistas da Directoria
do Patrimonio 	 2:000$000 6:000$000

38 Primeiros escripturarios 	
4:001000
6:400 000 3:200$000 9:600000

42 Segundos ditos 	 4:800, 000 2:400$000 7:200000
48 Terceisos ditos 	 3:6008000 1:800$000 5:400.	 00
36 Quartos ditos 	   2: 400$000 1:200$000 3:60000Q

1 Thesoureiro	 ( quebras
6:000$) 	 •	 12: 000000 6:000$000 24:000 000

5 Fieis dos mesmos.... 	 4.8008000 2:400$000 7:200 000
2
7

Pagadores (gearas 3:000$)
Fieis dos mesmos	

7:0008000
4 :000$000

3:C008000 13: ti00$000
6:000$000

1 Cartorario ....... 	 • • • 4:000$000
2:001000
2:000 000 6:000 *000

1 Aju laate do mesmo 	 3:00000 1:6008000 4:800. 000
1 Porteiro do Thesouro 4.000,000 2:000$000 6 : 00	 000
1 Ajudante do mesmo 	 3:20W000 1:600000 4:800000
1
1

Porteiro do ministerio	
Ajudante do mesmo 	

4:000, 000
3:200.000

2:000000
1:600:000

6:000 000
4:800 000

20
4

Continues 	
Correios:. n •• •.1, • • • • • • ... ....

1:600,000
1:600 '000

800,000
. 800$000

2:40(4000
2: msocto

1;r,54."V
230

.1410 de Janeiro, 23o dezembro de 1909.-d- Leopoldo go Bulholosd
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TABELLA DO rarmEno, CLASSES EVENCIMENTOS DO PESSOAL DA RECE-

I3EDORIA DO DISTRICT° FEDERAL
'Lotação, 25.000:000$ —Numero de quotas, I. /03—Razão, 0,63 %—

Valor official da quota annual, 142$792

Vencimento annnalo	 por empregado
Classes

Ordenado I Quotas

•	 1 Director (em commissão) 	 — 40
2 Sub-directores 	 8:000S000 30

12 Primeiros escripturarios 	 5:(-'01000 20
14 Segundos escripturarios 	 4:800 .000 16
16 Terceiros escripturarios 	 3:6( 03000 2
18 Quartos escripturarlos 	  2: 400s000 8

1 Theaourelro (quebras 1:000$) 	 8:003s000 30
7 Fieis do mesmo . (quebras 500$)... 	 4:8003000 16
1 Porteiro 	 3:2003000 12
7 Continuos 	  1:400A00 .7

79

Itk) do Janeiro, 23 de dezembro de 190:). —Leopoldo de Bulhões.
o

TABELLA DO NUMERO, CLASSES E VENCIMENTOS nn PESSOAL DO LA130-
RATORIO NACIONAL DE ANALYSES

Lotação, I60:0003 — Numero do quota, 400 — Razão, 43,75 °/0
— valor °inclui da quo a annu t l , 175$000

Vencimento annuál
o1.
	 por empregado

Janeiro -- 1901	 81V7

TAI3SLEA DO NUMERO, CLASSES E VENCIMENTOS DO PESSOAL DA Mi-
CTORIA DE ESTATISTICA COMMERCIAL

4 •
•	 •	 "

Vencimento annnal pore
4

épiri
Classes

empregado

Z Ordenado Gratificação Total.

-	 .

1 Director 	  12 : 000:3000 6 : 0003000 18 • COC 3:000
1 Sub-director 	 8:0003000 4:000$000 12:1 n00$000
4 Chefes de sJcção 	  . 4:000000 2:000$J00 6:000$000
9 Primeiros escriptura-

rios 	 •	 - " 3:2003000 1:600$000 4:8003000
23 Segundos	 escriptura-

rios 	  2:4003000 1:204,3000 3:6003000
17 Terceiros escriptura-

rios 	 1:6003000 F00$000 2:400$.01
24 Quartos escripturarios 1:280 000 6403000 1:'4203000

1 Porteiro 	 1:2003000 600 000 1:8003'000
1 Correio 	 1:2003000 6003000 1:800$000
5 S rventes a 120$ men-

saes. — — —

,-	 •
• 86 •

Rio de Janeiro, 23 de dezembró do 1909. — Leopoldo de
Bulhões.

Annexo á tabella D

TABELLA DOS VENCIMENTOS DOO DELEGADOS DA DIRECTORIA DE ESTA-.
TISTICA COMMERCIAL

Classes

Ordenado Quotas
n••

Estados

Vencimen toá

1
1

1
4

Director 	
Primeiro	 escripturario (chefe	 da

secretaria) 	
Primeiro escript arar lo. 	
Segundos escripturarios.. 	   

8:0003000

4:0003000
2:400$00)
1:60;)$000

41

20
12
8

Mensal Annus'

1
4
6
4

Porteiro-conservador..... 	
Primeiros chimicos 	
Segundos chimicos 	
Terceiros chimicos 	 	 • •

2:600$000
4:800$00-J
4:0003000
2:400$000

13
25
21
14

1
1
1

Minas Geres 	
', • Pàulo 	
Bahia 	
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O Presidente da	 Republica dos Estados	 Unidos do	 Brazil,,
usando da autorização coutida lia lettra b do art. 138 da lei n. 1.860,
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1 Continuo 	 1:6014000 800$u00 2:4003000	 este baixa para as comp mhias de aprendizes militares.
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16 NILO PEÇANITA.

J. B. BormannJRio de Janeiro, 23 de dezembro de 1909.—Leovoido de Bulhões.
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, nexultarnento para aas companhias do apren-
dizes militares •

CAPITULO I
FINS DAS COMPANHIAS

•
Art. 2. 0.As cempanhias de aprendizes militaras toem por fim

ministrar aos menores brazileiros, do accórdo com este rotula-
meuto, instrucção theorica e nratica destinada a formar operarios
para os arsonaes da guerra e preparar cabas e sargentos para os
corpos do Exercito.

Art. 2.° Serão creadas tantas companhias quantas o Goverao
julgar necesssrias nas zonas de inspecção permanente estabele-
cidas no territorio da Republica.

Art. 3.° A comeanhia. independente e isolada, fica submet-
tida directamente á inspecção p anil:um/to, eiru quem se corres_
pondera no que disser respeito á administração o disciplina. po-
dendo o inspector autorizar as modid is que a pratica aeonselhar,
levando-as, entretanto, ao conhec i mento do ministro por inter-
medi° do D. G.

Art. 4. 0 O estado effsctivo da companhia será de 100 me-
nores, numero que não poderá ser excedido. Não serão admittidos
addidos ou encostados.

Art. 5• 0 Na companhia será dada aos menor 3s instrucção
trabalhos manuaos o de exercidos militares até á escola de com-
p	 inclusive o tiro individual o collectivo, devendo haver

•para e se fim o armamento indisponsavel.
Art. 6.° Serão admittidos nas companhias:
a) O: fill103 menores de praeas de pret, fallecidas em campa-

nha ou em serviço, que ficarem Sem amparo
b) Os menores orphãos que, sendo alamos do Collegio Mi-

litar, por qualquer circumstancia se achem impossibilitados de
alli continuar e fiquem desamparados

e) os filies dos o perados dos arsimaes o fabricas do Exercito,
nas mesmas condições do final da alínea a

d) os orphãos de paes militares, cuja admissão sea requerida
pela mãe;

e) os orphãos indigentes, cuja admissão seja solicitada pelos
juizes de orphãos

f) na falta de menores nas condições das alineas precedentes,
serão aclmittidn outros que sejam apresentados por SOI13 pais, tu-
tores oa quem legalmente os representar. uma vez provado o esta.
do de pobreza.

Art. 7. 0 Os menores receberão do Governo quartel, sustento,
tratamento nas enfermidades, ceinpativels com o objectivo do
estabelecimento.

Art. 8.° O menor habilitado com o corso professado na compa-
nhia fica obrigado a servir por fres annos nos arsenaes de g terra,
como operado, percebendo, porém, 5/6 do jornal que lhe competir,
ficando 1/6 para o cofie da companhia.

§ I.° Findo o tema() do seu serviço no arsenal, passará pa
um carpo do Exercito, onde servirá dons anises com a gradis tção
que tiver, ao terminar seu curso; • na companhia de aprendizes.

§ 2. 0 Quer nos arsenaes, quer nos-corpos -do tropa, onde servi-
rem, ficarão considerados conto operarios ou inferiores addidos, si
não houver vacas quando forem incorpnrados,preenchendo-as á me-

- •	 -"dida que se derem.	 - -
§ 3.° Contar-se-ha, para todos-os cindes, atempo que o menor

Servir nos arsenaes o corpos'do-Exercito.-
§ 4.° Nenhum menor • poderá ser -disnensado das exigencias

deste regulamento, salvo motivo de anolestkoque • o impossibilite
á prestação do serviço, o que será 'constatado por inspecção de
sande.	 •	 ,

Art. 9.° O menor excliiido • da compaehia Sem 'ter concluido
o curso, servirá cinco annos no Exercito, descentan lo-se-lhe, em
beneficio do cofre da cornp tnhia, metale da gratificação que per-
ceber.

Paragrapho unico. AOS menores nessas- coadições serão appli-
cadas as disp)siçi534 dos §§ 3 . e 40 do amiga anterior.

Art. 10. Os juantitativo3 de que tratam s arta. 8° o 90 serão
descontados pelos directores dos arsenites . e cammandantes de co' ios
e reinetti los trimensalmento á comaathia, a que perteaceu o ope-
rario ou praça.

CAPITULO II
.D0 CURSO

Art. 11. O curso da companhia terá urna feição essencialmente
pratica e será do c.nco annos, assim coustituidos

l o anna—Leitura e escripta. Palavras, syllabas, lettrits e al-
phabeto, com revisão. Dieta,do do pinemos cartas. Arithinettco.

-primeiras noções até ás quatro opera .639. Ler.e escrever namoros.
Conhecimentos das unidades fraccionarias. Exercicioe praticos de
addição, subtracçáo, raultiplicaçáo e dtvisão.

2- anno—Arithmetica até fracções ordina.rias e decimaes. Sys-
tema rnetrico. Moedas do Brazil e paizes vizinhos. Portuguez

leiura calligra,phia, analyse granam:aficai. Geometria : defini-
ções imlispensaveis ao desenho linear. Geographia do Brazil.

3 4 anno—Portuguez : analyse logica. dictado e redacção, sobre--
tudo a militar. Arithmetica : estudos at.i proporções. Geometria
calcu'o do áreas das figu 4a.s, praticamente. Historia do Brazil.
Desenho linear e do aquarella. Regra de calculo. Copia e reducção
de desenhos.

40 ando— lrithmetica : estudo completo. G mmetria : volumes.
Noções de perspectiva e sombra. Prelo içies. Noções de physsica e -
chenica. Historia e Goographica do B. azil, dadas em conjuncto. Es-
cripturaç -ão milita!', redacção oilicial.
. 5° amo—Stereatomia, noções dc mecanica. Desenho das peças

de ferramentas, aquarelladae o sombreadas. Redacção °Meia', ver-
sando sobre assumptes militaras, taes COM partes, etc. Regula-
mentos em viszor. Elementos de tenoaraphia.

Art. 12. Em todos os annos haverá exercicios de gyinnastica.
o exercidos militares, quo serão dados por escolas seguedo o apro-
veitamento dos aluinnos. Todos os alumnos frequeatarão uma das
officinas da come tnhia.

Art. 13. A d Stribuição do tempo dedicado a cala curso, theo-
rico •e pratico, será estabelecida -em - horario, de modo que du-
rante os dias uteis da semana, tres dest s sarn consagra ,10; intei-
rar-anote á pratica, e os outros tres á thearia, p21a manhã, e g.
pratica, á tarde.

Art. 14. A praticado oflicinas será . dedicada ao trabalho da
especialidade de cada aprendiz, que não poderá aprender mais do
uru officio.

Paragrapho unico. Darante o trabalho das officinas, o menor
ficará entregue ao respectivo mestre, devendo observar rigorosa-
mente a orlem iuterna da mesma officina.

Art. 15. Haverá nas companhias de aprendizes cinco °Moinas,
che g adas por operarios dos ar.senaes e assim classificadas

a) armeiros e coranheiros
b) serralheiros e ferreiros ;
c) alfaiates e seri:paires
d) carpinteiros e marceneiros ;
e) sapateiros e correeiros.
§ 1.° Os mestres serão requisitados ao inspeCter pelo com-

mandante da co apanha, e escolhidos pelos direetores dos arsenaes
dentro os operarios habilitados em sua arte, tendo-se em vista a
educação de cada um, continuando, porarn, a pertencer ao quadro
do arsenal e comi feriados em commis,ão, preenchidas as suas
vagas

'
 afim de que não sofreu o serviço dos ars:sisftes.

§ 2.° Quando na inspeoção não houver arsenal o inspector
requisitará do D. G. os opor trios precisos.

§ 3.. O mestre, enquanto bem servir, a juizo do comma,n-
dants, não poderá ser listrado da companhia para outro qual-
quer legar.

§ 4. 0 Os nperarios designados para mestres das officinas das
comnanhias, contarão para todo; os effeitoss o tempo em que
nellas servirem e perceberão as- vantagens de contra-mestre de
ofileina • do arsenal da região em que estiver localizada a com-
panhia.

Art. 16. A pessoa que solicitar a admissão de algum Menor na
crupullia, de arcôrdo com as exigencias do art. 6°, deverá in-
struir sua petiçao, dirigida ao inspector permanente, com os Se-
guintes documentos:	 -

a) certidão de idade
b) attosticlo de vaccina anti-variolost, que comprove hav er

sido feita a innocuiaçãa na maximo de dous annos antes da época
da admissão, e que o mesmo não sone de molest'a infecto-con-
tagiosa;	 .

c) attestado de bons costumes, passado pór pessoas idonets ;
d) autorização do pae, tutor, mãe viuva ou soltMraa ou do

juiz de orp/iãos.
§ 1. 0 Si houver vaga, o Inspector, depois de satisfeitos todos os

requisitos deste artigo e do 6°, mandará admittir o menor.
§ 2.° A' vista da orde ri do inspector, o commandante da com-

panhia Mandará effectuar a matricula do menor e inscrevel-o-á
no livro competente.

§ 3.° Todos os documentos relativos á almi zsão do menor na
companhia devem ser enviados ao respectivo commandante, para
fazerem parto do seu arehivo.

§ 4. 0 O menor poderá .ser ádmittido em qualquer época do
anuo, desde que haja vaga e seja, submet tido a um exame de elas.
siricaçãO, para se aqbilatar do seu grão de inStrucção, exame pro-
cediuo note nu orgessor da companhia  e na occasião desigi ado
pelo C7nnmandante.

§ 5.° Si o menor não souber ler e escrever, será mair;culad0
no 1° anuo, e nunca recusado por essa circumstancia.

.	 .

CAPITULO III

DA. ADMISSÃO
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§ 6.0 Si, depois do exame de classificação, o menor estiver
habilitado a frequentar o 20 armo, ou outro qu Llquer, deverá
,prestar exame da parte da materia que o compõe e já houver sido
leccionada na occasião da matricula.

§ 7.0 O menor, embora se matriculo em um dos ultimos annos,
não poderá ser desligado da companhia sem ter attingido os 16
annos do idade, e neohum poderá nella permanecer além dos 17
annos, mesmo quo não tenha completado o curso,

§ 8.. Nenhum menor poderá ser incluido na companhia tendo
menos de 10 annos do idade o mais de 13, salvo os ex-alumnos do
C0110,ri0 Slilitar, do que trata o art. 6°, aSinea /s, os quaes serão
admittidos até á idade do 15 unos.

CAPITULO /V

DO PESSOAL DA COMPANHIA

Art. 17. O pessoal da companhia se comporá de:
1 capitão commandante, °Melai °inativo do Exercito, com o

curso das tios arcas;
1 10 tenente, officio.' °inativo do Exercito, cora o curso das

tres armas, que desempenhará as funcções do fiscal ;
2 2°, tenentes, .fficiaes effectivos do Exercito. com o curso

das tres armas, dos quaes um servirá do ajudante-instructor e o.
outro 'de secretario ;

1 20 tenente intendente ou, na falta, um oficial subalterno
reformado;

1 mocho°, podendo ser effectivo, reformado ou contractado ;
5 professores, otficiaes rceormadds, com o curso da arma a

que pertenceram, sendo um para cada anilo. Na falta de olficiaes
reformados para exercerem os cargos de Professor, ooderão ser
nomeados aspirantes do Exercito ou subalternos &lectivos, habi-
litados, com o respectivo curso ;

1 sargento-archivista ;
1 2s sargento, auxiliar do instructor

sa, •gento empregado na casa da ordem ;
5 mestres de oflicinas ;
2 iieis
4 guardas do aprendizes ;
1 guarda, encarregado do rancho ;
1 enfermeiro, cum pratica de pha.rmacia ;
4 serventes
1 cosinheiro • o
1 ajudante do cosinheiro.
Art. 18. O commandanto sorá immediatamonto subordinado

ao General Inspector da Região, o terá as obrigações o deveres
Seguintes

1 0, comma.ndar a companhia, ficando-lhe subordinado todo o
possui civil o militar, sondo reaponsa.vel pelo cumprimento
exacto dosto regulamento o das ordens que forem dadas por
aquolla autoridade militar ;

2°, nomoar o pessoal cuja nomeação não for da competencia
do ministro Guerra e do inspector ;

3^, dar parto ao inspector do qualquer ocurreacia que se
der;

40, rubricar todos os livros da cemna,nhia ;
50, suspender o pessoal civil o militar do suas funcções, dando

parto do °ocorrido á autoridade a quem é subordinado, quando
o punido não for do nomeação do sua compotencia ;

multar na imprtancia, do 1 a 18 dias de serviço os empre-,
gados do sua nomeação, pelas faltas que commetterem

7°., propor a exoneraçao do qualquer professor que no observe
seus deveres ;

8°, pedir a snbstituição dos mestra; das offIcints pela inobser-
va.nela dos devores Tio lhes sã.o traç slos neste regulamento

9°, prender disciplinarmente, ata 25 di is, os menores e os de-
mais oflaciaes de sou co rumando, p Lrtica pando, porém, neste caso,
ao Inspector o motivo e a falta commettida pelo soa subordinado •

10, formular os horarios das aulas, dos exercidos e das 0131-
chias. os quams submotterã, á approvaçao do inspector ;

11, propor as modifisações no programaia de estudos theo-
rico-praticos

12,effectuar a matricula do menor, desde que tenha ordem
do inspector para tal ;

13,alistribuir os menores pelas calcinas, tendo em vista a
constituição physica o aptidão de cada um ;
• ' 14, autora Lr pagam intos da contas, assignar licenças, cedi-

, ficados de exames e dom Lis documentos da companhia •
15, apresentar mensalmente uru mappa, do acc8;clo com o

modelo annexo n. 4, ao inspector, bem como uru re .torro anaual
eircumstanciado, fazendo notar as necessidados da compinnid,, o
resultado da applicação deito regulamento o propondo as me-
11)ioras que julgar convenientes •

16, finalmente, exercerá as attribuições que os regulamentos
militares conasrem aos éhefes, menos no que concorne a. conselhos
do investigação e do guerra.

Art. 19. Ao fiscal compete
1°, substituir o cornmandante em seus impedimentos;
2^, inspeccionar as orEcina.s, aulas e alojamJntos, propondo ao

commandante as medidas que lho parecerem acertadas
30, assistir ás revistas o aos exercidos militares, dando parte

ao commandante de qualquer irregularidade que notar
4^, zelar pela limpoz L e ordem na companhia, inspeccionando

todas as su Ls dependencias ;
5°, dar diariamente ao intendente uma nota com o numero de.

rações que devem entrar para a caldeira no dia seguinte ;
6, assistir á entrada dos generos para a arrecadação, accoia

tando-os ou recusando-os o faseado comprar por conta dos forne-
cedores os que estes não substituam, e providenciar para a Impo.
siçãi da multa o n que os mesmos tiverem incorrido pelas doa-
sulas do contracto ;

7°, visar todos os documentos da companhia.
Art. 20. Ao 20 tenente aj udante-instructor compete :
1°, dar a instrucção pratica aos menores, abrangendo a nomen-

clatu-a do flui regulament Lr, monlar e desmontar a arma, ma-
nobra o evoluções de comaanIdade infantaria

20, encaraegar-se do detalhe da assa da. ordem, o qual será
lido aos menores na revista do recolher, por uru dos guardas

3°. instruir os 'menores nos exercid, is do tiro ao alvo e
collectivo, cumprindo-lhe zelar pelo armanlento o munição a
seu cargo ;

4°, ser também o instriiitor de gymnastica.
Art. 21 O 20 tonen'e seer -dato preparara toda a corresnon-

dencia da com panhia, escripturando os livros . do matsicula
lavrando os termos Co exames o Os do pose do pessoal civil
e militar, tendo a seu cargo todo o material do exped'ente,
que distribuirá conforme pedido visado polo fiscal e autorizado pelo
comihandante.

Art. W. Ao intendente cumpro :
10, ter a SM car ro as arrecadações da companhia sendo

responsavel pela guarda. e conservação do artigos não distri-
baldos

2°, escripturar o livro *Carga e Descarga», de aeeôrdo coro o
Mode:o annexo u. 3;

3°, d g r mensalmente parte ao cominandante de todos os
artigos adquiridos para. a companhia ou fornecidos, que sejam
objecto de carga

4°, dar pa ao commandante de todos os artigos distribuidos,
por or em escripta deste, á g diversas secções, afim de ser publi
cada em ordem do C..a eisa aPeração

50 , fazer os pedidos do material necessario á companhia, para
serem assignados pelo cair mandante;

6°, rece:..er todos os dinheiros pertencentes á comnanhia, oraa-
nizar a folha dos officiaes e a dos empregados, e fazer 03 respe-
ctivos pagamentos; 	 .

70, fazer entrega á • repartições competentes, dos valores que,
por qualqi r r	 vo, tenham de sei recolhidos ;

8°, receber da. repasstiçalesmpotente todo o material destinado
companh a, passando r . c.bo ;

9^, receber das diversas secções da comna.nhia todos os
artigos que lhe forom apresentados, mediante entregas feitas
por escripto, com o cVistos do fiscal e o (Reco/ha-se» do cum-
mandante ;

10 exiair recibo do todos os artigos forneci los pola i arre-
calaça°, mediante pedidos por escripto, rubricados pelo fiscal
com o «Da-se» do commandante ;

11, não receber artigo algum sem escrupulosamente contar o
examinar, conformo sua natureza, antes de guardar, ficando se-
sponsave/ pela sua exactidão;

12, ter cuidado ora que os recebimentos e distribuições sejam
registrados e que os liv-os estejam sempre em condições de ser
inspeccionados a qualquer hora :

13, ter a seu cargo o serviço de iluminação do estabeleci-
mento.

Art. 23. O intendente, no desempenho de suas attribuições,
será auxiliado por deus fieis.

Art. 24. Ao medico incumbe
1° attender	 entermidades do todo o pessoal da eompanhia,

passando revista do inspecçao pela manhã e á tardo ;
2°, zelar pela hygiene do estabelecimento o propor as moditlita

que julgar convenientes a bem da. mesma ;
3', exara nar os genros que entrarem para. o consumo dos mas.

DOEOS, podesido recusal-os ;
4°, attender ás faanilia.s dos officiaos e emoregados na Couta

Lpanhia, em suas resideacias.
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Art. 25. Ao professor compete
1°, cingir-se ao programma da sua respectiva aula, approvado

pelo inspector, concluindo-o no fim do anno • lectivo, esforçando-se
para recordaI-o, si houver tempo.

2°, dar ao ensino uni cunho puramente pratico, servindo-se,
nas suas prelecções, do objectos concretos que deem aos menores
as vantagens praticas da qualquer ponto da programma ;

3°, apresentar ao commandante um pedido do material ne-
cessario á sua aula;

4°, elaborar o programma do sua aula ou as modificações que
a experiencia aconselhar ;

5°, apresentar mensalmente ao commandante a classificação
dos alumnos ;

6°, assignar o livro de ponto destinado ás aulas theorico-
praticas ;

7°, estar no estabelecimento á hora regulamentar, mareada
pelo horario. As faltas serão justificad te mediante a,ttestado do
medico da companhia, que dirá sobre a enfermidade do professor ;
á a doença o impedir do comparecer par mais do tres aulas, o
cornmandante designará outro professor pardo substituir, interi-
namente, o qual percebera a gratificação que competir áquelle,du-
rante a substituição ;

8°, proceder ao exame de classificação designado pelo comman-
dento ,

9°, entrar na escala do serviço de dia, cumprindo todas as
obrigações de um oficial de estado nos carnes de tropa
"10, apresentar anaualmento ao commandante um relatorio
sobre a instrucção a seu cargo, dando coata do estado do ensino
e aproveitamento dos a.lumnos, reformas a introduzir, que serão
submettidas ao criterio do inspector, com informações do com-
mandante.

Art. 23. 03 professoras comparecerão tardados e, quando de
serviço interno, estarão armados.

Art. 27. Ao guarda, que devera saber ler e escrever,
incumbe:

1°, fiscalizar o procedimento dos a prendizes e a sua ap-
plicação nas salas de estudos, aconselhando-as a bem se con-
duzirem o dando-lhes frequentes exemplos de rigoroso cumprimento
do dever ;

2°. executar todas as ordens que lhe forem dadas e levar ao
conhecimento do oilicial de estado qualquer trregularidade que
testemunhar ou de que tiver conhecimento ;

3°, examinar diariamente as salas de estudos e dormitorios, e
não pe •mittir os aprendizes fera do seus legares

4°, fizer a chamada dos aprendizes, sempre que estes tenham
de entrar para as aulas e officina,s, e nas revistas

5°, cuidar em que os menores estejam sempre uniformiza los.
6. , ser responsavel pelo material existente nas salas de aulas

de que e,tiver encarregado.

Art. 28. O sargento-arehivista auxiliará o secretario
escripturação da secretaria.

Art. 29. Ao enfermeiro, que residirá no estabelecimento,
incumbe

1°, ter todo o cuidado com o asseio e a boa disposição da
enfermaria ;	 •

2°, cumprir exactamente o que fôr prescrinto pelo medico
3°, levar ao conhecimento do intendente, com a necessaria

antecedencia, os pedidos sabre dietas dos demitas.

Art. 30. Os serventes serão empregados na limpeza do estabe-
lecimento e suas I tepondencias.

Art. 31. Ao mestre do oficina compete

1°, encarregar-se dos trabalhos pr alces, dedicando todo o
seu empenho aim de que os menores adquiram a pratica neces-
saria ao ramo que ensinar, ficando inteiramente responsavel pelo
trabalho manual da oficina;

2°, organizar um programma gradativo desses trabalhos
'
•

3°, relacionar os objectes e ferramentas a seu carga, cabendo-
lho zelar e responder por uns o outros ;

4°, informar ao fiscal sobre o estado da oficina, prestando-lhe
- esclarecimentos sobre a aptidão de cada aprendiz ;

5°, executar os trabalhos que lho forem ordenadss pelo com-
mandante ou fiscal ;

6°, dar parte de qualquer irregularidade em sua oficina, po-
dendo reprehender qualquer aprendiz, dando parte do occorrido ao
fiscal ;

•	 7°, fazer pedido do material indiseensavel á sua officina;
8°, achar-se na companhia á hora designada para o inicio dos

trabalhos a seu cargo, não podendo retirar-se antes da hora do en-
cerramento, salvo motivo de força maior, a juizo do fiscal ;
-	 9°, finalmente, o mestre fica snbmettido ao regimen disciplinar
da cOMponhia, permanecendo nella emquanto bem servir.

CAPITULO V
ii

DOS APRENDIZES

Art. 32. Os menores, além das prescripçi•es contidas nos regu-
lamentos militares do paiz, são obrigados a:

a) saudar militarmente aos seus superioreS e mestres em geral,
á distancia consignada na tabella de continencias em vigor no
Exercito ;

b) dedicar-se aos seus estudos, obedecer aos seus chefes o pro-
fessores e cuidar com esmero dos objectes que lhes forem entre-
gues;

c) andar sempre limpos e uniformizados, trazendo em ordem
e boa arrumação as camas, os iivros e todos os demais objectes do
seu uso

d) comparecer uniformizados ás revistas, aulas e exercicios, á
hora regulamentar;

e) quando cru passeio, saudar em attitr auclea	damArlimtaara, e a emseus 
quemriores hierarchices, quer do Exercito, quer

competir honras militares consignadas na tabella de contiuencias
f) guardar o silencio nas refeições o em todos os actos a que

assistirem.
Art. 33. Os aprendizes não poderão sahir do estabelecimento,

senãJ com permissão ou licença, do commandante, a qual não exce-
derá detres dias. •

Art. 34. O aprendiz que fôr eacontrado nas ruas por qualquer
oficial ou mestra da co:npanhit prn e ,tar competentemente uni-
formizado, será conduzida immediacamente para o seu cai ariel,
onde ficará impedido até que o commandaato o julgue sufilaiente-
mente punido.

Alt. 35. O anrendiz que se ausentar da companhia sem li-
cença.. será ai ‘rehan Amo •i te fir encontrado, o as pessoas que
o houverem alie adi, ou a Imittido em su is ca,s Is, otficiaa,s ou
serviço. será • panei as coai as penas impostas pela lei aos que
acenszdham ou dão asylo ou auxilio, para desertar, aos solda los do
Exercito.

Art. 36. O aprendiz que, pos qualquer motiva, for entregue,
antes de completar o tempo de serviço que lhe é imposto por e te
regulamento, ao pae, mãe, juiz ou tutor, etc., indemnizara a Fa-
zenda Nacional da despem que houver feito com seu vestuario,
sustento e educação, revertendo a quantia em ben.ficie do cofre
da companhia.

CAPITULO II

DAS NOMEAÇUS

Art. 37. Serão nomeados :

O commandante, por decreto do Governei
O fiscal, o ajudante-instructor, o secretario, o medico e o In-

tendente. por portaria do ministro da Guerra, meliante proposta
do Lispector da região ;

Os professores, polo ministro da Guerra;
rs fieis, o sarrento-archivista e os deus 201 s argentes, pelo

inspector parmanente.
Os demais empregados, pelo commandante da companhit.
Paragrapho unho. Para as nomeaçies dos empregados que

este regul amento não exige sejam mPitares, terão prarereacia as
praças reformadas ou ex-praças de bôa conducta e reconhecida mo-
ralidade.

CAPITULO VII

DO; EXAMES

Art. 38. As aulas theoricas abrir-se-hão a 1 de março de cada
anuo, ene i•rlin lo s s a 30 de novembro. O mez de dezembro sera
de exan.es fluaes Ge cada armo lectivo.

§ 1.s Os mezos de janeiro e fevereiro serão consagrados ás
férias °xotares, sem isentar, entret Lmoto, os menores dos tra-
ba l ho.s manua,es, dos exercidos de gymnastica, tira ao alvo e evo-
luções• de campanhia, pela manhã e á tarde, conforme o hora,rio
que vigorar.

§ 2.° Durante o periodo de férias, nenlitun menor poderá, ser
dispensado de responder ás revistas e form aturas, excepção feita
dos dias feriados e daminees.

Art. 39. Os exames finaes de cada m ateria leccionada du-
rante o a,nno serão oraes e versarão sobre a doutrina professada,
até o encerramento das aulas.

Art. 40. As mesas • examinadoras serão organizadas pelo com-
mandante e constituidas pelos professores com exercido na
comPanhia.

§ 1. 0 Essas mesas serão compostas de tres ou dons professores,
não noden lo deixar de entrar na composmão de cada uma o pisos
fetsor da materia que for examinada.	 .
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§ 2.° A preddencia caberá ao mais graduado ou mais antigo.
§ 3.° No caso do justo impedimento do um examinador, o com-

e mandante poderá designar qualquer °tildai da companhia para
, completar a mesa.

Art. 41. Dentro do uma urna estará collocada toda a mataria
a oxaminar-se, dividida em pontos, cabendo ao primeiro alumno
da turma que for submetter-so á prova, tirar um ponto á sorte e
com antecedencia do uma hora, dando-s3 outro ponto ao segundo,
logo que se inicie o exame do primeira o assim successivamente.

Art. 42. Os exames começarão sempre ás 10 horas da manhã.
Art. 43. Cala turma constará do seis alumnos, podendo a ul-

tima ser formada com qualquer numero.
Art. 44. Findos os exames de cada dia, o secretario lavrará

uma acta parcial, assigaa la pala commissão examinadora, can-
tando os nomes d.)8 m mores examinados O seus grãos de appro-
vação na mataria, etc.

Arts 45. A approvação do alumno rá a média arithmetica
dos grãos que lho forem dado pelos examinadores, entrando
em conta a assiduidade o applicação de que der provas durante
o anno.

Art. 46. O professor terá sobre o examinando juizo formado,
mediante os graos do sa,bbatinas oraes e escriptas por que Pèl-o
passar durante o curso mensalmente.

Art. 47. A mé lia das sabbatinas a que se refere o artigo ante-
rior, e a som ma dos grãos obtidos no . exame final, formarão a
média do que trata o art. 45.

Art. 48. Considerar-se-ha approvado o alumno que obtiver a
média, do a a 5 gráos; plenamente de 6 a 9; distinção, 10; e repro-
vado o que obtiver do O a 3.

Paragrapho unico. Aa fracções igual ou maior que 1/2 serão
• computadas como unidade, e as iufesiores desprezadas, nas appro-
vações, sendo, porém, attendidas para a classificação por ordem de
merecimento), no termo final.

Art. 49. Terminados o4 exames do uma mataria, o secretario,
á vista das approvações obtidas, lavrará um termo unico onde
serão classificados os alumnos o par ordem do meresimento de
opprovação, mencionando, não obstante; os nomes dos repro-
vados. Esse termo será assignado por toda a commissão examina-
dom.

Art. 50. As actas parciaes do que trat. o art. 44, e que ser-
viram do fonte da informaçãos, serão archivadas.

Art. 51. Cada examinador arguirá o alumno durante 20 mi-
nutos, tempo que não poderá ser excedido, salvo quando a mesa
funccionar com dois membros, cabendo, nesta caso, a cada um o
direito do arguir por meia hora.

Art. 52. Será considerado reprovado o menor que deixar de
comparecer ao exame no dia marcado, salvo motivo justo, a juizo
do commandanto.

§ 1°. A molestia será, em tal caso, attcstada pelo medico da
companhia.

§ 2^. O menor, logo que cesse o justo impedimento, será então
Subnieftido a exame.

§ 3°. Tal soja o motivo do impedimento, o commandante po-
derá, mandar Submetter o menor a exame e ii fins de fevereiro, até
melados do março.

Art. 53. O menor que, sendo approvado em uma ou mais ma-
tarias do um anno, fôr. todavia, reprovado noutra ou noutras do
ni !viso anna lectivo, deverá repetil-o naatiellas e nestas moa rias,
prestando som mito exame das em que foi ropaovado anterior.
mente.

Art. 54. O menor que não apresentar, durante um ,anuo,
aptidão para aprender uni °Meio determ . n lo, passará para outra
officina, o assim successivamonte, até completar a idade em que
devo sor desligado.

Art. 55. O exame final do °Moine. constará de um trabalho
confeccionado pio menor aationdiz, que será juizado pelos mastros
da companhia, nomeados para tal fina pelo commandosite, sob a
presidoncia do fiscal.

Paragrapho unico. Ese trabalho ficará para a collecção da
,companhia.

Art. 56. Qualquer acto do insubordinação praticado pelo
menor durante o exame, além do sujeitai-o ás penas diciplinareso
impedil-o-ha do continuar o exame, sendo então considerado re-'
provado.

Art. 57. O commanda rito appensará, ao seu relatorio annual
f um quadro demonstrativo dos exam os feitos durante o anno,
„cora os nomes dos menores o os respectivas approvações.

Art, 61. O menor que commotter faltas que. pela sua natu-
reza, não tragam subversão da ordem o abalos á disciplina, será
punido com

reprehonsão pelo fiscal
impedimento no alojamento ;
dobro no serviço do rancho
finalmente, privação de sahida.
§ 1°. São consideradas leves: falta do asseio no vestuarios

livros e objectos do menor e do Estado; discussões; falta do ~-
postura no rancho e nas formaturas; brigas corporaes som feri-
mento, etc.

§ 2°. Os professores e mestres poderão applicar aos alurnnos
casticos outros, que consistirão em cópias repetidas de um certo
wsuiripto ; i4olamento dos demais ; pôl-os de pé, etc.., sem exceder
o tempo da aula ou officina.

Art. 62. As faltas graves serão punidas com:
prisão isolada, de 1 a 25 dias
rebaixamento temporario ou definitivo do posto •
expulsão da companhia.
§ 1°. A expulsão será autorizada pelo inspector, á vista da

expodção do commandanto da comps.nhia, qv o relataci, o caso e .s
penas do repre;são que, anteriormente, foram applica.das pare a
correcção do menor.

§ 2.0 . O rebaixamento temporario não excede; á do 25 dias,
exigindo parte do fiscal.

§ 3°. O rebaixamento definitivo sorti feito cona a companhia
formada, lendo o secretario uma ordem do dia allusiva ao acto.

Art. 63. Todas as faltas serão mencionadas nos asssentamen-
tos do menor, não se transcrevendo em sua guia, quando desligado
da companhia.

Art. 61. As faltas, leves ou graves, influirão na classificação
de exames.

Art. 65. Os correctivos serão impostos asadativamonte, salvo
um facto grave e não previsto neste regulamento, exigindo, pela
sua gravidade, exemplar punição.

Art. 68. As reprehensões serão feitas polo fiscal em tom anil-
gavel e persuasivo.

Art. 67. A boa conducta e applicação aos trabalhos theorie -
e praticos serão premiadas com:

a) saldas extraordinarias o aos domingos e dias feriados ;
b) accosso a cabos e a sargentos em 1°, 2° o 3°.
Art. 68. Esssas recompensas serão outorgadas pelo comman-

dante da companhia, da seguinte fôrma:
a) todo o menor que, durante a semana, não houver com-

medido nenhuma falta, obtendo boa classificação do sus profes-
sores nas lições theoricas o praticas (liarias, será licenciado do
vespera, á tarde, até manhã do dia immediato

b) todo o menor que, durante a semana, commet ter até duas
faltas leves, será licenciado todo o dia de do-ningo ou feriado, re
grassando a sou quartel até ás 6 horas da tarde do mesmo (lia

c) as promoç5es honorificas de cabos o sargentos serão conferi-
das pelo commandante, mediante proposta do fiscal ;

d) as propostas deverão mencionar as condições cheelaes de
caracter o aptidão para. fazer-se respeitar, uma conducta irrepro-
honsivel, o haver obtido em exames annums uma media nunca in-
ferior a seis pontos, como minimo; 	 •

e) os que obtiverem 10 pontos, serão l o sargentos, incluindo e,s._

condições da' alinea

Art. 58. Sendo publicos os exames, poderão aasistil-os quaes-
quer pessoas estranhas á companhia, desde que se apresentem
trajacas.decentemente o procedam ordeiramente dentro do re-
cinto.

Art. 59. 0 Comma,ndante poderá suspender os examinadores
em caso de uma grave irregularidade, nomeando em seguida ou-
tros paia su')stituil-os.

Paragrapho unico. Essa occurrencia será levada immodia-
mento ao conhecimento do inspector.

Art. 60. Quando a mesa examinadora ' se compuzer de dons
membros, o fiscal servirá de presidente.

CAPITULO VIII

DAS PENAS E RECOMPENSAS
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I) os que obtiverem de oito a nove pontos serão 2°, sargentos ;
g) os que obtiverem sete pontos, serão 3 0° sargentos ;

h) os que obtiverem sois pontos, serão cabos.
,	 Art. 69. Não poderão ser cabos os alumnos do 1 0 anno, nem
!sargentos os do 2° anno.

Art. 70. Os distinctivos serão os usados no exercito, nos uni-
formes interno o externo.

Art. 71. As graduações honorificas obtidas pelos aprendizes
'te tornarão defi nit Iva para os effeitos d § 1°, do art. 8°, si eles,
ao terminarem o curso, estiverem de posse deitas.

CAPITULO IX

Art. 81. Ao cozinheiro da companhia se dará morada nal
quartel ; e quando isso não seja po-sivel, o mesmo se obrigará a
residir proximo ao quartel da companhia, afim de poder attender,
bem õs suas funcções.

Art. 82. O ajudante do cozinheiro tem por dever auxiliar
este no exercido de su ts funcções, devendo sempre cumprir
as ordens que do mesmo receber.

Art. 83. Diariamente se escalarão para o serviço de copeiro
no rancho, tantos aprendizes quantas forem as mesas.

CAPITULO X

DOS UNIFoRMES

DO SERVIÇO DE RANCHO

Art. 72. Os aprendizes militares terão um quantitativo des-
tinado á sua alimentação.

§ 1. 0 Esse quantitativo será calculado pelo valor total doa
, generos consignados na tabella para o seu sustento, o será fixado
pelo etnsellio economico da companhia, do acceirdo com o preço
dos mesmos generos nas propostas acceitas em sessão daquelle
conselho.

. § 2. 0 A etapa, a que tem direito o aprendiz militar, será con-
stituida desse mesmo quantitativo ou ração diaria, sempre em es-
pade, para o seu sustento em rancho commum.

Art. 73. A tabella de generos destinados ao sustento do me-
nor será a mesma adoptada ptra as praças do exercito, e servirá
semente para que não seja excedido o total do fornecimento, ficando
licito ao conselho administrativo autorizar a reducção do numero
de raçõ s a entrar para a caldeira e applicar o valor, em especie,
dessa reducção, na campra de outros generos, para melhoria do
rancho, ou do que julgar mais convenionte, mas sempre em bene-
ficio dos mesmos aprendizes.

Art. 74. -A alimentação dos aprendizes militares constará de
café, pela manhã; almoço, jantar e ceia, de accerdo com a tabela
de distribuição de generos.

Paragrapho unico. Essas refeições obedecerão ao seguinte
horario: café, ás 6 horas da manhã ; almoço, ás 8 1/2: jantar, á 1
da tarde ; e ceia, ás 7 pm.

Art. 75. Logo que o intendente lhe participar que qualquer
dessas refeições se acha prompta, o "tal de estado mandará
tocar rancho.

Paragrapho unico. A esse toque, os guardas formarão suas
turmas e com elas se dirigirão ao rancho, onde assistirão as re-
feições dos menores providewiando junto ao racial de estado sobre
qualquer occurrencia que se der na oceasião.

Art. 76. Haverá no quartel da, companhia uma sala apropriada
As refeições, dotada de moveis e utensilios necessarios ao serviço
de refertorio, bom como uma cozinha, com todo o trem e vasi-
lhame apropriados.

Art. 77. Para o serviço do rancho, além do intendente e seus
fieis, haverá o seguinte pessoal: um guarda, um cozinheiro e um
ajudante de cozinheiro.

Art. 78. Ao guarda incumbe :
1°, ser encarr' egado de todo o mobiliario e utensilios do serei-

torio o copa, pelos quaes será responsavel perante o intendente ;
20, fisca,liz Lr o cozinheiro, para que este tenha todo o trem da

cozinha e uten lios a sou cargo sempre em completa ordem o es-
tado de asseio ;

30, providenciar junto ao intendente quando se der qual-
quer quebra ou extravio de artigos do vfoitorio, copa ou cozinha,
afim do ser feita a sua prompta, substitu.ção, devendo, si o sou-
ber, communicar qual o responsavel, para que este, soffrendo o
necessario desconto, indemnise a companhia dos prejuizos cau-
sados.

Art. 79. Ao cozinheiro compete :
1°, receber, diariamente, do intendente ou seus fieis, todos os

generos que tiverem de entrar para a cal leira ;
2°, preparar as rações com todo o cuidado, asseio e preStsza;

de modo a estarem promptas nas horas determinadas para as re-
feições dossmenores ;

30 , receber do intendente todo o trem da cozinha e utensilios
de que necessitar, e pelos quaes ficará responsavel, tanto pela
sua conservação, como pelo perfeito estado de asseio.

Art. 80. O cozinheiro terá para auxilial-o nos misteres de sua
profissão, um ou mais ajudantes, segundo as necessidades do ser- l

Ar. 84. Os aprendizes militares usarão tres uniformes, sendo
um para os trabalhos laternos e os outros para as formaturas o
passeios, conforme as estações.

§ 1. 0 Os uniformes de passeios e formaturas serão os se-
guintes

1-Gorro de lirim kaki com pala, tende uma cinta de pernis'
' encarnado de Ors,085 em torno (modelo junto) ;

Tunica do brim kaki (modelo annexo), abotoada por cinco
botões pretos encimados por um globo, e tendo na, gola as iniciaes
-A M- de Oss ,03 de altura, em metal amarelo ;

Calça de brim kaki ; e
Botinas amarellas, gaspeadas.

-Tunica de panno azul abotoada por sete botões de metal
amarelo, lisos, tendo na gola as iniciaes-A li-do mesmo modo
que na tunica de brim kaki, e no mais perfeitamente igual ao
modelo junto ;

Calça de panno azul (modelo junto)
Gorro com pala, do mesmo panno da tunica, tendo ersI

'torno uma cinta de Ots,085 de altura (modelo junto). Sapatos
pretos.

§ 2.8 O uniforme interno, conforme os modelos juntos. constara
-de: gorro redondo de algodão mescla ; blusa e calça do mesnlo
algodão mescla, tendo a blusa dous bolsos na altura dos qua-
dris e sendo abotoada por cinco botões, e tendo o gorro uma, cinta
encarnada de 0m,04 de altura. Sapatos pretos.

§ 3.0 Os aprendizes militares usarão tambem capote de panno
com seis botões de metal branco o capuz (modelo junto).

Art. 85. Esses uniformes serão distribuidos de accerdo com a
tabella annexa-A.

Art. 86. O enxoval constante da tabela A será todo fornecido,
no "1 0 anno da fundação da companhia, por conctirrencia e pago
pelos cofres publicos.

§ 1. 0 Desde que as officinas da compa.tà estejam funccionando,
e os aprendizes hajam adquirido sufficiente pratica, todas as
peças dos uniformes serão c infeccionadas nas proprias oficinas,
providenciando o conselho administrativo para a acquisição da
meteria prima.

§ 2.° No caso das oficinas serem insuficientes para a confecção
de todo o enxoval, o mesmo conselho admini4rativo contractará
a conf •cção das peças que não o possam ser nas officinas da
companhia.	 -

Art. 87. Do 20 anno em deante, será consignada pelo Governo
a quantia mensal de dez mil reis para cada aprendiz, afim de
°ocorrer ás despezas com o enxoval dos mesmos aprendizes.

CAPITULO XI

DO CONSELHO . ADMINISTRATIVO

Art. 88. Haverá na companhia um conselho administractivo:
destinado á gerencia o fiscalização da receita. e despeza dos dinhei-
ros da companhia..	 . ,

Art. 89. O conselho administrativo da companhia compor-se-ha
do commandante, como presidente ; do 1° tedente-fiscal ; do 2° te-
nente-ajudante, cismo thesoureiro ; e do 2° tenente-secretario.

§ 1.0 A's sessões do conselho comparecerá o intendente, para
prestação de contas.

§ 2.° Além da thesoureiro, serão clavicularios do cofre o coisas
mandante e o fiscal-.

Art. 90. Quando em qualquer deliberação a tomar houvq;',
..„empate, docidira_o yotoido_commandante.
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á e3cripturação. daRelação dos livros e mais papeis ne:essarlos
• companhia

• • Livros
commrnzndante

Matricul as e assentamentos dos apren-
dizes militares 	

Indica dos (tocamentos archivados....
registro dos pedidos feitos

Modelo n. 1 annexo.
Publicados
na Ordona
do dia do

	

Modelo n. 5..	 Exercito
Modelo n. 8..n. 2.271,1

de 25 de
julho de

	

a	 1889.
Do fiscal

	Pontos das aulas theoricas e praticas 	
Detalhe do serviço 	

Modela n. 2 animo.
Modelo n. 10. publieadG na

Ordena do dia do li:vor-
c.tu n. 2.271, de 2r, do
julho do 1889.

Modelos ns. 1 e 2, pulill-af,
dos na Ordem .do (1,4
Exercito n. 789, de ti de
fevereiro de 18)6.

Modelo n. 3 annexo.
Modelo n .11, publicado na
Ordem do 'lia do Exercito
n. 2.271, do 25 de julho
do 188).

l‘rodelo n. 5
Pdblicados
na Ordem
do dia do
Exercito
n. do
8 de feve-
reiro do
1893.

Art. 90. O primeiro fornecimento do utensilios para o rancho
, dos aprendizes será feito pelos corras geraes, o a sua renovação
.pelo cofre do conselho administrativo.

Art. 97. Observadas as modificaç3es consignadas no presente
•capitulo, o conselho se regerá pelo regulamento que acompanha o
!decreto n. 2.213, de 9 do janeiro de 18o6, cabendo ao intendente as
ifuncçães de agente.

Modelo n. 7 A
Modelo ri. 8 C
Modelo ia. 7
Modela n. 7 B

Do conselho admi.nistrativo

Das actas das sessões 	
Da receita e despeza do rancho 	

Do intendente
Carga e descarga do material, arma-

mento, fardamento e utensilios 	

Registro de folhas para pagamento a
officiaes, professores e mais em-)
pregados 	

	

De entradas e sabidas de gerirmos— 	
De talões para os vales quinzenaes ou

extra,ordinarios 	
De talões para sahidas de goneros....
Do carga e descarga do ucensilios....
De talõ 2s para Os vales diarros 	

C1P1TUL') XlI

Livros em brade()
Do commandante

- • -• --------- —Termos de pos;e.
Actas de, exames.

Do medico
Das visitas medicas.

N ora—Tolos os livros serão de 300 folhas e terão um termo de
abortara e encerramento, corno está indicado no modelo n. 1 ran-
nexo, e as folhas dos livros terão as seguintes dimensões
0%34 ><0°,X2.

DISP. s:çi: GERAM

Art. 98. O Miaisterio da Guerra fornecerá h companhias o
' material nocessario para montagem das &Boinas.

Art. 99. Oi governos estaduaos e municipaes poderão con-
tractar com o conselho administrativo a confecção de artigos nas

1officinas da companhia, mediante os pr•ços consignados cru ta-
bolla préviamente organizada , e approvada 'pelo inspector da
região.

Art. 100. No caso de defieiencia, de empregados. o comman-
'dante da companhia poderá nomear, além dos consignados neste
regulamento, até quatro, pagos Dolo coreis da compaahia, não de-

,vendo os ordeaados exceder de 00$ Inermes.
Art. 101. 03 programmas de ensMo thearica serão organi-

i gados triennalinento e submottidos á approvação do inspector, e
bem assim a indicação dos livros a adoptar nas aulas dos diffe-
rentes annos.

Art. 102 Para a escripturação da companhia serão adoptados
os modelos annexos e outros indicados nos appsnsos a este regula-
mento.

Art. h 3. Quando no local onde o-diver situada a companhia
houver enfermaria ou liwpital militar, não será installada en!br-
maria, na dita companhia e os apreadizos baixarão, quando doentes,
ãquelia enfo.-maria ou hospital.

Art. 104. Para a acqa isição mli livras eseo'ares o material de
expediente para as aulas ssrá abonada msnsalmente para ca !a
aprendiz, poli, Direcção Geral do Cont abilidado da Guerra ou pelas
Delegacias Fiscms nos Estados, a quantia do 1$, devendo-se, no
primeiro anuo da fundação da companhia, adoantar-se um semes-
tre, tonando-se para bass do adeantamento o estado completo da
mesma companhia.

Art. 105. Inaugurada a companhia, o sou commaidante orga-
nizará o pedido do todo o material necessario á installação e func-

i. ciona,mento das (Acham.

Rio do Janeiro, 20 de janeiro de 1910.— .7. B. Bornzann.

Diversos papeis
Do com mandante

Relação de conducta dos officiaes effe-
ctivos e reformados empregados.. Modelo n, 19 publicado na

Ordem do eia do Exer-
cito n.2.211, do 25 do
julho do 138).

Modelo n.4 antlin:O.Mappa, mensal 	
Do conselho a iministrativo

Balancete geral 	 Modelo publi oado na Ordem
do dia do Exercito n. 962,
de 20 de setembro.

Do intendente •

Mappa dos generos entrados e con-
sumidos com o rancho 	

Conta geral da despeza feita com o
rancho 	

Modelo n.

Modelo n. 12

Recapitulação das etapas e mais con-
signaç3es para • o custeio dos
aprendizes militares 	

	

Folha para pagamento a. oiliciaes, etc 	
Entrega de dinneiro ao cofre 	

Modelo n. 11
liem 	
Modelo n. 29

Publicados
da Ordem

'do dia do
Exercito
n.-,0),de 8
de fev. de
1836.
Publicados
• na Ordem

do dia do
Exercito
n. 2.271,
de 25 de
julho de

k • 1889.
Diversas secelJes

Relação de carga. 	  Modelo n. 3 annexo, sup.pri-
• mindo-se a casa	 Onde

distribuido.
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1910. —J. 	 P.Qrnann.

&

Í

, Art. 91. Os fundos das economias licitas serão applioados,
juizo do conselho administrativo, no que fôr canvealeate ao

'bem estar dos apreadizos, sua instrucoão theorica o pratica o ao
asseio, arranjo o conse,rvação do estai) Aecimento e suta dapon-
Anelas.

Paragrapho unico. As economias licitas poderão provir:
a) das etapas do.; menores licenciados

•
b) das economias feitas na confecção dos vesturarlos e das peças

 'não distribuidas
t	 c) das multas em quo incorrerem os fornecedores

d) das sobras do generos

e) das quantias do que tratam os arts. 8° e 9° deste regula-
' Monto ;

f) das multas impostas aos empregados do nomeação do com-
, mandante ;

g) das confecç3es do artigos nas officinas da companhia.
Art. 92. O secretario fará a escripturação do conselho, o o

intendente prestará, mensa.lmeate, conta da receita o despeza
°ocorridas em cada moz, organizando os respectivos balancetes,

'que serão registrados em um livro e assignados pelos membros do
conselho.

Art. 93. O conselho reunir-se-ha ordinariamente uma vez por
mez, para pagamento do contas aos fornecedores; e extraordinaria-
monte sempre que o comma.nda.nte o convocar.

Art. 94. Depois de prestadas as contas pelo inteadente, o conse-
lho entregará as importancias em dinhe:ro necessarlas para occor-

'rer ás despezaS administrativas do cada moz.l'
Art. 95. Annualmoate, será remettido pelo presidente do con-

selho administrativo á repartiçã competente um balancete geral
da receita e despeza, discriminando-as por mez e instruindo-as com

I as 1° , vias dos documentos respectivos.
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Modelo 11 1
Companhia de aprendizes militares de 	 -

Livro de matricula e assentamentos dos aprendizes militares
desta companhia

Teve principio em 	 de 	 de 19...

comprehendidas a primeira
quaes se acham todas nu.,,

Contèm este livro duzentas folhas,
do titulo e esta em que me assigno, as
meradas o foram por mim rubricadas.

Companhia de aprendizes militares
de 19....

de... em.... de 	

Capitão eommandante:

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1910.— I. B. Bormann.1

Modelo n.

Companhia de aprendizes militares de 	

LIVRO DE PONTO DAS AULAS THEORICAS E PRATICAS

Teve principio em 	

Mez de fevereiro de 1910

Data e designação
da aula, officina,
etc.

Horas	 Observadões
P r o fesssores,

instructo res-
mestres

N. 23 — José Benicio.
Dia 4

Aula de portuguez
do 1° armo 	

Officina de carpin-
teiro 	  

lotenente F,....

Mestre	 .....

11-11,40—
--,

Falta,ram õs
aprendizes nu-
meros 5 e224— __.,

F11ho de Anna Maria, já fallecida.
Nascido em 1899.
1910 — Cumpridas as exigencias regulamentares, foi admi-

tido no 1 0 anno do curso profwsado na companhia. e na officina,
de alfaiate, em 8 de outubro.

Os documentos relativos á sua. admissão, bem como a auto-
rização do Juiz de Orphãos de. 	 , ficaram archivados nesta
secretaria.

Dezembro — Da ordem do dia n 	 , de 	 , consta
ter sido reprovado nas materias do 1° anno.

1Indice alphebetico dos nomes dos aprendizes contemplados
neste livro

NOMES

5i,,Arthur

NOMES

...rã -IS+ EL. 8 V.

109 V.

•

111

02

o

NOTA — Para este ledice terá no tina de cada livro 5 folhas em.
pano) que serão dividas pelas lettras do alphabeto.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1910.— J. R. Bormann..

N. 22 — José Manoel da Silva.

Filho de Antonio da Silva, já fallecido, e de Maria da Silva.
Nascido em 4 de setembro 	  na cidade de Ouro Preto,

Estado do Minas Geraes.
1910 —Cumpridas as exigencias regulamentares, foi admit-

tido no 2° anno do curso professado na companhia o na,
dna de sapateiro, no dia 10 de maio.

•Os documentos relativos á sua admissão, bem como a
autorização de sua mãe, ficaram archivados nesta secretaria.

Setembro — A 4 foi privado de recreio por 15 dias por ter
desobedecido ao mestre da sua officina.

Dezembro — Da. ordem do dia n 	  de 5, consta ter sido
aporovado plenamente com gráo 8 em todas as materias do
2° atino.

1911 — Fevereiro— A 14 baixou á enfermaria ; alta, a 27.

Rio de Janeird, 20 de janeiro de 1910.— J. B. Bormann.
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Modelo n 	  3

Companhia de aprendizes militares de 	

CARGA E DESCARGA DO MATERIAL, ARMAMENTO, FARDAMENTO E UTENSILIOS

Teve principio em 	

Carga o descarga do material, armamento, fardamentg, etc. de 1 de janeiro a 31 de março de 1910
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Rio do Janeiro, 20 do janeiro de 1910. — J. B..Bormans.

odeio n. 4

Mappo mensal do movimento havido na COMpanhia, de Aprendizes militares no mez de fevereiro de 19 	

Aprendizes que frequentaram o 1° a mo...
Aprendizes que frequentaram o 2° anno...

25
17 1

1 1
1

10
5

31
21

10
5

10
6

14	 34
10	 21

3
6

20
10

7
5

4 34
21

Aprendizes que froquentararn o 30 anuo... 9 /O 19 9 — 9 4 10 /4
Aprendizes que frequentaram o 4° an.,o... 5 2 2 2 10 — 10 3 5 8 •nnn•

Aprendizes que frequenta.rarn o 5° auno... 5 1 4 —5 2 •n••.. 2 ••nn

Sommá 	 56 1 3 4 s27 79 25 30 24 79 16 37 22 4 79 a

Aprendizes que frequentaram a otficina, de
alliiates 	

Aprendizes que frequentaram a cificirra de 	
12
12

1
1

1
1

5	 16
5	 16

4
5

8
9

4
2

16
16

Aprendizes que frequentaram a °Inclua. de 	 12
14 1 2

5	 17
3	 15

10
9

3
6

4 17
15

6 9 15 7 7 1 15

•
Somma 	 56 1 3 4 27 79 35 33 11 79

Faltam paia o estado completo  •	 — —	 R; 1

	

1

...—	
•

OBSERVAÇUS — Aprendizes exeluidos por diversos motivos: um por expulsão e doas por terem attingido a idade . de 17 anui.,

F.
Copitlto commandante

.d:e ianeiro,_20 de-janeiro dè 1910.— J. B. Borman*
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Companhia de Aprendizes Militares
Mobiliario que deve ser distribuido a cada uma destas companhias•

al, o
C4
A..s isso

r4ts-s
Z o Z cs .
gi gi ESPECIE DIMENSÕES .t:::

a 2
E:e.
Z

ESPECIE DIMENSÕES
c=1ca . -<C

o, -
ai

'	 A
.3
Pc"

E.o -9	 1	 Caixa de madeira envernizadais	 para roupa 	s.
•

1o,50x0o,40

.
Eo
7,

1
1

A

Mesa com duas gavetas 	
Mesa com uma gaveta 	

112,50x01,,8C
1o,30x0m,6C

-E '-'. <"
isi.,......,—,.

1

1

Cama do ferro 	 - . o
is-o
o,.0o

,	 1
1
1

Cadeira de braço para o fiscal.
Cadeira simples para o inferior.
Mesa pequena . para moringues

o copos
.	 .

Mesa com gaveta para um alu-
tino. 	 1o,05x0m,60

.5o
5ss

1	 Tamborete com assento de pa-
lhinha, idem 	

1	 Armario c m portas envidra-
çadas para cada aula 	

Ont ,32x0o ,32x021 ,50

22,50x1o,30x0m,40

o.0—oi.eo

1
6

Mesa grande 	
Cadeiras com	 assento de pa-

ihinha 	

3mxim,2C

oa,
1544

1	 Mesa com duas gavetits para
professor, idem 	

1	 Cadeira de braço com assento
do palhinha., idem 	

121,50x "80
•

o
-0
0

74rn

2

1

Bancos com quatro assentos de
p ilhinha 	

Cofre Bertha 	 .
2mX0o,45

1	 Quadranegro com cavallete para
caia aula 	 2oX 1°,50 .9. O'

•
O Q

eS O
....

1
1

Mesa com gaveta, 	
Cadeira	 com	 assento	 de pa-

lhinha 	

1°,30x0o,60

áo0
1	 Secretária, com estante 	
1	 Sofá com asseoto de palhinha 	

im,30x 0 2 ,90 li',5	'"
o

o o-o "d

o d.-.	 .5. Eie
•ss

1	 Cadeira de braço com assento
do pa.lhinha 	

1	 Cadeira simples, idem 	
1	 Mesa pequent para m•mingues

e copos. 	 '
1	 Filtro 	   

,

i

-c...	 oo ...,
tos 4

O -0-o oo, ,-.) ...is 4

3
3
2
6
2

Mesas com gavetas 	
Cadeiras com assento depalhinha.
Armarioscom portas de madeira
Cabides para 2) armas 	
Caixões de madeira para farda-

inento. 	

lo,30x0o,00

2,50X i m ,30X "40

1°,55Xlm,90X1°,85

fs.
:..	 ...,	 ,..o8.c,0co

1
.
1

1

1

1

Armario com portas envidra 	 -
ça das 	

Mesa com duas gavetas para o
secretario 	

Mesa C3D2 uma gaveta para o
inferior 	

Cadeira de braço com assento
de palhinha. 	

Cadeira simples 	  

20,50xlm,33x0',,40

lin,59x0",80

1°,30x0,60

O

nA
og0L .
o—-
o.).,-s.L,0 en

1
2
5

10
5

10
1

,

Balança decimal 	 I •8

Caixões para generos 	
Mesas com tampa de pedra mar-

more 	

Bancos compridos .... 	 .. 	
Ar nari is otagères 	
Talh..s com nitro e tripéde ferro
Fogão de ferro para. 10.) apren 	

dizes 	

2o,50x1o,10x112,76

5'n X O n1 ,7 O
5'"X0n,35

1o,40x0o,80

OBSERVAÇÕES — Este material será fornecido pelo Departamento de Adm'aistra.ção e sua renovação por conta do cofre do
conselho administrativo.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1910.— J. B. Bormann.

Companhia de Aprendizes Militares
Tabella de distribuição de fardamento

I. *Na °ocasião da admissão, o aprendiz recai:43rd, o emoval de ac(1rdo com esta tabell I„ não 5,3- lhe abou Indo
-,4oca de distribuição si as recebidas não tiverem m ris de metade do tempo do duração.

• II. As peças do enxoval que na época do distribuição estiverem ainda em condiçiies de servir por tempo
Auração, não serão fornecidas.

Rio de Janeiro. 20 dejaneiro de 1910.— J. B. Bormann.
•

out 'as- peças na

igual ao de Sua
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De funcçãoDe posto

Dnkng 30 	 DIAR,I0.ópricut, 	 Janeiro — 1910	 Shi

Companhia de Aprendizes Militares
Tabella de vencimentos a que tem direito o pessoal empregado

capito commandanto...... 	

Primeiro-tenente fiscal 	

Segundo-tenente ajudante instructor 	

Da patente 	

>	 s	 	 ,

>	 >	 	

Da patente

b	 »

>	 >

Do posto

9	 b

,	 3,

A equivalente á de chefe
do secção do O. G.,...

A equivalenteadeadjunto
no E. 11.

Idem

Departamento da Guerra

Segundo-tenente secretario 	 .. »	 9 •	 	 >	 > >	 > Idem

o
...

•
et

mi
o
o....,o....

Subalterno effectivo 	

Subalterno "tal reformado 	

7,	 b	 	

Da reforma 	

3.	 70

»	 )

3	 »

Não tem

Igual á do quadra de inten-
dentes em identicas.

Subalterno offectivo 	 Da patente 	  3,	 > Do posto O que lhe compete como
adjunto do D. O.

2
o

Subalterno reformado 	 Da reforma. 	  >	 > Não tem Idein
Ordenado.... 	 233k3R3

Z Contracta,do 	 ( Gratificação..	 116$666
354000

,

Da, patente 	  Do posto Equivalente á de adjunto
do E. M.

g.o
',51o

Subalterno effectivo 	

`--; O fficial reformado 	 ... Da reforma 	 Não tem Idem
Aspirante 	 Soldo que lhe compete. ... 	 Não tem Idem

-

Sar2ento archivista — Os me mos vencimentos na Reparticão do Estado Maior ; Sargenti — VenCimento .do-corpo ; Fiel Uma
diaria do $500 o mas unia otapa ; Guarda — Uma diaria de 3$500 e mais uma ot,Ipa ; Et-193r neiro — Uma diaria de 3$ e mais uma
etapa ; Cozinheiro — Uma diaria de 3$ e mais uma etapa; Ajudante de cozinheiro — Uma (liaria de 2$ e mais uma etapa ; Servente —
uma diaria do 2$ o mais uma etapa.

Rio do Janeiro, 20 de janeiro de 1910. — J. B. Bormann.

Companhia de Aprendizes Milit 'reg
Quadro do pessoal administrativo, docente, empregados e aprendizes de uma companhia
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Administrativo 	
Decente 	 ..........

1
0...

i
lha"

1
...11.

1
G." .... .... 5

Sanitario 	 1 6.4" ..... e." 11,.... 1
Auxiliar do escripta .............................. 41.1. .. .41,.. e. O . ...e Oepe Ole g" ..... 1 1

21	 '	 de instrucção ............................ .... .... .... ,... .... .... .... .... 1 .0... ..... .0.11. .1.4 . *g" eáiDa e
II	 de	 vigilaneia ......................... : .. MO*. loa.. .... .... .... .... ...i e ..10. .... 4 ,.... .... 4

Arrecadação O rancho ............ ., ................ .... .... .... .... 1 .... .... .... ,... 2 .... 1 1 1
Serviço geral ..................................... .... -..- ---- --.. --- ---- .--. ...-. .-- -- -- -- -- -- 4
Completo a companhia 	  	 ... .... .... .... .... .... .... .... ....

•

.... ..,..
....

.... .... .... .... .... 100
•

Somma, 	 .. 	

•

1 1 1 1 1 1 5 1 2 2 1 51 1 4 100

nenê
Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1910. — 13. Romana.
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Somma 	 151:9463000

rtapitão, commandante.
1 primeiro tenente, fiscal
1 segundo-tenente, aju-

dante instructor 	
l'segundo-tenenço, secre-

tario 	
1 segundo-tenente, inten-

dente 	
1 medico 	
5 professores 	
5 me,tres 	
1 primeiro-sargento ar-

ch ivista 	
2 segundos-sargentos 	
2 fieis 	
5 guardas 	
1 enfermeiro 	
1 cosinheiro 	

	

1 ajudante de cozinheiro 	

	

100 aprendizes 	
4 serventes 	

360,000-1:080s000
30O00 1:080.000

36:000 000, 	
3 1000 7;0$000

1:4403000 1 2:8803000

7 • •

Demonstração annual da despeza a fazer-se com o custeio de uma companhia de aprendizes militares

I;
DESPEZA ANNUM,

ODSERVAOES
Parà base do presente orçamento considerou-se:
A companhia no seu estado completo
O intendente como 2° tenente reformado
Os professores como l os teuentes tambem reformados
O medico ceo'ne contractado ; e
As etapas dos aprendizes e empregados á razão de 1$ diarios
Considerando-se, porém, que os officiaes effectivos o os sargentos já vencem o total da g quantias para elles designadas neste

orçamento o os calmos reformados os soldos ; ceve-se abater a quantia de 40:2503, ficando, portanto, reduzido a 111:696$ da despeza
annual com o custeio da companhia.

Rio de Janeiro, i0 de jaaeiro de 1910.— 1. B. Bormann.

DECRETO N. 7.830—DE 27 DE JANEIRO DE 19‘0
Abro ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito espe-

cial de 25:575$, para pagamento de subsidios que deixou de
receber o general Manoel Luiz da Rocha Ozerio

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil,
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 50 do
regulamento approvado pel	 rrdecreto n. 2.409, de 23 do dez iibro
do 1896, resolve, á vista do art. 80 da lei n. 1.841, de 31 de dezem-
bro de 1907, revigorado pelo art. Go da lei n. 2.050, de 31 da de-
zembro de 11,08, abrir ao Ministerio da Justiç t e Negocies Inte-
riores o credito especial de 25:5733, para paramento do3 su
que, na qualidade de deputado federal pelo Estado do Rio Gran le
do Sul, o general Manoel Luiz da Rocha Ozorio deixou de receber,
Dos periodos de 15 de junho a 3 de novembro e de 18 a 31 de de-
zembro de 1891 e de 12 de maio a 12 de novembro de 1892.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1910, 89° da Independencia
ga 22° da Republica.

, NILO PEÇ kNIIA.

Esmeraldino Olympic) de Torres Bandeira.-
--

DECRETO N. 7.831 — DE 27 DE JANEIRO DE 1910
Abre ao Ministerio da Justiça eigegocios Interiores o credito,es–,

pecfhl de 15:475$, para pagamento de ajuda de custo e de
áubsidios que deixou de receber 'nomes lehompson Flores

. „
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo

47tIv1do o Tribunal de Contas, nos termos do art. 70, § 5 0 , do á-
.8-elamento approvado pelo decreto n. 2.409, de 23 de dezembro

de 1896, resolve, á vista do art. 8° da lei n. 1.841, de 31 de de-
zembro de 1907, revigorado polo a.-t. 6° da lei n. 2.0 O, de 31(10
dezembro de 19J8. abrir ao Ministerio da Justiça o Negocies I rte-
riPres o credito especial dó 15:4753, para pagamento da ajuda do
cisto de 1893 o dos subsidies relativos aos periodos de 16 de ou-
tubro a3 de novembro e de 18 a 31 de dezembro de 18 1, do 1 a 22
de janeiro do 1892 e de 3 de maio a 25 do setembro de 1893, que
deixou de receber Thomaz Thompson Flores, como deputado fe-
deral pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1910, 89° da Independencia
223 da Republica.

MIA PEÇANHA.

Esmeraldino Olympic) de Torres Bandeira.

DECRETO N. 7.832—DE 27 DE JANEIRO Dg 1910

Ahre ao Ministerio da Justiça e Negocie; Int jriores o credito
.especial •de 2:07:3, , para pagamento, de ajuda de casto
_c de suheidios , que deixou de receber José Bernardo de

. Medeiros	 ..„

. ..0 Presidente da ROplIblica dos ,EtaclOs. Unidos do Brazil,

.tende ouvido o Tribunal de Coutas, n s irmos di art? 70, § 5°,
do regulamento approvado pelo decrete " O. 2.409, de 23 de dezem-
bro do 1893, resolve, á vista do art. 8° da lei o. 1.841, de 31
de- dezemoro de 1907, revigorado pelo art. 6° da lei o. 2.050,
de 31 "de dezembro-de-1908; abrir' -ao `Ministerio da Ju.tiça e
Negocies Interiores o credito especial de 2:075$, para pagamento
da ajuda de custo de 1900 e dos subsidies, relativos ao period0.	 ,



IlonaLugo 30
	

DIARIO OPPICIAL
	

Janeiro — 1910	 €309

?	 •

fio 16 'do outubro a 3 do novembro de 1891, que deixou de
lpeceber José Bernardo de Medeiros, na qualidade de senador pelo

..,.Estado do Rio Grande do Norte.
Rio do Jaueiro, 27 de janeiro de 1910, 89° da Independencia e
da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Esmeraldino Olympio de Torres Bandeira

DECRETO N. 7.833— DE 27 DE JANEIRO DE 1910

' Abro ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito
especial do 2:850$, para pagamento do subsidios que deixaram
de receber Angelo Gomes Pinheiro Machado o João Antonio
do Avellar

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra,z11, tendo
ouvido o Tribuna do Contas, nos termos do art. 70, § 5^, do rego-
inento approvado pelo decreto n. 2.409, de 23 'de dezembro do
'189,i, resolvo, á vista do art. 8°,da lei n. 1.841, de 21 do dezembro
'de 1947, revigorado polo art. Goda lei n. 2.050, de 31 de dezembro
"do 1e08, abrir ao Islinisterio da Justiça o Negocios Interiores o cre-
dito especial do 2:850$, para pagamento dos subsídios que Angelo
Gomes Pinheiro Machado o João Antonio de Avellar deixaram de
receber no periodo de 10 do outubro a 3 do novembro de 1891 e na
'razão do 1:425$ cada um, corno deputados federaes respectiva-

, tneate pelos Estados de S. Paulo o afluis Geraes.
Rio do Janeiro, 27 do janeiro do 1910, 89' da Independencia e

22° da Republica.
•

NILO PEÇANIIA. -

Esmeraldino Olympio de To .rres Ban:letra.

11••n•n••n••

já pelos embaraços a que dará logar na execução do importante
melhoramento publico contractado, já pelos encargos que poderá
determinar para a União ;

Considerando que as mais importantes das disposições que mo-
tivaram as (livergencias notadas nos documentos a que o Tribunal
de Contas alludiu sào identicas ás das clausulas correspondentes do
contraeto ana logo referente a um trecho da. Estrada de Ferro
Central do Rio Grande do Norte o que, tendo sido celebrado nos
precisos termos do decreto n. 7,074, tambem do 20 de agosto de
1908, foi registrado sem nenhuma restricção naquelle Tribunal ;

Considerando que á vista do exposto cabe ao Governo pro-
mover o registro integral do contracto em questão por meio do
acto competente que, mantendo o que foi effectivamente ajustado
e passou a ser fé do mesmo contracto, faça, ao mesmo tempo,
desapparecer o fundamento da exclusão indicada; .

Decreta:

Artigo unico. Ficam substituidas as clansulas XV. XVII, XVIII,
XXV e XXVI do decreto n. 7.073, de 20 de agosto de 1008. diver-
gentes das clausulas correspondentes do contracto celebrado em
virtude desse decreto com a razão social Proença, Eeheverria,
& Comp., em data de 24 de outubro do mesmo anno, respectiva-
mente, pelas que com este baixam assignadas polo ministro de
Estado da Viação e Obras Pu'ilicas.

Rio de Janeiro, 27 do janeiro de 1910, 89° da Independencia e
22* da Republica.

NIL') PEÇANIIA.

Francisco Sd„

--

Clausulas a que se relera o decreto n. ?.337, desta data

XV

'

•

DECR' n,TO N. 7.834—DE 27 DE JANEIRO DE 1010

A.bro ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito
especial do 3: g 00L para pagamento de subsidios que deixou de
receber o almirante Joaquim Francisco do Abreu

O Presidente da Re publica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
envido o Tribunal do Contas, nos termos do art. 70, § 5°, do regu-
lamento aporovado pelo ~roto n. 2.409, de 23 de dezembro de
189 resolve, á vista do art. 8° da lei n. 1.841, no 31 de dezembro
de 1907, rovieorado polo art. 00 di. lei n. 2.050, de 31 do dezembro
de 1908. abrir a Ministerio da Justiça o Negocios Interiores o cre-
dito especial do 3.:00d$, para pagamento dos subsidios que o almi-
rante Joaquim Francisco de Abr43u, na qualidade de deputado
federal pelo Estado do Rio Grande do Sul, deixou do réceb r nos
periodos oe 10 do outubro a 3 de novembro o de 18 a 31 de dezem-
bro de 1891 o de 1 a 15 de janeiro 18J2.

.Rio do Janeiro, 27 de janeiro de 1910, 890 da Independencia e
22° da Ropublica.

NILO PEÇANTIA.

Esmeraldino Olympio de Torres Ban

DECRETO N. 7.837 — DE 27 DE JANEIRO DE 1910

Substituo diverisas clausulas do decreto n. 7.073, de 20 de agos
de 1908

•
O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Brazil:
Considerando que em virtude da concurrencia'aberta por

edital do 10 de dezembro do 1907 para a canstruccão da Estrada
de Ferro de S. Luiz a Caxias o do ramal do Itaquy, no Estado do
Maranhão, foi polo decreto n. 7 073. do 20 de agosto de 1908, auto-
rizado o contracto da dita construcção com os proponentes Proença ,
Echevercia 454 Comp., mediante as clausulas que baixaram com
esse decreto;

Considerando que o Tribunal de Contas, tomando conhecimento,
na Mima da lei, do Contracto que por effelto desoa autorização foi
celebrado em 24 do seguinte mez de outubro com a referida razão
social, resolveu excluir do respectivo registro as clausulas XV,
,XVII, XVIII, XXV e XXVI, pelo fundameoto de não terem sido
folias devidamonte observarias, em parto, as condie5es estabele-
locidas nas clausulas .' corresponlentes do mencionado decreto
n. 7.073; .	 ,

Considerando que semelhante exclusão, .impossibilitandó o re-
gular cumprimento do contracto, offerece graves inconvenientes,

Tanto nas mediçiles e ava,liac5s provisorias, como nas defini-
tivas, só serão comprehenlid is as obras e trabalhos exentados de
inteiro accôr,lo cornos projectd,s approvados, desenhos respectivos
o ordens de serviço, o material fixo e rodante aeceito, as quot.is
que a contractante houver_recolhido _aos cotres_publicos para fazer
face ás despezas de fiscalização o mais as importancias .por
despendidas com as desapropria.ç5es dos terrenos que tiverem de
ser °e mpados pela ostra Ia e soas depeadewlits e daquelles de
onde se houver de extrahir pedras para execução das obras con-
tractadas.	 o,

XVII

Correrão por conta da contractanto a) todos os trabalhes
accessorios neeessarios á execução das obras, corno camin l ics de'
serviço estivas, abrigos para trabalhadores, armazens e denositos
para eeneros alimentielos e material de construcção, e outros
semelhantes, com execução apenas dos de terraplenagem consis-
tindo em córte, empresttmo e esplanada ou cava para fundações
b) descarga o o transporto de todo o material até o logar do seu
emprego, com excelição daquelles que toem preços estipulados na
tabella respectiva. ; ,c) a aquisição de li,comotivas o vagões desti-
nados ao transporte de lastro, visto qt1 ,3 o custo deites já se acha
M0 1 1111(1 nas preços de unul Ide constantes da ta.bella alludida (clau-
sula XVI)..

XVIII

Para as obras cujo preço não esteja inclui(lo na ta,bella Mau-
ula n Governo entrara em accórlo com a contractante, e,

caso não chegue com esta a accôrdo, será a obra respectiva feita
administrativamente ou pelo empreiteiro com quem o Governo a
contractar.

XXV

Sendo federaes os serviços a cargo da contractante, estão elles
isentos de impostos • estadoaes e mun i ciones e. bem assim, gosará
ella de isenção do direitos de iinoortação e demais taxas para 03
materiaes que importar do estrangeiro, como os que o são directa-
mente pelo Governo. -

XXVI •

Qunndo entrejue ao trafego qualquer trecho da estrada, a
contractute terá transporte gratuito para os materiaes do con-
strucção o roducçao de 50 % sobre os preços da tarifa que vigorar,
para o transmte do pessoal operario.

' Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1910.—Froncisco Sd.
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No Gymnasio S. Vicente de Paulo em Ma- findo, do predio em que funcciona a dele-
riabé ás menores Olivio da Silva Couto e goda, do 2 o districto policial.—Os alugueisMiniSterio da Justiça e.Negocios

Interibres
Por decretos de 27 do janeiro corrente,

foram relarmados : •
Com o soldo por inteiro, nos termos do

art. 75 do regulamento annexo ao decreto
n. 5.568, do 26 de junho de 1905. o soldad
da Força Policial deste districto, Felleiano
Antonio de Almeida;

Idem, nos termos da 2' parte do art. 157
do regulamento approvado noto decreto
n. 6.432, do 27 de março de 1907, o cabo de
esquadra do Corpo do Bombeiros desta Ca-
pital.José Fructuoso do Valle, e o soldado do
mesma corpo, Theotonio José de Oliveira;

Com o soldo e posto de cabo de esquadra,
nos termos do art. 74, n. 1, do regulamento
annexo ao decreto n. 5.568. de 26 de junho
de is os, o anspeçada da Força • Foliai ai, Al-
fredo Antonio Saraiva;

Com o soldo por inteiro, nos termos da
la parte dos art. 157 e 163 do regulamanto
approvado polo decreto n. 6.422, de 27 de
março de 1907, o soldado do Corpo de Bom-
beiros; Carlos Fernandes dos Santos.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Por decreto do 27 do corrente, foi aposen-
tado Ignacio de Azevedo Lima, no logaa
de continuo da Estrada de Ferro Controlado
Brazil.	 •

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio

Por decreto de 27 do corrente, foi conce-
dido,• de accôrdo coai a art. 31 do Codigo de
Ensino, ao lente cathedratico da Escola do
Minas do Ouro Preto, Da. -Alberto Au-
gusto de. Magalhães Gomes, o accrescimo de
10 o /., na importando, do 960$. sobre os
respectivos vencimewos, por ier coaple-
tado, a 22 de novembro de 1909, quinze an-
nos iaa offectiva exercido no maaisterio.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
-	 Interiores
Expediente cio 26 de janeiro de 1910

DIRECTORIA DO INTERIOR.

Autorizou-se o director do. Hospicio Na.
cioual de Alienados, em referencia ao offi-
cio n. 39, do 15 do janeiro vigente, a des-
pender á quantiado 8:000$ com á acquisça,o
de 200 camas '113erta,», typo Hosoicio Naci-
onal; aorrendo a despeza por conta da con-
signação—Acquisiçao e concertos de moveis,
instrumeutus e utensilios—do actual exer-
cido.	 . •

Foram, mandadosmatricular,. como alum-
nos gratuitos, satisfeitas as exrgencirs re-
gulaMeritatte§ :	 ,

Eaouldadade'Modecina, do Rio do Jaa
miro, no l o anno do cursoodontologico,
Nerép. Seixos da Foíseca RamOs;

Na. Faculdade Livre 'de Direito desta Ca-
pital, o estudante Carlos Humberto Reis

No Collégio Santista Coração de. Jesus o
maior Bento Ferreira de Leal Menezes, como
externo.

Alcebiades Pires Teixeira como externos • o
quando houver vagas.

RequeriMen tos despachados

Alcina Navarro do Andraalo, professora
do Instituto Nacional do Müsica.—Deferido,
na conformidade do aviso dirigido ao di-
rector dó mesmo instituto.

America Antonio. da Cruz, pedindo séja seu
filho Messias adrnittido como alumno inter-
no gratuito no curso annexo ci Academia de
Commercio de Juiz do Fóra.—Não ha vaga.

Arnaldo • Giamarãcs Filho.-0 requeri-
mento foi remettido á, delegacia fiscal do
Thesouro Federal em S. Paulo, para os fins
do art. 50 do decreto n. 3.564, de 22 de
janeiro do 1900.	 •

1•n•n111

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os segam es pa,gament...s no Thesouro Na-
cional:

Do 4:400$, congruas que, no corrente exer-
cido, competem aos serventu trios do culto
catholico: monsenhores Jaça Pires do Amo-
rim e Thomé Joaquim Torres da Souza e
conegn Manoel Marques de	 Gouvaa ;	 ,

De 1:623$750, fornecimentos feitos á, Es-
cola N tcioaal. da BeLaa Artes, em novembro
do a p ulo findo ;

Do 7639100, trabalhos executados para esta
Secretaria de Estado, em dezembro ulti mo ;

De 14849, assienatura do apparelho tele-
pionico na residoncia, do.enge-
nhoiro ajudante das obras deste minis-
terio ;

Do 10:20a$, ordenados . que, .no corrente
excrcicio, competem aos juizes da direito
em disoonibilida le: João Marc indes de Moura
Romeiro, Raul Raposo Barradas, Umbelino
de Souza Marinho o Ambrosio Cavalcanti de
Meio;

Do 14:335$527, fornecimentos feitos, .em
d .zembro al.),	 mInstoria do Serviço de
Isolamento.m e Desi necção ;

Do 600$, pela Collectoria, Federal de Ni-
ctlieroy, congrua que, no corrente exercicio,
compete ao padre Leãndro José Rangel do
S. Paio, vigario collado da freguezia do
S. Lourenço.

Concessão dos creditos:
De 76$O00, á Delegacia Fiscal do Thesouro

Nacional no lastado do Rio Grande do Sul,
para pagamedo de publicações eleitoraes
feitas no Jornal do Commercio do Porto
Alegro ;

Lie 75$990, á Delegacia Fiscal do Thesouro
em M nas Geraes. para indemnização de des-
penas feitas com o serviço elehoral pela
Camara Municipal de Dôres da Boa Espe-
rança.

Transmittiram-se
Ao Ministorlo da Fazenda, processos do

dividas de exercidos faias, na irnporta,ncia
4:903S057, do que são credores a Companhia
Brazileira, do Electrici fade, João José do
Barros Junior, JoA Corrêa Teixeira e Leo-
poldo Cunha Filho ; 	 , .

Ao Tribunal de Contas, cópia de diversos
contractos celebrados para fornecimento de
diversos artigos á Força Policial deste dis-
tricto.

Requerimentos despachados

D. Corina Florindo de Mattos, viuvo, do caa-
pitão da. Força Policial, •A naro José do
Aquino, pedindo pensão do montepio.,—Jun te
certidão do seu c Lamento e complete a
certidão do pagamento de joia o contri-
buição.	 . •

. Mitra Archlepiscopal, por seu advogado,
pedindo pagamento de alugueis relativos
aos mezes de janeiro a novembro do afinai

de janeiro a outubro foram mandados pagar
por avisos .le 8 e 21 do .dezembro ultimo,
O do novembro só póde ser pago por exer-
cidos findos, visto estar esgotada a, verba
propria,.

Gustavo da Costa Barros Mascarenha,a, pe-
dindo a sua inclusão no quadro dos empre-
gados das obras destO ministerio,—Indea
ferido.

Expediente de 28 de janeiro de 1910
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foram autorizados
O general commandante superior da Gua,/,-;

da Nacional no Estado do Rio de Janeiro, a
conceder guias de mudança, para cata Ca-
pital e para a capitai daa gelle Estado, re-
~ativamente, onde pre tendem fixar re-
sidencia, ao capitão José Pereira Machado,
da comarca de Nilheroy, naquilo Estado,
o ao tenente da 2a com panhia do 460 bata-
lhão do reserva da de Santa Maria Magda-
lena, no me mo Estado

O coronel commandante superior Interino
da Guarda Nacional no Estado do Rio Grande
do Sul, a conceder guia do mudança para
e-ta Capital, onde pretende fixar rosidoncia,
ao tenente-coronel commandante do 6 0 ba-
talhão de artilharia do pos ção, Crescentino
Baptista de Carvalho; da comarca do Rio
Grande, 'naquela) Eatado.

Concedara,m-ao 93 dias de licença, para
tratar de sua saude, ao serventuario vita-
lido do officio do escrivão da 6a protoria
do District° Federal, Olympio da SilVa, Pe-
reira.

Prorogou-oo por seis mezes, sem venci.
mentos, a licença em cujo gozo se acha;
para tratamento do sande, o serventuario
vitalício do officio de escrivão da 5a vara cri-
minal desta Capital, Alberto Lima da
Fonseca,.

Transmiti Eu-se ao presidente do Supremo
Tribunal Militar, afim de ser julgado em
superior o ultima instancia,o processo rela-
tivo ao soldado João Francisco do Nasci-
mento.

.ffin•n•n•

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por actos desta directo ria foram, na pre-
sente data, nomeados Julio Aguiar, Armando
Antas de Almeida o Lo gro Antunes do Ma-
galhães para, interinamente, exercerem os
cargos de a goniares academicos do Serviço
de Prophylaxia da FAiro Amarella; e exone-
rado, a seu pedido, do identico cargo, Leoa
nardo ilenriques Taylor da Costa.

Expediente de 28 de janeiro de 1910

Solicitaram-se providencias ao director
da Estrada de F irro Central do Brazil, no
sentido de ser enviada a esta directoria uma
caderneta de passes de primeira classe, va-
lida entre as estações Central e do D. Clara,
para uso do inspector sanitario Dr. José
Nava.

Accusou-so o recebimento do officio
n. 184, de 27 do corrente, ao director .geral
da Directoria de Serviço de Povoamento.

—Remetteram-se:
Ao director do Laboratorio Nacional de

Analyses, duas garr Iras do . licores, Char-
treuse o Piperment, fabricados por C. Casti-
gloni, para conclusão das analyses dos mes-
mos licores; •

Ao sub-secretario da Faculdade de Medi-
cina do Rio do Janeiro, o diploma do phar-
maceutico. devidamente registrado, expe-
dido por essa faculdade ao Sr. Arthur de
Oliveira Andrade.
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corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, do cem caixas, (tambores)
do gazollna, um engradado, duas caixas e
urna peça, contando construcção do ferro,
conforme foi solicitado pelo commando do
Corno de Bombeiros, nos officios ns. 45 e 46,
de 22 deste mez, que inclusos vos devolvo,
os quaes foram encaminhados com o dessa
Alfandeg,a n. 164, de 25 tombem do cor-
rente.

— Sr. delegado fiscal em Pernambuco:.
N. 27—Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, attendondo
ao que requereu a South American Cable
Company Limiled, na petição transmittida
com o vosso officio n. 349, de 23 de dezem-
bro ultimo, resolveu, por acto de 20 do cor-
rente, autorizar o despacho, livre de direi-
tos, de accôrdo com a clausula.8 a, do decre-
to n. 128, de 11 de abril de 1891, do mate-
rial constante da inclusa relação e destina-
do aos seus serviços.

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 46 — Transmittindo-vos, por copia, a

inclusa relação dos proprios nacionaes exis-
tentes nesse Estado o não incluidos na rela-
ção que acompanhou o vosso &II do n. 595,
de 27 de novembro ultimo, recommendo-vo3,
do accardo com o despacho do Sr. ministro,
de 12 do corrente, providencieis para que
as Collectorias das Rendas Federaes façam
avaliar por possua competentes os proprios
nacionaes existentes nos respectivos muni-
cipios e enviem t Les avaliações acompo-
nhadas de informaçaies nocesaarias Para se
podes lavrar a escriptura dos que porven-
tura sejam vendidos ; para o que deverá essa
delegacia remotter ás mencionadas colleeto-
rias a relação dos propriosniaciona.es com-
prehenilidos nos seus municipios. •

N. 47-5ec1aro-a os, para os devidos effoi-
tos, que o Sr. ministro, por despacho de 8 do
corrente, proferido -em seeil.0 do Conselho
de Fazenda, de accardo COM o parecer deste,
re . olveir negar provimento ao recurso trans-
mittido com o vosso officio n. 482, do 1 do
outubro do anno passado, interposto por
Iroffinam Comp. da desisão peta qual 'á
Alfan lega de Santos, mandou classificar
como cadarço de borracha coberto de algo-
dão com mescla de seda, da tara de 30$, do
art. 1.033 da Tarifa, a mercadoria q tio os re-
coarentes submetteram t despacho pela nota
de importação n. 70.029, de novembro de
1908, e mio cadarço do borracha coberto do
algodão, da taxa de 7$, do referido artigos

N. 48—Communico-vos, pira os fins coe-
Vonientes, que o • Sr. ministro, a quem foi
paesente a petição transmittida com o vosso
officio n. 632, de 18 de dezembro ultimo, na
qual a Escola de Pharmacia, Odontologia e
Obstetricia, desse Estado, solicita relevaçã.o
da pena de. revalidação a que está sujeito um
requerimento pela incarna dirigido ao Con-
gress., Nacional, resolveu, por desp tcho de
r0 do corrente, que, só eia gráo de recurso,
pôde tomar conhecimento do assurnpto.

.Dia 29

Sr. Inspector da Alfandeo,a do Rio de Ja-
neiro :	 •	 •	 •	 '	 •	 •

N. 206—Communico-vos, para os fins con-
venientes, qua o Sraministra, tendo presente
o incluso officio. transmittido com o dessa
alfandega, n.2.104, de 25 do novembro do
anno passado, em que a Força Policial pede
isenção de pag umento de imposto de docas
para 160 volumes contendo espingardas,
cujo despacho livre de diroatas foi concedido
pela ordem desta directoria n. 1.838, de 23
Co mesmo mez, resolveu,; por acto de 20 do
corrente, que sendeo alludkurmaterial des-
tinado ao serviço publico dá União, - está não
só isento dei direitos. de amp irtaçia,' como
de:todasaas contribuiçaos aauaneiras.

N. 207—De amarai° com o despache do
Sr. ministro, de 18 do 'corrente, exarado nofins, que • o Sr. ministro; por acto de '26 do

••

Requerimentos despachados

Dia 28 do janeiro do 1910 •

Ilaroneza do Oliveira Castro (2° districto).
—São concedidos 90 dias. 	 .

Dr. Alberto do Faria (2° districto).— De-
ferido, nos termos da intimação do Dr. de-
legado.	 -

Baroneza. do Burgal (3° districto).— Defe-
rido. .

Eduardo Rodrigues • dos Santos (3° dis-
tricto).—São concedido .; GO dias.

Manoel Tavares Pereira (30 districto).—
Será relevada a multa, si o comprador
assignar o termo de intimação.

Santa Casa do Misericordia (3° districto).
—Provo o que allega,. Certifique-se.

Ilenriqueta dos Reis (4° districto).— Sã°
concedidos GO dias.

Lucinda llosa, Vieira (5° districto).— São
concedidos 60 dias improrogaveis.

Aff ,nso Carvalho de Brito (5° districto).—
Não pôde ser attendido.

Angelica Rodrigues do Amaral (5° dis-
tricto).—sao concedidos 90 dias.
• Dr. Antonio José de Lima Castollo Branco
(G° distrieto).—Fr releva la a multa.

Justino le Almeida Guerra (G° districto).
—Não pôde ser at;endido,

Manoel Antonio da Costa Braga (6° dis-
tricto).—Doferido.

José Maria de Asevedo argilas (70districto).
—A moa G é reduzida ao ininimo.	 .

Iviadoel Ferreira da Costa (7 0 districto).—
E' relevada a multa.

Henrique Autraa da Matta Albuquerque
(.7 0 districto).—São concedidos 60 dias. -

alaria 13runs Neve Bittencourt 0 (70 dis-
trigto).—São concedidos 90 dias.

Joronymo Tavares de Abreu (9° districto).
—Não póde sor attondido.

JoSO Francisco de Azevedo (0 0 districto),—
no pôde ser attendi lo.

Manoel Cardoso Gonçalves.—Deforido.

. .POLICIA. .D0 DiSTRICTO FEDERAL

Por actos de 29 tio corrente:
Foi oxonerado; a podido, do cargo de

2° sapplento do delegado do 23° districto po-
licial o cidadão Mario Bicalho Tostes;

Foi nomeado para exercer o cargo de
20 supplente do dele gado do 23° districto po-
licial o cidadão Francisco Basilio Cardoso
Pires.

Ministerio da Fazenda
Por titulo do 29 do corrente, foi nomeado

José Pires da Cruz para o lo zar do escrivão
da Collectoria das Rondas Federa.os em Ro-
zario, no Estado do Maranhão .

Por portaria do igual data foram conce-
didos dons ~zoá de licença ao • 40 escri-
pturario di. Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul Waldemar Barbosa do Souza.

Directoria do Expediente do Thesouro
Nacional

Requerimentos despachados.	 .	 .
Pelo Sr. ministro
Manoel Bernardoz, polindo para assignax

novo termo de responsabilidade na Alfan-
dega do Rio —Indeferido.

Casa do Cari lado da ciciado de Ouro Fino,
pedindo entrega de quotas de loterias.—
Entregue-se, de accôrdo com o parecer.

• o
EXPEDIENTE D g 8B. DIREe.:TOR

Additamento aoo 0do dia 28 de jt noir° de 1910.

Sr. inspector da Alfandega do .Rio de s Ja-
aspiro:	 =	 a •	 •	 •• a • • .•

N. 205—Communico-vos, para 'os devidos

processo relativo á proposta encaminhada
com o vosas officio n. 1903, do 5 de uo...
vembro do anno posado. em que o • fiel do
armazem dessa alfondeaa, Gabriel A1VPS de
Paiva, solicitando a nomeação do -um se-
gundo ajudante, apresonta o nome do Fran-
cisco Romano da Luz e sobro o que essa
inspertoria presta informação no officio
n. 2.337, de 18 de dezembro ultimo. rogo-
vos deolareis quantos fieis de armazem tem.
essa aliamdega effectivamerite pago, visto
constar do ultimo officio citailo o que ha 15
fieis no 15 armazeno que funccionam, sem
vos referirdes ao exercicio dos outros quatro
restantes..

.N. 214 — Cornmuniccovos, para oro fins
convenientes, que o Sr. ministro, atten-
dendo . ao que requereu a Santa Casa de
Misericordia dest G C feita], em petição de
29. de setembro ultimo, resolveu, por . acto
de 13 do corrente, autorizar o despacho o li-
vre de direitos, de accardo com o art. 1 0 do
decretou. 1.901, de 30 de junho de 1918, do
1.000 barricas de cimento destinadas ás
obras de melh oramentos nos cerniterios pu-
blicos desta Capital.

— Sr.. delegalo focal no Amazonas : 	 .
N. 21 — Romettoives, para, os devi 'o:,

fins, o incluso decreto, do 13 do ,correnta
mez, que nomeia o 4° escoiparrario da dela-
goda fiscal I lo Maranhão, Manool Ma Iraga,
para o logar do 2° escripturario da dos e
Estado.

N. 22 — Bemetto-vo3, para os devidos
fins, o incluso &ereto • de' 13 do cornado
mem, que nomeia o 2° eseripturario dessa
delegacia, João Leite Ribeiro para; o logar
do 1° • escripturario dessa mesma repartição.

N.. 23—Communico-vos, para os fins can-
venie ites, que o Sr. ministro. uttenionlo
ao que reqnereu Th; Alla:ara. Teleq..aph
Company, Limitei, em petiço do 27 de mi-
zsmbra ultimo,. rosolvea. por .acto de 11 do
corrente, autorizar o despacho livro . di-
reitos, nos termos do decrato.n. 2.003, do
2 de abril do 1895, mediante termo de res-
ponsabilidade Cotill o prazo. de GO dias para,
preenchimento das formalidades legaes, á •
medida que forem chegando, dos materiaes
importados pela requerente, no corrente
armo, coar destino ao serviço de .duplica,são
do cabo sub-fluvial entre essa capital o Ro-
lem. Confirmo, assim, meu telegramma
do 25.

—Sr. delegado fiscalna 13 alia: •
N. 24—Tendo a Companhia Cessionaria

das Docas do Porto dessa Capital, em re.iue-
rimento de 18 de dezembro ultimo, recla-
mado contra as exclusões feitas na relação
que acompanhou a ordem desta d i roct }ria
n. 303, de 3 do mesma mez, autorizando
isenção de direitos para materiaes alosttaas,
dos aos serviços da requerente, resolveu
o Sr. ministro, som acto do 13 do corronte,
deferir o alludido requerimento quanto aos
apparelhos e utensilio; de cirurgia e °aja-
aos destinados ao serviço medico ; o que
vos conirnti deo para os devidos eireitos.

N. 25—Rernetto-vos, para os devidas fins,.
o incluso decreto de 23 do correste moa,
que nomeia o 4° escripturario dessa delega-
cia 21bdias Guttenberg JustiMano Reis, para
identiao lozar na Alfandega, desse Estado.

N. 26 —Remetto-vos, para os devidos fins,
o incluso decreto do 20 do corrente frieza
que nomeia O 3° escripturario da Alfandega •
desse Estado Romuildo • JuStinco Netto, para
identico Jogar nessa delegacia,	 '

N. 27—Declaro-vos, para os devidos elíci-
tos, que o Sr. ministro, por despacho de 19 .
ds corrente, resolveu approvar so acto doi
que deu conta a Altandoga. desse Estada no
officio transmittido • com o dessa delegacia
n. 275, de 20 do setembro do anno passado,'
.peld caiai concedeu licença para; Ser --effe-u.
ctuada na' chila") -11heus,• • mediante as'
cautelas tisnes; a descarga do mater,at des.

•
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—Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 17—Conimuinco-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. mini tro, attendeado
ao que requereu The oinursOon' Telege( It

Contparty, limited , oni petiçou.de 27 oo g. se
zembro ultimo, resolyets, por acto 0 . 11 do
corre te, ausorizar o desp echo, livre do ni-
reitos, de oecdrd.) com o decreto n. 2.000,
de 2 de abril de 185, noeoian sos termo de
re .ponsa,bifIdaiO;coU. e prazo ' de 60 dias,
pra preenchimento das formali odes le-
gaes. medida que furem cheoando. dos
inat riacs importados p la regoerente, 1.0
correate atino, °com destino ao serviço do
'duplicação do cabo subfluvial entro Manais.'
e essa capital.
. , infirmo, -assim, o meu telegrama

de 25.
N. 18—Ren-letto-vos, para o; devi !os fins,

o incito o titulo de 13 do corronto mozoque
somei -An mas • Th000ltilo Serpa para o
logar de á_ente fiscal doo- imp stos . de con-
sumo na 1° circumsorlpçào desse ostado.

N. 19 -L Communico-vos, pára os fi is con-
veniont is, cote o Sr. .mi ¡isto°, asse idenlis

. ao que roquereu a Crtnra ..hia Port of Para,
em petição de 14 do c .a.re ite, reso1;e11, por
acto de 2:2 deste mez, autorizar o despacu
livre do direitos, mediante termo dro res-
ponsabilidade, com o prazo de . U0 dias para
preen ohime ,to das formalidades legoes, de
357 000 parallelspipodos, ecegados nesse
porto pelos vapores - &o ttz Cathari,,a,
bert, Eueriida e Anta: ttertse, bem como (10
que foi em Chegando coar destino ás obras a
carga da; requerente.- -• • o	 —

Confirmo, assim, o meu tolegramma
de 25.	 a-

OP..20 —Communico-vos, paro 'os devidos
fins, que o Sr. ministro, attenaendo á solici-
caçoo dos emoregad ,s da Ailaudega de Be-
Dom, a que alludis em telegramma do 23 do
corrente, resolveu, por acto co dia soguitite,
permitMr a cullocação do retrato do roso s-
ctivo inspector, João Duarte Lisboa Serra,

— Sr. delegadd fiscal em Minas Geraeá
N. .1.3:—Cornm uni co-võs, ' para 03 fins dons.'

venientes, que o Sr: ministro: tendo - Pro-
; sento o processo encamiohado com b U1S3.,
°alui° .n. 61; do 20 ue .sctembro clo atino
passado. em que recorreis ex-officio do de-
cisão pela qual çléstes proo. imehto ao recurso
interposid soá. . Juão G -raldo- Mondes &'
Comp. do acto da Collectoria da:Rendas
Fedevaes de Lavras, nesse Eatailó, impondo
aos ree.orrcutes a multa de 10 g p.a' infra-
cção do reguramontp mio imp isto do se lo.
resolveu, por despacho dis • 8 do 'corrente,
proforido em SeSza0 do Conselho de Fazonda,
de ai:dói-do com , o porecer deste, to nas; co-
nlieciniesito, do aLudido recurso 6c-offido,
para mandar impor 'a multa no zuLinio..

ttilado d., Estrada de Fo To do Ilheus a Cons.
guião, vindo' do LiverpOol nó vapor allemã.o
Sta. Scheri g.

Outrosim, vos declaro, ha flOrma do citado
despaCho, que nos termos da ordem desta
d n..32, de 22 de junho do I.;0l,
expedida Delegacia Fiscal no Paranã, é da
comp.:ta:teia dos insto ctOres da,S Alfandegas
a concessão do tá.es licença.

—Sr. dslegado fiscal no Espirito Santo: .
N. 8 -Remetto-vos. para os devidos fins,

o incluso decreto de 20 do corrente moz," que
nomeia Luiz (1,,1 Fraga Santos para o logar
do 2 . escripairário dessa delegacia.

N. 9—Remetto-vos, para og devidos fins,
o incluso decreto 'de 20 do corrente mez, que
nomeia J nsé. Siqueira do Santa Clara para o

gar de 2° escripturario dessa delogacia.
N. 10—Reaietto-vos, para 03 devidos ons,

o titulo do 22 do corrente mez, que nomeia
Alexandre Munia Freire para o logar de
agoote fiscal dss imoast s ao consumo na
ia ciretunseripçIo dosso Estad.

em uma das salas do edificio daquella,re-
partição.	 .

Cootirmo, assino, meu telegrámma. de 28
deste.	 .	 .

-- Sr. &legado fiscal em Pernambuco o
N. 20 — Communico vos,- para os devidos

fins que o Sr. ininotr i, a.ttendoodo ao que
.solicitou o M nisterio da Viação o Obr is ou-
blica,s nu aviso n. 16, do 24 do corrente, re-
solveu, por acto do dia seguinte, autorizar o
despacho, livre de diroitus, de 278 caixas con-
tendo petroleo e 15 ditas contendo macho'
mimo e eigonio, vindas pelo vapor Mon/
Pelvoitx e destm:td co ao serviço da Repar-
tição Geral dos Telegraphos.

Cunfirtno, assim, o meu telegramma. de 27,
de-te mez.

N. 30 —Communico-vos, para os fina con-
vens) dos, que o Sr: miolstro, tendo pra-
sente o processo encaminhada com o vosso
officio n. -20, de 3 .de'reverei -o do anno pas-
&ido, em qu roesrrois ex officio d), decisão,t
péla qual distes provimear.o ao recurso in-
terposto our obel P.= do acto da Iaspecto-
ria da Alfandego, desse Estado imp ,ndo-lhe
a multa de 1:000$ por infracçío do regula-
mento n. 2.742, de 17 de dezembro de 107,
*res doeu por desr cho de 8 do corrente, pro-
ferido e is sessã. ) do Conselh ; do Faz soda, de
iccórJo com o parecer. oeste, tom ..r coahe-
cimento do alludido reourso ar-officio p 4ra

osand:ir impor a multa regulamentar a Dei-
poio Lopes da Cruz Se Como.

— Sr. delegado tiscal no Plauhy :
N. 3 — Reineito-vos, cara Os devidos fins,

o incluso decreto du 13'clo eorreíros moz, que
nom j, A itoni Feri' jride.s de VasconcellOs
para o logar do 2° °sé triturado da Alfan-
Joga da Poroahvba, ne gse Esta lo.
•— sr. do.egodo fiscal uo Rio Grande do

S311
N. 29—Communico :VoS, Para os fins convd-

ifieriteS, - 7she o Sr. ministro, attondendo a
que requarou o acento fiscal dos impostos
ae consumo Amando Muna Barreto Rasoiro,
Lia netição enearrOnhadt com o vosso oídio()
a. 409„e 8 do novero 'iro ultimo, res Aveio
uor despacou do 14 do corrente, arbitrar
em 115a diari . do romeroute, duraate o
tompo em que esteve inspeccionando a ISS,
cir uuuiscripção

Devolvendo-voa o raspe-tivo processo. re-
commendo-vus, do accOrdo com o citado
iiospacho, providencieis p a.a que soja sitti;-
feita „a ,oxig . ncip, da Directoria de Contabi-
lidade, constante do mesmo processo.

N. 30—Commuilico-vos, para os devido:
ell'eit g„ . que o Sr. ministro, attendendo a
que requereram Otero Gumes Se Comp., em
teiegr,mnia, do 27 ;lo corrente, resolveu,
por acto da m -e na data, autorizar o despa-
cho, livre de direitos, mediaote termo de
responsahill Jade; cimo o prazo de 30 diss
para proelichimento das fortnaliaades le-
nes, de fol, a de Fl Lndre estampada, ira-
oor!ada pelos . requerentes COM destino á
saflori .8, de banha.

— Sr. colle.00r do rendas fedemos em
Camsos

N. 7 -- Doclaro-vos, para os dovidoseffei-
tos; que o Sio min.stro, tondo presente o
requerimento em que •dauto dos Reis re-
clama contra o acto dessa eulloetoria que
.he negou aPatente de r gistro para a fa-
Srieticao de bebi l o s, á praça S. Salvador
n. 19, resolveu por despacho do 8. do cor-
rente. •proferolo em sessão do Conselho do
Sazend t, do accôrdo- com o parecer ileste,
itutoriz Lr a expedição da reSeri ia patente,
.)eun assim recommendar-vos fique ella som
efeito, nos ter,nos do art. 10, lottro b, do
regulamento u. 5.s90, de 10 .de fevereiro
Io 1906, caso tique provado que o requeren-
te não é o , vorda.deiro ,proprietario • do ess
tabelecimento.

— Sr. &legado fiscal em Santa Catharina:
N. 9 — Remetto-vos, para,os devidos fins,

o incluso decreto de 31 do mez proxiniol
findo, que nomeia Demosthenes Sogui para o
togar de 2° escrioturario da Alfandega era
Ss Francisco, nessa Estado:

N. 10-1ternetto-voa, para os devidos fins,
o.incluso titulo de 7 do corrente MO4, que
nomeia Emillo Carlos Walter para o logar
de collectoo• das rendas federaes em São
Bento. nesse Esta lo.

N. 11—Remetti-wns, para os devidos fins,
o incluso titulo do 31-do mez .-proximo pas-
sado, que nomeia Jorge Hopperer para o
lugar de escrivão do eollectoria das rendas
federao's em o São Batoto, nesse Estado.

—Sr. deleoado tiscal em S. Paulo.:
N. 49—Rometto-voo para os devidos fins,

o incluso titulo de 17 do corrente rnez, que
nomeia o agente fiscal dos impostos do coro-
sumo n 1 . 18° eireumscripoão desse Estado,
Caetanè Formosinho, para ideasse° Iogar
ios eireumseripção nesse mesmo Estado.

N. 50 itemetto-vos; para os dovidos fins,
o-incluso' titulo de 17 do corrente mez, que
gomei I. o agente fiscal dos 'supostos de con-
sumo na 10i eircumseripção desse Estado,
Manool Emiti° da Silva, para identico lugar
na 18s cireumseripção desse mesmo Es-
tado.

N. 51— Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recurso a que se refere o vosso

n. 48-1, de 2 do outubro ultimo, inter-
posto boi' fl. do Camargo 13rasa, da dosi-
são pela qual a Alfonlega desso iSstads man-
'dou class ific ts. corno obra; impreesas do
'uma -só cor sujeitas á taoa do 4$ do ar-
tigo 610 da T trifa,por kilo,a mercadoria que
o recorrente subtnettou a. despacho pel nota
lo imuortoção n; 13.819, do anuo pass do,
resolveu por do-pacho de 17 do corrente,
spoferido em sessão do Conselho do Fil.-
muda. do accordo com o parecer deste,negar
provimento ao alludido recooso.

N. 52—De taro-v os, -para os devidos effoi-
tos, que o Sr. minis.00, tendo pr sente o
recurso transmittido com o vosso afilar) nu-
mero 574, de 16 do novemSro ui,. mi, inter-
posto por Carro oesi & Comp.„ da deasão
pel 1: qual a alf._ ideg 1, Co Santos maodou
classificar corno couros preo Lred • s'se pe' o
some a.o,e a pelica 2$.k.)0 por
kilo do art. 24 da T eira, a mercadori que
os recorrentes sn'obetter om a de acho pela.
nota de 1 nporuação n. 14.110, de no. -ço do
anuo passado, como couros seccos cli sa ga-
dos, da taxa de 300 ré.s, do.ors..23, resol-
veu, ror dr-pacho e 20 do corrente, man-
da r classitea a- mereadoria em questão.
como couro custu'o sern poli°, não osooef...
ficado, do cor natural, da taxa de 1$400, por
kilogramma.

—Sr. delego dos fiscal em Sergio-e:
N. 6---Lemetto-ves, para os devidos fins, o

incluso titulo de 11 do • corrente moz, qua
nomeia Antonio Diniz do VoSois Gsilsão para
o logar de agente fiscal da prdducçao do sal
na capital desse Estado. •

Recebeaória do :Rio de Janeiro

Regverinsentos despadrados

Dia 29 de janeiro do 1910
• •
Manoel do Almeida Couto.— Averbe-se a

mudança com o valor locativo de CO )$000;
Oscar de Menezes Pamploria.— Wransfl-

rasse.
lercole La,uria.—Pague o imposto em de

bioio	
.,

Alberto de Sá Oliveira.— Em face do pa-
recer, nada ha que deferir.

Joaquim Francisco de Castro.—Já estando
o requerente attendido, archive-so.
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João Antonio, Gomes.— Pague o lin:meto

em debito.	 •
José jacob S3maybucher.— Jtt estando o

requerente atter:ilido', archivo se. • "
Guilherme Nenhans.—Idem.
José Gonçalvee da Silveira.—Ilem.
Francisco José Machado.—Idern.
Seraphi m Martins Mi nhos —Idem
Silva & Moreira.—Pagnem o imposto em

debito.
Antonio Abilio Leitão.—Transfra-se.
Albino do Souza 1 ,'erreira Gomes.—Já, se

achando o requerente attendido, arehive-se.
Benjamin do Monte.—Restitua-se a quan-

tia de 54' t30, solicitando•se credito pela
verba Reposições e restituições.

Manoel José de Magalhães Machado.—
Tran•efira-se.

Gustavo Adolpho Schmiiit.— Transfira-se
o pro.lio da rua da Alegria n. 81 e rectifi-
que-se a inseripção do do n. 15 da rua Me-
dia para Gustavo Adolpho Schimdt Junior.

Caixa, ouro:
Em deposito • 0. 	

Francos
• Marcos 	
• Ouro

2o	 •	 Dollars.	 	
s

•	

CoraSas ausirlacas 	
Pesos argentinos 	

• Li ras 	
• Pesetas 	 •

. Inspectoria de S3gur3s
DESPACnCS DO SR. INSPECTOR

. Em 28 de janeiro de 1910

•Caixa do Penõos Economizadora Pau-
lista .—Sciente, archive-se.

Sociedade Montepio da Fa,milia.— Requisi-
te-se o processo.

liNeweeeN.

EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR

Em 28 de ,janeiro de 1910
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 10—Solicitando a devolução do processo

encaminhado cm o oficio n. 372, de dezem-
bro proximo findo.

Dia 29

Ao Dr. Alfredo Rocha:
N. 20—Agradecendo a commonicação que

fez de ter assumido o exercicio do cargo de
director da Directoria do Patrimonio Na-
cSonal.

— Sr. delegado fiscal no Estado do Ama-
Zonas: •

N. 421—De ordem do Sr. ministro, passo
As vossas mãos as inclusas contas na impor-
tancia do 10570$819, proveniente de des-
pozas com fornecimentos ao aviso Teffé.
visto já, Iffl• este Ministerio solicitado por
aviso n. 4.472, de 19 de outubro ultimo, ao
da Fazenda, a concessão do credito neces-
serio a essa delegacia para pagamento de
vencimentos e de generos fornecidos ás
gmarniçõos da canhoneira Missões e aviso
Telld.

— Sr. presidente do Tribuna/ de Contas
N. 422 — Afim de serem sabmettidos ao

competente registro desse tribuaal, passe
As vossas mãos, as inclusas cópias de termos
do contractos lavrados na Capitania do
Porto do Estado de Santa Ca,tharina, para
diversos fornecimentos aos navios e estabc-
lecimentos de marinha, durante o vigente
excrcicio.

— Sr inspector de marinha :
N. 425 —Contbrman lo-me com o parecer

do coo olho al.nirantado emittido em con-
sulta n. 704, de 27 do corrente, declaro-vos,
para os fins convenientes, que resolvi man-
dar addigionar ao tempo de serviço do capi-
tão-tenente Heitor Xavier Pereira da Cunha,
pára effeitos de reforma, d3 periodo total do
dons aanos, oito mozes e quatro dias em
que frequentou com aproveitamento o ex-
tincto curso prepara.torio annexo A Escola
Naval, nos termos da lei n. 2.042, do 3 do
dezembro de 1908.

Requerimentos despachados

Dr. João Chaves Ribeiro. — Ao Congresso,
deve se dirigir.

Eugenio George & Comp. —Compareça a
Directoria do Expediente.	 •

Caixa de Conversão
BALANCETE EM 29 DE JANEIRO DE 1910

Debito
Caixa:

Bilhetes a omittio	
	

56.168.51~0
Moeda subsidiaria 	

	
11:903?202	 56.180:413í202

8.019.173-0-0 112.703:708$000

	

31.299.23)	 19.904:517266

	

14.231.830	 11.197:112465

	

181.370.000	 326:466'000

	

16.031.035	 52.835233014

	

1.4)0	 939$997

	

33.400	 106:394209

	

1.340,	 852$147

	

l25050 	 79 524 F030	 - 227.157 : POG$799

283.33S:220$000 Ministerio da Guerra
Credito

Emissão:
Bilhetes emittidna 	

P	 resgatados dilacerados.... 	 4.300:034000
a	 resgatados 	  45.903:10$000

Em circulação 	
Notas a emittir:

Exiscentos no cofre 	
Thesouro Federal:

Supprimento em moeda subsidiaria 	   

Illinisterio da Marinha
Por portarias do 29 do corrente:
Foi concedido ao sub-machinista extra-

numerario João Adolpho de Faria Gama,
em vista do parecer da junta medica o na
fôrma da lei, um mez de licença para tra-
tar do rua saúde onde lho convier

Foram concedidos ao contra-mestre das
oficinas do limadores, rnecaniCOS electri-
cistas e torneiros do Arsenal do Marinha do
Estado do Pari, Simplicio Honorato Corrêa
do Miramla, em vista do parecer da junta
medica e na fórina da lei, troa mezes de

•licença, para tratar de sua Saríde onde lhe
convier.

—Foi exonerado, a pedido, Joaquim da
Costa Teixeira, do cargo de fiel do anosa()
Naval do Estado do Pará, que interina-
mente exerce:,	 . .

277.419:900000

59.268:190$500

	  227.151:7108000

56.618:510$000

18:000$000

283.338:220$000

Dink,
Horta,

Directoria, do Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.Dia 29 de janeiro de 1910

Sr. ministro da Justiça o Negocios Iate-
riores

N. 420—Em resposta a vosso avisou, 4.981,
de 20 de dezembro ultimo, tenho a honra de
communicar-vos que ora mando transmittir
A Deiega,cia Fiscal do Thesouro Federal no
Estado do Amazonas, as contas na impor-
tancia de 10:574319, referentes a forneci-
mentos feitos ao aviso Teffd e que vieram
annexas ao supracitado aviso, afiro de ser
effEs:tuado o pagamento por aquilo, repar-
tição, visto já se ter providenciado acerca
da concessão do respectivo credito.

Por portaria de 19 do corrente foi nc
Meado oncarregado do deposito do Deputai
mento da Administração, o capitão refor-
mado Domingos Gomes da Rocha Argollo.

Por outras de 28 ainda do corrente :
Foram nomeados ajudante de orlens do

inspector permanente da 10a região, o 20 te-
nente Mario Maciol Wanderley e auxiliar
do quartel general do inspector permanente •
da 84 região, o capitão Joaquim do Castro.

. Foram exonerado, o tenente-coronel Aris-
tides de Oliveira Goulart, do legar de choro
do serviço do estado-maior do quartel ge-
neral do inspector permanente da M a região,
e dispensando, a pedido, de ajudante de
ordens do inspector permanente da Ga região,
o 2 tenente José Bento ThJinaz Gonçalves

Foram concedidos 90 dias de licença em
prorogação, para tratamento de saude, ao
continuo do coliegio militar João Rodrigues
Guimarães ;

Foi nomeado chefe do serviço do estado-
maior do quartel general do commandanto
da 2a brigada de cava l laria, o major Osorio
de Azambuja Cidade.

••••••1•20•

EXPEDIENTE DO DIRECTOR GERAL

Ao director da poção de redacção foi de-
terminado que os riernoranda, a que se refere
o regulamento vigente, sejam restringidos
aos casos em que o despacho ficiaj do mi
nistro interésse e deva ser conhecido por
mais de uma autiridado do ministerio ; de-
vendo proceder-se, quanto aos demais papeis
despachados, pelo modo estabelecido na por-
taria de 17 de , abril de 1909.

Rio do Janeiro, 29 (13 janeiro de 191e.— Dr. Henrique Augusto de Oliveira
director. — Dr. Danos Claudio da Silva, chefe da contabilidade. — Jacto Gomes R.
thesoureiro.

•
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Expediente de 19 de raneiro de 1910

Ao Sr. ministro da. Fazenda : 	 •
Enviando, por tratar-se do assumpto da

competenza do Ministerio a seu cargo, o
proceao de habilitação do berdeiros ao meio
so di e montepio deixado p . lo alferes refor-
mado Herculano Alves Campas, já fallecido
(aviso n. 25).

Solicitando providencias para que :
Sejam distribuidos os credites das seguin-

tes quantias
De 300 001$. á Directoria Geral da Cont

bilidade da Guerra, - por conta do a 14—
Obras militares — do orçamento de 191:9
(aviso n.2);

De 30 $ delegncia fiscal no Espirito
Santo, para pagamento a que tem direito, a
Nativa do' 1° teimara Rufiuo Rodrigues de
Campos (aviso n 27).

Sejam pagas no Thesouro Federal as se-
guintes calantias:

De 9:4-z0$952, sendo: a Costa & Pereira,
2:083a20 ; a Ilerm Statz Carrip.,
7 u49;52; Luiz Mace 'o 39$ Oó e a N,vio,•
Eenes & 0'7110., 308 90d(aviso n. 23)

De 4:250:n;310, sendo: 635a 00, A be-to de
Almeida & Comp.; 1:495a740, a He:irava
Raul & Comp.: 589$, a aldreno • B aloto
& Comp.; 65u0, a Mendes & aomp.; e50$,
a Paulo Calderaroa& Filho; 595$200, a laeu-
chatel as ihalte Company. e 230$800, a Villas
Boas ai Comp. (aviso n. 21) ;

De 18 70 $190. sendo: a Arens & Comp.,
254a: a Alberto do • Almeida & Co np.,
2:955$ 20; a Francisco Alvéà & Camp a lea;
a Gonçalves- Castro & Co aia, 64$120: a
po pa hana,a & Coma., 6ealo0; a al &chulo
Basto; & Comp., 159,9 0; a aoniz & aura,
1a5 a a Placido Teixeira & Comp.. 95190;

Rot,riao Vianna, 6:72 $. o a Vidal Baptista
& Comp., 7.3 34 (aviso n. 8);

De 19:5,q $8.50, sendo: a Alberto do Ai-
incida 'ia Comp., 2:554$510: a Costa & Pe-
reira 2.4.05O ; a Ferreir s, • Pas arelio
& np .4 0a0$; a Gonçalvcs Gistro & Comp
102$700; à Dama & Co np., 3:975$: a /hino
& C ma, 624$; a Machado Bati & Comp
28a:500; a Placido Torxeira & Cl
1:13 a060; a Rodrigo Vi Lana, 3:101$. ca
Vidal latptista & Comp., 3:755$ (aviso
n. 29).

— Ao presido :ao do Tribunal de Contas,
enviando para final liquidação, o pracesso
de ajustumenta de contas do capitão Sa nu 1
Antrwto de Olive'ra, na impor'. acta do
60:000$, recebido, por adeantament -1 para
obras no quartel da i orena.	 -

— Ao cho e do departameato da guerra :
Concedanda:	 •
Ao coronel Felippe José Correa de Mello a

exoneração que ped u do carm de p esaaal-
te da..Junta de revisão e sorteio militar em
Ballo Horizonte.

Ao 2° tenente Virgi l io Gomes de Almei Ia,
licença por quatro mezea em prorbgaçáo,
para tratar de sua. sande.

DJelaaando que ficam -sem elreito os avi-
sos e. 311, do 8 de novembro do anno pas-
sado que concede licença ao 2° tenente Paia
lino Julio de Almeida Nur), pa a ir á Eu-
ropa ; e n. 602, de 31 de dezembro se -tante,
na parte que transferiuo 1° tenen e J amam
Aittonio co SJUZ11. (10 57° batalhão de caat-
dores para a 7' comptnlira isolada. soado
transr rido para esta calapanhia o 1° tenen-
te Boiai) Alexandrino do Vaie do raiaram
bata	 '-

Mandando:
- Continuar addldo ao departamento a seu

Cargo'. abé ulterior deliberação, o capitão do
14° b italho do 5° reeimento de infantaria
Manoel Machado de Souza Pinto ;

Ragressar á 611 região inspecção, para
reaSstimir o " exercicio do loaar de instructor
Militar do Lyeeu • Alagoanõ, o l e tenente
Francisco' das Chagas .Piuto Monteiro ;-

Servir na fabrica de polvora sem fumaça,
o 1° tenente ulympio Bandaira Teixeira;

PermitUnda ao pilarinaceatiio adjunto
José Cyoriann Rodri gues Palheiro vir á Ca-
pital Federal, correndo por conta propria
as dospezas de transporta;

Tiansterindo, na arma do infantaria, os
20" tenentes Manoel Auausto dos Santos; do
10° reaim 'ato para o 56° batalhão do caça-
dores; e Auausto Telle4 aerreira, deste bata-
lhão para aquelie regimento.

•—Ao chefe do Departamento da Adminis-
tração, niand trido fornecer á Conf aleração
do Tiro Brazileiro os artigos constantes do
pedido que se envia.

— Ao insiector permanente da la região,
appro ando a :eliberação que tomou -do
aluna por 300$ inensaes, o predio dast nado
a deposito de faadament) e outros artigas,
deveria) lavrar-se 'tona' tcto para o arren-
dam° to do mesmo na , lio lio corrente anno,
pelt referida importancia e com as elausutas
exigidas.

•
Ministerio da Guerra—V. 68—Rio de Ja-

neiro, 19 de janeira de 1910;
Sr. cher) do Deputam t .ta da G•terra-

Declaro-vos no o Sr. Presieento da R !pu-
blica, conformara' ase corri o parecer . do su-
premo Trib intl ali atar, ex ,raelo cru con-
sulta de:27 de dezembro da anno findo, sobre
o ro uorimeato em n que o capitão do 3° ba-
talhão de artilharia Fra ¡cisca Acras de Mi-
rau i oediu que soa com !IÕ se callocado
resoectl , a e-cala acima do corno do capa lo
José Joa aura Pires do Carvalh 3 e A buluer-
que, resolveu em 13 do corrente, que o re-
quarenta devera recarrer ao Palor Judt-,

S ala° e fraternidade.—J. B. Bormann. .

Con-ulta a que se refere o_ aviso supra

Sr. Pro idente da Repablica—Con o aviso
do lin storio da Gaer : a n. 104. do 29 de
outubro ultimo, veia a este tr:buna,l. para
consultar por vossa, orihan o requerimento,
ima que o capita) d) batalha° de 3A : ti-
tia-iam Fraacaco Ayres do \arando, pala
que se i no no s tja, collocada na escala
respectiv I, acima da do sou companheiro
Josa 'Joaquim Pires de Carvalho . o Albu-
quorque.

O coronel do 3° batalhão de artilharia
informando diz:

«Q :e o capitão Francisco Ayres de Mi-
landa, pode que soa seu n me collocado no
Almana,k do Mini terio da moeria acima
do -io capitão José Joaquim Pires de Car-
valho e Albuquerque, visto julgar-se com
este direito, em consequencia de ser mais
antigo de oraça, iio pr ornoção do primoiro
posaao do haver aquirido o curso da arma,
antes do capitão Pires

aPeles fundament :s do presonte requeri-
meato. e sendo assumpto so 110 o qual a
autorida,: le superior t uru do julgar me-
diante decisees juridic,s existentes sobre

especie. semi) ito aa Supremo Tribunal
Miliar cabeie.seLrecer subre a justiça que
ass sto ao ao juei-e.:te.• •

«O ge moral ias actor da. 13° região diz pa.-
riaer-loo que anictmente •o Supremo Tri-
bunal Feder ti pudera de,:idir sobre essa
prateação. pois foi ,justamente um accórdam
desse Tribunal, do 13 de julho de 1908,
alie mandou contar de 20 de dez :mbro de
1901, a aitiguidade de posto do então 1° te-
nente Pires do Albliquarrate, tendo como
con:equoncia sua ulterior promação ao posto
de caaitão com antiguidade de 27 de agosto
de 1908. Portanto sua clissificação no Al
manais Militar acima do capitão. Francisco
Ares e Miranctu.' ; 	 ,• •

() Departamento da Guerra entende ser
couveuieute ouvir este Tribunal.

E' verdade quanto o reanerente capitão
de artilharia Francisco Ayras do Miranda
ailega.

Promovido ao primeiro posto de official
com José Joaquim Pires de Carvalho e Al-
buquerque foi c .l1ocad na ese da, acima
deste, por ser mais antigo na praça.

Em virtude da lei n. 350 de 1895, porém,
passou a ter collocaçãa abaixo desse officia/
que era mais antigo, corno alferes em coma
missão.

Promu'gado o decreto legislativo n. 981
de 7 de janeiro de 1903, e a vista do parecer
de te Tribunal relativo a unia prateação da
1° tenente Raphael Arcuanjo da Fonseca, o
Sr. Presidente da Republica mandou passar

a,ggregado sem vencer antiguidade os of-
ficiaes que contavam antiguid ale, desde a
data em que haviam sido commissionados.

.10á Jo (qui ri Pires de Carvalho o Albu-
querve. entaa) ja Ia tenente, reclamou pe-
rante o Poder Ju liciario contra o decreto,
pela qual fora aggrega,do (o de 24 do janeiro
de 1907).

E o Supremo Tribunal Fe leral em accór-
dam do 13 do pito) de 19J8, ,ulgiado proce-
deute a acçao proposta, annullou esse de-
creto.	 •

Pires é Albni¡itarquiareverteu ao sou pra-,
riiit l'v.) togar la eseaiii, e • foi promovido ao
posto de capitão que lhe coube por autigui-
dado.

O capilão Ayres de Miranda, esta, pois,
occupanuó na e-cala. o logar, em que se
acha, abaixo da luellas seu camarada, em
virtude do sente-iça do Supremo Tribunal
Feel a ai; portado é ao Poder Judiciam que
deve recorrer.

Este é Sr. Presidente o parecer que o Su-
premo Tribunal Militar submetto á vossa
consideração.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1909.—
Pereira Pinto. -C. et ,o.—P . A. de 21oura.

',rios Eugenio.-- Álieride3 de Morc ?s,—
Medeiros.	 .	 ...... • . .

RESOLUÇXO

Como parece.
NILO PEÇANIIA.

.T. B. Bornia.ot.

Dia 20
Ao cornmanda,nte , do Colleaio Militar, de;

clarando que ao a.lumno Haroldo de cantai
Matai:e se : errai t.te fazer exame v Lao : das
autorais que.lhe faliam para rnatrioula
Escola Nava)

'
 conforta! pedia D. Elisa de

Castro Riviere, e bem aa,:m aos demais
alumnos em identicas condições..

Dia 21,
'Ao Sr. ministro da Fazenda„ pedindo pro-

videncias para que na Alta :adega daRio dei
Janeiro seja despachado, livro de direitos, a
volume com a marca CCVM, vindo da. Eu-
ropa no paquete Chaucer o consignado t
commissão da Vila Manar (avisa n. 30).

Ao chefe do denartamento da Guerra:
Mandando servir no dest .cameato da ore-

feitura do Alto Puras, o 10 tenente do 9 re-
gimento de infantaria, Miguel Seixas de Bar-
ros que presentemente ao acha na la região•de inspecção permanente ; .

Transferindo na arma de infantaria, os
2°' tenentes- I definas° Celestino Po soa Mon-
teiro da 5' companhia de metralhadora*
para o la regimento, e José Libanio Ferreira,
Parga deste regimento para aquela comn:
pannia.	 . .

•
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Ilinisterio da Viga() e Obras
Publicas

DirectoriaGeral da contabilidade
Expediente - de 28 de janeiro cie 1910 .

. Ao Ministerio da. Fazon'ia foram solicitados
Os seguintes pagamentos

De 31:532,•:t240, a diversos, fornecimentos
para as obras do melhoramentos da Quinta
da 103. Vista (requisitado por oficio ii. 16,
aviso ri. 199 ) •
, Do 410$, a aia.yrink Abreu 8.; Comp., idem
para a Estrada do Ferro Central do Brazil,
era setembro e 1908 (aviso n. 200).
• Dia 29

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
es seguintes pagamentos

De 14:73%430, a diversos, fornecimentos
á Penai-tição G •ral dos Telegraphos, em ou-
tubrio e dezembro de 1909 ( requisitado por
officio n. 77, aviso n. 201)

Do 9:731, idom, idem aos mesmos, em
outubro a dezembro do referido anuo (idem
idem n. 98, aviso n. 202)

De 1:000$, restituição a Villas Boas &
Comp., de dopo: ito feito no Thesouro para
garantia do ccintracto com a lnspectoria Geral
das Obras Publicas, p ira fornecimento; do
objectos do expediente em 1909 (aviso n.203).

, Reqverimento despachado

Dia 26 do janeiro de 1910
D. Francisca Bastos do Castro, pedindo os

favores (1) montepio, na qualidade de viuva
do contriauinte Itornario Mxiiniano do
Castro, carteiro da agencia do Correio da
cidade de S. João • d'Ei-Rey.--Completo o
selio da certidão relativo ao pagamento de
joia o contribuições.

Directoria Coral de Obras e ViactIo
Por portaria da 16 do corrente foi proro-

gada por 90 dias a licença em cujo goso se
acha José Guilherme Stolling, auxiliar de
escripta da 2a divisão da Gommissão Fi;eal
e Administrativa das Obras do Porto do Rio
de Janeiro.

--
F:xpecliente de 29 de janeiro de 1910

Poinettou-se á commissão fiscal do porto
do Rio do Janeiro a portaria concedendo
seis mons de licença ao contador geral da
mesma commissão Antonio de Almeida Mon-
teiro.

—Pediu-se ao Ministerio da,Fazenda, que,por
telograMma á Alfandega, do Rio Grande do
Norte, autorize o despacho livre de direitos
de sois volumes pezando 1. 180 kilos, desti-
nados á commissão do melhoramentos da-
quelle porto.

— informoção ao Ministerio da
Justiça sobre as condições em que possam ser
cedidas á commissãO fiscal do porto do Rio
de Janeiro 2.000 barricas de cimento mar-
cas Vicat e Saturno, do stock, sem applicação
immediata, existente no mesmo alinisterio.

— Solicitou-se do Ministerio da Fazenda
isenção de direitos na Alfandega desta Capi-
tal para novo volumes destinados á comais-
são fiscal do porto do Rio de Janeiro, vindos
no vapor Voltaire.

— Transmittiu-se ao Ministerio da Agrioul-
tura, Inakistria, o Commercio a conta da
Repartição Geral dos Telegraphos na lin-
portancia do 1:564$752 proveniente da ins-
tallação de um appa,reIho telegraphico no
edificio do mesmo Ministerio.

—Ao Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio communicou-se que • a Repar-
tição Geral dos Tolegra,phos já providenciou
para que tenham franquia telegraphica os

•

telagrammas que em objecto de serviço fo-
rem apresentados pelo inspector agricola
do 90 districto, João Candido da Silveira
Muricy'e para que regresso a esta Capital e
se apresento ao mesmo Ministerio o inspe-
ctor de 3a classe da dita Repartição Oswa,1-
dó Weber, nomeado para o cargo do assis-
tente do 21 classe do ObServatorió desta Ca-
pital.	 . .

O fiscal da City Improvements foi autori-
zado a entrar em aceardo com o Dr. Julio
Furtado para o fiui do si.!r estabelecido o
serviço do esgotos na Quinta da Boa Vista.

— Communieou-se ao Sr. director geral
dos Correios que o requerimento do Teive o
Argollo & Comp., arrendatarios das Es/;ra-
das Federaes da Ba,hia,pedindo o transporte
da correspondenda dessas estradas, pelo Cor-
reio, em mala ou cofre, foi deferido, sujei-
tando-se os requerentes á fiscalização da
dita repartição.

Requerimentos despachados

Capitão Tito Livio Lueio de Oliveira Ra-
mos, pedindo certidão do que constar a seu
respeito na Repartição Geral dos Telogra-
phos.---, Requeira á Directoria Geral dos
Telegraphos.

José dos Santos Pinheiro e outros, nego-
ciantes do apparelhoa hydraulicos e de' gaz,
pedindo um prazo para fornecerem medi-
dores.— A protenção dos requerentes' é con-
traria ao interesso dos consumidores, a
quem o contracto assegura o fornecimento
gratuito de medidores pela Socidtd Anonyme
de Ga;.— Não ha, pois, que deferir.

--
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Requerimentos despachados

Dias 24 e 27 de janeiro de 1910
Francisco Xavier Pereira. da Cunha, pe-

dindo uma certidão.—Certifique-se.
Eduardo Miguel da Cesta, pedindo uma

certidão.—Certifique-se o que constar.
José Angusto Crespo, pedindo ser nomeado

carteiro do 3a classe dos Correios de Santa
Catharina.—Não ha vaga.

Rebello Lourenço & Comp.—Indeferido.

Ministerio da Agricultura
Industria e Comercio

Directoria Geral de Industrio. e Commercio

PRIMEIRA SEcçÃO

Requerimentos despachados

Dia do 29 de janeiro de 1910
Maleolm Faulkner Ewen o George Ilerbert

Tomlinson, pedindo dispensa do exame
previo a que mandou-se submetter a sua
invenção de «um nove processo para pro-
duzir assucar fermentescivel extrallido de
ligno-cellulose».—Mantenho o despacho an-
terior.

João William Miller e Frauklim Claro,
pedindo entrega das plantas juntas ao re-
querimento em que podem privilegio para
a sua invenção do «um apparelho denomi-
nado—Cyclo-Ferreo-Aquatico», com o fim
de ampliaram a referida invenção.,—Indefe-
rido.

:Dr. John Alfonso Wesener, pedindo re-
consideração do despacho que indeferiu o
requerimento em que pede privilegio para.
a sua invenção de cum processo para bran-
quear e envelhecer farinha por meio de um
gaz neutro, ar, por exemplo, contendo pe-
quenas quantidades de um agente de'bran-
queamento, e apparelhos para esse fim>.
—Mantenho meu anterior despacho.

•Gustavo Pereira da Rocha, pedindo pri-
vilegio para a sua invenção de (um registro

• de penna d'agua, denominado—Exactos.

—Declare se é novo o referido registro e no
que consiste a novidade.

Augusto Cambraia, propendo vender o
seu mostruario do fibras textis e fornecer as
plantas pedidas polo Sr. Gastou Devineux,
por intermedio do Coasul Geral tio Brazif
em Pariz, afim de figurarem na Expozição
do Bruxellaa.'s--Aguarde o que disser a res-
peito o botanico Pio Corrêa.

SEGUNDA Sucção

Expediente de 29 de janeiro d 1910 -

Ao director da Commissão de Expansão
Economica do Brazil remetteu-se, para o;
devidos fins,a proposta do artista photo,gra-
pho Valerio Vieira para fazer na Europa a
propaganda do Brazil pela exhibição de
panoramas das nossas prinelpaes cidades.

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animal

TERCEIRA SECOZ9

(Contabilidade)

Compleinento do expediente de 27 de janeiro
de 1910

Sr. Presidente do Estado do Rio Grande
do Sul :

Tenho a honra de voa communica,r que,
do accerdo com o que informou o director do
Meteorologia e Astronomia em oficio n. 17,
de 14 do corrente, e tendo em vista as dis-
posições do art. 15 do decreto n. 7.672, de
18 de novembro ultimo, resolveu o Governo
Federal conceder a esse Estado, para exe •
cuçã,o do serviço meteoralogico do 10 0 distri-
cto agricola, por intermodio do Instituto
Astronomico o aletnorologico da Escola de
Enzenharia de Porto Alegre nos termos do
citado decreto -n.- 7.672, a subvenção de
60 . 000$, uma vez que o Goverao do Estado
declare aceeitar as obri gaçõ ,s do art. IG
do mesmo decreto (aviso n. 116).

Dia 28

Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitando que, no Thesouro Federal, se-•

jam feitos os seguintes pag tmootos:
Ao Sr. Carlos José Verissimo di quantia

do 40:4000, por serviços extraordinarios
prestados a esta Secretaria do Estado, no
corrente mez (aviso n. 117);

A' Companhia Brazileira de Electricidade,
da quantia do 748,360, em que importa a
conta que se lhe remetto proveniente de
fornecimento de material electrico feito a
esta Secretaria do Estado em dezembro ul-
timo (aviso n. 118);

A conta de Henri Quinar°, na importanci t
de 2:677$, proveniente de serviços executa-
dos na Directoria Geral do Serviço de Po-
voamento, no mez de dezembro ultimo
(aviso n. 119);

Conta do Herm Stoltz & Comp., na hl-
portancia, de 18:000$, proveniente do forne-
cimento de 100 armações do ferro, de seis
leitos cada uma, á Hospedaria de Immigran-
tes da Ilha das Flores, no mez do setembro
proximo passado (aviso n. 120).

As 26 contas, na importando. total de
11:241$031,provenientes de passagens, trans-
portes e fornecimentos feitos em proveito
de diversos nucleos coloniaes, nos mezos de
outubro, novembro e dezembro proximo
passado (aviso n. 121),

-A Socidtd Anonyme du Gaz de Rio de Ja-
netro da quantia do 331:095$55Q, metade
papel, : metade ouro, em que importa a
conta que se lhe remette, proveniente da i/-
luminação eleetrica no recinto da Exposiçi o
Nacional do 1908. a que se refere o aviso
n. 116, de 12 de julho ultimo (aviso n..124).

A Socidtd Anonyme	 Ga: de Rio de la-
meiro da quantia de 357. :.034$, em que int-
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porta a conta que se lhe remou°. prove-
niente das installações electricas feitas para
a illumluação dos edificios e• mais eepen-
denciae da Exposição Naciond de 1908 e a
qu : se refere o aviso desse ministerio n. 117
de 12 de julho ultimo (aviso n. 125).

A conta da Estrada de Ferro Central do
Brasil, na importancia de 355$, provenieuto
de concertos executados no desvio do kilo-
metro 130, do ramal de S. Paulo, em oro-
veito do Posto Zoitechnico de P iiheire, rio
mez de setembro proximo passado (aviso
is. 126),

A F. Briguiet & Comp., da quantia de
495:200, em que import I. a conta que • ,e lhe
remetes, proveniente do forneci Herdo do
livros a esta Secretaria de estado (aviso
n. 127)

A Leandro Martins & Comp., da quantia
de 4 .1:537$700. em que importam as eont s
que se lhe remettem provenientes do toem-
cimento do moveis feitos á eummisseo erga.-
nizailora da Exposição Nacional , de 1903
(sviso n. 128).

E solicitais to provi lenias afim de ser
paga, na Delegacia Fiscal do Teesouro N
cional. em 5. Paulo, a e inta da S. Paulo
Railway Csetpatey, na importancia d 30 etie0,
o preveuiente de paesagens cence iiias
coita da Directoria Geral do Ser, iço do Po-
veemente, no inez de maio proximo p .ssado;
devend ser tara esse um distribuido o cre-
dite liecessario áquella de.eeacia (aviso
n. 123).

Dia 29

Ao Ministerio da Fasenda:
Rogando expediçã. de ordem teTegraphiee,

ás Delegacia; Fiscaes do Thesouro Naci uti 11

nos hást.tdos do Pará, Maranhão, Piauhy,
Ceará., Rio Grande do Norte, P trahyba, Per-
namb co.l Alagôas, Sergipe, Bahia, Espirito
S tnt.). S. Peulo. Paraide:Sauta Cathariná,
Rio Grande do Sul e Mato eresso, alm do
que effectuem o pagamento das gratifica-
ções do pe soai encarreeado das estações
meteero/o Mas e pai viometriees, que pas-
saram da Mtrinlie tara este Ministerm, re-
remetes ao anuo findo e de accôrdu com a,
relações directamente enviadas ás mesma 4

delegacias por esta Secretaria de estado
(aviso n. 13).

Pedindo que, no Thesouro Na cio n al. sejam
pagas as seguintes quantias : de 220$ a eu ,a
um dia Srs. Lniz de Mello, eanoel Lopes
eiarques, •Acacio Werneek, Oscar de M -
renda Pacheco. Dionysio Imé dos Sant( s e
Miguel Barreto e de 110$ ao Sr. Pedro Paes
Leme, pelos serviços prestados, em dezem-
bro ultimo, na extineção de gaanhotos ;
bem assim, a de 60$ ao engenheiro agro ..
numo J. Amandio Sobral; de diarias a que
tem direito, por Serviços da mesma Latia
rez prestados no interior, no referido mez
de dezembro (aviso n. 133).

- Sr. ministro da Fazenda
Tendo o director geral de EstaVstiee,

Dr. Francisco liernarinno Rodri lies a.
necessidade de dirigir-se frequentemente a
esta Secretaria de ratado e a varias rep ir-
tições e estabelecimentos, tanto offici .e;
como particulares, &Reinas, centros ope-
rario, e indu triaes, etc., afim de ir to-
mando desde já todas as providencia. me
cessarias para a boa execução do recensea-
mento a que se vae proceder no corri nte
anno. dirigindo e fis•aliz tndo pessoalmente
.os funccionarii s ineumbides deiee serviço,
que lerão de ser disiribuidos pelos poetes
mais afastflos da cela le, peço vos digneis
de mandar entregar-lhe a quantia de 6:e00$,
a, titulo de adeantameuto, de que prestará.
contas opportim umente, para atti •nder a
despezas de conducção (aviso n. 13i).

- Sr. presidente de Tr.ounal de Contes
Passeie vossas mãos, para o ' competente

munir°, a inclusa cópia do decreto 'a. 7.838,

de 27 do corrente, que abre a este minis-
terio o credito de S'00:000$, ouro, para
oecorrer ris desposas com os trabalhos pre-
naratorios da reeresentação do Brazil na
Exposição Internacional de Turim em 1911 e
com o auxilio para a installação de um,
mostruario do oroduetos betzileine na Ex-•
posicãe Internacional de Buenos Aires (avise

. 124),
•••••• r. ministro da Viação e Obras Pu-

blicas :
, Para que se possa provideaciae srSdre o

an amo iço do um requerimento de Jorge
Emas, Chevallier, procurador do major Eu-
chefes B trilino do Moura. pedindo paga-
sue i o e uma conta na imeortanc:a total
de 30e$!, 0, relativa a despezas feitas com
tretad , res de au main expostos neto Est tdo
do R o Gr linde do sul, na Exposição Nacional
de 1908, rogo vos digneis de enviar-me o
or ginitl de referida conta, que, segundo
effirma, o interessado, se acha no minis.erio
a voo cargo ( viso n. 125).

-Sr. deiegado do Tiieseure Nacional no
Estado do Rio Grande do Sul:

Confirmo o teto rume que vos •nped
em 7 do corrente assim concebido -e De
accórdo art. 1.7 decreto n. 7.763 de 25 do
cerreete autorizo pôr dispos ção director
Escola En genharia Porto Alegre para appli-

tr Instituto Teehnico Profissional quantia
15:800$ disiribuida es,a D:lesecia para at-
tender desposa installação Escola A pren-
dizes Artili .es por conta credito aberto
iesreto n. 7.648, de 11 de Novembro ul-
timo.

Art. 17 decreto n. 7.703 disr5e, : Uma
vez que em uni Estado da Republica exista
um estaboieetinons do typo das Escolas de
que tr ra proseies decreto custeado uu
s ibvencionedo respectivo Estado o Governo
Federal poderá deixar de installar aba a
Escola do - Aprendiz e Arti fices, aux ili ando
o estabelecimento estado ti e an urna sub-
venção ir ua á guie destinais, á imediação
e custeio de cada Escola (aviso n. 130).

Reryverimenlos despachados

Charles M rei, reilactor-ch sfe do L'Etoile
du stedindo a acquisição, p( r parte
ueste Mi isterio,de 750, assignaturas da mes-
m revista. - Dirija-se a (lide da Com-
missão d Exp ,nsitio Economiea em Paris.

Ferreira de Vasconceilos, jornalista, pe-
dindo se adelira, por 5:000,e, 5.000 exem-
plares de um nu nem especial do TiraJ-1 Re-
vista, a 'publicar-se em fevereiro proximo.
- indeferido.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Ordens de pagamento
Ordens de pegamento, sobre as quites pro-

feriu despacho de registro em 29 do cor-
rente, o Sr. Dr. presidente deste tribunal.

Ministerio da, Viação e Obras Publicas -
Avieis:

N. 114, do 19 do corrente, pngemento de
?80$5.-.82, a dit ersns, uO f •roecimentos á -

 ime Ferio Cedei! do Brazil,	 Alho
e agosto dó anno eroximo passado

N. 117, da mesma d .ta, ido mm de 1:384$183,
a da ersos, idem idem, em setembro e
agosto do anuo proximo paesado ;

N. 116. da mesma data, niem de 1:25-$212,
a diversos, idem idein, em .,anotro, abre e
jul •o ultimes

N. 169. de 25 do corrente, idem de
7:555$844, a diversos, idem idem, em agosto
O setembro u ti nos

N. 119, de 19 do corrente, id m de 20$ ao
estafeta da 1' divisão na Inspecção Geral das
Obras Publicas, Delphim José Ribeiro, do-

passagens despendidas por exigencia do ser-
eriço publico em dezembro ultimo ;

N. 235, de 21 do corrente,- idem der
13:346$096 a Siemens Brothers & Comp., de
fornecimento á Repartição Geral dos Tele-
graphos. em junho ultimo ;

N. 78, de 12 do corrente, idem de 121$160)
á Companhia Rio de Janeiro City Improve-
menta, de fornecimentos o trabalhos execu-
tados para a Inspecção Geral das Obras,
PuNblic7as,,,emddo 12  ultimo.Nica

corrente, 
idem de

1:026$248 á Sociétd Arienyme du Gaz de:
Ri '  de laneiro, de gaz communicado nos
diversos reserva.torios a cargo da Inspecção
Geral das Obras Publicas, ti 20 e 30 trinies-
fees do anilo proximo passal°.

N. 180, do 27 do corrente, idem de 470$
ao I s efficial da Directoria Geral do Conta-
bilidade deste Ministerice Bernardo Marlene,
de Oliveira, de gratificação por serviços
prestados á secretaria deEstado no corrente
mez

N. 143, de 21. do corrente, idem de
210:997$-00 a Norton Megaw e Comp., do
fornecimentos á Estrade de Ferro Centra/
do Brasil. u m setembro e outebro ultimes.

N. 2 886 e 13, de 29 do dezembro de
190 1 • 2 de janeiro corrente, idem de
2:e71$400 a Gonçalves ( astro e Comp.,
Idem, idem, em jull.o do annoproximo pass

,sado.N. 63,
de 12 do corronteedem de 332$800,

a divers s, de fornecimentos effeettiadoS
para Inspecção Geral das Obras Publicas,
em oteubro do anno proximo passado ;
-,: ele leo, de 25, do corrente, idem de
304:280V50. á Braiiian Coal Compa ny, de
carvão cardiff fornecido á Estrada • de Ferro
Central do Brasil, em dezembro do -anuo

do 'corrente, idem de
prNox.imlogop,asdsoado27;

53:834 3 188, a Severiane de Paula Lima, de
trabalhos executados no açude- reservato-
rio do Macacos. a cargo da Insnecçãn eoral
das ()eras publicas, em novembro u:tirno ;

- Ministerio da Agricultura, Industrio e
Commercio.
' Av isos:
•' N. 66, de 17 do corrente, pagamento de

500$, á Associação ommercial do Rio do
Jainoiro, do alueuel da parte do edificio á
Junta Commercial, em novembro ultimo

N. 51, de 14 do corrente, idem de 66$, ao
Instituto Naeional do Surdes-Mudos, de
trabalhos feitos . em proveito da Junta
Commercial, em novembro ultimo ;

N. 17, dce7 uo coz•reate, idem de ' 3129$, a
D. Nonis, de fornecimentos de diversos ar-
tiros destinados á delegacia deste ministee
rueno territorio.do Acro;

N. 67, do 17 do corrente, idem de
1:5 .9$310, a diversos, de trabalhos e forne-
cimentos feitos ao Muriti Nacional do Rio de
Janeiro, em novembro ultimo ;

N. 61, da mesma data, idem de 745$, a
V. Werneck & Comp., de medicamentos
fornecidos para combate de epizootios, telt
novembro ultimo ;	 •

N. 6?, da moeria deta, idem de 8:449$740
a diversos, de fereeeimentos á Hospedaria.
da Ilha das Flores, e n nevembr i ultimo;

N. 13, de '7 do corrente. idem de 2:0171;500
a Arcos & Comp,, idem á Delegacia Fiscal
deste ministerio no Territorio do Aore.-

- Ministerio da Justiça e Negocies Inte-
riores-Avises

N. 122, de 11 do corrente, pagamento de
6:6Ce$468 a diversos, do fornecimentos a0
In tanto Beejamin Constant, em outubro a
novembro do acne proximo passado ;

N. 31, de 4 do corrente, idem de 7:055$ a
Siemens Sellukestwuke, idem ao Instituto
Electro-techniro. em dezembro ultimo

N. 145, de 12 decorrente, idein de 268$400
a , Augusto Cardoso, de Du b1 cações eleitee
raea feitas no jornal O kriburguense;

•
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N. 264, de 21 do corrente, idem de 800$ ao
"bacharel Alvaro Bittencourt Buford, no-
meado ,juiz preparador do 2' termo da co-
marca do Alto Jurud, para despozas de pri-
meiro estabelecimento ;

N. 281, do 22 de janeiro, idem do 4:275$
a diversos senadores o doputastos, do subsi-
dias do 16 de outubro a 3 do novembro de
1901.

N 5.096, do 30 de dezembro, idem de
5:323$895 a diversos, de fornecimentos á
Bibliotheca Nacional do Rio do Janeiro ein
outubro e novembro unimos;

N. 247, de 20 do corrente, idem de 696$
a Vida! Baptieta & Comp , do um movei
fornecido paia o serviço eleitoral

N. 38, de 5 do corrente, idem de 3:675$ ao
deputado Miguel Joaquim do Almeida coe-
tro, do subsidio do 16 do setembro a 3 de
novembro de 189/

N. 216, do 18 do corrente, idem de 3:750$
ao deputado José Rodrigues Fernandes,
Idem, idem;

N. '93, do 17 do corrente, adeantamento
do 200$ ao escrivão do Externato Nacional
Pedro 11, Joaquim José de Oliveira Alves,

•para despezas ue prompto pagamento, do
Janeiro a abril do corrente anno

N. 236, de 19 do corrento, idem do
44:7143407 a diversos, do fornecimentos á.
Directori) Geral do Saude Pnbilea, em ou-
tubro o novembro do anno proximo pas-
sado.

—Ministorio da Fazenda:
Oficies:
N. 145 da Alfandega do Rio de Janeiro.

do 22 do corrente, credito do 15:108080
áquella repartição, para pagamento da re-
stituição devida a Camara Municipal de
Palmyra;

N. 151 da Dolegaela no Ceará, de 14 do
dezembro, idem do 1:6?2$880 áquella, dele-
gacia, idem, idem. a Antonio Vieira So-
brinho;

N. 247 da Dele:sacia no Rio Grande do Sul,
de 7 do dezembro de 1909, idem do 658$064
Squella delegacia, para pagamento da divi-
da em exercido findo;

N. 92 da Delegacia em S. Paulo, do 26 do
março de 1909, credito do 3:0:6$2i0, ouro,
e 3:0/6$266, papei, &polia delegacia, para
pagameato da restituição devida á. S. Paulo
Railway Company, o do 604$705, ouro, o
1:211$5104, papel, aliem, idem, a E. Jonho-
ton & Comp. e Eirados, Feitosa & Irmão.
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DIARIO DOS TRIBUNAES
supremo Tribunal. Vedora'

8s SESKO, est 29 DE JANEIRO DE 1910
Presidencia do ,Sr. ministro Ribeiro de

Almeid4

A's 11 1/2 horas da manhã abriu-se a ses-
são, achando-se preaentes os Srs. ministros
1oti7o Pedro, Marnel Murtinho, André Ca-
valcanti. Oliveira Ribeiro, Guimarties Na-
tal, Cardoso de Castro, Aina.ro Cavalcanti,
Mtnoel Espinola, Pedro Lessa, Canuto Sa-
raiva e Godotrolo Cunha.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Pindahiba, de Mattos e Herminio do Espirito-
Santo por se achar-em em goso do licença o
Epitació Pessoa com causa participada.

Foi /ida e anprovada a acta da sessão an-
te riek e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

Finda a leitura da acta, o Sr. ministro
Oodofredo Cunha, pedindo a palavra, decla-
rou que 2 sou voto na consulta feita ao Tri-
bunal na ultima sessão sobre o contracto
para a publicação da. jurispridencia,, foi: —
do não conhecer do rnuerimesto—e não—da

MARIO OFFI-CIAI;

não conhecer do contracto como foi publi-
ca lo na acta da mesma S093ãO.

Em seguida o Sr. preeidente declarou que
sendo grande o numero de causas pendentes
de jultramento, convocava para segunda-
feira, 31 do corrente, uma sessão extraordi-
nana, na qual serão julgadas indistincta-
mente causas do qualquer natureza.

JuLGAMENTOS

Habeas-corpus

N. 2.821 — Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; pacientes,
Fernando Cinello de Anseio o outros.
Deu-se provimento ao recurso para annullar
a concessão do habeas-corpus, contra os votos
dos Srs. ministros Godofredo Cunha, Manoel
Espinola, Cardoso de Castro e André Caval-
canti. que davam provimento por julgar
prejudicada a cancoseão.

Presidiu esto julgamento o Sr. ministro
João Pedro.

N. 2.836—Pernambuca—RoIator, o Sr. mi-
nistro Manoel Espinola ; recorrente, o
Dr. juiz seccional ; recorrido, Luiz Teixeira
dos Santos. — Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

N. 2.838 — Rio do Janeiro — Rolator, o
Sr. ministro Conoto Saraiva' ; impetrante,
Cassio Pereira da Silva em favor de Theo-
tonio Baptista de Freitas. Não se tomou
conhecimento do recurso por ser incompe-
tente a justiça federal, unanimemente.
• N. 2.840— Capital Federal — Relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida • impe-
trante, Dr. Jos6 Anisio do Aguiar C:ampello
em favor de Severino Campello de Rezende
o outros.--Negou-se a ordem pedida, unani-
memente.

Presidiu esto julgamento o Sr. ministro
João Pedro.

N. 2.841- Capiial Federal — Relator, o
Sr. miitatro Manoel Murtinho ; recorrente,
o Dr. juiz seccional da l e Vara ; recorrido,
Dionisio da Luz Trindade.—Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 2.842 — Rio de Janeiao — Relator, o
Sr. ministro AndrO Cavalcanti ; recorrente,
o Dr. juiz seccional ; recorrido, Florindo de
Oliveira Lana.- -Negou-se provimento ao re-
curso contra o voto do Sr. ministro Godofredo
Cunha, que o julgava prejudicado.

N. 2.843—Amazonas—Relator, o Sr. mi-
nistro Oliveira Ribeiro '• recorrente, o'
Dr. juiz seccional ; recorrido Fausto (menor).

Negou-se provimonto ao recurso, unani-
memente.

N. 2.839 — Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. ministro Godofredo • Cunha ; paciente,
Jovino Vianna. -- Negou-se provimento ao
pedido, unanimemente.

Carta testemunharei

N. 1.215 — Capital Federal — Relator, o
Sr. ministro Pedso Lema; sunplicante, Fran-
cisco Leal &Comp.; SOpplicado, João da Costa
Braga.—Deu-se provimento á, carta teste-
munhavol para ser toma lo por termo o re-
curso extraordinario, unanimemente.

(Sobre embargos)
N. 1.187— Pará —Relator, o Sr. ministro

André Cavalcanti; revisores, os Sr. minis-
tros Cardoso do Castro e Amaro Cavalcanti ;
supplieante emhargante, Comptoir Colonial
Francais; supplicados embargados, F. M.
Marques & Comp.—Foram desprezados os
embargos contra os votos dos Srs. ministros
Cardoso do Castro, Manoel Espinola, Pedro
Lessa e Godofredo Cunha.

Agravo de Petiço

N. 1.232—Capital Federal —Relator, o
Sr. minist. o Amaro Cavalcatiti ; aggravante,
a União Federal, asegravado, José de Oli-
veira Castro .—Conhecendo-se do aggravo;

Janeiro — 1916' kg~

contra os votos dos Srs. ministros Amar/ .
Cavalcanti e Pedro Lema, deu-se-lhe provia'
mento para ser levantado o deposito me-
diante caução sobro o excedente do minimo.,1

Appeilaçao rival

(Ággravo do art. 44 do Regimento)
N. 1.515 — Capital Federal — Relator, o

Sr. ministro Ribeiro do Almeida ; aggroa
vanto, o conselheiro Dr. Antonio Coelho Ro-
drigues.—Deu-se provimento ao aggravo
para mandar conceder a vista, unanime-
mente.

Presidiu este julgamento o Sr. ministro
João Pedro.

PASSAGEM DE AUTOS
Appellaçaes cíveis

Ns. 1.760 e 1.726—Ao Sr. ministro Pedro
Lassa.

Ns. 1.623 o 1.724.—Ao Sr. ministro Ris
beiro de Almeida.

N. 1.773—Ao Sr. ministro Cardoso do
Castro.

N. 1.771—Ao Sr. ministro Canuto Sa
raiva.

Appellaçao criminal
N. 401—Ao Sr. ministro Andra Cavale

eanti.
Revisa° crtminal

N. 1.381—Ao Sr. ministro Ribeiro do AL,
meida.

N. 221—Ao Sr. ministro André Caval-
canti.

N. 1.286 —Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

N. 1.337—Ao Sr. ministro Manoel Esp/-
nota.

N. 1.406— Ao Se. ministro anuto Sa-
raiva.

--Corirticto-de jurisdieçao
N. 211 —Ao Sr. ministro Canuto Sa-

raiva.

AUDIENCIA DO JUZ 'SEMANARIG mo. SR. Mr.
NISTRO MANOEL ESPINOLA,

Aberta a audiencia foram publicados os
feitos seguintes:

Appellaçito crimina•
N. 394 — Estado do Pará — Appellante,

José Civas Martins; appellaia, a Justiça
Federal. — Deu .se provimento a appell tção
para, reformando a seuteriça, condemnar o
réo a quatro annos do prisão cellular.

Aggravos de petição

N. 1.212 — Capital Federal — Aggravan-
tas, Antonio .10Sé da Costa Barros e Antonio
Augusto Cezar ; .1gsravados. C. H. 'Walter
& Comp. — Notou-se provimento ao ag-
gravo, confirmando-se a decisão aggravadas

N. 1.220 — Est tdo do Rio — A ggravantes,
Cornelio Jardim e sua malhe • ; aggravados,
Leonisio Lessa Btstos e outros. — Conhece-
ram do aggravo e negaram-lho provi-
mento.

Contliclo de Jurisclicgo

N. 212— Capital Federal — Suscitante,
Dr. Albino Pereira da Rocha Paranhos ;
suscitados, o juiz do orphãos, da la vara
desta Capital e o iu l z de direito da Comarca.
de Itaperuna. ( .'stado do Rio do Janeiro). —
Julgou-se procedente o confiicto e compe-
tente o juiz da ia vara deste elistricto.

Homologaçao de sentença estrangeira

N. 582 —Capital Federal — Requerentes,
Victormo de Situa Monteiro e sua Mulher.
— Horoologouese a sentença para. os offeitooli
lega."

•



DISTRIBUIÇÃO

Pelo Sr. desembargador presidente da
Côrto do ~ilação fura'n distaibuidas
uia 28 do corrente os seguintes feitos

A' PRIMEIRA CAMARA

Recurso de habeas corpus

N. 275.
Aggraoo de peticéo

N. 1.988.
Appellaçao comia:Teia

N. 1.334--Ao Sr. desembargador Tavares
Bastes.

A' SEGUNDA CAIAR
Recurso crime

Aggraoo de petigo

WIRIMMI•

Por ter-se declarado suspeito o Sr. de-
sembargador presidente da Côrte de Appel-

foram,pelo Sr. desembargador presi-
dente da 1a Camara, distribuidos os se-
°amintas feitos

A' SEGUNDA munis.
Aggravo de petição

N. 1.980.
App ella0o doei

N. 1.360— Ao Sr. desembargador Pi-
tanga.

N. 294.

N. 1.990.
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• N. 587— Capital Federa/ —• Requerentes,
'tuim Mendes de Oliveira Guimarães e suas
'filhas.-1-lomologou-se a sentença para os
seus atreitos legaes.

N. 595— Ca.pital Federal —Requerente,
Adriana Maria da Silva.—Ilomoloaou-se a
sentença para que produza seus efeitos
tegaes.	 -
- N. (302 — Capital Federal — Requerente,
viscondessa de Santa Barb ira.— Homolo-
gou-se a sentença para que produza os atrei-
tos legaes.

N. 607— Capital Federal—Requerente,
Soão Pereira de Araujo Vianna.-1-Jom010.
gou-se a sentença para que produza os afila-
:tos legaes.

Recurso extraordindri0

N. 583— Capital Federal — Recorrente,
-a Companhia do Seguros «Alianças; recor-
rida, D.Brazilia America Pacheco da Rocha.
—Negou-se provimento ao recurso e contir-
giou-se a decisão recorrida.

Es viso criminal

N. 1.373—Capital Federal—Peticionario,
Padre José Ferreira da Silva.—D ii se pro-
vimento á revisão para, reformando a sen-
tença, absolver o peticionario.

Requerimentos

Compareceu o solicitador da Fazenda Na-
cional, bacharel Ildefonso de Azevoiio, e
requereu o lançamento do prazo assinado
sob prégão aias réos João Thomazolli e
outro, para verem transitar em julg uto o
accordão deste tribunal proferido nos autos
de appellação criminal n. 327.—Deferido;
apregoados, não compareceram.

Requereu mais o lançamento de prazo
assignado, sob pregão, aos réos José Joaquim
Jeronymo Jardim e outros, para verem
transitar em julgado o accord ião deste tri-
bunal, proOarido nos autos de appellação
criminal n. 370. Deferido ; apregoados, não
compareceram.

Requereu mais o lançamento do prazo
as signado, sob pré4o, ao réo Antonio José
Pedro para transitar em julgado os autos

•proferidos na appellação criminal n. 374.
Deferido; apregoado, no compareceu.

Requereu mais que fosse lançado o prazo
assignado, sob pregão, ao réo Mamado Fer-
reira nato, para ver transitar em julgado
,o accordão proferido nos autos de appellas
ção criminal n. 390. Deferido; apregoado,
não compareceu.

Requereu ainda o lançamento do prazo
assignado, sob prégão, ao reo Manoel Joa-
quim de Oliveira, para ver transitar em
julgado o accordão deste tribunal proferido
nos autos de appellação criminal n. 398..
Deferido ; apregoado, não compareceu.

Requereu finalmente o lançamento do
prazo assignado, sob prégão, ao réo Caetano
Antonio do Lima e outros, para verem
transitar em julgado o accordão deste tribu-
nal proferido nos autos de appellação cri-
ninai n. 403.

Nada mais havendo a publicar ou deferir,
encerrou-se a audiencia.

Encerrou-'e a sessão ás 4 horas e 10 mi-
autos da tarde.— O sub-secretario, Gabriel

-211a rtins dos Santos Via.isna.

Côrte de Appellaçii,o
Sessão de Cansaras reunidas em 29 de

janeiro de 1910
Présidencia *do Sr. desembargador Lima Drum-
:. mond. secretario, o official Henrique Wan-

derley.
, Compareceram os Srs. desembargadores

Dias Lima, T. _Bastos, ,pitanga. Miranda,
Muniz Barreto, Ataulpho, Celso Guimarães,
.13. Pedreira, Nabuco de Abreu, Gabaglia,

Nestor Mera, M. Carijdae os juizes de
Direito Drs. Sá Pereira e Cicere Seabra.

JULGAMENTOS

Embargos de nulltdades

N. 39—Relator, Sr. desembargador Na-
buco do Abreu ; embarganta, Companhia
Kiosques do Rio de Janoira ; embargados.
Fernandes & Faria.—F,iram despr. zadoS,
unanimemente. Impedido Sr. desemitar-
gador B. Pedreira.

N. 69—Relator, Sr. desembargador Muniz
Barreto ; embargante, London iirazil
Bank Liiaited ; embargado Banque Fran-
çaiso du Brésil.—Faram de spreza.ius, contra
os votos eus Srs. desembargadoaes Celso
Guimarãoi o Dias Lima. impedidos os
Srs. desembargadores B. Pedreira e N. de
Abreu.

(Desialencia)
N. 1.014 — Relator, Sr. desembsraador,

Dias Lima ; (Jes • stente embargaate, Justiç
Sain i tana ; embargado, Josa au-tino Tei-
xeira. — Foi julgada por sentença a desis-
toncia para que produza os legues efeitos,
unanimemente. Na) tomou p irte a jul-
gamento o Sr. oesembarsador Mumz Bar-
reto, por se haver retirado.

N. 1.012 — Relator Sr. desembargador
Nabuco de Abreu ; embargante, Jose JUS-
tino. Teixeira ; embargada, a Justiça &mi-
traria. — r(oi julgada por sentença a desis-
toacia para que produza OS legaes offeitos,
unanimemente. Não tomou parte no jul-
gamento o Sr. desembargador Muniz Bar-
ret a por se haver retirialm

N. 1.013 — Relator Sr. desembargador
B. Pecreira ; ~bargante, Jo›é JOSt,:10
Teixeira ; embargada, Justiça, Sanitaria. —
Foi julga ia por sentença a desistencia para
que produza og legaes (efeitos, unanime-
mente. Não toma parte no iidoamenta o
Sr. desembarga Ja y Maniz Bsrreto, por se
haver retirado.

EDITAIS

juizo F'ederai daSegunda(
`Vara

Pára citaçao de D.,Palmirn, do Carmo e
:	 Antonio Luiz Marques

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carva
lho e Albuquarque, juiz federal da 2 , Vara
deata cidade rio Rio de Janeira, etc.: •

Paz saber a D. Palma-1'a rio Carmo a An.
tomo Luiz Marques, que por D. Maria
Josephina Paiva de Andrade lhe foi dirigids
uma petição nos seguintes termos: Peliça-o
—Extri. Sr. Dr. Juiz Seccional do Districto
Federal: D. Maria J s e hina Paiva de
Andrade, mie tamb , m se ass gna Maria
josephina Caudida Marques de Paiva,
quer o cumprimento da inclusa rogatoria
e a citação dos suppEcadii-a poi: despacho.,
visto resid rem dentro da cidade, nas prc-
ximi lados deste Juizo. P. D. Rio, 18 de
novembro de 1909. P. p. Gustavo Gaivão.
( Sobre urna estampilha federal de 300
réis). Com a rogatoria e respectivo =gira-
ter e procurrção ; Que essa petição Ilie foi
distribuiria conforme se Ia' na distribuição
do teor seguinte: Dristribuimb—xD. 2a Vara.
Em 19 de uovembro de 1909. Azeredo.» Qua
nel a foi praferido o seguinte : De . pa Ao —
«Como req uei. District° Federal. 19 de novem-
bro do 190 a —A. Pires e A buquerque.» A
esti, petição acompanham o eJerypenur,
rogatoria e oitos papeis, sendo q re a ro-
gatoria, é do teor seguinte :	 tet cirii ro-

, gatan'a. Juizo de Direi o da 2a Va , -a. de
1 Lisboa — Escrivão José IIip iolyto Braga.
—Carta civil ragatoria para citação dos
réoS Palmyra do Carmo e Antonio Lu z Mar-
q iies.extra hida dos autos eiveis de acçã ) com
troce se or liniro, em uri sã : Autora
D. Maria dosephina, Paiva, do a ndra,(1e, que
tambein se assigna D. Maria .7osi ir/a.a.', (alu-
dida Marques de Paiva, réos Luiz Antanio,
viuvo, o seus filhos, os ditos Palmvra do
Carmo e antonio Lud Marques, dirigida as
justiças da citado do Rio de Janeiro dos ls-
tad,). Unidos da Republica, d 13razil, para se
cumprir N. S F. Do ri Manoel, por g • %Ç. a, da
Deus, Rei do Portugal, e dos Algarves, etc.
Faço saber que. p !tanto o meu juizo de di-
reito da Segunda Vara Civil desta Coma ca
de Lisboa, adeante no.nen.do e no fim desta
rogatoria a.ssi gnado, e cartorio do escrivao,
que esta sub ,ereve, se processara uns aut s
eiveis de acção com processo oedinaaao, a.a
que são autora, D. Maria Jososhin . i Paiva
de Andrade, que -Lambem se assigna. D. Ma-
ria Josephina Candida Marques de Paiva;
ritos, Luiz Antonio, viuvo, e seus fi-
lhos, Palnivra do Carmo e Antonio Luiz
Marques. È: nos ditos autos á folha duas se
vê a seguinte petição: Illustrissimo Exceleu.
tissimo Senhor: Diz D. Maria Josephina
Paiva de Andrade, que lambem se assigna
D. Maria Joaiphina Candida da Silva Mar-
ques de Paiva, casada, mas judicialmente
separada de seu marido, que tem a propôr
contra Luiz Antonio. viuvo, e Seus fikhus,
Palavra. do Carmo e Antonio Luiz Atar-
que, acção de processo ordinario pelos /an-
damentos seguintes: Primeiro. Provará que
em 8 de dezembro do 1907, faleceu na tra-
vessa de S. Pedro n. 35, P andar, Thereza
de Jesus Duarte, que se dizia ser viuva,
vivia só em companhia de uma criada e
que se entregava ao mister de comprar e
vender mobiliarios, louças e outros objectes
antigos de conta alheia. Segundo. Provará
que a autora sendo credora da mesmd' The-
reza de Jesus Duarte, cujos herdeiros eram
desconhecidos, requereu arrolamento dos
bens que em casa dela existiam onde se
achavam muitos da autora, bom como de
outras pessoas. (Documento primairo.) Ter-
ceiro..Provará que nesse processo deduziram
sua habilitação os réos, como viuvo e Mias

•
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Podo á V. Ex. deferiment a. —O escrivão, o
Sr. Braga, E receberá mercê.-0 solicitador
J. J. Machado Pereira—Despacho. Nos autos
Lisboa, 7 de maio de 1909 .--Vilhena. Nada
mais se contêm na petição que retro fica
transcripto. E uos mesmos autos á fls. 35;
se vê o seguinte: Despacho. Passe carta ro-
gatoria para citaçie dos réus residentes na
cidade ,,o Rio de Janeiro. Estados Unidos . do
Brazil, com o prazo do 90 dias. Liskda, 7 de
maio do 1939.—Viihtia. N ,da mais se con-
tém no despacho que supra fica transcripto:
E por virtude do mesmo despacho se passa a
presente carta arecatoria, aliás rogatoria,
pela qual roga as justiças dos Estados Unidos
da Republica da Brazil em geral e em cape-
ciai ás da cidade do Rio do Janeiro, para
que- a cumpram o façam cumprir como
nolla se contém e declara; e, em sou cum
priment) façam citar por empregado com-
petente, os réos Palmyra. do Carmo e :Anto-
nio Luiz Marques, actual meato moradores
na rua da Alfandeaa n 40, 1° andar, para
na segunda audi .nela, posterior á citaci ),
findos que sejam 90 dias,a, contar da data da
dita citação, comp trecerem no tribunal ju-
dicial desta comarca,, por 10 horas da ma-
nia, afim do verem accusar as mesmas ci-
taç3es e seguir os mais termos da acção
com processo ordinario de que trata a peti-
ção nesta retro transcripta em primeiro la-
gar, e cujos duplicados vão juntos por linha
a esta carta rogatoria, os quaes serão entre-
gues aos citandos declarando-se-lhes que as
audiencias ordinarias fazem-se no referido
tribunal no edificio da Boa Hora, situado na
rua Nova da. Almada desta cidade, por 10
horas da manhã, ás terças o sextas-feiras,
excepto si forem feria tos ou santificados,
em que se transnrem para 03 dias im-
mediatos, se o não forem Lambem, e de-
clarando-se-lhes igualmente que teem J r3 es-
colher domicilio nesta cidade dentro do

• mesmo prazo', -.a constituirem advogado ou
procurador que os representem, sob pena
da acção correr seus termos ás suas reve-
lias, lavrando-se em seguida a esta a com-
petente cor tidão, que, com a presente carta,
se remetterá ao juizo roga.nte, para os
devidos o legtes effehes. Sua Mage:tade
Fidelíssima. El-Rei o Senhor Dom Manoel
Segundo, assim o mandou ragar pelo Doutor
João do Souza Vilhena, juiz de direito da
Segunda Vara Civel desta comarca de.
Lisboa, por quem a presante vai devida-
mento assignada; subscripta e rubricada
por José Hyripolito Braga, escrivão do
terceiro offl-to do juiz de direito da re-
ferida segunda Vara. Esta vae authenti-
cada com a assignatura do conselheiro
juiz presidente do Tribunal da Relação
do District°, revista pelo respectivo Re-
vedor o seliada com o sello do Conselho da
Secretária do dito -Tribunal da Relação,
por onda a aftesente vae ser devidamente
transitada. De feitio desta •o que á margem
arilo devidamente contado. Dada e passada
em Lisboa,aos 7 (lias do mez de maio de 1909.
E eu, José lb- ppolito Braga, escrivão, a fiz
escrever, rubriquei e subscrevo. — Joao de
SOUZa Vilhena. (inutilizados tres seitas por-
tugnezes no valor total de cento e doze
réis). No verso dessa roga,toria estavam"
oppostos saltos portuguezes e estampilhas
o se acha feita a coata das custas da
mesma, que se encontra devidamente rubri-
cada e legalizada. Ein cumprimento ao des-
pacho proferido- na. petição retro inserta,
Mi pelo offlaial do ju,tiça, deste Juizo,
Augusto Rodrig .ies Moderno, procedida di-
ligencia para olt 1.ção dos réus, o que não
foi conseguido . confarme se lê na certidãó
abaixo transcripta : Certidao — Cortine°
que em eumarimento á carta , rogatoria
retro, dirigi-me á rua da. Alfandega numero
quarenta, para intimar a. Palrnyra do Carmo

.13 Antonio Luiz Marques, deixei de inti-

mal-os por não os ter encontrado e !ião
ter obtido in.kirmacZes dos mesmos.. Ore-
ferido é verdade o dou fé: Rio. 26 de no-
vembro de 1009. — O officio': Angus. . Ra-
dri^mes Modealo. Não tone° sido encon-
traaos os réos, pelo official dc justiça,
D. Maria Josenhina Paiva dt ArVrade di-
rigi° m de a este Juizo a petição do teor
seguinte : Pettolo Exm. Sr. Dr. .atiz
di. 2a Vara, Federai. Diz D. Maria Jos.-
phina Paiva de An('-ado que taanbon , se
assina Maria Josephina Candida Marquas
de Paiva, supplicante na rogatoria contra
Paimyra do C i.rmo o Antonio Luiz Mar-
ques, que, não tendo siri( estos en intradoa
no togar indicado na incitisi rog daria, o
achando-se nesta Capital, em loear incerto
e não sabido, prec.sa, isso justificar, afim
do serem os siroi licantes intimados por
edital, pelo que requer que V. Ex. admitta
a referida justificação ao dia e hora que
for designado pelo escrivão, auoando-so
esto. P. deferimento. Rio, 25 do novembro
de 1909.— P. p., Gastavo Gaivão, (data
e ast'anatura que inutilizaram um» est
pilha fed_ral de 300 reis). Nessa petição •
foi exarado o seguinte — D. parho: Corr10
requer. D. Federal. 25 do novenfiro de

A. Pires e Albuquerque Que deita
prova testemunhal de se acharem os réos
nesta Cap'tal em legar incerto o n-o sabiao
foi a justifict.. io talgada,coufor e se vá'
da sentença do teor sa gitado — sea:ença
Julgo p ir sentença a ju. ific tção de fie para,
o flm.de maadtr expafr os editaes raptes
ridos a lis. D sricto ed 'rol, 10 do dezem-
bro de 1909. -- Antonio J. Pires de C. e
Albuquer)ue. rm ea mime ito a esta sen-
tença, foi exr ) o presente edital para
que. com o teor de/la, filuern cita' A Dona
Palrnyra do Carmo o Anunio Luiz Marques,
por todo o contendo da rogatoria inserto no
mesmo Este edital sc-á aff adado ao lowar
do costumou delta se etrah rãi cópias que
se pubicarãe na imprensa, para que chegue
ao conhecimento dos réus D. Palmyra *do
Carmo e Antonio Luiz Marques, Rio do Ja-
neiro, 24 dedo dezembro do 1909. —Eu, An-
fredo Vieira de Saliva o Silva, escrevente
juramentado, o escrevi. E eu, Ileineterio
José Pereira Guimarães, escrivão, que sub-
screvi.	 Antonio 1. Pires de C. e Albu-
querque.

Juizo do Direito da "PriineirLa
Vara. Co nunoz-cial

O Dr. João Rodrigues da Ceata, juiz de
direito da I a Vaca Commercial desta cidade .
do Rio do Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente ()ditai virem
que, a ro ;uerimento do: Banco do Brazil,
devidamente instruido e deixas das á -ces-
sarias diligencias, foi por sentença deste
juizo; de hoje datada, proferida á 1 1/2 hora.
da tarde,. declarada aberta a faliencia,
da firma em liquidação , Joaquim Garcia.
& Comp., estabelecida nesta, cidadd para
exploração de transporto por via' Maritima,
o, individualmente, á do seus aocuis 'solida-
rios Joaquim Garcia, já fallecido. o Antonio
Joaquim de Qliveiaa Gabado, ,fixando o 'sou
termo para os eirados' !agites do 23 de de- .
zeinbro de 1909 e nomeando syndieo ó credor
Banco do Brazil, ficando os credores dos
ditos fallidos notificados para dentro do
prazo do 20 dias apresentarem ao syndico
a declaritção do MIS credites, acompanhada
dos respectivos titulas; e, outrosirn, ficam

' os mesmos credores convocadas para a 'pri-
meira assembléa da referidts fállencia, a
realizar-se em 25 de fevereiro proximo.
1 hora da tarde, na sala das audienclas, itc-
Param, á rua dos Invalidas n. 108, tudo no; .
termos dos arte. 17, 18, 80, 82 e seus paras
graphos da. lei n. 2.024, de 17 de dezera
bro de 1908. Dàdo e passado nesta oidacy •

d falleeida, o como taes foram liabiiitados
'por sentença do Juizo da Quarta Vara.
(Docuraentos 2 e 3.) Quarto. Provará que a
autora, na PuaIldade de cessionaria, já jul-
gax:a rsoa .ança, tarrbem do .Titizo da Quar-
ta Vara, do 4 do agosto de 1908, que tran-
sitou em julgai°, Ó dona do 4 com nodas
antigas os.ylo Luiz XV do grande va:or
çue á mesma T: °reza de Jesus Duarte ti-
nham si o entregues por G a ilhermo Henri-
ques do Me lo, para promover a venda del-
ias. o :Co as que no a arolamento se descreve-
ram sob o n. 67 (Docamento Quinto. Pro-
vará alio a autora é igu :Imanto dona dos
okectos constantes da relação junta em nu-
mero ar ), que a privaria autora entregou
á mesma Thoreza, do Jesus Duarte, para o
rnesiao fim del'a promover a sua venda, e
ainda foram .enc ntrados no sou espolio.
F.:exta . Pro-ará que ainda a autora entregou

dia Therezit do Jesus Duarte, *atra o
mesmo fim, os objectas crastantes da relação
n. O io valor do 2:a00$, o q-ie não foram
encontrados no seu espolio, tendo-os ven-
dido ou emnen liado, pois que muitas cau-
te:as do pen...Jres n o mesmo espolio foram
eneoltra.das. timo. Provará que a au-
tora rn utuou á mesma Thereza a qu :titia do
250$. constante do documento n. 7 em 5 do
fevarei.'o do 1907, e que cila se obrigou

, pagar em 5 do maio, o que não fez. Oitavo.
Provará que finalmente a autora mutilou á
raferida T.iercza, desde 17 do abril a 20 do
movem" de 1907, a quantia de 3:431$ nas
diversas ararcollas constantes da , conta
junta em n. 8, de que não ha doctimanto,
mas qus a mesma devedora confessou de-
ver á autora. Nono. Provará que a au-
tora é incapaz de pedir o que não lho seja
devido. Decimo. Provará que pela restitui-
ção do todos os objectas ainda existentes,
para pagamento do valordos que não foram
encontrados o pagamanto das quantias mu-.
tuadas, é responsavel o espolio deixado por
Thereza de Jesus Dnarto. Decimo primeiro
provará que a autora o réos são os proprios.
E nestes termos. Devem os réos ser con-
deinnados a entregar á autora os bens mo-
biliarias de que tratam os arts. 4.° e 5.°, a
pagar o valor dos de que trata o art. 6.°, e
a pagar a quantia pela autora emprestada

fallecida Thereza de Jesus Duarte, de que
tratam os arts 7.° o 8. 0 .na quantia de 3:584$,
tudo pelas forças do espolio, com custas o
procuradoria e comprehendendo-se nas alis-
tas as do im posição do soltos o arrolamanto
do espolio da devedora. Para tanto requer-
se que distribuida se citem os supplicados
par). na segunda audiencia verem accusar
as citaçães o seguirem os mais termos, pena
de revelia. E receberá mer.Valor 8:o00$.
Testemunhas: Augusto Franco, calçada Mar-
quez do Mirantes 76. primeiro. Rosario do
Oliveira, rua de S Francisco de Salles, 41,
primeiro.Guilherme Henrique Mello,rut Ro-
drigues Sampaio, 96,terceiro. Jorge de Bar-
ros Lima, rua Paschoul do' Mello, 19, pri-
meiro. — O advogado, Frederico Augusta
Franco de Castro. Nada mais se contam na
petição, que retro e supra fica transcripta.
E e s mesmos autos á fl 32, se vê o seguinte:
Peliça° — Illustrissiato Excellentissirno Se-
nhor : ' Diz Maria Josephina Candida
Silva Marques de Paiva. que na acçãe do
processo ordin trio, que nesto Juizo, pende
a requerimento da supplicanto contra, Luiz
Ant aitio, viuvo e sons filhos, Paimyra do
Carmo o Antonio Luiz Marques, acha-se ci-
tado o 'Primeiro, o consta da certidão do
(inicial de diligencias achar-se o segundo e
terceiro .reaidiudo nos Estados Unidos do
Brazil, no Rio ' de Janeiro, 'piza dá" Alfandega
n. 40, primeiro andar. Nestes termos, vem
requerer a V. Ex., que para a citação dos
rereridos,Palmyrado Cario° e Antônio Laia

;Marques, se daano de mandar passar carta
tkOgatoria Com a dilação que for mareada.,

•
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do Rio de Janeiro, aos 22 de janeiro de
1910. ,Eu, Luiz arte Real Assumpção,
escrivão interino, o subscrevi.—Jodo Rodri-
pues da Costa,

--
ertiTiZO dt3 Direito tia Seg-und3

1171.-cra, Cornmerciet1
De citação co'a o prazo de 1) dias dos - inte-

ressados na fall-mcia de Dias Prata & Comp.,
para scie;•cta de que ae contas preta fas
pelos ex-syndicos Joa , nitra de Souza &
Conzp., se acham em eartorio, á sua dispo-
sição, durante esse 29: .azo, alta de serem
examinadas e apresentarem as impugna-
ções que Waren:, sob pena de revelia, na
tdrma abaixo ,	 -
O Dr. Tarquato Baptista de Figueiredo,

juiz de direito da 2a Vara do Commercio
Distrieto Federal, etc,

Faz saber que por este juizo e cartorio
do escrivão que este subscrevo, se processam
os autos de prestação de Contas em que
são supplicantes Joaquim do Souza & Comp.,
ex-syudicos da falte leia de Dias Prata &
Comp., nos quaes foi pi °ferido o despacho
do teor . seguinte : Despacho — Intimem-se
por edital publicado na imprensa os inte-
ressados para no prazo do dez dias dize-
rem sobre as contas, e os fallidos pessoal-
mente para o mesmo fim e no me-mo
prazo. Rio, 28 de janeiro de 1910.—T. Fi-
gueiredo. Em virtude do que se passou o
presente edital, pelo tear do qual se citam
Os interessados na falleneia de Dias Praia
-45t Comp., para scieneia de que as contas
prestadas pelos ex-syndicos Joaquin1 do
Souza Comp., se acham em cartorio, du-
rante dez dias, á . sua disposição, afim de
serem examinadas e a presentarem-se as im-
pugnações que tiverem, sob pena do á re-
velia, serem as mesmas contas julgadas
boas, na fôrma, do art. 71 e seus paragra-
phos da lei n. 2.024, de 17 de dezembro
de 1908. E,pdra constar, passaram-se este e
outros do igual tecia que serão publicados
e atlIxados na fórma da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro aos 23 do
janeiro de 1910. E eu, Dano Teixeira da
Cunha, escrivão, o subscrevi. —Torquato Ba-
,plieta de Pigaoiredo.

2414:meia de Rumando Ferreira' Palmeira
AVISO AOS CREDORES

O escrivão, Coronel Darto e onmunica aos
credores da fallencia do Raymundo Fer-
reira Palmeira que se achani em cartorio,
durante cinco dias as relações e documen-
tos apresentados pelos syndicos, para serem
examinadas pelos interessados, apresentando
suas impugnações, de accórdo em os § § 5^
e G°, do art. 83, da lei n. 2.024, de 17 do
dezembro do 1908, os qu les são do teor
seguinte: §5"—Duranto esse prazo de cinco
dias, os ereditos ineluidos naquellas relações
poderão ser impugnados, quanto á sua legi-
timidade, impurtancia ou classificação
.§ 6° — A impugaação será dirigida ao Juiz
por meio de requerimento instruido com
documentos, ,ju titicações ou outras provas.

Rio de Janeiro, 26 do janeiro de 1910.-
O escrivão—Dano Canha.

Juizo de Direito da Tereeir4
Vara Commercial

De terceiro praça, para a audiencia especial
de 31 do corrente tiles, e o abatimento legal
de 20 % para *venda e arrematação do pre
dio assobradado e respectivo terreno, k rue
Duque de Saxe ti. 49, penhorado ao espol.o

- do conselheiro Francisco de Paula May-
rinh, em autos do executivo hypothevarla
que lhe movo a Eqwtativa dos Estados
Unidos do Brasil

• O, Dr. José Affonso Lamounier Junior,
juiz de direito da 3a Vara Commercial do
Districto Federal, ,ete,:

Faz saber aos que o presente edital, virem
f)fla como, na audiencia especial deste iuizo.

n•nnnn••nn•••••

de 31 do correnta mez. ás 11 3/4 da, manhã,
á rua 'dos Liva i idos n. 152. o auficial de se-
mana deste juizo trará a publico prégan de
venda e arrematação a .4 1 110111 nriiis der e
m dor lanço offerecer anima da. quantia de
144:000$, nreço por que vão á 3a nraça, de-
vido ao abatimento legal de 20 % o na
farma, do art. 14, § t o , do decreto 109 A, d 3 19
de Junino da 189 1 , os bens abaixo descriotos
e avaliados: prado) assobradado sito á rua
Divino de Saxe n.49, cana oito janellas do pei-
toril á frente, porta de entrada-ao lado, com
quatro janullas de peitoril, escadas de can-
taria e grade de ferro; do outro lado, porta,
de sacada e quatra de neitori t , tudo de nor-
tadas de madeira: mede 21 m,. • 0 do frente e
21 1 ,00 de fundos; um graddii pus ido. so pa-
rato por um nassa iço que serve de nceom-
modações interiores e de cozielia: tem como
depotdencias casa para quartos de criados,
cocheira e cavallariças, quarto de lianin) e
lavand iria. O t eTeno.qu.3 f ór ma a ch.a.cara,
descripto pelos lotes 17 a 25 mia frente da
rua Duque de saxe, por onde m de 143 me-
tros e fundo i até oncontiati os terrenos de
&Ao Souto e cindo de Paraty, confrodtando
hoje com quem de durado fôr, acha-se
situado á freguezia de S. Francisao Xa-
vier do Engenho Velho. Está avadado em
180:00( $000. E quem os ditos bens 'quizar
arromatar, deverá comparecer no ,og ir, dia
e hora acima designados, onde o ()Lima tio
semana deste juizo os trará a publico préaao
deve tida e arremataeão a quem mais cer
e maior lançO offerecer acima da quaotia
144:000$, pr ço por que vão á 3' praça, de-
vi lo ao abatimento leaal da 20 %. adver-
tindo ao arremat dito o disaosto no art. 550,
§ 20 , do decreto n. 737, de 1850 ((linheiro á
vista ou fiador por tres dias). para constar,
passou-se este e mais dons d a igual teo
que serão piihlic'idose allixaIos,nL taram da
lei, pel official de semana deoe juizo, que
de assim o haver cumprido ;lavrará a com-
petente certidão p ira ser junta a is autos.
D ,do o passado neta citado do R .o de Ja-
neiro, aos 21 de janeiro de 1910. E eu, João
de Souza Piloto Junior, eservao. o sub-
screvi. -- Josd Monto Lamouttier Junior.

Juizo do Direito da Terceira
Vara Uivei

O Dr. Rareando da afntai, de. Azevedo
Corrêa, juiz de direito da 3 4 Vara Civel,
neste Distrieto Moral : •

Faz saber aos que este edital virem ou
deito conhecimento tiverem, que no 'irmano)
penedo das férias forenses as and.encias
deste „uizo serão ás quiat as-fe ras, a m io-
dia, no Forem, á rua dos Ii validos n. 152.
Dado o passado no aia cidade di Rio de Ja-
neiro, em :9 de jane -o de t910. E. eu, Ma-
noel Estanisl vi Cruz Gala ãci, tacrivão, o
subscrevi.— Raymundo Corrêa,

Juizo da Sexta Tbretoria n
De pra;a com o prazo de 20 dias

O Dr. Antonio Paillino da Silva, juiz da
Sexta Preteria do Distri ti Fadar d etc::

Faz saber aos que o presente edital de pra-
ça com o prazo de 20 dias v,rent que no pro-
xi mo dia 22 do abriLás portas oeste Ju izo. que
funceiona, á rua Christovão Colombo 84, ao
meio dia; lago adis a audiencia desse dia
serão levados a praça os bens teu orados
a Alfredo Pereira de Va .concellos por Joa-
quim de Siqueira ceias bens são os constan-
tes da avaLação em poder e cartorio do es-
siri vão que este subsereve, a qual é do teor
saguinte— Au:o de avalieVo na fdrma abei-
xo: Aos 22 dias do mel de Oezembro do
anno de 1909 e na tistaeao da Piedade, á rua
Souza Siqueira. n .. 16, onde nes:avaliadores,
nomeados pelo Ekmo. Sr. Dr. juiz fomos viu.

dos. ahi ás 11 horas da manhã, com licença
; do encarregado' e iniuilino do preilio n.-16
; construido em um terreno de dimensões,
potro mais ou menos, ae 4 1/2 a 5 metros

• de [rente por 25 a 30 de fundes, de edifi-
cação mista, com vorãa, tendo sala, dous
quartos, com t;es a.be4uras á, frente, com
sobrado, e danais do bem tudo examinar
accardamos que seu 5 ator deve moutar no
maxi mo e ia 1:2093 . '00. E damos por finda a
nussa m'ssão por na :a mais haver a avaliar
e lavramos o preseate auto de avaliação,
conformou reciprocamente assianamos. Rio
do . an o iro, de dezembro do 1909. fome G.
Dama°, Ity.iio Carlos de Souza e Eydio Nanes
de Castro. E assim serão os ditos bens ar rema-
ta-lis Por quem mais dér e maior lance offe-
rOCOP sobre a avaliação. E, para que chegue
ao conhecimento do todos a quem possa in-
te ressar, mandou passar o presente cm du-
pl ,ata para ser publicado pela impi ensa e
affisado no Laiar 'com netente. Dado e pas-
sa io nesta cidade lio Rio de Janeiro Capital
Federal da Reaublica dos E-diaios Unidos do
Brazii, aos 27 d janeiro tio Antonio
Afluis, Mir.inila SoJrinho, escrevente jura-
meiitado, o eser.ivi. Eu. Olympio da Silva
Pereir t, esc vão o subscrevo. Antonio
Paulino da Silva.

-
Juizo	 Sotima Prntorita

De cdaffla ao rdo ausente Miguel Antonio Fer-
reira, com o preso de 20 dias

O Dr. Flamini:o Barbo a de Rezenda, juiz
em marmelo da, Pretoria, do vistricto
Fe-eral, etc.:

Fiai saber que wilo presente é citado e
chamado a e(te Jujizi o reei Miguel Adt mio
Foreeira, portuguez, que residia à travesat
das Partilhas to 12, para camnareeer nesta
Pretoria, ;I rua Furam n. 4. sobrado, dentro
do prazo do 20 dias, afim de se ver pracessar
p.do crime do art. 30.3 do Codiao Pen,l,
virtude de denuncia do Dr. Promotor Pu-
blico adjuneto, sob pena de ser processado e
julgado á sua I. Do que mandou pas-
sar o presente para ser adixado e, par capals,
junto aos autos e puolicado. Da to e passado
nesta cidade ti i Rio de Janeiro, aos 18 de
jau, iro de 1.10. Eu, Luizoalartins, escrivão,
o subscrevi. Flaminio Barbosa de Bezende.
	 7••••nn••• 1n8.1 11•n• ••••••••

NOTICIA RIO
l' ,1 <v•nclori , t, cio TheF4oxivo —

Pa r.tam-s .-3 amanhã os apo .enoatos de todos
os minisierios, reformados da policia e do
corpo do bombeiros.

--
Cor i i— Esta, re partição expedirá

anuas pelos seguintes paquetes
Hoje :
Pelo Satellite, para Victoria, Caravellas,

Bahia, Pe,.eao e \Tia Nova, recebo ido im-
pressos até as 6 horas da manhã, cartas para
o interior aoé ás 6 1/2 o ditas com porte du-
plo até ás 7.

Pelo Victoria, para Santos, Carro" 'gua-
pa, Paraná, imaratuba e Guarakis:saba, ré--
cabeado impressos até ás 6 horas da manhã,
cartas para o interior ata ás 6 1/2 e ditas
corá porte du plo até ás 7.

Pelo Nolisement, para Durban, recebendo
impressos até ás 6 horas ria manhã e cartas
para o exterior até ás 7.

Pelo Mi-as, para Genova, recebendo mm-
pres-os ata ás 9 horas da manhã e cartas
para o exterior até ás 10. •

Pelo Batia, -ara Las Palmas, Barcelom e
Canova. recebendo impressos ate ás 9 horas
da manhã -a cartas para o inter ;or até ás 10.

Pelo ltapr vi, para Rio Grande do Sul,
recebeado impressos até ás 6 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ãs,0 1/2
ditas ceie porte klupkaaté as 7,

offiumenl•

•
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• Directoria de Meteorologia e Astronomia- Secção de Meteorologia e Physica do Globo-Observações
reetoorologicas simultaneas a Olr) de Greenwich (914. 07 ra a.. t. In do Rio)-Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1910.
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OCCURRENCIAS

Em Santos choveu hontem 3,°)/°170.

. . Em Curytiba calairam aguaceiros e trovejou a W na tardo de hontem.

Em Florianopolis choveu, trovejou e relampejou na tar,le e em parte da noite de hontem, sendo recolhidos 40.m/m0 de chava.

As temperaturas minimas de hontem -verificaram-se : eia Barbacena com 18°.0 ciem Campinas com 18,3

As olmrvações com este signa' são de hontem.

•
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Medias.- 753.40 27.11 17.68 1

Plienomenes diversos

EDITAES E AVISOS
Ministeiric da Justiça

Ne,g•ocios Interiores

CONCURRENCIA

E' convidado a comparecer nesta directo-
ria, no p:•a7o de cinco dias e ntados da data
da publicação deste.° representante da firma,
Barb,,sa, Albuquerluo (5: Comp., afim de, as-
si,gnar o contracto do grupo 6 0, assacar, •ob
peaa de perda da caução, Caso não Com-
pareça.

Directoria de Contabilidade, 29 de janeira
de 1910.-J. C. de nS'ouw, Bordi,i, dire,cter-
geral.	 .

-

Inter nato Na ional 13er-
nardo de Vascoacellos

CONLURRENCIA

Do conformidade com o av'so n. 4.879, de
11 de dezembro do anno findo, do Exin.
Sr. ministro do Interior e Justiç %, e de
accordo caiu o art. 54 da lei n. 2.:21, de 30
de dezembro ao . mesmo anno, serão rece-
bidas neste internato, das li 11(-,rds da ma-
nhã ds.3 da tarie. at(s o d , a, 31 do corrente,
prepostas para fornecimentos, durante o.
corrente anno, dos artigos constantes do:
grupos abaixo menc.onados, mus ta bella,
detalhadas tieardo ã„ disposição dos inte -es-
sados, o para os quaes não se apresentaram
coneurrentes na anterior c .ncurre,.c a.

As propostas serã,o abertas o dia 31, ás
3 horas da tardo, na presença dos .coacur-
rentes.

6.776:587$747
6.475:07s-645

301:5J9A0
2

JANEIRO

ro de 1P10
10:306$4.71

51:222$000

4:524527
1:1:-5$000

1:943$687 
69:189.f385

1.954:340762
2.03 530-147
1.661:185$248
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Observatorio Nacional Boletim Meteorologico - Dia 28.de janeiro.de .1910.

Temperatura : maxima 31 0 .0 ás 12 lis. 15 p. m.; rumina 24 4 .4 ás 6 :is. 20 a. in. Evpraçi em 21 horas... Ozone: 7 lis. co. 0:
7 lis. n. 0. Chuva cahida: ás 7 horas da manhã 0.00, ás 7 horas da noite 0.00. Total em 21 lIONS 0.0. limas de insolação 12 lis. 17 •

12 hs. 10 m.

RENDAS PUBLICAS
ADIPANDWA DO RIO DM JANEIRO

Renda .do dia 29 de janeiro do 1910
gru ouro....	 87:271961
Em papel....	 127: 943428	 215:215$389

Renda arrecadada de 1 a 29
de janeiro de	 (910. 	

Em ig ual permito do 1909..
Diferença a maior em 1910

RECEBEDORIA DO MO DE

Renda do dia 29 de janei
Interior 	

Consumo :
-"Fumo:. 	  .

Bebidas: 	 •

	

Pbosphoros.. , 	
Calçado 	

	

Perfumarias- 	
E. pilam:aceti-

ficas..  •
Vinagre. 	
4Conservas 	
Chapéos 	
Tecidos 	
Registro. 	

Extraordinaria 	
teposito. 	
Renda. com applicação espe-

cial 	

Renda de 1 a28 de janeiro
19_10 	

F.,m igual período de 1909...

Grupo 1- Legtnnes. Grupo 2 - Peixe.
Condicriçs

Estes artigos s-rão te pri meirt. quali lado.
As propostas deverão ser apresentadas era

dm) icata, em onveloppe4 fechados, devi-
dam° ,te es ,ampilliadas as primeiras vias,
datadas e as , ignadas, até o dia teima indi-
.eado. ao maio dia. em que serão as mesmas
abertas em presença dos coneurrentes, de-
vendo ser ao- mpanhadas de 100$ as do
grupo n. 2 e 3o0$ as do grupo n 1.

Esta caução po lerá sor l evantada depois
de assi gnitoo o contracto do fornecimento.

Os pro3oi,entes ieverão apresertar do-
cumentos que provem estar quites coma
F ! zeuda Municipal, bem assim ter pago o
imposto de industrias e protisAe

O prônonento que,airns, vez acceita a sim
proposta (no todo ou em parte), não assignar
o contracto dentro do prazo do tres dias,
perderá, o direità á resti:uição do deposito,
que reverterá, paia o patrirnonio deste ia-
st:tato.

Ns contractos que . optru-titramente
assignareM com os propdnente z pre •eridos,se
declararão as cond ções subreacquistção,..e.n-
troga e mii.tas reiati as ao cumprimento
das clausulas que forem estipuladas.

Inst.-m/p Nacional Bernardo de Vascon-
celtos, !?2 de i tne‘ r'0 dn 1910.-Ci escrivão,.
Salathiel firmino Gança:roes. 	 (-

Instituto Nacional de Surdos
Mudos

CONCURSO PARA PRoVIstENTO DA CADEIA. DE
LIN( . UACE151 ESCRIPTA

De ordem do r. Dr. director, faça publicO,
para conhecimento dos interessados, que,
. partir desta anta e pelo prazo de tres

esta á- berça na secretaria do.te insti-
tuto, túdos los dias uteia."-das • 10 da manhã

1:19g$003
10:4R7,-0)0
24:€00$00G
1:725< 00

-729$000

94W00
1:010-000

700$000
6R $000

6:20%000
3:554000

----------
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ás 2 horas da tarde, a inscripção pira o con-
curso da cadeira do linguagem escsipta.

Para que se passa, Inscrever, deverá o can-
didato apresentar documento de sor cidadão
bradleiro e estar no gozo do seus direitos
civis e politieos o folha corrida do seu pro-
cedimento, passada pola autoridade com-
petente.

Serão tres as provas do concurso:
1 4, prova escripta da lingua portuguesa ;
24, prova oral;
3°, prova pratica.
Secretaria do Instituto Nacional de Surdos

Mudos. 29 do dezembro do 1909.—Joaa Coelho
de Souza c Oliveira, 1° escripturario.	 (.

Directoria Geral de Saud°
Publica

INPRACOES DO REGULAMENTO SANITARio

Foram intimados a satisfazor nesta dire-
ctoria geral, no prazo do cinco dias, as
multas que lhes foram imposta.s,ou. findo esse
prazo, se verem processar de accardo com
o regulamento sanitario

Pela la Delegacia do Sande
Manoel da Costa, multado em 2n, ror

não ter cumprido a intimaçao n. 19.439,
relativa ao barracão sito á rua Maria ali-
gene som numero. infringindo o a,rt. 91 do
regulamento sanitario.

Pela visita sanitaria externa do Porto
O commandante do paquete alemão Er-

langen, multado em 2(10$, por iafracção do
art. 78 do regula tient° saudara).

Secretaria da Directoria :cr 41 do San lo
Publica, 30 de janeiro do 1910.—Pelo secrea
tarso, M. .Pragana, chefe do secção.

Policia do District° Vedora'
A Secretaria do Policia do District° Fe-

deral precisa contractar o fornecimento do
accessorios do illuminação para vari is dele-
gacias o departamentos policiaos, durante o
corrente anno.
• Quem quizer encarregar-se desse serviço
deve,no dia 3 do fovereira proximo, ao melo-
dia, apresentar suas propostas, em carta
fechada, em du a s vias uma das quaes com
o solto dovidamento inutilizado, com o preço
por extenso o em algarismos, sem rasuras,
entrelinhas ou emendas, comnarecendo, pó-
rém, nesta repartiçâo até a vespora daquela,
dia, afim do promover a sua habilitação á
coneurrencia, informando-se, alam disso,
das condições do contra= a sor elTeetuado,
depositando na Thesouraria da Policia a
quantia do 500$. para garantia da assigna-
tura do contracto, a qual reverterá cm be-
neficio da Fazenda Nacional, caso o propo-
nente acceito não comparava para effectuar
&piano acto. As condições são as seguintés

1.° O contracta nto obriga-se a fornecer,
mediante requisição da Secretaria do Poli-
cia, os seguintes artigos, improscindiveis á
inuminação:

Véos do seda vegetal (um).
Chaminés meio crystal (uma).
Véos do inversão-aoçá, (um).
Globos do inversão opala (um).
Calices do inversãu com aro do metal

(um).
Galerias Auer (uma).
Apparelhos /mor conICtOS (n111).
Bonilhas do magnesia (uma).
'Tulipas dá erystal (uma).
Calices do inversão duplo (um).

'Paras furadas, marca Jean (uma).
Apparolhos eleetro-gaz, marca Eros (um).
Curvas de matai (uma).
Véoa dó 200 velas (um),
Agulhetas (uma).
Arandellas bronzeadas para gaz (uma).
Vos (um).

Deacaltoa do metal para kerozene (um).
Bocal idem, systema belga (um).
Bicos para acetyleno (um).
Chaminés belgas (um).
Buzons do metal (um).
Lig iç'ões para buzens (uma).
Canno de chumbo para gaz (kilo).
Escapulas 3/4, 720 3/8 ((luzi I.).
Vos do inversão marca Eros (um).
Estanho (kilo).
Globos para tampadas de uma luz a

quatro luzes (um).
Accondedores (um).
Pavios psra, accendeaarea (caixa).
Chaminés do mica (uma).
Elbos (uma).
Blocka (um).
Bicos communs ((luzia).
2. 4 0s proponentes encontrarão nesta Se-

cretaria amostras de todos os artirs acima
designadosalo maneira que. inteirando-se de
sua qualidade, apenas mancionarão os pra-
ças do seus similares, mulo recusadas as
propostas que dá) estiverem nestas con-
dições.

3. O paramento será feito mensalmente,'
no Thesouro Federal, sendo as contas pro-
cessadas nesta repartição.

4. O contract alto fará uma caução de
1:000$ em dinheiro, para fiel execução do
contracto.

5. 4 Incorrerá o contractanto em multas
do 100$ a 300$, imaastas, administrativa-
mente, pelo Dr. chefe de policia, por faltas
eomrnettida.s nos fornecimentos, que impor-
tam em infracções do presente contracto,
senda que, si se repetirem, po1erá Ser O
mesmo contracto rescindido, independonte-
mente de interpnll ição ou acção judicial.

6. a O contractante fica, igualmente, obri-
gado a continuar o fornecimento, pelo preço
de seu contracto, quando torminar o prazo
deste, ata que seja contra.eta,do o forneci.
monto para o novo exercido.

7. a Finalmente, previne-sio do que serão
escrupulosamente observadas todas as dig..
poações do art. 54 da lei do Orçamento em
vigor.

Secretaria do Policia do District° Federal,
em 26 de janeiro de 1910. —O secretario,
Damazo de Proença Gomes. 	 (•

AirandegaR io de Janeiro
EDITAL COM PRAZO DE 30 NAS

Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-
blico que, achando-se as merea•lorias conti-
das nos volumes abaixo Mencionados no
caso do serem arrematad is para consumo,
os seus donos ou consignatarios deverão
despachal-as e retiral-as no prazo do 30
dias, sob pena de, findo isto, sarem yeacli-
da4 por sua conta, nos termos do titul , 50
capitulo 50 da Consalidaçao das Leis das AI-
fandegas, sem que lues fique direito de alie-
gar contra os effeitos desta venda:

Armazem n. 3 — Quadrante—CFC: 186
caixas sem numero. procedentes de An-
tuerpia, no vapor insta Tyne., descarre-
g idas em O de mais de 19 19. consignadas a
Christovão Feraandes & Comp.

AL: 1 barril sem namora, vindo do Mar-
solh i. nu vapor francos, Italie. descarrog
em 8 de ra Lio do 1909, coasignado a Antonio
Lourenço.

RR ou ACG: 1 barril som numero, da
mema proco .encia,_ vapor e dimar,git, con-
signado á ordem.	 .	 •

TCG: 1 caixa s smapimero, procedente dá
Hamburgo no variar alle.não Antuasna,
carregiala em 11 de maio do 1909, consi-
gnada, a Teixeira. do Castra at Coma.

FOC: 25 caixas sem ¡minero, vindas de
Bremen no vapar allamão &tile, descarre-
gadas em 18 do maio do 1909, consignadas
a França Gomes St Comp.

AGE: 1 caixa s um numero, procedente de
Hamburgo, no variar allemão Macedonia,
descarregada em 14 de maio do 1909, comi-
gnadt a D. Anna Pires Ribeiro.

Quadrante—Alvaro: 1 caixa sem numero,
da mesma procedencia. vapor o descarga,
consignada a Alvaro de Barros.

PC: 2 barrissem numero, vindos do Porto
na barca &ame da Costa. descarreg idos em
14 do maio de 1909, consignados a Prista &
Comp.

AAS: 2 barris som numero, procedentes
de Genova, no vapor hespanaol Josd Gallart,
descarrega los em 22 do maio do 1909, con-
signação ignorada.

ES: 40 caixas sem numero, da mesma
procedoncia, vapor o descarga, consignadas
a. Ellias Seles.

MS: 1 barril sem numero, da mesma pro-
cadencia, vapor e descarga, consignado a.
Mendes- Silva & Comp.

Alvaro: 1 caixa aem numera, ignora-se a
procodancia e va sor. (less irregala era 24
do maio do 1909; consignacii, ignorada.

Soro marca: 2 atecos sem numero, igno-
ra-se vapor, procedencia, descarga e consi
gna,çã o.

Sem marca: 3 amarrados de pa,ne/las
sem numero. desaarregatina em 24 de maio
de	 ; ignora-se o m . is. •

Atanazem o. 16-1,PCAT: 4 barricas na-
moro -67 e sena numeres, pro edentes do
Amsterdam, no vapor hollan ez 1/1a.ad,
descarsogadas em 1 do maio de 190à ; consi-
gnadas a ordem).

Idem: 25 diais ns. 19/20 o 23/45', da.
mesma procedencia, vapor, descarga e con-
siglação.

AIS: 1 barril sem numero, idem, 1 lem,
idem i ' em ; consiguado a Mendes Silva as
Comp.

K: 4 barris os. 1/4, vindos do Genova
no vanor danais Attiirta, a iscas-regados era
Ode maio do 1909; aonsigna los :1 ordem.

RV: 1 caixa n. 1.340, da mosma proce-
delicia, vapor, descarg t, e consignação.

NC: 1 dita n. 26.39, da meatia prece-
dencia, vapor, de-Jearg t o consi,nação. -

Almiranta Superiatendonte do IN•weas,40:
1 dita o. 26.591, da morna procedencia
vapor e descarga; consignada. ao Sr. almi-
rante S inerintendent a da Navegação.

O Malho -901: 5 enca.nailw ns. 1/5. vindos.
do Nov Yosk no. vapor ingloz Mooryate,
descarregados em 17 do maio de 1009; con-
si anados O Malho.

°Kfl: 11 ba aric is sem namoro, da mesma
procedeucia, vapor o descarga ; consignaaaa
á ordem.

Jahn Crashley: 1 caixa sem numero,
vin•la de Nova York no vapor ioglez Po-
lartgerman, descarregado pm 15 de maio do
19o9 ; consainada a I. Jo w Caashley.

RVJ: 3 caixas, procedentes d•i Nova York,
no vapor inglaz Polartg rman, lese ',Prega-
das em 15 de maio do 19u9, cansignada.s a
Isnard 8c Como.

Idem: 1 barrica n. 4, da mesma prece-
delicia, vapor, descarga o consignação.

Triangalo—BJ: 4 caixas os. 2651(i8, Vindas
de aeuava no vapir italiaa Principe
descarrog ,das em 29 do maio de 19J9, coa-
sisnadas á ordem. •

Idem: 1 ene ipado n. 269. da mesma pro-
cedoncia, vapor, descara o cqnsianação.

IAC: 10 caixaa ns. 3.515/24, da mesma
pro . edencia, vapor, descarga o consigaação,

laCV: 1 barril som paanwo, da mesma.
procedeneia, vapor o descarga, consignado a .
D'Orsi & Irmã a
•SA/M: 1 caixa n. 859. da mesma proce-

dencia, vapor e descarga, coasignada ,
ordem.

Sem marca: 1 barril sena numero, vindo
de Genova no vapor italiano Principe Udine,
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descarregado em 29 de inalo de 19D9, coa-
Sig,nação ignorada.

Terceira Secção, 14 de janeiro de 1910.-
O chefe, M. Antonino de Carvalho Aranha•

Escola Naval
Do ordem do Sr. vice-almirante director,

faço publico que nesta data é aberta a in-
scripção para a matricula para oito vagas
d.o curso de marinha, 28 do curso de ma-
chinas e para os cursos annexos.

03 candidatos deverão satisfazer as se-
guintes condições

1°, que é brazileiro
2°, que foi vaccinado com resultado apro-

veitavel ;
3°, que a sua idade, para matricula no

curso de marinha, está comprehendida entre
15 e 18 annos; para o curso de machinas
entre la e 18 annos, e para os cursos an-
nexos, entre 18 e 23 annos

4°, que, a ém de não ter defeitos physicos,
-dis põe de sande e robustez necessama á vida
do -mar ;

5, que, finalmente, está approvado pelo
-Collezio Militar, Gymnasio Nacional ou es-
tabelecimentos equiparados nas seguintes
materias':

Para o curso de Marinha: portuguez,
francez, inglez, goegraphia, especialmente
do Brazil, historia, especialmente do Brazil,
arithmetica, algebra, geometria, trigono-
metria rectilinea, desenho geometrico ele-
mentar, physica, chimica o historia natural.

Para o curso do machinas e annexos:
.portuguez, francez, in g.lez, noçõ-s de g .cr-
graphia e historia geral, arithmetica,, alge-

-bra, geometria plana o trigonometria re-
ctilinea.

Além das condições acima estabelecidas
para os candidatos á matricula no curso de
:marinha, haverá exame de admissão, con-
sistindo em provas escriptas e oraes sobre
arithmetica, algehia, geometria e trigono-
marta reanima e em provas graphicas de
desenho geonietri , o elementar, que será
feito na escola, de accordo com o progra mina
para esse fim organizada.

A inseripção dos candidatos á matricula
para os cursos de marinha e do machinas
será feita mediante requerimento ao dire-
ctor, assignado pelo pae, mão viuva. tutor
ou correspondente dos candidatos, o instrui-
dos dos documentos que comprovem as con-
dições acima estatuidas.

Os signatarios dos requerimentos dos can-
didatos á matricula no curso do marinha
deverão declarar que aceitam as respon-
sabilidades estabelecidas pelo art. 22 do
actual regulamento, os do curso de machi-
nas as do art. 23 e os dos cursos annexos as
dos arte. 37, 209 e 232.

Os candidates á matricula nos cursos an-
nexos, al ,m das condições acima citadas,
deverão apre,entar prova de identidade de
pessoa.

Os candidatos á matricula no curso de
rnachinas e annexos, que não tiverem exames
das matarias exigidas, poderão prestal-os
nesta escola.

A inseripção será encerrada no dia 31 do
Dorrente mez.

Escola Naval, 7 de janeiro do 1910. —
Lucidio Augusto Pereira do Lago, secretario.

(•

MinIsterio da Guerra

JUNTA DE REVISÃO DO ALISTAMENTO E SOR-
TEIO MILITAR DA CAPITAL FEDERAL

Sexta Divisão

DEPARTAMENTO DA GUERRA

Exame para a •admissao de veterinarios no
serviço de saude do Exercito

De ordem do Sr. coronel chefe da 6° divi-
são do Departamento da Marra. f iço pu-
blico que, dura ite 60 dias, a contar desta
data, estará aberta nest c divisão a inseri-
pçã,o para o exame de admissão de veteri-
narios no serviço de saude do Exercito.

Para essa inscripção, á qual só serão
admitticlos os veterinarios que já se acha-
rem em serviço, deverá cada can :id to sa-
tisfazer os requisitos exigidos p dos arts. 3°
e 4°, paragrapho uni -o. das inst-ucções pu-
blicadas no Diario Official de 8 do corrente
mez.

Essas instruccões regulam a fôrma pratica
da realização do allulido exame.

Sexta DiVi4ãO do Departamento da Guerra,
em I 1 de dezembro de 1 10i. 	 Dr. Antonio
de Franco Lobo, major adjunto. 	 (.

listrada do Perro Central
do 13razil

ABATIMENTO NAS PASSAGENS DE IDA E VOLTA
DURANTE OS FESTEJOS DO CARNAVAL

Para, conhecimento do publico, declaro,
de ordem da- directoria, que fica concedido
o abatimento de 50 % no preço dos bilhetes
de ida e volta das estações do interior para
a Capital e vice-versa, nos trens de grande
e nos do pequena velocidade, emittidos do
dia 1 ao dia 8 de fevereiro proximo futuro,
iniansive. servindo a volta até o dia 28 do
referido niez.	 •

Ecriptirio do trafego, 27 de janeiro de
1910.—.7. J. de Sá Freire, sub-director.	 (•

ABATIMENTO NAS PASSAGENS DE IDA E VOLTA
DURANTE OS FESTEJOS Do CARNAVAL

Para conhecimento do publico declara, de
ordem da directoria, que fica concedido o
abatimento - de 50 °A, no preço dos bilhetes
de id e volta das estações do int irior para
a Capital, nos trens de grande e nos de pe-
quena velocida.ne, emittidds do dia 1 ao dia
8 de fevereiro proximo - futuro, inclusive.
servindo a volta até o dia 15.

Eeriptorio do Trafego. 17 de janeiro de
1910. — .7. J. de Sá Freire, sub-director.

(•
--

INAUGURAÇÃO DAS ESTAÇ :SES PORTO rama E
VAitzEA DA PALMA NO PROLONGAMENTO DA.
LINHA DO CENTRO

De ordem da directoria declaro, para co-
nheci.nento do publ are que, no dia 1 de fe-
vereiro proximo, sertit.. abertas ao trafego de
passageiros, b tgagens, encommendas, mar-
cadorias, vehiculos, valores, etc., as esta-
ções Porto Faria no kilometro 939.799 e
Varzea da Palma no kilometro 962.574 do
prolonzamento da linha do centro, vigo-
rando para a circulação dos trens o seguinte
horario :

• 5	 Ml?

DE TARDE DE MANHÃ

Cheg. Part. Cheg. Part.

Lassance . 	  ... 4.20 4.40 11.50 12.20

Porto Faria 	 5.20 5.22 1.05 1.15

Varzea da Palma 6.08 2.10

S 6	MIS

DE MANHÃ DE TARDE

De ordem do Sr. vice-almirante director
previno aos interessados que á inspecção de
saude paratis candidatos á matricula terá

• legar no proximo dia 2 de fevereiro, ao

Haverá conducç'áo no Arsenal de Marinha,
das 10 horas ao meio-dia.

Escola Naval, 29 de janeiro de 1910. —
Amador Bueno de Andrade, P otflcial.	 (•

José S dustiano Fernandes dos Reis, gene-
ral do brigada, presidente da junta de re-
visão do alistamento e sorteio militar da
Canital Federal:

Faz saber aos alistados do 2° districto de
Santa Rita, abaixo mencionados, que deverão
comparecer perante esta junta de revisão,
dentro do prazo de 15 dias, a contar da pu-
b l icação do presente, para os fins quá se
seguem:

Ne. 1, 2, 8, 9, 10, 12, 39, 54, 65, 70, 72, 74,
75, 77 e 85. José de Launes Tinoco, Cicero de
Oliveira , João Baptista Soares •Montaury,
Francisco Bernardino de Senna,. Oscar Ancl-
lonio Teixeira Pino, Raul Machado Coelho
Junior, Antonio Fernandes Gomes. Antonio
Rodrigues Teixeira, Segismundo Baptista,
Adolpho Madeira, Mario José de Lima,
Eduardo Machado da Costa, Sergio de Souza
Borges, Miguel Galhardo e Alvaro da Silva
Peixoto, para apresentarem certidões de ba-
ptismo.

-Ns. 41, Alfredo Antonio da Silva e 42,
,Carlos Antonio da Silva, afim de serem ins-
peccionados, visto allegarem incapacidade
phvsica.

N. 45, Alberto Pereira da Silva Reis, para
que prove a incapacidade physica de sua
cons .rte, allegacla para isenção em tempo
de paz.

N. 79, Rodolpho José Vieira, que allegou
ser arri,no da familia, para que apresente
documentos provando sua allegação.

E, para que chegue ao conhecimento de •
todos, lavrei o oresento edital, que vae por
mim assignado e rubricado pelo pre
—Carlos Janfen Junior, capitão sieretario.

Arsenal de Gumra (antigo), 25 de janeiro
de 19[0.—José Salustiano P. dos Reis, ge-
neral de brigada.	 (•

11•n •nn•

IDA

VOLTA.

Cheg. Part. Cheg. Part.
listrada do Irovvo Central do

13razil

INAUGURAÇÃO DO FMBARCADOURO DE GADO Varzea da Palma 8,27 — 12.20
DA ESTAÇÃO DE RIO DAS PEDRAS

Porto Faria 	 9.13 9.15 1.15' n.30
De ordem da directoria, faço publico que

no dia 1 de fevereiro proximo será inaugu-
rado o embarcadouro d.e gado da estação de

Lassance 	 9.55 10.20 2.15 2.40

Rio d is Pedras.
Escriptorio do Trafego, 29 de janeiro de Escriptorio	 do Trafego, 22	 de janeiro1910.— .T. .7. de Sd Freire,	 e de 1910. —1.1. de Sd Freire, sub-director,
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_ Estrada de Ferro Central do Brazil

)Horario dos trens de suburbios nos dias uteis, a vigorar
do dia 1 de fevereiro de 1910
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4.57

12.441P.45
1.24	 1. 5
2 24	 2."-25
3.24 	 3.25
4.14	 4.15
4.34	 4.35
4.49	 4.50
4 59 5.00

•	 17 	 4.25 4.30 4.33	 4.36 4.39 4.41 4.43 4.45 4.48 4.51 4.53 4.56 458 5.01 504 5.07 5.09	 510
1$4 	 4.35 4.40 4.43	 4.46 4.49 4.51 4.53 4.55 4.58 5.01 5.03 5.06 5.08 5.11 5.14 5.17 5.19	 5.20
:=21: 	 4.45 4.50 4.53	 4.56 4.59 5 01 5.03 5.05 5.08 5.11 5.13 5.16 5.18 5 21 5.24 5.27 5.29	 5.3)

.-."--1 	 	 4.55 5.0) 5.03	 5.06 5 09 5.11 5.13 5.15 5.18 5.21 5.23 5.26 5.28 5.31 5.34 5.37 5.3'.) 5.40
• ,12,:; 	 5.05 5.10 5.13	 5.16 5.19 521 5.23 525 5.28 5.31 5.33 5.36 538 5.41 5.44 5.47 5.49 5.50
	 	 5. 1 5 5.20 5.23 52 529 5.31 5.33 5.35 5.38 5.41 5.43 5.46 5.48 5.51 5.54 5.57 5.59 6.00•	 .20,

•	 31 	  
5.30
5.45

5.35
5.50

5.38	 5.41
5.53	 5.56

5 44
5.59

5.46
6.01

5.48
6.03

5.50
6.05

5.53
6.08

5.56
6.11

5.58
6.13

6.01
6.16

6.03
6.18

6.06
6.21

6.09
0.24

6.12
6.27

6.14
6.29

6.15
0.30

.3: .t 	 6.00 6 05 6.08	 6.11 6 14 6.16 6.18 6.20 6.23 6.26 6.28 6.31 6.33 6.36 6.39 6.42 6.44 6.45
3:: 	 6.15 6.20 6.23	 6.26 6.29 6.31 033 6.35 6.38 6.41 6.43 6 46 6.48 651 6.54 6.57 6.59 7.00

•	 a7 	 6.3' 6.35 6.38 6.41 6.44 6.46 6.48 6.50 6.53 6.56 6.58 7.01 7.03 7.06 7.09 7.12 7.14 7.15SU...	 .:30 	 	 6.45 (1.50 6.53 6.56 6.59 7.01 7.u3 7.05 7.08 7.11 7.13 7.16 7.18 7.21 7.24 7.27 7.29 7 39
•	 ,11 	 7.00 7.05 7.08 7.11 7.14 7.16 7.18 7.20 7.23 7.25 7.28 7.31 7 33 7 36 7 39 7.42 7.44 7.45
43	 7.15 7.20 7.23 7.26 7.29 7.31 7.33 7.35 7.38 7.41 7.43 7.46 7.48 751 7.54 7.57 7.59 8.00 
	 	 7.25 7.30 7.33 7.36 7.39 7.41 7.43 7.45 7.48 7.51 7.53 7.56 7.58 8:0r 8.04 8 07 8.09 8.10

..17 	 7.35 7.40 7.43 7.46 7.49 751 753 7.55 7.58 8.01 8.03 806 808 8.11 8.14 8.17 8 19 8.2)
I	 .40 	 7.45 75' 7.53 7.56 7.59 8.01 8.03 8.05 8.08	 8.11 8.13 8.16 8.18 8.21 8.24 8.27 829 830
.	 •	 ui. ..... 	 7.55 8.00 8.03 8.06 8.09 8.11 8.13 8.15 8.18	 8.21 8.23 8.26 8.28 8.31 8.34 8.37 8.39 8.40

N:3 	 8.05 8.10 8.13 8.16 8.19 8.21 8.23 8.25 8.28	 8.31 8.33 8.36 8.38 8.41 8.44 8.47 8.49 8.50
•	 :Lu 	 8.15 8.20 8.23 8.26 8.29 8.31 8.33 8.35 8.38	 8.41 8.43 8.46 8 48 8.51 8.54 8 57 8.59 9 09
	 	 8.30 8.35 8.38 8.41 8.44 8.46 8.48 8.50 8.53	 8.56 8.58 9.01 9.03 9.06 9.09 0.12 9 14 9.15

73o 	 8.45 8.5) 8.53 8.56 8.59 9.01 9.03 9.05 9.081 9.11 9.13 9 16 9.18 9.21 0.24 0.27 029 9.30
•	 01	 0.'0 9.05 9.08 9.11 9.14 9.16 9.18 9.20 9.23	 9.26 9.28 9.31 9.33 936 9.39 9.42 9.44 9.45

•	 03 	 9.15 9.20 9.23 9.26 9.29 9.31 9.33 9.35 9.38	 9.41 9.43 0.46 9.48 9.51 9.54 9.57 9.59 10.00
'43Z; 	 9.35 9.40 9.43 9.46 9.49 9.51 9.53 9.55 19.58 10.01 10.0310.06 10.0810.11 10.14 10.17 19.19 10.20
07 	 9.55 10.00 10.03 10.0610.09 10.11 10.13 10.15 0.18 10.21 10.23 10.26 10.28 10'31 10 34 10.37 10.39 10.49
GO	 10.15 10.20 10.23 10.26 10.29 10.31 10.33 10.35 10.38 10.41 10.43 10.46 10.48 10.51 10.54 10 , 57 10.59 11.00

•	 171 	 10.45 10.50 10.53 10.56 10.59 11.01 11.03 11.05 11.08 11.21 11.23 11.26 11.29 rua 1E34 11.37 11.3911 40
•	 1N3 	 11.15 11.20 11 23 11.26 11.29 11.31 11.33 11.35 11.38 11.41 11.43 11.46 11.48 II 51 11.54 11.57 11.59 12.00
In; 	 . 11.45 11.5,4 11.53 11.56 11.59 12.01 12.03 12.05 12.08 12.11 12.13 12.16 12.18 12:21 12.24 12.27 12.29 12.30 ,
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iO	 Domingo 30	 DIA1/10 OPPIOIlkt 	 Janeiro - 1910 •

r
j-rorario dos trens de suburbios nos dias uteis, a vigorar ,

do dia 1 de fevereiro de 1910
(Continuação )

X)Ini -gráa.marsza

I.1

.1M1M. .. 	 12.1512.20 12.2312.26 12.29 12.31 12.33 12.3512.38 12.41 12.4312.4612.4 Q 12.51 12.51 12.57 12.59 1.00
• 70	 12.4512.50 12.53 12.56 12.59 1.01 1.03 1.05 1.08 1.11 1.13 1.16 1.18 1.21 1.24 1 27 1.29 1.30

SI . 	 1.15 1.20 1.23 1.26 1 .29 1.31 1.33 1.35 1.38 1.41 1.43 1.46 1.48 1.51 1.54 1.57 1.59 2.00
s £33-	 1.45 1.50 1.53 1.56 1.59 2.01 2.03 2.05 208 2.11 2.13 2.16 2.18 2.21 2.24 2.27 2.29 2.30

SZI:	 2.10 2.15 2.18 2.21 2.24 2.26 2.28 2.30 2.33 2.36 2.38 2.41 2.43 2.46 2.49 2.52 2.54 2.55
2.30 2.3 -1 2.38 2.41 2.44 2.46 2.48 2.50 2.53 2.56 2.58 3.01 3.03 3.06 309 3.12 3.14 3.15

: SO	 2.45 2.50 2.53 2.56 2.59 3 01 3.03 3.05 3.08 3.11 3.13 3.16 3.18 3.21 3.24 3.27 3.29 3.30
•	 01... 	 3.00 3. 1 5 3.08 3.11 3.14 3.16 3.18 3.20 3.23 3.26 3.28 3.31 3.33 3.36 3.39 3.42 3.44 3.451 03	 3.15 3.2) 3.23 3.26 3.29 3.31 3.33 3.35 3.38 3.41 3.43 3.46 3.48 3.51 3.54 3.57 3.59 4.00
•	 ou	 3.3' 3.35 3.38 3.41 3.44 3.46 3.48 3.50 3.5 3.56 3.58 4.01 4.03 4.06 4 09 4.12 4.14 4.15, • 	 0 ,.....

	 	 3.45 3.50 3.53 3.56 3.59 4.01 4.03 4.05 4.08 4.11 4.13 4.16 4.18 421 4.21 427 4.29 4.30
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4.36

4.28
4.38
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'103	 4.2. 4.2-1 4.28 4.31 4.34 4.36 4.38 4.40 4.43 4.46 4.48 4.51 4.53 4.56 4.59 5.02 5.04 5.05
1.017. 	 4.30 4.35 4.38 4.41 4.44 4.46 4.48, 4.50 4.53 4.56 4.58 5.01 5.03 5.06 5.04 5.12 5.14 5.15

.107	 4.40 4.45 4.48 4.51 4.54 4.56 4.58! 5.00 5.03 5.06 5.08 5.11 5.13 5.16 5.19 5.22 5.24 5.25
100 	 4.50 4.55 4.58 5.01 5.04 5.06 5.08	 5.10 5.13 5.16 5.18 5.21 5.23 5.26 5.29 5 32 5 34 5.35

111 	 5.00 5.05 5.08 5.11 5.14 5.16 5.18	 5.20 5.23 5.26 5.28 5.31 5.33 5.36 5.39 5.42 5.44 5.45
113 	 5.06 5.11 5.14 5.17 5.20 5.22 524 5.26 5.29 5.32 5.34 5.37 5.39 5.42 5.45 5.48 5.50 5.51

•	 11z;	 5.12 5.17 5.20 5.23 5.26 5 28 5.30	 5.32 5.35 5.38 5.40 5.43 5.45 5.48 5.51 3.54 556 5.57
117 	 5.18 5.23 5 26 5.29 5.32 5.34 5.36	 5.38 5.41 5.44 5 46 5.49 5 51 5.54 5.57 6.00 6 02 6.,.3

•	 110	 5.24 5.29 5 32 5.35 5:38 5.40 5.42	 5.44 5.47 5:50 5.52 5.55 5.57 6.00 6.03 6.06 6.08 6.09
1.2.1 	 5.30 5.35 5.38 5.41 5.44 5.46 5.48	 5.50 5.53 5.58 5.58 6.01 6.03 6.06 6.09 6.12 6.14 6.15

817.... “.-ca 	 5.36 5.41 5.44 .5.47 5.5) 5.52 5.54	 5.56 5.59 6.02 6.04 6.07 6.09 6.12 6.15 6.18 6.20 6.21
1,211: 	 5.42 5.47 550 5.53 5.56 5.58 6.00	 6.02 6.05 6.08 6.10 6.13 6..15 6.18 6.21 6.24 6.25 627

)

	 	 5.48 5.53 5.56 5.59 6:02 6.04 6.0A	 6.08 6.11 6.14 6.16 6.19 6.21 6.24 6.27 6.30 6.32 6.33
ECO . 	 6.00 6.05 6 .08 6.11 6.14 6.16 6.18	 6.20 6.23 6.26 6.28 6.31 6.33 6:36 6.39 6.42 6.44 6.45
131	 6.10 6.15 6.18 6.21 6:24 6.26 6.28	 6.30 6.33 6 36 6.38 6.41 6.43 6.46 6.49 6.52 6.54 6,55
133 	 6.20 6.25 6.28 6.31 6.34 6.36 6.38	 6.40 6.43 6.46 6.48 651 6.53 656 6.59 7.02 7.04 7.05

•	 inu..... 	 6.30 6.35 6.38 6.41 6.44 6.46 6.48 6.50 6.53 6.56 6.58 7 01 7 03 7.06 7.09 7.12 7.14 7.15
13'7' . 	 6.40 6.45 6:48 6.51 6.54 6.56 6.58	 7.00 7.03 7.06 7.08 7.11 7.13 7.16 7.19 7.22 7.24 7.25

'130. 	 6.50 6.55 6.58 7.01 7.04 7.06 7.08 7.10 7.13 7.16 7.18 7.21 7.23 7.21 7.29 7.32 7.34 7.35
141	 7.00 7.05 7.08 7.11 7.14 7.16 7.18 7.20 7.23 7.26 7.28 7.31 7.33 7.36 7.39 7.42 7.44 7.45
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14,7 	 7.45 7.50 7.53 7.56 7.59 8.01 8.03	 3.05 8.08 8.11 8 13 8.16 8.18 8.21 8.24 8.=7 8 29 8.30
'14.9	 8.00 8.05 8.08 8.11 8.14 8.16 8.18 820 8.23 8.26 8.28 8.31 8.33 8.36 8.39 8.42 8.44 8.45

un	 8.15 8.20 8:23 8 26 8.29 8.31 8.33	 8.35 8.38 8.41 8.43 846 8.48 8.51 8.54 8.57 8.59 9.001=3	 8.30 835 8 .38 8.41 8.44 8.49 8.48	 8.50 8.53 8.56 8.58 9.01 9.03 9.06 9.09 9.12 9.14 9.15
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9.27
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*iuo	 9.20 9 25 9.28 9.31 9.34 9.3'I 9.38	 9.40 9.43 9.46 9.48 9.51 9.53 9 56 9.5910.02 10.04 10.05
101 	 . 9.40 9.45 9.48 9.51 9.54 9.56	 9.58 10.00 10.03 J0.0610.0810.11 10.13 10.16 1a.19 10.22 10.24 10.25_

'103, 	 - 10:00 10.05 10.08 10.11 10.14 10.1610.18 1020 10.23 0.26 10.2810.31 10.33 10 3610.3910.42 10141 10.45
• 10z; 	 10.30 10.45 10.48 10.51 10.54,10.5610.5811.00 11.03 11.06 11.0 11.11 11.1311.1611.1911.22 11 ,.24 11:25

1
107 	 11 00 11.05 11.08 11.11 11.14 11.16 11.18 11.20 11.23 11.26 11.2811.31 11.3311.36 11.39 11.42 11.44 11.45
109	 11.30 11.35 11.38 11.41 11.44 11.46,11.48 11.50 11.53 11.56 11.58 12.01 12.03 12.06 12.09 12.12 12.14 12.15
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DIARIO OFFICIAIk	 Janeiro - 1901

_Horario dos trens de suburbios nos dias uteis, a vigorar
do dia 1 de fevereiro de 1910

(Continuação)
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,-.,.., 	 12.15 12.17 12.21 12.21 12.27 12.29 12.32 12.35 12.37 12.39 12.41 12.43 12.45 12.47 12.59 12.53 ( 12.50 1.004 	 19.45 12.47 12.51 12.54 12.57 12.53 1.02 1.05 1.07 1.09 1.11 1.13 1.15 1.17 1.20 1.23 1.28 1.30
0 	

1

1.45 1.47 1.51 1.54 1.57 1.59 2.02 2.05 2.07 2.09 2.11 2.13 2.15 2.17 2.20 2.23 2.26 2.30
,..4 	 2.45 2.47 2.51 2.51 2.57 2.59 3.02 3.05 3.07 300 3.11 3.13 3.15 3.17 3.20 3.23 3.26 3.3)

•	 110 	 3.45 3.47 3.51 3.51 3.57 -3.59 4 02 4.05 4 07 4.09 4.11 4.13 4.15 4.17 4.20 4.23 4.26 4.30
•	 12 	 4.15 4.i7 4.2 4.24 4.27 4.29 4.32 4.33 4.37 4.39 4.41 4.43 4.45 4.47 4.50 4.53 4.5n 5.01

14 	 4.25 4.27 4.31 4.31 4.37 4.39 4,42 4.45 4.47 4.49 4.51 4.53 4.55 4.57 6.00 5.03 5.0; 5.10
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5.17
5,25
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n2 	 5.3' 5.37 5.41 5.44 5.47 5.49 5.52 5.55 5.57 5.59 6.01 6.03 (.05 6.07 6.10 6.13 6 16 6.2)

•	 :Il. 	 5.45 5.47 5.5 5.51 5.57 5.59 6.02 6.05 0.07 6.09 6.11 6.13 0 15 6.17 6 20 6.23 (1.23 6.3)
• t); 	 5.55 5.57 6.01 0.04 6.07 6.09 6.12 6.15 6.17 0.19 6.21 6.23 6.25 6.27 - 6.33 0.33 6.30 6.4)
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•	 40 	 7.00 7.02 7.06 7 09 7.12 7.14 7.17 7.20 7.22 7.24 7.26 7.24 7.39 7,32 7.35 7:38 7.41 7.45
.31.m4 	 7.15 7.17 7.21 7,24 7.27 7.29 7.32 7.35 7,37 7.39 7.41 7.43 7.45 7.47 7.50 7.53 7 56 8.00
L)7.1) 	 7.30 7.32 7.3 7.39 7.42 7.44 7.47 7.50 7.52 7.54 7.56 7.58 8 00 8.02 8.05 8.08 8.11 8.15
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•  8.95 8.27 8.3 8.34 8.37 8.3d 8.42 8.45 8.47 8.49 8.51 8.53 8.55 8.57 9.00 9.03 9.06 9.10
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Horario dos • trens dg. suburbios nos dias uteis, a vigorar
do dia 1 de fevereiro de 1910
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•
• OBSERVAÇÕES

O tempo indicado nestas tabellas é, nas estações iniciaos o intorinedias, o da partida, e, nas torminaes, o da chegada. Todos os trens
eio formados com carros de l a e 24 classes.

Os trens in,iicados com o signal * conduzem bagagens o encommendas. •

Inspectoria, do Movimento, 22 de ja loiro de 1910.- Visto. - J. J. de Sd Freire, sub-director do Trafego. Approvo. - Paulo de
.Frontin. director. Eduardo Cieiro de Faria, inspector do Movimeuto, interino/



12.00112.05112.08 12.11 12.14 12.16 12.18
12.40 12.45 12 48 12.51 12.54 12.56 12.58
1.40	 1.45;	 1.48 1.51 1.51 1.56 1.58
2.40 2.45' 2:4i 2.51 2.51 2.56 2.58
4.00 4.051	 4.8 4.11 4.14 4,16 4.18
4.20 4•25: 4.38 4.41 4.41 4.46 4.48
5.00 5.05 1. 5.os 5-1i. .5.14 5.16 5.18
5.20 5.25; 5.28 5.31 5.31 5 33 5.38
5.40 5.45 ! 5.48 5.51 5.54 5.56 5
6.00 6.05	 6.08 6.11 6.14 6.16 6.18
6.20 6.251	 6.2) 6.31 6.34 6.30 6.38
6.40 6.45	 6.48	 (1.51 6.54 6.56 6.58
7.00 7.05 1	7.08) 7.11 7.14 7.16 7.18
7..:0 7.25	 7.28 1 7.31 7.31 7.3" 7.38
7.4) 7.45 7.43 7.51 7.54 7.55 7.58
8.00 8.05 8.08 8.11 8.1i 8.10 8 18
8.1') 8.20 8.23 8.26 8.29 8.31 8.33
8.30 8.35 8.41 8.44 8.46 8.48
8.45 8.F0 8.53 8.56 8 59 9.01 9.03
9.00 9.05 9.08 9.11 0.14 9.16 9.18
9.15 9.20 9.23 9.23 9.2.) 9.31	 0.33
9.30 9.33 9.38 9.41 9.41 9.46	 9.48
9.4") 9.50 9.53 9.56 9.59 10.01 10.03

10.00 10.05 10.0810.11 10.14 10.16 10.18
10.15 10.20 10.23 10.26 10.20'10.3! 10.33
10.30 10.35 10.38 10.41 10.44 10.46 10.48
10.i5 10.50110.53 10.56 10.59 11.01 11.03
11.00 11.05111.08 11.11 11.14 11.16 11.18
11.15 11.20	 11.21 11.26 11.2) 11.31 11.33
11.30 11.35'11.38 11.41 11.41 11.46 11.48
11.45 11.50;11.53 /1.53 11.59 12.01 12.03

•

	

:; 	

	

7 	

	

o 	

; 	
• I:: 	
• r7 	

• ,ut 	
	f

• 

2":3 	

	

. '27 	
• o 	

	

.:3Z; 	

	

:30 	

	

',Lf) 	

	

N.1 	

	

Z;ZI: 	

	

'NO 	

	

431 	

(

I12.23 12.26 12.28
1.03 1.00 1.08
2.03 2.06 2.08
3.03 3.06 3.08
4.2 4.26 4.28
4.53 4.53 4.58
5.23 5.23 5.28
543 546 5.48
.03 6.01 6.08

6.2 i 6.23 6.23
60.43	 43' 6.48

7.03 7.061 7.08
7. 1 7.201 7.28
7.43: 7.461 7.43
8.03 1 8.061 8.08
8.231 8.26 8.28

12.20
1.0)
2.03
3.0)
4.20
4.5)
5.2)
5 40
6.09
6.2n
6.40

7.40

N01

251
9.3:;
9.5 9.53, 9.56 9.53

8.381 8.41 8.43
8 531 8.501 8.58
9.081 9.111 9.13
9.23! 0.20 9.28
9.381 9.41 9.43

10.05 10.0&10.11.10.13
10.2010.23 10.26 10.28
19.35110.38 10.41 10.43
10.5)110.53 10.56 10.58
11.05 11.08 11.11 11.13
11.2J111.23 11.26 11.23
11.35 11.38 11.41 11.43
11.50,11.53 11.51 11.58
/2.05'12.08 1,2.11 12.13

I	 I

Domingo 30	 bunii5 ÓFFICIA
	

Janeiro -- 1910
•••••••••

Horario dos trens de suburbics nos domingos e dias
feriados, a vigorar do dia 1 de fevereiro de 1910
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Horario dos trens de suburbios nos domingos e dias feriadow
a vigorar do dia 1 de fevereiro de 1910
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1415 	 9.30 93 9.36	 9.39 9.42 9.44 9.47	 950 9.52 9.54 9.56 9.58 10.00 10.02 10.05 10.08 10.11 10.15
12.40 	

•	 13,Z 	
•	 1::$4 	

9.45
10.00
10.15

947
1002
10.17

9.51 , 954
10. 6 10 D4
10.21 10.24

9.57
10.12
'0.27

9.59
10.14
10.24

10.02 10.05
10.17 10.20
10'32 10.35,10.37

10 07
10.22

10.09
10.24
10.39

10.11
10 2410
10.41

10.13,10.15 10.17 10.20
28 1 10.30 10.32 10.35

10.43 1 1 .45 10.47 10 50

10.21
10.38
10.53

10.26 10.50
10.41 10.45
10 56 11.00

1N0 	

1
10.35 10.37 10.41 10.44 10.47 10.49 10.52 10 55110.57 10.59 11.01 11.03 11.05 11.07 11.10 11.13	 11.16 11.20

1U .s. 	 10.55 10.57 11.001 11,04 11 07 11.09 11.12	 11.15 1 1 .10 11.19 11.21 11.23 11.25	 1.27 11.30 ,1.33 11.3:; 11.40
100 	 11.15 11.17 11.27 11.29 11.39 11.41 11.43 11.45 11.47 11.50 11.53 11.59 12.00

•

11.21 1 11.24 11.32 11.35111.37

I .
1

4. ii...n.n.

OBSERVAÇÕES

O tempo indicado nestas tabellas é, nas estaçAes iniciaes e intermedias, o da partida e, nas terminaes, o da chegada. Todoa
os trens são f.rmados com carros de 1" e 2a classes.

Os trens indicados com o signa' • conduzem bagagens e encommendas.
Inspectoria do Movimento, 22 de janeiro de 1910. Visto. - J. .1. do Sei Freire, Sub-director do Trafego. Approvo. - Pai%

• ?radio, director. Eduardo açoro do )aria, inspector do Movimento, interino.	 -
•
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Horario dos trens do Ramal de Santa Cruz, que entrará
em vigor do dia 1 de fevereiro de 1910

=Cb."

0=",'"L"=.~.1.4~1~111~n

SC 1 SC 3 SC 5 SC 7 SC 9 SC 11 SC 13 SC 15 SC 17 SC 19 SC 21 Wis %
ESTAÇÕES

Do mau. De mau. Do mau. De mau. De man. De tarde De tarde De tarde De noite De noite Do noite De mau,

Crflf-xal 	 12.50 8.00 7.20 8.30 10.30 2.30 4.10 5.50 7.30 8.25 9.20 --
S	 1' .Igo 	 8.35
S	 v	 ,k.-is , )0 	  	 8.52
El i, en no Novo 	  9.00
;Tigenlio do Deutz() 	 9.07

Piedade 	 	 , 	
Cas, 4ura 	 1.10 6.20 7.40 8.50 10.50 2.50 4.30 8.10 7.50 8.55 9.40

9.13
9.23

Madttreira 	 9.27
Rio das Pedras. 	  9.33
Deodoro 	 1.19 8.29 7.48 8.58 10.59 2.59 4.39 6.18 7.59 9.07 9.52 9.47
Realengo 	 1.27 6.38 7.56 9.06 11.07 3.08 4.47 6.27 8.0- 9.1: 10 01 10.02
1,,ga 	 1.34 6.45 8.05 9.13 11.14 3.18 4.54 6.35 8.14 9.22 1008 10.15
;-, r,: p sirau 	 1,45 8.54 8.14 9.22 11.25 3.26 5.03 6,44 8.23 9.31 10.17 10.21

a , noo Gra!i ;'• 	 •	 1.54 7.02 8.22 9.33 11.35 3.37 5.13 6.53 8.33 9.41 10.27 10.42
Paeiencia 	 2.04 7.14 8.33 9.43 11.48 3.48 5 23 - 7.03 , 8.43 9.53 10.38 11 03
Santa Cul	 	 2.10 	 9.50 11.55 3.55 5.30 7.10 8.50 10.00 10 45 11.2e
Matadouro 	 7.25 8.45 	 11.25

NTOX.er.A.

ESTMÕ.:Sn

SC 2

De mau.

SC14

De mau.

SOB

De man.

SC 8

De man.

SC 10

De mau.

SC 12

Do mau.

SC 14

De tarde

SC 16

De tarde

SC 18

De tarde

$C 20

Do noite

SC 22

De noite

Ils 2

De tarde

Matadouro 	 9.10 11.35 	 12.1E
Santa Cruz.	 	 4.10 5.05 5.55 7.25 9.15 11.40 2.40 4.50 8.00 8.15 9.00 12,2;
Paeienerl 	 ,	 4.18 5.13 8.03 7.33 9.23 11.49 2.48 4.58 8.08 8.23 9 08 12.4E
Campo Grande 	 4.30 5.26 8.14 7.4") 9.35 12.00 3.00 5 10 8.20 8.35 9 20 1.1i
Santissimo 	 	 .Eangú 	

4.39
4.48

5.35
5.44

6.23
6.32

7.54
8.03

9.44
9.53

12.09
12.18

3.09
3.19

5.19
5 28

8.29
6.38

8.44
8.53

9.29
9.38

1.4(
1.51

Leal 	 •^ngo 4.54 5.50 8.39 8.09 10.03 12.24 3.25 5.35 6 50 9.00 9.44 2 H
Deoèuro 	 ,	 5.04 559 8.49 8.19 10.14 12.34 3.34 5.44 8.50 9.09 9.54 2.3.:
Rio das Pedras 	 2.31
Pladwroira 	
Ca p)-0.dura 	 5.12 8.07 6.57 8.27 10.22 12.42 3.42 5.52 7.07 9.17 10.02

2.4,
3.0:

Piedade 	 • 3.E
Engenho de Dentro 	 3.2:
Engenho Novo 	 1	 .,	 	 3.3:
8. Francisco 	
S. Diogo 	

, 	 3.4(
3.5(

Centui 	 5.30 8.25 7.15 8.45 10.40 1.00 v400 6.10 7.25 935 10.20 --.

- 	
• •

	

	 •
OBSERVAÇÃO

O tampo indicado nestas tabellas nas estaffies Inicias o intermedias, o da partida, e, nas terminam o da chegada:

Inspectorie do Movimento, 2,:z (11: janeiro de 1910. Visto.- 3. O, de 84 Freire, sub-director do Trafego. ,4pprovo.-4Dr. Paula
Prontin, director. Eduardo Cisme° de Faria, Inspector dO Movimente, interino.
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Horario dos trens de suburbios de Central a Realengo

SR 1 SR 3 SR 5 SR 7 SR 9 SR 11 SR 13 SR 15 SR 17 SR 19 SR 21

1

SR 23
,

ESTAÇÕES rc-3 tc3 45 ot 1:3 n c""3 ir3 mi ted 4'3 gts
.a - 41 .1=1 .::: AI ..a 4=1 Aa

= 1

.a .szi

i C2 C '1 2 d i g g' 2' i e 2 5
. _ , s. 2 : P-,' à) á' â) s ,) 2 á á Ce-21 á''

Central 	 12.30 1.45 2.45 4.00	 4.35 5.30 6.25 7.40 9.30 9.50 10.40 12.10

S. Francisco 	 12.39 1.54 2.54 4.09	 4.44 5.39 6.31 7.49 9.39 9.59 10.49 12.19

Engenho Novo 	 ..	 . 12.43 1.58 2.58 4.13	 4.48 5.43 6.38 7.53 9.43 10.03 10.53 12.23

Engenho do Dentro 	
.

12.48 2.03 3.03 4.18 .. 4.53 5.48 6.43 7.58 9.48 16.08 10.58 12.28

Piedade 	
.,	 .

12.52 2.07 3.07 , 4.22 • * 4.57 5.52 6.47 8.02 9.52 10.12 11.02 12.32

Dr. Frontin. 	 12.55 2.10 3.10 4.25	 . 5.00 5.55 6.50 8.05 9.55 10,15 11.05 12.35

Cascadura 	 1.00 2.15 3.15 4.30.. 5.05 6.00 6.55 8.10 10.0Q 10.20 11.10 12.40

Rio das Pedras 	 1.04 2.20 3.20 4.35	 5.10 6.05 7.00 8.15 10.05 10.23 11.15 12.45

Deodoro 	 1.10 2.28 3.28 4.43	 5.18 6.13 7.08 8.23 . 10.13 10.33 11.23 12.55

Realengo 	 1.17 2.35 3.35 4,50	 5.25 6.20 7.15 8.30 10.20 10.40 11.30 1.00

Bangú 	

SR 2 SR 4 SR 6 SR 8 SR 10 sR 12 SR 14 SR 16 SR1 8 SR 20 SR 22 SR 24

-
ESTAÇÕES il

a
.5
-,--„

ts3

a
:53
a

5
a

.4
'''4

5
a

, 5.
'-'a

5
c2

5
a

5
a

5

É g g cá cã rá cá cá g g g g
co C. W O W O C1) 6) e) W 6) CL)

t=1 fn C:21 a) C) ,n cm ca cm .m írl ra

Ba.ngú 	 12.03 	

Realengo 	 • 12.10 4.10 4.30 5.10 ,	5,25 6.00 7.00 7.40	 9.00 9.25 10.40 11.05

Deodoro 	 12.20 4,20 4.4( 5.20	 5.35 6.10 7.10 7.50	 9..10. - 9.35 10.50 11.15

Rio das Pedras 	 12.25 4.25 4.45 5.25	 5.40 6.15 7.15 7.55	 9.15 9.40 10.55 11.20

Cascadura 	 12.30 4,30 4,59 5.30	 5.45 6.20 7.20 8.00.	 9.20 9.45 11.00 11.25

Dr. Frontin 	 12.33 4.33 4.53 5.33	 5.48 d.23 7.20 8.03	 9.23 9.48 11.03 11.28

Piedade 	 12.36 4.36 4.56 5.36	 5.51 6.26 7.26 8.06	 9.26	 9.51 11.06 11..31

Engenho de Dentro 	 ... 	 12.40 4.40 5.00 5.40	 5.55 6.30: 7.30 .8. /O :	 9.30i	 9.55 11.10 11.35

Engenho Novo 	 	 	 12.46 4,46 5:06 5.46	 6.01 6.36 7.36 8.16	 9.36i	 10.01 11.16 11.41

S. Francisco.. 	 12.51 4.51 5.11 5.51	 6.03 6.41 7.41 8.21	 9.41i	 10.06 11.21 11.45

entral 	 - 	 	 . 	
.

1.00 5.00 5.20 6.00	 6.15 6.50 7.50 8.30	 9.501	10.15 11.30 ij apsi

,
Observações - O tempo indicado nestas tabel/as é, nas estacões iniciaes e intormodias, o da part'da, e, nas terminaes, o da.	 .

	

Inspectoria do Movimento, 22 de janeiro de 1910.- Approvo, Paulo de Frontin, director, Visto, .T.	 Sd Freire, subtirector
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e Bangú, a vigorar do dia 1 de fevereiro de 1910
X7=1.4.1.

SR 25

..---

SR 27 SR 29 SR 31 SR 33 SR 35 SR 37 9It 39 SR 41 SR 43

•

SR 45 SR 47 SR 49

on2
cd-4..

on2
m-e..

on2
cd	 --4..

o
..o

-Zg

oni
cd-.1...

on2
cd.4..

.o

cd.4..

o
m..

o
Ri

4
.4..

o
g'-.:
cd

-4..

o..
o
C!

o..,
o
Cl

........--

e
14

O o o o o o o o o o o o
.

oal A A O 0 0 0 A Cl t=1 Cl A A

1.15 2.45 3.10 3.35 4.35 4.45 5.00 5.10 6.00 6.30 7.05 8.10 .	 10.4t

1.24 2.54 3.19 3.44 4.44 4.54 5.09 5.19 6.09 6.39 7.14 8.19 10.54

1.28 2.58 3.23 3.48 4.48 4.58 5.13 5..23 6.13 6.43 7.18 8.23 10.58

1.33 3.03 3.28 3.53 4.53 5.03 5.18 g.28 6.18 6.48 7.23 8.28 11.03

1.37 3.07 3.32 3.57 4.57 5.07 5.22 5.32 6.22 6.52 7.27 8.32 11.07

1.40 3.10 3.35 4.00 5.00 5.10 5.25 5.35 6.25 6.55 7.30 8.35 11.10

1.45 3.15 3.40 4.05 5.05 5.15 5.30 5.40 6.30 7.00 7.35	 8.40 11.15

1.50 3.20

'

3.45 4.10 5.10 5.20 5.35 .	 5.45 6.35 7.05 7.401	 8.45 11.20

1.57 3.33 3.58 4.18 5.18 5.28 5.43 5.58 6.43 7.18 7.48	 8.53 11.28

2.05 3.40 4.05 4.25 .5.25 5.35 5.50 6.05 6.50 7.25 7.55 9.00 11.45

'.: 	 . 11.50

C)Zarr....9.

SR 26 SR 28 SR 30 SR 32 SR 34 SR 36 SR 38 SR 40 SR 42 SR 44 SR 46 SR 48 SR 50

N5
A= ô

d
%.4

la

O

cs

••cS

la

O
^C

la

o-m
la

o O

4.3

o
o

o
oo

O.la
o

Ola
o

O
o
O

o o oça
0.)

(Z)
O

1:1
o o o o

1=1
O O o O

.6.	

11.50

12.00

.

1.40

1.50

2.40

2.50

3.50

4.00

5.10

5.20

5.50

6.00

.

6.05

•	 6.15

6.25

6.35

7.10

7.20

7.25

7.35

7.40

7.50

8.30

8.40

9.20

9,30

12.05 1.55 2.55 4.05 5.25 6.05 6.20 6.40 7.25 7.40 7.55 8.45 9.35

12.10 2.00 3.00 4.10 5.30 6.10 6.25 6.45 7.30 7.45 8.00 8.50 9.40

12.13 2.03 3.03 4.13 5.33 6.13 6.28 6.48 7.33 7.48 8.03 8.53 9.43
e

.6	 12.16 2.06 3.06 4.16 5.36 6.16 6.31 6.51 7.36 7.51 8.06 8.56 9.46

12.20 2.10 3.10 4.20 5.40 6.20 0.35 6.55 7.40 7.55 8.10 9.00 9.50

12.26 2.16 3.16 4.26 5.46 6.26 6.41 7.01 7.46 8.01 8.16 9.06 9.56

12.31 2.21 3.21 4.31 5.51 6.31 6.46 7.06 7.51 8.06 8.21 .	 9.11 10.01

-12.40

111.

2.30 3.30 4.40

.

6.00 0.40 .	 6.55

.

7.15 8.00 8.15 8.30 9.2k1
o

10.10.,

.........n.,

chegada.

(19 Traf6go.-Eduardo Cicero-de Faria, insiiiÁtá.-tio. Movimento, intdrino,
.•	 :

•



LI

Por 100 kilos.
• >>	 »
• »
D >>

64=800
61 200

Não .ia
$920

$180
16$00a

27$000
23$000

Nominal
8$500

Nominal

8$100
8it 0 )0

7$700
7*(300
784011
7$200
7$000

Nominal
6$700

$8.0
Não ha

$90)
$780

$740
Não ha

15$000
14$0 O
13,000
11$500
IP$5a0
/4500

3$700
3$70i

21$100
18$300
168600
15$600

Ntio ha
14$200

Nominal
8$000

Nominal

8$000
7$80,)
7$600
7$500
7$4.0
7210
7$0
ii$N00

Nominal
0$200

$140
15$000

r'6$000
22$0 aO

ii$000

3 .$ 00
3$600

Não ha
13$800

$740
Não ha

$820
$610

$56r)
Não ha

20.000
17$100
11V00
15$100

61$000
60$0

Não ha
$91:0

27$009
26$000
25$0o0

27$200
2 •$200
25$200

27$500
26$5.0
25$500

Não ha

—
—
—

27$000
2 MO
25$0J0

27$000
2W)00
255'000

Nao ha

Por GO kilo.
A »

Por libra.

Por kilo.
Par 2 1/2 caixas.

Por 280 libra.
A	 A	 31,

Por arroba. •
o
• A

A	 A

A A

»

A

>>	 »
» »

• o
• o

Por kilo.

A A

• »

• b

Por barrica.
• »
» »
A	 A

»

3*	 35

Sacco de 38 kilos
O O IP	 O

•

Por 21/2 saccoS
» •	 •

A A	 •

•

71.

s> ire
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PARTE COMMERCIAL
Junta dos Corretores

PREÇOS CORRENTES DA SEMANA DE 24 A 29 DE JANEIRO

-Mercadorias

1
Minimo Maxim°	 Unidade

1
Maximo	 Unidade

Mercadorias

Minimo

PreçosPreços

145800
14$ 00
14*800
14$300
14$700

Nominal
14$200
13s800
14$s00

15$000
Nomi nal

14$800
Nominal

14$600
Nominal

14$3f)0
14$800
13$800
13$800

-45$030
Não ha

110$000 115$000
100$000 105$003
85$000 9 $000
85$000 90$000

Não ha Nã'o ha
85$000 90$000

Não ha Não lia

140$000 145$000
125$000 130$000
115$000 120$000

60$000

61$200

48$300
41*700
41$700
46-700
51$;700
51$7u0

4%000

$320
$290
$270
$300
$240
$230
$250
$210
$200
$180

$240	 $250
$240	 $250

15$800
Nominal

15$300
Nominal

15$400
Nom na!

14$800
15$600
14$300
14$3

15$600
14$5:i0
15$500
14$700
15$300

Nominal
14$700
14$300
15500

"48$000 Por tina.
Não »

38$000
44000 Por caixa.

64$800

64$800

50$000
416$700
4.i*700
4$500
60$000
00$,00

. $330 Por Mio.
$3:30 o »
$290 0 2.
$320 o »
*260 iii. »
$a0 s o
$280 » o
$220 _ o »
$205 » >>
$190 » H

"

Por 60 kiloS

Por 100 kilos.
Ar	 7>	 7>

>>	 >>

• »

7>

>>

Por kilo.
>>

Por 480 litros.

Por 1;)

A A	 A
1>	 13	 A

A A

A A

S> A
O A

>>

•

>>

7D

>>

1,

>>

Aguardente de:

Alcool (caldo)
De 40 grá s 	
De 18 grãos 	
De 3i grãos 	  

Alfafa
Nacional 	
Do Rio da Prata 	

Algocrão em rama
Ceará, 1 9' sorte 	
Ceará, regular 	
Mossoró, Ia sorte 	
Mosso! ó, regular. 	
Natal, l a sort: 	
Natal, regular 	
Sergioe, Dares 	
Sergipe, Itabalana 	
Pernambuco, l • sorte
Pernambuco, 1 sorte, do ser-

tão 	
Pernambuco, mediano 	
Maceió; la sorte 	
Maceió, regi! Lr...
Paralayba, 1a. sorte 	
Parahyba, m.3diano
Penedo, l a sorte 	

	

la sorte 	
Pianhy, regular 	
Maranhão, regular 	

Arroz
Nacional, superior 	

'Dito, bom 	
Dito, regular 	
Estrangeiro, Ranizoon 	
Estrangeiro. agulha, de la 	
Dito, de Za 	  

,Assucar
(Diversas procedencias)

Branco, usina 	
Dito, crystal 	
Dito, 2° jacto 	
Dito, 3a sorte 	
Somenos 	
Mascavinho 	
Crystal ama.rello 	
Mascavo, bom 	
Dito, regular 	
Dito, baixo 	

Bacalháo
Em tina : Gaspe 	
• » A inericano 	
• » Peixeling 	

EM caixa.... A 	

Banha nacional
De Porto Alegre, em lata de 2

kilos 	
De Porto Alegre, em lata do 20

_kilos 	

Banha nacional
De Santa Catntrina, em dita de

2 kilos 	
Idem.idem, em dita de 20
Americana, em dita de 2 kilos 	
Americana, em barril 	

Batata
Nacional 	
Estrangeira 	

Breu
Claro 	
Escuro 	

Café
Lavado
Moka 	
Maragogipe 	
Tyoo n. 1 	
Dito n. 2 	
Dito n 3 	
Dito n. 4 	
Dito n 5 	
Dito n. 6 	
Dito n
Dito n. 8 	
Dito n. 9 	
Dito n 10 	
Escolha 	

Czi:rne secca
Do Rio da Prata:

Em patos e mantas

Em puras mantas '5	

Do Rio Grande :
Systeina platino 	

• autigo 	
Cimento

Minerva 	
Albatroz 	
Nionrue 	
Cruz Vermelha 	
Visurgis 	
Outras marcas 	

Farello de trigo
Moinho Fluminense 	

Inglez 	
Farinha de mandioca

Do Poeto Alegre:
Especial 	
Fina 	
Peaeirada 	
Grossa 	

De Santa Catharina:
Fina 	
Grossa 	

Farinha de trigo
-	 Moina° Fluininense:
Primeira qualidade 	
Segun .a dita 	
Tei.ceira dita 	

Moinuo
Primeira qualidade. 	 • ..
Segou :a dita 	
Terceira lita. 	

Do Rio da Prata:
Primeira girada .e 	 	 • •
Sagui' ia dita 	
Terceira dita 	
Americana, em barrica

sacco 	

Paraty 	
Angra 	
Campos 	
Maceió 	
Bania 	
p	 nbuco
Se • ripe 	
Do sill 	 • • •

' • •

'' •

411



Preços

Kerozene americano (Devoes
Bri liant) 	

Ladrilhos de Marselha 	
Ditos nacionaes, hydraulicos 	

Manteiga
Do Sul 	
De Minas 	
Estrangeira (diversas marcas) 	
Matte em folha 	
Milho am treno do norte
Dito idem da ter;a 	
Dito branco da terra__
Oito do Rio da Prata

Mercadorias

I
Minirno Maximo	 Unidade

Feijão
Preto, de Porto Alegre, superior 17$800 18.$400 Por 100 kilos
Idem, de Minas, superior 	 Nominal Nominal
De Santa Catharina, superior 	
De dires diversas 	 l340o 265500 s.	 D
Dito enxofre nacional 	 I) 235500 25	 9
Dito branco, estrangeiro 	 4040 48$400 25
Dito amendoim, estrangeiro 	 46$800 48$400 D

Fumo
Em corda, do Rio Novo:

Especial 	   2:1200 2.WO Por kilo.
Superior 	 1$800 2500 .
Regular 	 1$50o 1$700
Pomba, de 1° 	 1$600 188 0
Dito, de 9a 	  4100 l;t2r)0 »
Dito, baixo 	 $900 1";0150	 3
Do Sul de Minas, especial, de 1° 1s000 b ,2	 9.
Dito idem, de 2° 	 $800
Dito idem. de 3° 	 S500 $6 0 »

Goya7, especial 	 "00 2200
Dito, de I* 	 1$8	 »
Dito, de ')°- 	 1$5 15600

Em folha:
De Porto Alegre,amarello, de 1°. $900 $050»	 a.
Dito, de 2a 	 $700 $75t	 »
Commum, d. la 	 Não lia Não ha
Dito, de 2" 	 Jr, >>	 »
Da B.thia, marca P. F. S 	 1	 xno 15750(

D	 P. F 	 18300 100
P. P 	 1$000 18100

7>	 P. 	 $901) »
Da Bahia, de la 	  $00 ,.750	 a	 35
Dito idem, de 2° 	 $550 $6..)0
Dito idem, de 3° 	 Não ha NI, ha	 »	 31.

Oco de linhaça em brri1.. 	 1$000 15030, Por kilo.
Dito idem em n lata 	  1‘,-050 1s100	 »
oito de caroço de algodà.o 	 $7o0 $760 Po.. litro.

Phosphoros
Marca Olho 	 635000 64000 Por lata.
Dita, Brilhante 	  63$000 645000 »
Dita Bandeirinha 	 62 ,̀0 »
Dita Palpite 	  	 615 lio
-n ita Curityba, 	
De cera (marca Olho). 	 770 )0

GNI)
7:ii01)

D

»
Pinho

Amern :•.an,. 	
o resort 	

zi280
84500.)

Por duzia, couç.

•	 :-.pruco 	 825100
Sacc ), branco 	 82501 D

veriooloo 	 84.3'00 a
Do Paraná

l a qualid.ole 	 55$P00 60g:000 2.
2° qualidade 	 — 45 n 5 505 ) »	 »
-ai do norte 	  2$0flo 952 'O Por 40 litros.
ito 4.•Cabo Frio 	 3$000 3$3 . )0 80	 29

estrangeiro 	 Não ha Não na
Sebo

._	 Rio Grande 	 $620 $660 Por kilo.
Do Matadouro 	 $640
Do Rio da, litraaa, 	
Telhas trancezas 	   

Nominal
—

Norni ai
230$000 Por milheiro.

Toucinho de Minas, superior 	 $560 $ k0 Por kilo.
Dito idem, regular...—. ..... 1•3.. o ha Não ha.

7;500 Por caixa.
1205 , 00 Por milheiro.

9$000 Metro quadrado.

15800 Por kilo.
2.,S4(r) »
.'2s.500 Por libra.

40 Por kilo.
95 00, Por 100 kilos
95000,	 »

125 ,oir a	 2>	 Z.

Nominal

1::600
2,000
15750

8 7o0
84m 1(1

55400
Nominal

7$300

4$500

Vinhos
Nacional 	
Estrangeiros: 'Virgem.. 	

V ie 	
Coll a re,s 	

l60000
290-04)0
280$0 . 5
330$000

Portos sul-africanos (por 1.000 kilos cara transbordo)

Em Nova York ou portos europeus:
Cap:•to--s.n 	
Alagoa 13 ty	 • • • •
Nlossel Ray 	
East London 	
Port Natal 	
0-lagoa Bay 	
13eir,t .. 	

60 s/ e2 1/2%.
60 s/ e 2 1/2 %.
60 s/ e 2 1/2 %.
60 s/ e 2 1/2 .,;>.
GO s/ e 2 1/2 %.
70 -/ e 2 1/2 %.
78 s/6 e 2 1/2 %.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1910.-0 presidente, Mó
Severino do Silvo.-0 secretario, Sebastido S. da Rocha.
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Mercadorias

Amsterlan 	
kntuerpia 	
Barcelona 	
Cadiz 	
Copenhague 	
Fi.une 	
1lamburgo 	
Ikixõe	
Lisboa 	
Liverpool 	
Londres 	
Malatra 	
Rotterdam 	
Trieste 	
Viga 	
Bremen 	
(lavre 	
S nithampton 	
Marselha 	
Genova 	
Bor&os 	
Havre

'lavre 	

1-lavre 	

Portos americanos —

Nova York 	
Nova O, le ais 	
Bienos Aires. 	
Montevidéo 	

Do Pacifico:

Ponta Arenas 	
Curral 	
Ancnd 	
Coronel 	
Talcahuanr) 	 . 	 •
valparaizo 	  ..

opções.
Co lá aba 	
Caldera, 	
Talta.1 	
Tocopilla 	
Antofogasta 	
inique 	
alforma, 	
alto 	

(Ou yaí1llhl 	

35 s/ e 40 s/ 05 04 por 1.000 kilos.
35 s/ e 408/ e 5% por 1.0a0 Ralos.
38 rs. secos p..,r 1.000 kilos.

frs. secc,s por 1.000 Ribs.
42 s/6 e 5 % por 1.000 kilos.
40 s/ e 5 % por 1.00)
35 s/ e 40 8/ e 5 % por 1.000 kilos.
3 s/ e 5 o/. por 1.000 kilos.
30 s/ e 5 st por 1.000 ki.bn.
35 s/ e 5 0/0 por 1.000 k los.
40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
38 Is. sucos por 1. ,00 kilos.
35 s/ e 40 s/ e 5	 ror 1.000 kilos.
40 s/ e 5 % por 1.000 kilo ;„
38 frs. seccos por 1.00 1 kilos.
4 1 ) s/ e 5 cr. per 1.000 kilos.
30 frs. e 10 % por o0t) kilos.
35 s/ e 5 % por 1.000 ki
4 1 fls. e 10 % por 1.000 kilos.
40 frs. e 10 % por 1.00
40 res. o 10 % por 0 , n0 khos.
30 (rs. e 10 % por 1.000 kilos (para

couros s liga(los.)
30 frs. e 10 % por 1 000 Ritos (para

coifres.)
30 frs. e 10% por 1.000 kilas (para ma-

deiras.)
Do Atlantico:

35 c/ e 5 °o por wteea de 60 kilos.
35 c/ e 5 Grs por saca de 60 Ri los.
1:$2..)0 por s ..cea de 60 kiics.
1$200 por saca. de o0

25 sI seccos por 1.000 kilos.
50 s/ seccos por 1.04 g ) Ritos.
50 s/ socco ,. por 1.000 ko los.
45 s/ seco s por 1 000 IÇAI-s.
95 s/ ,ecos por 1.001 1(.1,..,s.
45 s/ secc,m por 1.030 Rd s.
4 s/6 se2cos DOI' 1.000 kdos.

s/O seco p ir 1.000 Ritos.
52 8/6 sec . ..s por 1 09
52s/ seccos por 1.000 kic).3.
52 si 5 secos 3or 1.1)10 kilos.
52 5/6 suecos por 1_000 kilas.

secos p.,r 1.00) kilos.
52 s!6 s ie•os por 1.00))
75 s, seccos por 1.0) Ri os.
85s/ SCJCOS par 1.000 lutos.

Preços

Minimo Maxim°	 Unidade

V 11)41',LIo, com

170$000
320s000

370 . 000

Por p,pa.

71.

D

FRETES QUE VIGORARAM NA SEMANA. DE 24 A 2/ DE JANEIRO
CORRENTE, PARA OS EMBARQUES DE CAFÉ

Portos europeus:
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Camara. Syndica,1 dos Corre-
tores de Fundos Fu.bileos
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

Praças:
	

90 d/e A' visto

Sobre Londres .....
• Pars 	

 15 7/64 14 31/32

	

$a31	 $638

	

$779	 $786• Hamourgo 	 	
$637.• Italia 	 	
$332• Portugal 	 	 ••n•

	a. 	 3$310• Nova York
16$050Libra esterlina, em moeda	 —	

1$800Ouro nacional, em vales, por 1$000

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices gemes de %, 1:0006..
Apolices do emprestimo nacional

oe 1909, n m 	
Apolices • do emprestimo munici-

pal da 1906, port 	
Ditas Minas ileraes de 1:0006,

5 0/. . nom 	
Ditas do Rio de Janeiro de 100$,

4 0/o, port 	
Ditas municipaes de Nitheroy,

7 0,S, port 	
Banco do Brazil, integ 	
Comp. Terras e Colonização....
Companhia Estrada de Ferro

Minas S. Jeronymo 	
Cornp. Docas da, Bahia, c/50 °/ 	
Comp. Loterias Nacionses do

Brazil 	
Comp. Tecidos Confiança Indus-

trial. 	
Debs. da Sociedade Jornal do

Coinniercio 	
Debs. da Companhia Jornal do

Brazil 	
Delis. da Companhia Cervejaria

Bralima 	 	 .
Debs. da Comp 	  Carris Urba-

nos 2110. 	
Debs. da Comp. Ferro Carril do

Jardim Botanico, l a série 	
Debs. da Comp. Tecidos Carioca

7% 	
Dela. da Comp. Tecidos Mantifa-

ctoea Fluminense.... 	

Secretaria da Carnara Syndieal do
Janeiro, 29 de janeiro de 1910.— .7
dio da Silva, synd leo.

	n••.13nn•n,..M/ff

SOCIEDADES ANONYMAS

mento de suas industrias poderiam advir
com a obtenção de novos recursos,como pelo
aggrupamento de pessoas capazes de efficaz-
mente o coadjuvarem.

Faltava, para levar a effeito tal empre-
hendimento, observarem-se as formalidades
exigidas pela legislação em vigor.

O Sr. presidente convidou o Sr. secretario
para proceder • á leitura dos annuncios pii-
bl icados no Jorna do C,nnmercio e no Diario
Official dos dias 11, 17 o 18 do actual mez, o
o teor dos quaes é o seguinte:

«Empresa de Serraria e Marrenaria Tones
— Assembléa geral ite install ,ção—Achando-
se subscripto todo o capital .iesta sociedade.
são convidados os Srs. accionistas a se reuni-
rem em assemblés, geral de installação, no
dia 18 do corrente. no predio da rua do
°traidor n. 87, antiga 53. á I hora da tarde.

Rio de Jan iro, 9 da dezembro de 109.-
O incorporador, Manoel Ferreira nines.»

O Sr. presidente decana' que . sendo os
fins da sociedade a expl ração dos nagocios
da Marcenaria Tufes. tarnava-se noa, 'ssatio
a nomeação de. tres louva los para fazerem a
avaliação dos bens existentes.

Pediu a paavra o ao ionista Sr. comi-non-
dador José Ricardo Au susto Leal, que p op
para louvados os Srs. Frederico Bokel, Dr.
Euclydes de Oliveira Alves o Francisco
Ignacio Lacerda Werneck, os quaes foram
acceit ,s por unanimidade.

Não votou o Sr. Manoel Ferreira Tunes.
Em seguida foi lido o projecto dos e ta-

tntos, o qual foi submettido á conside . ação
da assembléa para ser discutido, erneadado,
substituido ou mo•iifieado.

Foi approvado, o segiante, cujas clausulas
são transcriptas abaixo:
Estatutos da Emprsza de Serraria e mar-

• cenaraa Tunas
TITULO

-
&de, prezo, fins e capital da sociedade

Art. 1. 0 A sociedade anonyma Ernprezs, da
Serraria e Marcenar a Tirites, que s ar-m-
etiam na farina e condições detem-aluadas
recatas estatutos, terá sua séde e domicilio
desta Capital.

Art. 2. 0 São fins da socicalade: explorar e
desenvolver as industrias se serraria, mar-
cennaia. .construcçaes civis e navaes, em-
preitadas de estradas de ferro e realizar
todos os negocias que se relacionarem com
essa; industrias, 'adquirindo tudo que for
necessario para seu completo deseavolvi-
menta.

Art. 3. • O prazo da sociedade será de
30 annos, podendo, porarn, ser provocada.
- Art. 4. 0 O cspital social será de (a)0 000,
representado por 3 000 acções d 3 200a caua
uma, nominativas ou ao portador. -

Art. 5.° Esse canital será realizado da
seguinte fõrma, : 107 . 000a ein acçõ a inte-
gradas pelo sr. Mansel Ferreira Times, em
pagamento 'do capital represeatado pelo
activo de sua firma inclivalual que exalo-
rava a Marcenaria Tufos (demonstrado pelo
-seu balanço, feito em 15 de aivem)ro deste
anno) na impoia ancia do 49 9l7a027. De-
duz-se a de 322:PI7027, assumindo a em-
praza a res pansabaid aia de seu paramento,
inclusive o da importancia de 30:000a, com-
prehendida, ne,se passivo, da hyp alleca de
um immovel que ',assoai a pertencer ao
Sr. Manoel Ferreira Tunas. Do activo
acima referido, o Sr. Manoel Ferreira
Times faz subrogaçãa á enpreza ora can-
st tuida como cessi nana, sem restricç
alguma, eousas e direitos que serão esti-
mados pelos louvados, cuin aporovaçao

_aseemaaéa geral que será convoeitaa, at.ós
metailação, 147:M0, em acçíics integra-

das pelo Sr. Conde Moae-to 1 , al. arn pa
mento de 147:75 e$74t de que é credor da
'firma individual de Manuel Ferrtara Tunas,

amido pago o restante de seu credito a di-
nheiro. O restante 345:400a será subscripto
por outras aceionstas a dinheiro.'

§ 1. • Os sabscriptores de acções a di-
nhe , ro, terão que realizar:

25 ss no acto da insta lação da empraza;
75 °A quando a directoria entender oppor-

tuno.
§ 2.°E' concedido a qualquer accionista

o direito de integrar antecipadamente DA
suas acçõ

Art. 6.°. Os sccionistas que deixarem de
effestuar as suas entradas de capital sub-
seripto, nos termos e forma exarada no ar-
tilo antecede ate, perderão, em beneficio da
empraza. tudo que já tiverem pago e as
suas Loções cahirão em cornmisso, salvo caso
de tarça maior, devidamente justificado pe-
rante á direciuria. A empraza poderá re-
emittir as actões que cahirem em comm sso
e o seu producto será levado a fundo de
reserva.

TITULO rt
Art. 7. • Dos lucros liquidas, apurado('

semestralmente, serão dedazidas
1 0 , l0°,s 'Para fundo' de reserva
20 , a somam necesaria par t pagar aos

accionistas, até 10 0 /. de dividendo sobro
o valor de suas enteadas realizadas. O ex-
cedente dividir-se-ha na razão de 50 0/0
para os accionistas . 0 50a/ para gratificações
á directoria.

§ 1° Caseará a deducçã.o tiara o fundo do
re ,erva, desde que este attinja á metade do
capital social.

TITULO III

Assenáldas geraes

Art, 8. 0 As assembléas geraes ordana
rias, para arestação annual do contas, de-
verão realizar-se no decurso do mez de
inarça, convocando-se os accion-istas (com
antecedem:ia de lb dias) por annunclos pu-
blicadas em dou; ou mais orgãas da im-
prans; desde maior circuiação.

Art. 9. 0 As as sembléas aesa,e3 ordinarias,
bem assim as extraorainarias, serad -presi-
didas por um dos direcuariis presentes ou
por qu &piar accionista iudicado aR occa-
siã.o pela directoria.

§ O prasidente convidará para servi-
rem ,,orno seeretarios dous dos accionistas
prasent ,s.

§ 2.° O presidente e secretarios que con-
stituirern a mesa directora dos trabs Pra da
assembléa geral, assignarào , s actas respe-
ctivas, para todos os effeitca, juntamente
com dons escrutadores esc. Ihidos o 11 as-
sembléa, toda a vez que houver ele.çija
apurar.

a' 3. 0 Os possuidores de acçõ •s ao porta-
dor devera , depasitai-as tia sisde da em aveza
mediara e real)°, pelu menos, tios dias antes
do designado para a reunião da azseinaléa.

§ 4. 0" Todas as votações serão pela repre-
se itaçã do capital, contando-se um voto
para cada grupo de 10 acça

§ 5. 0 Os aacianistas que quizerem tomar
p mia nas delibera õaa: da assembla,. deve-
rão inscrever os -eus nome0 e numeao de
acções. que poesiurem ou representarem, no_
livro de presença.

T ITULO ist
Direc:oria

Art. 10. A gestão da sociedade, sua re,
present tção em aiitio ou fava della e em
todas as suas relaçõ s officiaes, incarbe a
ima dir ct.,rit coinpoata de ires meiniiros e

as suas funiaões -Sermo as- que entrii si com-
binarem.

Art. 11. Qualquer docinnento que resulto
mins -para a e npresza . (SU a SiaMi4e a qual-
quer respansabilídada; ilea = era ser assiguado,
pelo menos, por dOeS diractóres.

1:000$000

997$006

180$000

8456000-

81$500

175a500
17400

4$50J

14s750
18250

216250

169090

196s000

1806000

204000

195$000

205$500

2056900

90a000

finpre-za de Serraria, elNlar-
eenar ia, 'I' unes

ACTA DA ASEMBLÉA GERAL DE INSTALLAÇÃO,
REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 1909

Aos 18 dias do mez de dezembro de 190, á
1 hora da tarde, reunidos todos os accionistas,
por si ou por seus procuradores, represen-
tando todo o capital social da Empraza de Ser-
raria e Marcenaria Tunas, no predio da rua
do Ouvidor n. 87, 1° andar, o incorporador,
Sr. Manoel Ferreira Tunas, declarou aberta
a- se-são e, com consentimento de todos os

• accionist is, convidou para presidir os tra-
balhos o Sr. Dr. João Modesto Leal que,
acceitando, convidou para seus secretarias

- os Srs. Joaa Martins da Cruz Junior e Mario
- Modesto Leal.

O incarporador Sr. Manoel Ferreira Tunas
pede a palavra, fazendo sciente que ha
muito protendia transformar a sua arma
individual em urna sociedade anonyina, não
só pelas vantagens que para desenvolvi- ,
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Art. 12. Cada um dos directores perce-
berá. 500$ e o presidente 1:000$ da hono-
rarios.

A porcentagem constante do art. 7°
será divid dt egualniente pelos ires dire-
ctores. Garantirão o seu exercicio com uma
canção de 50 acçs.

Art. 13. O mandato da directoria será de
tres annos, podendo ser renovado ou revo-
gado. No impedimento temporario de algum
dos directores, poderá sebstituil-o um ac-
cionista indieado pelos directores em eser-
cicio, se isso julgarem conveniente.

TITULO V

Conselho Pra.

Art. 14. O conselho fiscal, com as attri-
buiOes que a legislação vigente lhe confere,
compor-se-ha de troe membros eleitos- por
um anno e sem remuneração.

TITULO VI

— Disposigo geral

O anno social terminará em 31(10 dezem-
bro de cada anno, devendo considerar-se
como primeiro anuo o tempo que decorrer
desde a instalo çã,o da sociedade até 31 de
daaembro de 1910.

Rio i l e Janeiro. 18 de dezembro de 1909.—
Joguanharo ao Rocha 3.Eranda.— José Ri-
cardo Auguero Leal.— Mario Modesto Leal.

Mdte-te Joao Martins da Crua
Junzer..--- Ma os!. Ferreira Tones.— oao A.
Aa:erico Illac ;,ado.— J. P. dos Sonlos ce;
C.,;.an.—Arelii,J Pinto de Alm . ida Frias .—J.
L. Modc:do L-al.—PJr procuração de Alcides
Modesto Leal. J. Miranda.

O Sr. presidente ubinetteu á discussão o
Projecto dc3 estatutos que acaba de ser lido,
e ninguein pedindo a palavras • declarou en-
cerrada a discussão e, submetteralo a votos,
foi unanimemente approv ida, estando o
Trassm project:o assignado por todos os ac i

-&anatas.
Em segtilla, o Sr. presidente declarou que

Se tornava nocessaria a eleição d directo-
ria., dos memaros do conselso fiscal o sous
supplentes, para servirem no primeiro pe-
riodo, pedindo aos ars. accionistas que en-
viassem as suas cedulas.

Recolhidas, deram o seguinte resultado:
Para directores

. •	 Votos
Commenda.dor José Ricardo Augusto

Leal (eleito) 	
	

243
Alcides Modesto Leal (eleito) 	

	
235

Dr. Jaguanharo da Rocha Miranda
(eleito) 	

	
198

João Modesto Leal 	
	

68
Para membros do conselho . fiscal

Votos
Dr. A prigio Alves de Carvalho

(eleito). 	
Frederico Bolçai (eleito) 	
João A. Americo Machado (eleito)..

Para supiolentes
Votos

Dr. Arthur Costa (eI rtito), 	 	 248
J. P. dos Santos (eleito) 	 	 218
Dr. Cicero Monteiro teleito) 	 	 248

Declarou mais que será convocado para
o dia 27 do corrente nova rsuntão, em con-
tinuai:o desta, i ara os Srs. accionistas to-
rnarem conhecimento do laudo dos louvados
e para definitiva constitu'ção da empreza,
conforme annuncio que seita publicado no
Jornal do Commercio e nu Diario Official.

O Sr. presidente, agradecendo a escolha
que fizeram de aia pessoa para pres.dir os
trabalhos, suspendeu a sessão durante
tempn necesssario para ser lavrada a pra-

DIARiO dr-21=AL

sente acta. Lavrada esta, foi ida, appro-
va da e as ig. isola

Sm seituida foi levantada a sessão. --
.Jota() Modesto Leal.— Jo,l'o Martins da Cru':
J”n ior. — 3ijo 2Moole , to Leal .— ;Manoel Fer-
reira Tunes.— 0Jg RuJut Miado.—
José Ricardo slitigtoto apaa—Saa .1. Aoierico
Álac'ado.— J. P. dos &vit..; se Comp. Atm-
lino Pinto de Almedda Fre.3. — J. L. Modesto
Leal.— Por proouração de Alcides Modesto
Leal, J. Miranda.

ACTA DA ASSEMB TAtA GERAL DE CONSTITI.IIffAe0
DA SOCIEDAW AN DNYMA EW'REZA DE SER-
RARIA. E MARCENARIA T r. :NES, EM CONTI-
NUA.ÃO A DE 18 DE DEZEMBRO PROX . M0 PAS-
SADO NESTE DIA REALIZADA

Aos 3 dias do mez de janeiro de 1910. ás
2 horas da tarde, tendo comparec i do todos
os &s. subsoriptores accionistas desta uns
-areza„ foi acclimado para presidir os traba-
lhos da assembléa o Sr. Dr. João Modesto
Leal, que convidou para secretarios os
Srs. João Martins da Cruz Junior e Mario
Modesto Leal.

Assumiram todos os respectivos loga•res.
O Sr. presidente convidou o Sr. secretario

a proceder á leitura dos annuncios
dos e referontas á convocação da preseute
assembléa e cuats teor é o seguinte:
Assembléas 95055 —Fmp• .. .va de Serraria e

állarcena ria Times

Não tend o co aparecido na reunião convo-
cado para hoje a totilidade d s accionistas
desta empreza, para a continuação da as-
sembl 4 a, realizada em 18 ao e srr-nte. são
convidados os senhorei subscriptores a se
reunirem no dia 3 de janeiro proximo,
2 horas da tarde. no predio n. 87 da rua do
Ouvidor, nora t srrairem conheci-isento do
laudo dos louvados e demais actos neces-
sar l os á instalação definitiva da empreza.

Rio de Janeiro. 2 de dezembro de 19(19 —
Os directores. . raquaalt a t-o Miro . da.— To-é Ri-
cardo Augus'o Leal.— Ale:2es Modesto Leal.

Rra seguida declarou o Sr. presidente nue
nã ) tendo havido a tota i idatle dos ;moinais.
tas necessarios para ter l .s ea,r a assemaléii
coseoca(1a para o (lia 27 do mez prostra°
passado é esta assembléa em contintia,çtio
de 18 do mesmo mez, com o fim dos Srs. &a-
cionistas tomarem conhecimento do laudo
dos loo vados e de mais act)s , necessarios á
constitu i ção definitiva da ompreza. Achan-
do-se pio -entes os troo louvados. o Sr.
presidente nediu ao Sr. Francisco lgnacio
1:verde Wernek a proceder á leitura do
laudo, cujo teor é o seguinte:

Laudo dos louvados

Os abaixo assignados, nomeados pela, as-
sembl oa geral do 18 do corrente da sociedade
s,nonyma imnreza de serraria t3 Marcenaria
«"unes» com &ale nesta capital, para aV1,-
Lixem os bens com que o Sr. Manoel Fer-
reira Tune; realiza o seu capital na fõ ma
do art. 50 dos estatutos approvados, vem
apresentar á asseraleéa o seu trabilho. depois
de minuciosamente terem exaro nad ) toda
a fabrica denominada «Mareenaria Tunesa.
situada á rua Santo Chris.to ns. 148 a 162,
seus ma lioisrnos, moveis e infeccionados e
por acabar, madeiras em bruto e appare-
tiladas, fere ,gens, etc.. con;tantes dos invee-
tarios que lhes foram presentes, inclusive
tapeçarias tombem esistentas no deeosito
da rua do Ouvidor n. 87, tendo-tomado em
consideraçãa os preços da praça e feito as
denreciações que julgaram nesessarias.

Assim de pleno accordo no seu laudo pelas
avaliações que fizeram dos bens que constá-
faiam a firma Manool Ferreira Tunes, o seu
activo é de 429:917$027, de conformidade
com as seguintes parcelas:

Janeiro — 1.G10 "8-aoS)

Activo

Moveis e utensilios,	 	 . 5:000000
Semovente 	 	 .. 1::319$000
Machinas 	 .. . 50:00oa01)0
Bemib torias 	  	 20:000a sa)
Caixa (dinheiro em cofre)._ 29:952$7e0
Mercadorias 	 15	 :74i.l$(109
Contas corre te. ( leveilores). 14o:89e5l318,
Posse da rasa iia r to	 lo i nivi-

dor .	 	 . 3-0e0$000
Idem da de Santo Ohristo.... 3:000/000

—......______
429.917$027

Da importando acima refer i da de 	
429:917$027. feita a de mição da qu .ntla
32a:917aos7. que representa o passivo da.
firma in ovalual do mesmos inhos, flor. o seu
capital ria importando. de 107:00 $, desde
que. pelo orago 5°, a empreza, o a organa
zoila, assume a respisatiabil dade do passivo
eiras verbas são as seguintes:
Co :ue Modesto Leal... .....
Viuva Manoel atasques 	
João Martins, c/ de int 	
Avelino Pinto, c/ de int 	
Damas° Gama, e/ de iut 	
Augusta Fernaades, c/ de int 	
!Isnot eco 	
Lettrits a pag 1' • • • • ...... •
Contas cerre .tes (credores)..
Férias de operarios 	

E' este o nosso laudo que vai por em de
nós	 ti e 10- r,n	 assiguado.

Fito em ditei ca,t i paaa uin ó e neto.
Rio da Janer o, 2: (te ticze	 ..o ¡tas, —

Pramcisco Ignacio de L. Wevneek.--17.
Bokel — R,. lydee 	 Oliveira A Ir., (9•11..,/,

recua' sidos pelo tiibuillau Evaristo uo Vale
R imos.)

O Sr. Presi a ente declarou em dissois s.) o
laudo dos senh ires lonv idos que a. vo ,ie
ser lido e. =guria' pelado a psit -• ti. s•ti.
cerrou a discusi.ão, e, na 	 ttia	 vas
lei uuanimemento speravado. 	 .ss a.a., se

de votar o Sr. Man ,e1 erottira Toota.
Em seguida foram lidos pelo Sr.;esretctrio

os sec. 1) is de im susto .sello (-aluai e do
deposito de 10 °ia, s bre ti ci . pitai suaseripcci
eu diuheiro, dos seguintes teores:

Reo.bo de imposto

Recebeilosia do Rio de Janeiro — Talão
n. 7.407 — Sela) por verba — Exercida) do
leme 6O0s000. —ao livro de receita, fica de-
latado o thesour -iro oela quatitat de (160$,
recebido d , Sr. Manoel Ferreira Tun is, de
s lio sobre o cassital de 60a:000$ da s tolo.
dada anonyma, aEmpreza (te Serraria o Mar-
conari G TWJeS», c nforrne a verb i a. 9.
RIO de Janisoo. 2 de dezembro de 19 r9.—
O fiel sio ; ssouseir . ,A.Peixoto.-0 escriptu-
rario, Alexandre Leal.

Recibo do deposito de 10 0/0

Bine° Hypothecario do Brazil—N. 900—
49:300$001 )—Nit qii.ilida.ie d.! thesoureiro do
Isaac° .lepotnecar.o do Brazi , recebi °tu
de )os.t.a do Sr. SI roei Ferreira Times,
... mu incorporasIor da sociedade' anonyma,
(comprem de S rrarii a Marcenaria Times»
a imporutacia 10 ra, do valos do capital em
dirilletro da mesma .empreza, a quantia de
49 :300$000.	 s

Firmo o presente.
Rio de Janeiro. 24 to dezsmbro de 1909.—

Antonio Agro. — aist a o fiscal do Governo,
Lois &guelra do Mlva Lima. *

Pediu a palavra o Sr. Manoel Ferreira
Tunes, solicitand) do Sr. presidente eluci.

• dal-o sobre um p onto em que se achava em
duvida. Desejava saber se 'corriam por conta

248
248
247

147:758$741
6:58l$514
6:04 $207
5:08'1000
2:32 $137
2:5l030

3e:00o$000
3l:80 VOO
58:035-2 3
33 : 037$175

-
322:e17$027



-
3'anelra — 1810430G. Domingo á0.:."

commerciahte, rui
Primeiro de Março,
n.51 	

Por- procuração de
- Alcides . Modesto
• Leal, J. Miranda,

estudante do di-
reito, rua das La-
geiras n. 304. 	

738 147:604060

134	 26:8005000,

3.000 600:000$000

NriciOixar

OBRAS VENDA,
•• ••••,.

Acham-sá venda, na thesouraria da NI
prensa Nactonal

(Lei sobre -tallencias», n.. 2.024, de 17 de
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n;2.044,-de 31 de dezembro de
1908, definindo - a-loura de:cambio e a nota
promissoria, e regulando as operações cam-
biaes. Preço 1$ cada exemptar

A lei orçamentaria para o exerCicio de
1909 (leis na. 2.035,e 2.050, de 29 e 31 de de-
zembro de 1908). Preça 1$ cada exemplar.

Tabellas de preço, ultimamente appro-
vadaa pela Repartição de Policia, para dar-
Pios è automoveis de praça, custando 200
Ms o exemplar earcouado.	 •(,

e	 •	 „.

Accord:los do Supre-
rrribiniàlr'ecleral.inc

de 1895 (ril,)
-Idem idem de 1896 (MCI 	 • • •

Idem idard de ,1897' (31)
dIem idem de 1898 (31)
Idem idem de 1899 (Ni)  •
Idem idem de 1900 (31). 	
dera idem de 1901 (31) .....

Apontamentos para o Dic.
eioeario Geographico do Brazil.
pelo Dr. Alfrodo Moreira Pinte,
contendo a descripção de todas
as cidades. vilas, edificios, etc.,
tres grossos volumes'

As minas do 13razil e
sua Legrislação, , pelo
Dia J. Pandirt Celagens. 1° vo-
'ume 	

Idem, 2° volume 	
dera, 3' voluma
Roleti ala da Propr
date Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fascicula -
(31)

Codigro das Relações,
teriore4 (2,, vols.) (ai)

ConstituiçãddwiWelitx-
Tolica. do 3ra,z11 	

Coa suttas ao Conselho
de listado, secção de Fa-
zenda; tomo 2. 	 •	 2000

Constx1, ta.s do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de _Estudo, secção de Fa-
zenda, tomo 6. 	 	 2$000

Codigo Penal da Re.
publica, dos Estados
Unidos do Brazil, 'coo-
versão das penas, fiança, pre-
scripçã.o.systema penitenciado,
cellulas, etc., por um magia-
trauo mineiro 	 	 3$000

Consolidação das Leis
das AI rande4raS e Me-
sas de Rendas (NU: "	6$000.

Consultas do Conselho
de Estado, sução de Fa-
zenda, tomo 7° 	 	 2$000

COULS111 tas do Conselho
de Estado, senão de Fa-
zenda, tomo 3. 	 	 2000

R'o de Janeiro — Imprensa Nacional — 1910

Ir	 • •

2.4;500

41;000
6$1)00

8$00"
9$(100
9$000

10tWx0

2($000

editada
6$000
6$000

1$500

8$1;001

1$00Q

Pda empreta os negocias feitoiae15 de -na-
erembro proximo passark ou se era da data
fia orgarwação. Consultados os Srs. aceira-
'Instas, foi resoikvido-que-as operaçZies ae em-
praza seriam começadas do ultimo balanço
em 15 de novembro passado; no que concor-
dou o Sr. Manoel Ferreira Tunas. O SP'. pre-
sidente declarou,que acháido-se preenchidas
as formalidades-leves; dava por dellniteaa-.
mente organizada ..a, socieda te • anonyma,
..xErnpreZe, de Serraria e Marcenaria Times»,
com o capital ode-600:000$, sendo 107:000$

elos bens constantes dó laudo dosSrá-.-louva-
oà"-ea o-s,reatantes 493:000$.pe1os.4e0911.istas
ue subS-crévern as acções.

- • --0 Sr. idente declarou que já tendo
eido na aegombléa.- anterior procedida-a
eleição da directoria, convidava os ele tos a
assumirem os seus cargos e, agradecendo a

•stia escolha para presidir, em _breve . allo-
cação fez os mais ardentes votos péla, pros-
peridade da empraza :que acabava de ser
organizada definitivamente com elemento
ufficientes pars. as operações de sua indus-

íria.• Pediteaos.Srs- accionistas aguardarem
o teifipo neeessa,ritapara ser lavrada a pre-
sente acta. Layeaela esta; foi lida e posta em
disceSsão ; ninei pedindo a palavra, de-
clarou encerra discussão e submettendo-a
a votos, foi una,nineemente approvada.

Em seguida foi jev.amta,da a seesaa.—/eas
Modesto Leal.—jo-o Martins da Cruz Junior.
.---.111ario Modesto Leal.— J. P. dos Sa tos &
Úonip. —Acelian P¡rttp,de Almeida Frias. —
Jaguanharo Rocha 415iranda„—J. R. Augusto
Leal. , Por drae.4ração de Alcides Modesto
Leal, .1. MiNscin . —Manoel. Ferreira 154, O e s .—
J. L. Modesto Leal.—Joao . Americo Machado.
' •	 ,

•
elaçao dos s•ubscrptores de acções da Em-

fp:re:a cl"-e Serra-it. e 'Marce .taria nines no
valor O' zuc/k?, tionunti,l; cada-uma.	 .	 .

Sntscriptores.
p r o Assão e
reáidencia
•

-

5 1:00%000

12 2400$000

/G 3:200$000
4.

500 100:000$000

50 10:000$000

500 100:004000

500 100:000$000

10 2:000$000

535 107MO2000

11 —
a Certifico que lotar despacho da Junta Com-
marcial, em sessão de 27 do corrente, ar-
chivaram-se sob n. 3.346, nesta repartição,
os seguintes documenos concerdenteS -aen-
stituição da Sociedade Anonyma Empraza,
de Serraria e Marcenaria' Tones, cujos do-
citmentos foram apresentados nestaJunta em
12 do andante: os seus i ,statutos; as actas das
a,ssembléas zera,es de sua installação, reali-
zadas em 18 de dezembro proximo ,passado
e 3 do correlate, guri vot.tra,m, a,pprovan-•
do-os unanimemente; da 'nomeação de tres
perieS para dar valor aos beds ; coptas e
direitos com que o ' sacio Manpcl 'Ferreira
Tunas realiza o seu capital e o laudo apre-
sentado pelos ditos peritos; a relação no-
minativa dos subscriptores com 'a indicação
do numero de acções e entradas de cada um;
uma publica,.ferma do recibo do deposito
feito no Banco Hypothecario do Brazil de
49:30 decima parte do- seu capital em di-
nheieo e outra publicaafórma do conheci-
mento comprobaterio deter pago • na Re -e-
bedoria do Rio de Janeiro o selo de 600$000,
correspondenti ao Seu capital. 	 -

Rib da Janeiro, 29 . ,e janeiro do 1910.—
Salao Martinsitixeire, secretario interino.

Estampillittr:5$500 e o selo da Junta
C„mmercial.

	•••••••••4••-••••••••

ANNUNCIOS
• a-rad/ene/a de Antonio José

Ribeiro
Coaviclam-se os credores da fallenci a de

Antonio José Ribeiro, que correu pela Ia vara
commercisa, a virem receber es seus cru-
ditm, segundo o rateio feito pelo Sr. conta-
dor geral, á casa dos isyndieos definitivos
Antuees (Re Irmão, Avenida Central as. 151
e 153, no pr co de 10 dias, sob pena de se-
rem depositadas as reepactivas importan-
cias nos cofres publicos do Thesouro Fe-
deral.

RevogaçÃo .de Innunciato
D. Maria Guilhermina Angela Rodrizues

Soares Mendes faz publico que, por des pa-
cho de 7 de junho de 190/, do juiz Dr. Souto
Mayor, da 6°. vara ria coinarca de Leibot, foi
notificada a seu marido José Soares Mendes,
que t inibem usa o nome de José Pai in Soa-
res Mendes, a revogação de toda e qualquer
procuração que a signataria lhe tenha pas-
sado até á data da mesma notificação, e bem
assim que por despi.ceo de junho de 1e09. do
juiz Alves Ferreira,da comarca de Abrantes,
se fez Igual notificação a deão José Soares
Mendes, irmão do marido da eienataria.

Que ambos alies assignaram as intimações
para as referidas notifice,ç3es, fazendo-se os
annuncio.; e mais formalidades legaes.

Por esta ' !arma fica prevenido o publico
do que os referidos marido e cunhado da
signataria, não teem poder algum da mesma,
não podendo por isso fazer uso de qual-
quer procuração, visto estarem revogadas
todas as que a signa.taria havia pass.olo.-

Lisboa, 26 de julho de 1909.— litaria
lherminci Angela Rodrigues Soares Mendes.

Ce

Iros Santos
nézecian

tes, rua de 6.Pedro
n. 217; 	

Avelino Pinto de Al-
meida Frias, artis-
ta. rua Cardoso Ma-

- rinho n. 3 	
3o-ão Martins da Cruz

ann . dr. eommeeeio,
rua do Ouvidor nu-
mere 87 	

ja,guanbaro da Rocha.
• Miranda, er•arenhei-

ro, rua das Larau-
galras n 304 	 ..

José Ricardo Aurusto
Leal, Dropri(tario,
rua Haddeck . Lobo
n. 26e 	

João Modesto Leal,
- advogado, rua das

	

Lara.,geiras n.301 	
Mario Modesto Leal,

inewt ria/, Estação
do Sant'Anna 	

João A. Arnerieo Ma-
c' do, coimarei-

• ai ie, largo da Ca-
ri )ca n. 13 	

Manoel Ferreira Tu-
nas. industrial, rua
do Ouvidor n. 87.

J. A. Modesto Leal,


